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”Não há na história, na vida social, nada de fixo, de enrijecido, de definitivo. E não existirá nunca. Novas verdades aumentam o patrimônio da sabedoria; necessidades novas superiores são suscitadas pelas novas condições de vida; novas curiosidades intelectuais e morais pressionam o espírito e o obrigam a renovar-se, a melhorar”.

A. Gramsci
Prefácio

Nos últimos vinte anos, o italiano Antônio Gramsci foi, certamente, um dos autores estrangeiros mais lidos e debatidos no Brasil. Deveu-se a ele, em grande parte, a renovação do pensamento marxista entre nós, renovação que tornou possível conservar vivo o legado de Marx numa época marcada pela ofensiva das correntes neoliberais e conservadoras. E a influência de Gramsci não se limitou ao terreno da política: suas instigantes categorias ingressaram também na Universidade, tornando-se referência obrigatória para os estudiosos de quase todos os campos das ciências sociais, particularmente os da pedagogia e do serviço social.

Este excelente livro de Ivete Simionatto é a primeira tentativa de fôlego no sentido de analisar o itinerário brasileiro de Gramsci, através da reconstrução acurada de sua influência no debate político e universitário de nosso País. Para melhor recompor esse itinerário, Ivete inicia o seu trabalho com a exposição das categorias gramscianas que maior impacto tiveram no Brasil (tais como: hegemonia, intelectuais, Estado ampliado, filosofia dapráxis, etc.), num capítulo onde revela pleno domínio do pensamento do autor dos Cadernos do cárcere e de seus principais e mais recentes intérpretes. Na medida em que tais categorias são centrais na teoria de Gramsci, esse capítulo constitui também uma eficiente e atualizada introdução à obra do pensador italiano.

A parte mais original do livro, contudo, parece-me ser Precisamente aquela dedicada à influência das idéias de Gramsci no Brasil. Baseando-se em uma ampla pesquisa bibliográfica (através da qual descobriu importantíssimos documentos para recompor o itinerário brasileiro de nosso autor) e em várias entrevistas com os Principais protagonistas desse itinerário, Ivete nos relata - no Segundo capítulo - as múltiplas facetas da influência de Gramsci
em nosso País: as dificuldades iniciais para a sua assimilação pela esquerda, sua crescente influência no pensamento político a partir de meados dos anos 70, seu impacto progressivo no debate universitário, os múltiplos modos pelos quais ele influenciou (em diferentes campos) as interpretações do Brasil. Nesse capítulo, Ivete nos permite perceber as razões pelas quais Gramsci se tornou, ao longo das últimas décadas, parte integrante da nossa vida intelectual, seja como principal fonte inspiradora de renovação do marxismo brasileiro, seja como um dos mais freqüentes interlocutores das demais correntes de pensamento hoje presentes no País.

No terceiro capítulo, que trata da assimilação de Gramsci pelo serviço social brasileiro, Ivete nos mostra, ainda, como as idéias do marxista italiano, embora nem sempre interpretadas adequadamente, foram capazes de motivar respostas originais num terreno específico da produção acadêmica e da intervenção profissional. Esse capítulo, além do inegável interesse que apresenta para os profissionais da área, Serve também como modelo para futuras pesquisas que venham a examinar em detalhe a influência de Gramsci em outros campos de pesquisa e/ou de intervenção, como a sociologia, a teoria política; a pedagogia ou a teologia da libertação. Por fim, o quarto e último capítulo contém uma brilhante defesa da atualidade do legado marxista de Gramsci, que Ivete considera momento decisivo na construção de respostas teóricas e práticas adequadas aos problemas postos pela crise do mundo contemporâneo.

O volume que o leitor tem em mãos, embora escrito por uma assistente social e parcialmente dedicado ao serviço social, não interessa apenas aos seus colegas de profissão. Por se tratar de contribuição fundamental ao estudo da obra de Gramsci (e, em particular, do seu rico e multifacético itinerário em nosso país), ele é leitura imprescindível para todos os que desejam entender as vicissitudes do pensamento social brasileiro nas últimas décadas.

Carlos Nelson Coutinho
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Introdução

O presente trabalho constitue parte de minha tese de doutoramento elaborada junto ao programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo.

Este livro,   que visa  a  apresentar  um  estudo  sobre  a obra  de   Antonio   Gramsci   e   sua   relação   com   a   realidade brasileira,   é   perpassado   por   inúmeras   inquietações,   uma vez que a história presente está permeada de novas cargas de   sentido.    Mesmo    assim,    como    sua   autora,    parti    do pressuposto   de   que   o   pensamento   gramsciano,   à   medida que  sintetiza   um  estudo   sobre  as   configurações   históricas do  Estado  capitalista  contemporâneo,  remete  a  um  amplo diálogo    com    os    dilemas    que   emergem    neste    final    de século. Buscar compreender a universalidade do pensamento   de   Gramsci,   recompor   a   sua   trajetória   intelectual   e acompanhar os seus desdobramentos na realidade brasileira, eis  a tarefa  do presente  estudo.

Neste resgate  histórico,  tento  demonstrar  que  o pensamento  de Gramsci foi apreendido  como possibilidade de resposta   a  boa  parte   dos   desafios   gerados   pela   realidade brasileira   pós-64.   Ao   examinar   o   processo   pelo   qual   se inicia a chegada das  idéias  do pensador  italiano  ao  Brasil, sua inserção nos partidos de esquerda e o seu impacto nos anos   70   e   80,   defendo   a   tese   de   que   é   a   partir   da conjuntura sócio-política e econômica do Brasil pós-64 que delinearam possibilidades mais concretas de inserção das idéias  de Gramsci no âmbito do pensamento social brasileiro  e no  Serviço  Social.

Atrás de uma metodologia histórico-sistemática, procuro   resgatar   a   gênese   desse   processo,   suas   implicações políticas e ideológicas tentando evidenciar as múltiplas dominações que o constituem. Para atingir tal objetivo, articular diferentes formas de análise que compreendem escritos e falas. Nesse sentido, centro-me não apenas no delineamento do processo, mas também no produto do conhecimento, identificando os recortes teóricos realizados pelas diferentes áreas do saber, destacando as chaves de análise que, em cada período, possibilitaram a elaboração de temas de maior ou menor abrangência, mas que revelam diferentes dimensões em que o pensamento gramsciano foi apreendido. Em relação ao pensamento social brasileiro, indico apenas algumas tendências que não esgotam a riqueza das reflexões existentes e centro-me numa análise mais específica dos processos que marcaram a aproximação do Serviço Social ao pensamento de Gramsci e os produtos que dela emergiram.

O espaço/tempo que a presente investigação encerra estende-se do início dos anos 60, período que marca maisj especificamente a inserção das idéias gramscianas no Brasil,! até meados dos anos 80, visto que a grande produção de trabalhos sobre o pensador italiano se situa entre o final da década de 70 e metade da década de 80.

Para desvendar esta trajetória, busquei o depoimento de muitas pessoas que, através de suas experiências ajudaram a desvendar o processo de inserção das idéias de] Gramsci em nosso país. Tais depoimentos tiveram um papel importante, na medida em que ajudaram a encaminhar problemas e desvendar novos fatos. Assim, as ações tecidas no passado e no presente possibilitaram reconstruir muitos momentos desta trajetória. Como diz Gramsci (1977, p.873), toda fase histórica deixa os seus traços nas fases posteriores; e estes traços, em certo sentido, tornam-se o seu melhor documento. O processo de desenvolvimento histórico é uma unidade no tempo, pelo qual o presente contém o passado e o passado realiza no presente o que é essencial, sem resíduo de um ’incognoscível’ que: seria a verdadeira ’essência’”.

Mesmo considerando que os depoimentos por mim colhidos no presente se voltem para o passado, com novos olhos, é importante compreendê-los como um momento do processo social que permite apreender nexos e relações que marcam o devir histórico. A seleção dos entrevistados foi realizada considerando-se as pessoas que mais diretamente participaram do processo de inserção do pensamento de Gramsci na realidade brasileira. Em relação ao Serviço Social, optei pelo depoimento dos assistentes sociais cujas produções constituem foco central de análise.

Embora este critério possa ser discutível, procurei colher depoimentos entre os sujeitos mais significativos que, através de produções teóricas, ou pela inserção nos meios acadêmicos ou políticos, desempenharam papel relevante na recepção das idéias de Gramsci no Brasil, entre os anos 60 e 80.

As entrevistas foram realizadas com base em algumas questões norteadoras e, na maioria das vezes, ocorreram de forma aberta, o que facilitou a exposição do entrevistado a partir das veredas por ele consideradas mais significativas. Não pretendi, portanto, com este estudo, resgatar histórias de vida, mas apenas depoimentos que esclarecem processos históricos. Apesar do amplo espectro de temas abordados nas entrevistas, retirei delas as questões mais pertinentes ao desvendamento do objeto de estudo.

O presente trabalho está composto por quatro capítulos. O primeiro aborda a trajetória intelectual de Gramsci, com uma breve introdução sobre a vida e o pensamento do jovem sardo, passando a seguir à elaboração contida nos Cadernos do Cárcere, dos quais resgato as categorias que mais influenciaram as reflexões do pensamento social brasileiro e do Serviço Social. Destaco, assim, os caminhos Percorridos por Gramsci na elaboração de categorias como hegemonia, Estado ampliado, intelectuais e partido político, ideologia e filosofia da praxis, americanismo e fordismo. No segundo capítulo, procuro evidenciar o processo de inserção das idéias de Gramsci junto à esquerda, meios acadêmicos  e  intelectuais;   destaco  produções  de  diferentes áreas,  evidenciando  a diversidade de interpretações sobre a obra ’gramsciana.    No    terceiro,    tento   resgatar   o   processo histórico   em   que   ocorreu   a  aproximação   do   Serviço   Social brasileiro ao pensamento gramsciano,  com  destaque para os textos   mais   significativos   que   compõem   a   historiografia profissional. Por último,  no quarto capítulo, apresento uma síntese que remete à importância do legado de Gramsci na contemporaneidade.

Ao tornar público esse trabalho não poderia deixar aqui de expressar a enorme dívida que tenho com mestres, amigos e instituições que me acompanharam nesta caminhada e que me permitiram chegar aos resultados ora apresentados. Sendo impossível nomear a todos, agradeço especialmente:

Ao programa CAPES-PICD, à Universidade Federal ; de  Santa  Catarina   e  aos  professores   do   Departamento   de Serviço  Social;   a   ”Fondazione  Istituto  Gramsci  di  Roma”, pela   oportunidade   propiciada   à   realização   de   estágio   de : pesquisa,   especialmente  ao  professor Antônio A.   Santucci, que   me   acompanhou   no   período   em   que   lá   permaneci; também ao professor Valentino Gerratana, que me ofereceu indicações   valiosas   à   elaboração   da   primeira   parte   deste trabalho; a Guido Liguori, pelas indicações de leituras;  e a todos   os   funcionários   daquela  instituição,   sempre  disponíveis   na   localização   de   documentos   e   livros;   a   todos   os professores    da   Pontifícia    Universidade   Católica   de   São Paulo-PUC,    especialmente    a    Maria    Lúcia    Carvalho    da Silva,  minha primeira orientadora e Míriam Veras  Baptista, com   quem   travei   as   primeiras   discussões   a   respeito   da proposta  do  presente   trabalho.   Uma  menção  particular  ao professor José  Paulo  Netto,   que   tantas  vezes   se  dispôs   a me ouvir e oferecer valiosas sugestões, principalmente nas discussões  sobre  o  Serviço  Social.   Gratíssima  a  todos.

Aos amigos que, de uma forma ou de outra, me auxiliaram. Na impossibilidade de nomear todos, registro o apoio e carinho de Iliane Kholer, Maria Helena de Almeida

Lima, Zulamar M. de B. e Castro, Dymuth Meinicke e Mirna de Borba; agradeço também a atenção e paciência de Janes S. dos Santos e Alexandre T. Behr (in memória), que me ajudaram a lidar com o mundo da informática. Devo agradecer também a Carlos Serrao e Paulo Roberto da Silva, responsáveis pela editoração eletrônica; a Maria de Fátima Silveira Compagnoni pela revisão; ao Renato, que me apoiou afetivamente, acompanhando comigo cada etapa vencida. A todos os meus familiares, de cuja convivência tantas vezes precisei me privar; agradeço a atenção especial das pessoas que, com seus depoimentos, enriqueceram este trabalho: Fúlvio Abramo, Lélia Abramo, Demerval Saviani, Edmundo F. Dias, Evaldo A. Vieira, Marco A. Nogueira, Francisco Weffort, Carlos N. Coutinho, Míriam L. Cardoso, Marina Maciel, Alba M. P. de Carvalho, Franci G. Cardoso, Safira B. Ammann e Josefa B. Lopes.

E, por último, ao meu orientador, professor Carlos Nelson Coutinho, pela firmeza, paciência e carinho com que acompanhou a minha trajetória. com ele, 
tenho uma dívida intelectual imensa. Ajudou-me a pensar o tema, a buscar caminhos e transformar idéias toscas numa proposta de investigação concreta e estimulante. Sou-lhe profundamente reconhecida.
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Capítulo I   A trajetória intelectual de Gramsci

1.1 Da Sardenha a Turim.

1.2 As Cartas e os Cadernos do Cárcere.

1.3 A concepção de hegemonia.

1.4 Os intelectuais e o partido político.

1.5 A teoria do Estado ampliado.

1.6 A concepção de ideologia e de filosofia da práxis.

1.7 Americanismo e fordismo.

1.1 Da Sardenha a Turim

A passagem do século XIX para o século XX, na realidade italiana, tem seu ritmo marcado por um amplo debate envolvendo pensadores como Spaventa, Villari, Labriola, Gentile e Croce que passam a constituir o centro do debate filosófico italiano. Esse debate, fecundo, rico, ambivalente e contraditório, prenunciava, ao mesmo tempo, o trânsito para um novo modo de pensar. O espectro ideológico da tradição positivista vai cedendo lugar à emergência de reflexões permeadas por novos matizes teóricos, por diferentes posições, que vão ganhando corpo ao longo do tempo. É no contexto desse debate de idéias, na Itália no final do século XIX, que nascerá Antônio Gramsci (1).

Gramsci nasce em Alies, uma pequena cidade agrícola da província de Cagliari, na Sardenha, a 22 de janeiro de 1891. Francesco Gramsci é o nome do pai, ou senhor Ciccilo, como era conhecido em Ghilarza, onde chegara em 1881 para dirigir o cartório. De origem albanesa, Francesco pertencia a uma família de tradição militar de Gaeta (seu pai havia sido coronel do exército). Chegou a completar o curso secundário e estudava advocacia, quando teve que abandonar os estudos devido à morte do pai. A mãe - Giuseppina Márcias - era filha de um coletor de impostos de ascendência espanhola. Francesco e Giuseppina tiveram sete filhos, sendo Antônio o quarto deles.

Os primeiros anos da vida de Gramsci não foram diferentes daqueles das crianças pobres da Sardenha. Nas modestas escolas elementares de Ghilarza, freqüentadas na sua maioria por filhos de camponeses analfabetos, Gramsci e sua irmã Teresina logo se destacaram. Eles tinham, além de uma certa tendência para os estudos, a vantagem de contar com a ajuda da mãe na fase inicial de alfabetização.

(1) Sobre esse debate ver Procacci (1978), Garin (1987), Dias (1987).
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A   paixão   e   o   interesse   pela   leitura,   Gramsci   já havia   adquirido   desde   criança.   A  ausência   de   luz   na  casa onde   morava   levava-o,   juntamente   com   a   irmã,   a   fazer pequenas   velas   de   sebo   para   prolongar   a   leitura   durante’ a   noite.

Ao concluir a quinta série primária, por volta de

1903, Gramsci interrompe os seus estudos e começa a trabalhar dez horas por dia no cartório de Ghilarza, onde carregava pastas de processos que pesavam mais do que ele. Isso ocorreu devido a prisão de seu pai, acusado de peculato e adulteração de declarações no cartório em que trabalhava. Na difícil situação financeira em que se encontrava a família, experimentará, desde menino, situações bastante árduas e intrincadas, as quais enfrentará com enorme intrepidez e, não menos, com revolta e ressentimento.

As    marcas    que    levará   pela   vida    não    se    referem apenas   à   impossibilidade   de  prosseguir  seus   estudos   pelas dificuldades    familiares    e    necessidade    de    trabalhar.    O ponto   de   partida   da   revolta   de   Gramsci   derivava   do   fato de   que   somente   quem   possuía   meios   financeiros   poderia continuar   na   escola,   mesmo   se   não   o   merecesse   particularmente.   Essa   situação   gerará   no   jovem   sardo   um   forte instinto    de    rebelião    e    de    indignação    contra    os    ricos,, contra    as    regras    do    costume    tradicional    conservador,! contra   o   estabelecido,   contra  as   leis   injustas   da  sociedade , do    seu    tempo.    Gramsci    (1967,    p.33)    relembrará    mais tarde,   com   um   certo   tom   de   revolta:   ”Qual   foi   o   motivo que   me   salvou   de   me   transformar   num   engomadinho?   O instinto    de    rebeldia    que,    em    princípio,    era    dirigido contra   os   ricos,   devido   ao   fato   de   não   poder   estudar,   eu que   havia   tirado   nota   dez   em   todas   as   matérias   do   curso primário,   enquanto   os   filhos   do   açougueiro,   do   farmacêutico,   do   negociante   de   tecidos   continuariam   a   estudar”.

Os estudos ginasiais e secundários, Gramsci os completará ainda na Sardenha, onde permanece até 1911. Nessa época a sua preocupação não era com os estudos formais, mas com a leitura. Esse período é marcado por 
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importantes   descobertas   histórico-políticas,   feitas,   não   só mente   através   dos   livros,   mas   também   pelo   conhecimento da vida da região e do país, o que colaborou para traçar novas orientações ao jovem estudante sardo. Já no princípio do século, Gramsci podia acompanhar a grande movimentação que ocorria no cenário econômico e político da Itália de então.

Nesse período, intensos conflitos sociais marcaram a realidade italiana,tendo como conseqüência a baixa produtividade agrícola, o desemprego, a emigração em massa, sobretudo para a América. As disparidades entre Norte e Sul se acirravam de forma crescente. Ao Norte, desfraldava-se a bandeira do progresso econômico e do desenvolvimento. Notáveis eram os progressos que apareciam no setor industrial, concentrados na região setentrional. O Sul, porém, continuava marcado pela forte evolução dos problemas sociais, fruto da política de modernização conservadora assumida pelo Estado após o processo de unificação.

A inserção da Itália na era do capitalismo e a sua  participação no circuito da economia européia não ocorreram sem conseqüências drásticas especialmente para a massa trabalhadora do campo. Os ventos da livre concorrência exigiam um novo perfil da economia: moderno, arrojado, capaz de assimilar as novas exigências do mercado internacional. Dos novos atores do mundo econômico, exigiam-se, sem dúvida, rupturas com l’ancien régime italiano, o que não ocorrerá sem privilégios e concessões do Estado. Os reflexos da nova política econômica atingiam, também, o plano político. A ideologia do favor comandava as relações entre o Estado e a classe burguesa. Gramsci (1954, p.77), em 1920, detecta com clareza esta situação, ao escrever que “o poder do Estado preocupou-se apenas com o desenvolvimento, mesmo doentio, do capital industrial: proteções, prêmios, favores de todo tipo e de toda medida. Os campos foram saqueados, a fertilidade

(2) Os dados biográficos foram retirados dos estudos realizados por Fiori (l 979), Lajolo (1982), Santucci (1987) e Coutinho (19989).
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esterilizada,   as   poupanças   camponesas    tiveram   que   emigrar.   O poder do  Estado  defendeu  selvagemente  o  capital financeiro.   São   incontáveis   na   história   italiana   contemporânea   as   mortes   dos   operários   explorados   nas   fábricas   e dos   camponeses   pobres   colocados   na   impossibilidade   de poder   viver   pela   legislação   aduaneira   que   exaure   o   solo, destrói   rios   e   florestas.

    Os   primeiros   sinais   do  boom  industrial   começaram   a, delinear-se  por volta   de   1878 e  coincidiam   com   a  grande, crise   agrária   vivida   principalmente   na   Sardenha.   O   aumento   do  preço   dos  produtos   industriais  protegidos  pelas tarifas   alfandegárias   drenava   do   campo   para   a   cidade,   do Sul   para   o   Norte,   em   ritmo   intenso,   grande   parte   dos recursos   disponíveis.

Pouco   a   pouco,   o   proprietário   rural   se   aburguesava e    os    camponeses    tornar-se-iam    massa    trabalhadora    das grandes   indústrias.   A   acumulação   interna   do   capital   se fortalecia   e   engendrava   relações   sociais   capitalistas,   que] se    ampliavam    com    o    crescimento    da    indústria    e    da produção   agrícola  canalizada  para  as   cidades.   Dinamizava-se,  assim,  a  economia sob  a  égide  do  capital  industrial  e  criava-se   um   grande   quadro    ilusório    de   ascensão   social para   aqueles   que   eram   atraídos   pelas   fábricas    e   pelos ventos   do  progresso.   Posto   em   marcha  por  vias   sinuosas, o    crescimento    econômico    facilitou    a    evasão    do    campo para   a   cidade,   aprofundou   as   contradições   já   existentes, desencadeou   novos   conflitos   e   antagonismos   sociais,   marginalizou   a   participação   popular.

O  capitalismo   nascente   emergia   marcado,   sem   dúvida,    por    um    forte    processo    de    exclusão.    O    grande contingente    de    camponeses    passa    a    ser    excluído    de qualquer   forma   de   cidadania.   Integrado   ao   mercado   de. trabalho,   o  camponês   formava   uma  classe  pouco   definida. Se, por um lado, anunciava a emergência do subproletariado rural,  apresentava-se,  por  outro,   arraigado  ao  modo  de ser e  de  pensar próprios   do  camponês  meridional,  como   bem o   acentua   Fiori   (1979,   p.43):    ”individualismo,   relutância à   cooperação,   passividade,   medo   de   perder   o   emprego.
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Poderiam agir através de uma revolta violenta, mas nunca com uma luta paciente e disciplinada”.

No plano imediatamente político, a Sardenha não dispunha de qualquer tipo de organização capaz de disciplinar a revolta dos camponeses, pois os partidos não existiam a não ser como clientela, ideologicamente apagada, de poderosos agentes de benefícios. A maçonaria, mesmo exaltando os ânimos, não era outra coisa senão o disfarce do grande jogo burguês” (Fiori, 1979, p.40).

No período de 1900 a 1910 a Itália destaca-se como um país em franco desenvolvimento e progresso. Ao Norte, as grandes fábricas se multiplicam, renovam-se as culturas no vale do Pó, formam-se as grandes organizações operárias, surgem as Câmaras de Trabalho com as cores de um ambiente renovado, todo um povo trabalha e luta para melhorar as próprias condições de existência e toda a Itália parece ligada a um impulso novo, a um novo ímpeto para o progresso, para o bem-estar, para a liberdade (Togliatti, 1972, p.49).


A Sardenha estava, contudo, fora desse processo histórico. Permanecia atrás, não participava desse impulso, continuava ligada às velhas estruturas e às velhas condições sociais, à eterna miséria e atraso de todas as camadas da população insular. Gramsci (1967, p.5) sentia como uma injustiça profunda o fato de que, na nação italiana, houvesse essa divisão, ”essa fenda que colocava, de um lado, as regiões avançadas e, de outro, as regiões,

como   a   Sardenha, a Sicília   e   todas   as   outras   da   Itália

meridional,   às   quais  Carecia   que   o   progresso   era   sempre

negado. O país era visto por ele   como   se   fossem   duas

Itálias: uma facilmente visível aos olhos do mundo, moderna, em plena expansão; a outra, eivada de contradições, excluída, explorada, oprimida, colocada à margem Pelo capitalismo nascente.

Por estímulos e influências diversas, o modo de sentir regionalista foi se desenvolvendo em Gramsci, como em outros jovens intelectuais sardos daquele tempo. Influências advindas da própria história secular dos
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dominados, que não haviam permitido a Sardenha possuir uma vida histórica própria e dos novos dominadores piemonteses ou continentais, que exploravam as riquezas da ilha, deixando na miséria grande parte da população. Essa era a reação passional contra certos intelectuais que, no último decênio do século XIX, falavam do Mezzogiorno,  e das ilhas como se fossem uma outra Itália ”bárbara e atrasada”, habitada por raças inferiores, com um modo de viver ainda primitivo, que sobrevivia em meio a uma sociedade civilizada e progressista.

Gramsci observava, sobretudo nas regiões meridionais o modo pelo qual eram governados os camponeses, os trabalhadores, com quais métodos estes eram dominados pelas velhas clientelas, pelas velhas castas dirigentes, egoístas, reacionárias, ligadas aos elementos de uma organização feudal que sobreviviam na estrutura da Itália ao lado das formas mais avançadas que se desenvolviam  no Norte (Togliatti, 1972, p.39).

Por muitos anos, Gramsci carregará esse ressentimento patriótico ilhéu. Essas ásperas experiências da Sardenha e da população sarda deixarão marcas muito profundas. O espírito de ressentimento que marcava o patriotismo regionalista no confronto com a população continental levava todos a esse tipo de defesa: ”Ao mar os continentais” - ’’Quantas vezes eu repeti essas palavras!” - dirá Gramsci.

  O   contato   com    o   socialismo   através    de   jornais    e

opúsculos fazia parte das ocupações do jovem Gramsci. No entanto, o socialismo gramsciano desse primeiro período não irá além do espírito de rebelião em defesa da gente pobre da Sardenha. A visão social de Marx, ( ideal de solidariedade humana e o socialismo ainda se apresentavam, para ele, apenas através da propaganda em jornais e revistas. Problemática longínqua esta do socialismo! Havia lido pouco a respeito de Marx mas, sem dúvida, o grande mestre havia deixado algumas sementes para germinar em terreno fértil.
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Mesmo considerando as influências da época (principalmente, Croce e Gentile), a construção do pensamento gramsciano se dará, sobretudo,  militância política, na luta ao lado das massas operárias na grande Turim, diante dos problemas reais que lhe permitem a elaboração de um novo modo de pensar imbricado com o movimento da história, da sociedade e com os desafios que a sua época suscitou.

É a partir da análise dessa realidade eivada de contradições e antagonismos que Gramsci, já nesse período, ensaia os primeiros passos da sua caminhada intelectual. Os atores postos em marcha pelo processo histórico dessa época — a classe operária e camponesa — constituirão o fio condutor do seu pensamento, principalmente na fase anterior à prisão. com eles, aguça-se a sensibilidade para a luta, para a construção de uma nova ordem social, de uma nova cultura, de um novo projeto político.

 Ao aproximar-se do movimento socialista da grande Turim, Gramsci vai aos poucos substituindo as idéias regionalistas por uma perspectiva mais abrangente, englobando não só a Sardenha, mas também a Itália e as outras nações. É nesse período que irá identificar o ator social capaz de subverter a ordem burguesa. Ele encontra em Turim um proletariado que, ainda embrionariamente, possuía uma experiência de luta, de organização, mas com fortes entraves para encontrar soluções sócio-políticas às questões concretas da vida cotidiana.

No período (1914-1918), os pontos temáticos centrais do pensamento gramsciano giram em torno da questão da cultura e do socialismo.

A cultura apresenta-se como condição necessária ao processo revolucionário, à instalação de uma nova ordem capaz de vivificar a liberdade e a democracia. É nesse sentido que Gramsci (1958, p.24) afirmará: ”Toda revolução foi precedida por um intenso trabalho de crítica, de penetração cultural, de permeação de idéias através de agregados de homens antes refratários e unicamente
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preocupados   em   resolver  dia  a  dia,   hora  a  hora,   o   próprio problema    econômico    e    político    para    si    mesmos    sem ligações   de   solidariedade   com   os   outros   que   se   encontravam   nas   mesmas   condições”.   Está   aqui  um  dos   eixos  que levará   Gramsci,   mais   tarde,   à   discussão   do   processo   de hegemonia,   pois   a   cultura,   entendida   criticamente,   pode ser    o    amálgama,    o    elo    de    ligação    entre    os    que    se encontram   nas   mesmas   condições.   A   cultura   é,   pois,   um] instrumento   de   emancipação   política   da   classe   operária, uma   vez   que,   a   partir   dela,   criam-se   possibilidades   de tomada de consciência em relação  a problemas  e situações comuns   vividas   pelos   diferentes   sujeitos   sociais.

A   preocupação   de   Gramsci   com   a  cultura   está,  pois, relacionada   com   a   sua   compreensão   de   que   a   luta   pela emancipação  política  do  proletariado  não  se coloca apenas no    terreno    econômico,    mas,    dadas    as    condições    de subalternidade   intelectual   às   quais   estiveram   submetidas as   classes   trabalhadoras,   torna-se   necessário   o   encaminhamento   de   urf   novo   projeto   cultural   capaz   de  propiciar   o desenvolvimento   de   uma  vontade   social,   de   uma  vivência democrática   independente   do   domínio   ideológico   da   classe   burguesa.

Entre    1919    e    1920,    período    em    que    Gramsci vivenciará    a    experiência    dos    Conselhos    de    Fábrica,    a questão   da  cultura  continuará  sendo   uma   de   suas   preocupações    fundamentais.    É    em    1919,    juntamente    com    os velhos    amigos    de    Universidade    -    Tasca,    Togliatti    e Terracini Gramsci   lança   em   Turim   o   jornal   L’0rdine, Nuovo,   ”resenha   semanal   de   cultura   socialista”.   O   novo Semanário   visava   criar   espaços   para   debater   com   maior liberdade   a   questão   de   criação    e difusão   da  cultura,  bem   como   uma  possibilidade  concreta de    educação    e    preparação    das    massas    para    a    práxis revolucionária.   Colado  às   questões   emergentes   da  realidade    concreta,    o    semanário    tinha   o    intuito    de    fornecer elementos    para    subsidiar    a    gestão    das    fábricas    pelos trabalhadores    e    fortalecer    o    autogoverno    das    massas,
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mediante a transformação das Comissões Internas em Conselhos de Fábrica.

I As  Comissões   Internas,  para  Gramsci,   representavam

um ”germe de governo operário”, que, transformadas em Conselhos de Fábrica poderiam resultar num modelo de Estado socialista.

Esse período é bastante fecundo na evolução do pensamento gramsciano, pois, a partir da experiência dos Conselhos, novas reflexões marcarão a sua trajetória intelectual. A compreensão do Estado como ponto nodal da revolução socialista, o reconhecimento da importância de um partido revolucionário no sentido de obter a hegemonia para além da fábrica, o significado da renovação cultural para a formação de uma nova consciência, o papel dos intelectuais, serão o eixo das preocupações de Gramsci nos anos seguintes expressas, principalmemnte, no texto ”Alguns temas da questão meridional”, escrito em

1926, pouco antes de sua prisão. Tais reflexões serão enriquecidas, posteriormente, nas Cartas e nos Cadernos do Cárcere.

1.2 As Cartas e os Cadernos do Cárcere

Em 1926, o fascismo tornava-se, efetivamente, um regime totalitário. O bloco industrial-agrário havia alcançado o grau mais elevado de unificação econômica e conseqüentemente política. com o apoio dos bancos, da indústria e da agricultura, Mussolini garantia os privilégios econômicos desses setores e os protegia contra o proletariado da cidade e do campo. O fascismo foi, assim, tornando pouco a pouco mais sólidas as posições da indústria na Itália em detrimento de amplos setores do setor agrícola, especialmente os camponeses. No campo, reforçou as relações capitalistas e não acenou com qualquer solução para o problema da terra.

29
«Kl,

Guiado por um pragmatismo radical e apresentando uma proposta modernizadora, o fascismo defendia uma política favorável à crescente concentração de capital, mostrando-se conservador na sua face social e política, antioperário, antidemocrático e corporativista. A pátria, apresentava-se como o valor máximo e supremo; o mito da nação tornara-se característica essencial do fascismo, independentemente dos países onde ele se manifestava.

No plano ideológico, o fascismo não penetrou apenas na área política. Interferiu na arte, na literatura, na vida; cotidiana de todos os grupos e classes sociais. O estilo monumental de Piacentini inaugurou uma arquitetura ao  gosto do regime. Na literatura D’Annunzio se tornará o) poeta oficial. Do marxismo, saqueou o arsenal ideológico utilizando em proveito próprio certos conceitos para cooptar a classe trabalhadora.

Cotidianamente,   a   paixão   pelo   esporte,   pelos   espetáculos    teatrais    e    cinematográficos,    as    óperas    nacionais: permitiam   a   todos   desfrutar   um   verdadeiro à   la   Mnssolini.   Nesse   período   de   consolidação] do   fascismo,    não    faltava   a   vulgaridade,    a   corrupção,    a insensibilidade   com   os   graves   problemas   que   permaneciam   em   aberto   para   o   povo   italiano.

No âmbito político, a atividade dos partidos antifascistas já vinha sendo há muito sufocada. Já no fim de 1924, os” deputados comunistas eram constantement perseguidos e vigiados. O assassinato de Matcotti, deputado socialista e antifascista intransigente, havia abalado a arena política e a opinião pública. Ao retornar à Itália, após ter sido eleito deputado, Gramsci acreditava na possibilidade de levar adiante as atividades do seu partido com maior liberdade. Mas esta ilusão não perdurou; em 1925, havia sido expedida uma ordem de investigação domiciliar contra ele e, no ano seguinte, mais precisamente, a 8’de novembro de 1926, foi preso quando voltava para sua

(3) Dopolavoro - organização dedicada à promoção de atividades recreativas para os trabalhadores. Foi a mais popular das instituições fascistas.
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casa   em   Roma.   A   mesma   sorte   tiveram   outros   deputados comunistas.

Se a batalha estava perdida fora do cárcere, Gramsci lenta e obstinadamente a continuará dentro dele. O fascismo vencia por um lado, mas a resistência antifascista do sardo opunha-se, por outro, como um escudo forte e indestrutível. No drama vivido na prisão, no drama de ver pisoteada a liberdade do povo italiano, amadurecia nele uma força moral que por muitos anos permanecerá viva e explícita.

As condições a que fora submetido e as forças que encontrou para enfrentá-las, Gramsci as relatará numa extensa correspondência endereçada a amigos e familiares durante os anos em que permaneceu na prisão. As Cartas do Cárcere(4) ievidenciam a importância histórica de um pensamento, sugerem um processo, indicam caminhos. Não se referem apenas aos acontecimentos estritamente pessoais e individuais. A elas conectou experiências e reflexões que extrapolam a particularidade de uma vida carcerária. Fornecem, no seu conjunto, mesmo que fragmentariamente, elementos de uma ampla autobiografia, constituindo uma obra histórica que remete à relação da vida pessoal,com a realidade concreta. São páginas densas de humanidade, que nos fazem penetrar no mundo das reflexões e dos afetos mais íntimos de Gramsci, e ajudam, sobretudo, a seguir fases importantes do nascimento e desenvolvimento das notas contidas nos Cadernosdo Cárcere (Gerratana, 1987).

Nas Cartas, Gramsci construirá um painel daquilo que pretendia desenvolver nosCadernos. Nas centenas de cartas que escreveu entre 1926 e 1936, encontram-se os

(4) A primeira edição das Cartas do Cárcere é de 1947, compreendendo 218 cartas. Outras foram publicadas posteriormente, em jornais e revistas. Em 1964, mais 67 foram publicadas na Antologia 2000 pagine di Gramsci. No ano seguinte, a editora Einaudi publicou uma edição mais completa, com 428 cartas, das quais 179 eram inéditas. Em 1986, a Editora Riuniti publicou outro volume, intitulado Nuove lettere di Antônio Gramsci. A edição utilizada no presente trabalho foi publicada pela editora L’Unità em 1987; reproduz as Lettere dal Cárcere, org. por Sérgio Caprioglio e ElzaFubini. Em português encontramos: Carta do Cárcere (1987) e Novas Cartas, de Antônio Gramsci (1987)-
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traços   principais   de   um   projeto   que   chegará   ao   público muito   tempo   após   a   sua   morte.(5) 
Gramsci não desejava permanecer na passividade imposta pelas condições carcerárias. Busca elaborar, assim, um plano de estudos e de trabalho. Na carta de 1927, endereçada à cunhada Tânia, descreve sua primeira proposta de estudos, que compreende: 

1 -Uma pesquisa sobre a formação do espírito público na Itália no século passado; em outras palavras, uma pesquisa sobre os intelectuais italianos, as suas origens, os seus agrupamentos, segundo as correntes da cultura e os seus diversos modos de pensar; 

2 -   Um   estudo   de   lingüística   comparada; 

3 -   Um   estudo   sobre   o   teatro   de   Pirandello; 
4  -  Um  ensaio  sobre  romance de  folhetim  e  o  gosto
popular   em   literatura”(Gramsci,   1987,   p.64-66)
Os    quatro    temas    inicialmente    traçados    estão,   sem
dúvida,   relacionados   à   experiência   vivida   anteriormente
A   teoria   sobre   os   intelectuais   já   estava   esboçada   quando
escreveu,  pouco  antes  da prisão,  o  ensaio   ”Alguns  Temas
da   Questão   Meridional”.   O   estudo   sobre   lingüística   e 

uma  de  suas  preocupações   nos  primeiros   anos   de  universidade.
Os   temas   sobre   teatro   e   literatura   derivam   dos
anos    de   luta   política,   de   militância,    das   atividades   de
crítico    teatral    que,    como    jornalista,    desempenhou    nos
.  anos   1916-1920.   As   demais   temáticas   estão   conectadas as
esses   quatro   grandes   pontos. 
(5) As cartas são quase todas endereçadas aos familiares, em grande parte para a
mulher Giulia, mas sobretudo, à cunhada Tatiana (ou Tânia) Schucht. Escreve, ainda à  mãe
às irmãs Grazietta e Teresina, ao irmão Carlos, aos filhos Giuliano e Délio, Aos amigos, pouco
escreverá. A exceção é Piero Sraffa, companheiro no período do L’Ordine Nuovo a quem
escreve freqüentemente por intermédio de Tânia. Algumas cartas também são endereçadas
a Giuseppe Berti, que, em 1921, era secretário da Federação Juvenil Comunista e, depois, em
1926, foi preso e enviado ao cárcere de Ustica. Há cartas também para Bordiga, que foi seu
companheiro no confinamento em Ustica.
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A pesquisa sobre os intelectuais está ligada à questão da hegemonia, temática que será aprofundada nos Cadernos e que ilumina a interpretação gramsciana do marxismo como filosofia da práxis. Esta reflexão, Gramsci

 a explicita numa carta à cunhada Tânia, de 2 de maio de 1932, na qual estabelece um paralelo entre Croce e Lênin. Ao criticar a obra de Croce sobre a história da Europa, Gramsci (1987, p.112-113) escreve: ”Pode-se dizer concretamente que Croce, na atividade histórico-política, centra-se unicamente naquele momento que em política se chama ’hegemonia’, consenso, direção cultural, para distingui-lo do momento da força, da pressão, da intervenção legislativa e estatal ou policial. Na verdade, não se compreende por que Croce acredita na capacidade que teria sua formulação da teoria da história de liquidar definitivamente toda a filosofia da práxis. Ocorre que, no mesmo período em que Croce elaborava sua pretensa teoria, a filosofia da práxis era elaborada no mesmo sentido por seus maiores teóricos e o momento da ’hegemonia’ ou da direção cultural era sistematicamente revalorizado em oposição às concepções mecanicistas e fatalistas do economicismo. É possível, afirmar, ao contrário, que o tratamento essencial da mais moderna filosofia da práxis consiste exatamente no conceito históricopolítico da ’hegemonia’”. Esta questão voltará a ser tratada com maior fundamentação nos Cadernos onde ela aparece como categoria analítica, a partir de dois pontos principais: o surgimento e a questão dos intelectuais.

Depois   da   morte   de Gramsci,   a   cunhada   Tânia   se

encaregará de recolher    e    guardar    os    manuscritos    dos

cadernos. Gramsci havia solicitado que o material fosse entregue à sua mulher Giulia. No entanto, em julho de 1938, Tânia organiza os 33 cadernos e os envia a Togliatti, que se encontrava em Moscou e este, inicia imediatamente, com a colaboração de amigos, os primeiros projetos  para a publicação.

Essa tarefa se prolongará por muito tempo e somente entre 1948 e 1951 é publicada a primeira edição dos Cadernos. Os escritos de Gramsci foram, agrupados por
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temáticas recebendo títulos relacionados às mesmas. Assim, dessa primeira edição, fazem parte os seguintes títulos: II materialismo storiro e la filosofia di Benedetto Croce (1948); Gli Intellettuali e l’organizzazione della cultura (1949); II Risorgimento (1949); Note sul Machiavelli, sulla política e sulla política e sollo stato moderno (1949); Letteratura e vita nazionale (1950); Passato e Presente (1951).(6) 
Nessa   primeira   edição   os    escritos   gramscianos    não foram   agrupados   na   ordem   em   que   o   autor   os   escreveu dadas    as    dificuldades    de    organização    do    material,    uma vez   que   Gramsci   não   havia   tido   tempo   suficiente   para escrever   as   suas   anotações,    mesmo   porque   não   imaginava que    elas    pudessem    se    tornar    uma    obra    de    interesse público.   Há  que  se  considerar  também   que,   esta  publicação,    é    decorrente    de    uma    decisão    dos    seus    editores, sobretudo   de   Togliatti.

Somente   em   1975,   os   escritos   carcerários   do   pensador  italiano  chegam   ao  público   na  sua  integridade.   Neste ano,   é  publicada   a   edição   crítica  dos   Cadernos  do  Cárcere através    do    Instituto    Gramsci,    organizada   por   Valentino Gerratana    em    quatro    volumes,    os    quais    apresentam    a produção    gramsciana    na    forma    como    foi    exposta    nos cadernos.   Ficaram   excluídas   as   traduções,   os   apontamentos,   as   minutas   de   cartas   e   todo   o   material   não   relacionado   ao   trabalho   teórico.   Para   maior   clareza   do   leitor,  os Cadernos   compreendem   escritos   denominados   de   A,   B e C.   Os   escritos  identificados  pela  letra  A  compreendem   as notas   de  uma primeira  redação,   riscadas  por  Gramsci  com traços   de   caneta,   mas   que   não   impedem   a   leitura.   Os escritos   denominados  pela   letra  B  compreendem   as   notas de   redação    única,    ou    seja,    aquelas    que    não    sofreram alterações.   Os   escritos  compreendem   as   notas   A  numa segunda   redação,   as   quais,   por   serem   melhor   elaboradas receberam   o   nome   de   Cadernos   Especiais.   A   numeração dos  cadernos  é  estabelecida segundo  a sucessão  cronológica   a   partir   do   início   da  sua   elaboração.   No   entanto,   não
(6) Para o português, foram traduzidos os seguintes títulos: Concepção dialética da história (1966), Os intelectuais e a organização da cultura (1968), Maquiavel, a política e o Estado moderno (1968), Literatura e vida nacional  (l968).
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existe a possibilidade de uma cronologia exata, uma vez que Gramsci trabalhava ao mesmo tempo em mais de um caderno.

Mesmo   considerando   o   seu   caráter   fragmentário,   os Cadernos   constituem   exemplos   brilhantes   de   aplicação   do método   do   materialismo   histórico   na   análise   de   situações históricas   concretas   c   de   novas   reflexões   teóricas   sobre   o marxismo.   A   meu   ver,   para   compreender   o   pensamento de Gramsci   em   suas   implicações   de   natureza   tcórico-prátíca,   é   fundamental   tomá-lo   como   um   pensador   marxista. Se perdeimos   de  vista   esse  pressuposto,   tudo   o   mais   será compreendido    equivocadamente.    Gramsci    apresenta    nos Cadernos  uma   reflexão   crítica   sobre   o   real   que   demonstra como   a   realidade   social   é   viva,    criativa   e   diversificada. Debruça-se   sobre  a .realidade    enquanto    totalidade,    desvenda   as   suas   contradições   e   evidencia   que   ela   é   constituída   por    mediações,    processos    e    estruturas.    O    debate teórico  por  ele  levado  a  efeito  está intimamente conectado à   sociedade,    à   realidade   concreta.    E    Gramsci    interroga esta realidade de modo obstinado, desvenda a sua multiplicidade de   significados,    evidencia    que    o    conjunto    das    relações constitutivas   do   ser   social   envolve   antagonismos   e   contradições,   que   só   são   apreendidos   a   partir   de   uma   reflexão crítica   que   leve   em   conta   a   historicidade   do   social.   Se   o pensamento   dialético   se   funda   na  perspectiva   da   totalidade   e   da   historicidade,   não   é   outra   a   proposta   do   autor em   questão.

Entendo, assim, que a reflexão gramsciana se baseia nos pressupostos metodológicos da teoria social de Marx. tSe, numa primeira leitura, pode parecer que o pensamento gramsciano não passou do momento da investigação, percebe-se na trajetória do mesmo uma linha dialética de reflexão que permite compreender os Cadernos também segundo o método marxiano da exposição; ou seja, enquanto crítica da política, a reflexão teórica gramsciana trabalha o real a partir de categorias que se elevam do abstrato ao concreto, da aparência à essência, do singular ao universal e vice-versa. Assim, a reflexão categorial que encontramos nos escritos gramscianos vai apreendendo o
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movimento do social, o jogo das rçlações que permitem desvendar a realidade e descortinar as contradições constitutivas do real(7). Embora não encontramos em’ Gramsci uma exaustiva discussão sobre as determinações econômicas, eixo da teoria marxiana, vamos encontrar nele, outros elementos que nos ajudam a compreender a realidade contemporânea. A meu ver, Gramsci considera que a esfera econômica já havia sido estudada suficientemente por Marx e Lênin e parte desse estudo para pensar outrar. questões constitutivas da realidade social(8).

No centro da obra gramsciana, encontramos o estudo dos fenômenos superestruturais, a esfera da política e da cultura no âmbito da ordem capitalista; ou seja, Gramsci colabora na crítica ontológica de outras esferas do ser social que não a estritamente econômica.

Conforme salienta Coutinho (1989), Gramsci colocase num movimento de conservação/renovação em relação a Marx e a Lênin. E isso parece fundamental na medida em que a teoria social de Marx não é constituída por dogmas e sim por propostas que precisam ser compreendidas a partir de diferentes momentos do movimento histórico. Isso porque o marxismo é pensamento e ação; ou seja, a história é um processo dialético de conservação/renovação. Repetir mecanicamente Marx, Engels ou Lênin como uma cartilha é ser, antes de tudo, antimarxista. A reflexão gramsciana explora, portanto, novos campos de pesquisa, que avançam além do terreno da análise marxiana mas, ao mesmo tempo, nesse processo de conservação/renovação, entende que os pressupostos teóricos do marxismo devem continuar a ser o fio condutor de uma proposta de caráter revolucionário.

(7) A esse respeito ver   Coutinho (1989, p.45-55).

(8) No livro recentemente lançado Granuci e il marxismo contemporâneo   (1990), encontramos três artigos fundamentais que refletem   sobre a questão da teoria econômica e da produtividade nos  escritos gramscianos: Negri (1990), Potier (1990) e B:.let (1990).
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1.3 A concepção de hegemonia
 (1990), nômica (1990).

A   noção   de   hegemonia,   embora   presente   nas   reflexões  do jovem  Gramsci,  começa  a  assumir  uma relevância mais   explícita   com   o   ensaio    ”Alguns   temas   da   questão meridional”.    Isso    não    quer   dizer   que    Gramsci   já    não tivesse  trabalhado  politicamente para realizar  a  hegemonia da   classe    operária,    na    militância    socialista    do    período juvenil,    na    fundação    do    PCI,    nos    anos    vividos    em Moscou,   na   experiência   como   líder   do   comunismo   italiano.   Estas   são   etapas   diversas   de   uma   mesma   atividade política,   pautadas   por   um   objetivo   sistemático:   buscar   a vitória  da  classe  operária  na  luta  histórica  contra   a  classe burguesa.

No   ensaio   sobre   a   questão   meridional,   o   enfoque da  análise  e   as   indicações   de   estratégia  para  a  construção da  hegemonia   oscilam   entre   o   velho   e   o   novo,   entre   a estratégia  de  inspiração  leninista  fundada na aliança  entre operários e camponeses    pobres    aliada    à    estratégia    do consenso de massa. Se a base da hegemonia é lenisticamente indicaada ou reposta  como    aliança   entre   operários    e camponeeses  pobres,   a necessidade  da persuasão  da massa, da    busca    do    consenso, leva Gramsci  a    ampliar suas reflexões para a esfera da cultura.
Antes mesmo de escrever o ensaio de 1926, Gramsci expõe o caminho  a ser trilhado na luta para conquista da hegemonia. Serão as discussões sobre a política de “frente única” surgida no  III Congresso da Internacional Comunista em 1921 que lhe possibilitarão formular a categoria da hegemonia a partir de um novo patamar teórico. É a partir da política de “frente única”, que defendia a necessidade de alianças dos comunistas com as demais forças operárias e socialistas,  
que Gramsci terá a brilhante intuição da diferenciação entre as sociedades orientais e ocidentais; ou seja, as condições da revolução socialista nos países da Europa central e ocidental apresentavam-se de forma diversa da Rússia de 1917. Isto significa, na prática, o encaminhamento de uma análise
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histórica, o reconhecimento do terreno nacional e uma reflexão voltada para a compreensão do Estado capitalista em suas especificidades históricas.

A    questão    da    diferenciação    Oriente/Ocidente    será indicada   por   Gramsci,   em   1924,   numa   carta   enviada   de Viena  a  Togliatti,   Terracini   e  outros,   na  qual   escreve:   ”A determinação,    que    na    Rússia    era    direta    e    lançava    as massas   às   ruas  para  o   assalto  revolucionário,   amplia-se  na Europa    central    e    ocidental    por    causa    de    todas    essas superestruturas    políticas,    criadas    pelo    maior    desenvolvimento   do   capitalismo;   estas   fazem   com   que   a   ação   das massas   seja   mais   lenta   e   mais   prudente   e   exigem,   por conseguinte,    que    o    partido    revolucionário    desenvolvimento do capitalismo;estas fazem com que a ação das massas seja mais lenta e mais prudente e exigem, por conseguinete, que o patido revolucionário desenvolva toda uma estratégia e uma tática bem mais complexa e de longo alcance do que as que foram necessárias aos bolcheviques entre março e novembro de 1917” Esta   nova estratégia   para   o   Ocidente,   que   recebe   nos   Cadernos o  nome   de    “guerra de oposição ” traz   a   hegemonia e as
alianças de classe como idéia fundamental, as quais estarão no epicentro das reflexões gramscianas de todo o período carcerário.
Ao  perceber  as   transformações   históricas   dessas  sociedades   mais   complexas,   Gramsci   evidencia   que  a   estratégia   marxista   de   transição   para   o   socialismo   não   poderia mais   ser   pensada   no   rastro   da   ilusão   de   que   um   ”novo Outubro”    se    realizaria.    As    suas    farpas    são    dirigidas principalmente   contra  Trotsky,   Rosa   Luxemburgo  e,   ainda que   não   explicitamente,   contra   a   política   de   Stalin,   que determinava    a    linha    da    Terceira    Internacional.    Numa leitura    grotesca    do    pensamento    de    Marx,    a linha da Terceira Internacional, sob a hegemonia de Stalin, pautaa-se por um economicismo vulgar, por um determinismo econômico que, ao se isolar dos demais, afirmava que as crises econômicas capitalistas conduziriam a falêcia do capitalismo e à irrupção da revolução proletáiria.
Numa  das    suas    mais    brilhantes    análises    sobre a   diferenciação    Oriente/Ocidente,    Gramsci    (1977,    p.866)
apreende as dimensões políticas e econômicas dessas duas formações sociais e escreve: ”No Oriente, o Estado era cudo e a sociedade civil era primitiva e gelatinosa; no Ocidente, entre Estado e Sociedade Civil havia uma relação equilibrada: a um abalo do Estado, imediatamente se percebia uma robusta estrutura da sociedade civil. O Estado era apenas uma trincheira avançada, por trás da qual estava uma robusta cadeia de fortalezas e casamatas; a proporção varia de Estado para Estado, como é evidente, mas precisamente isso requer um cuidadoso reconhecimento de caráter nacional”. É importante salientar que tal distinção entre Oriente/Ocidente não é meramente geográfica, mas sim sócio-histórica, indicando o modo de ser de diferentes formações sociais cm nível político, econômico ou cultural.

Para Gramsci, o modelo de revolução aplicado na Rússia deveria ser modificado nas sociedades ocidentais, dada a grande autonomia que a sociedade civil alcançara em relação ao Estado. No Ocidente, a sociedade civil apresentava uma articulação mais complexa e o Estado tornava-se cada vez mais amplo. A revolução só poderia ser feita através de rupturas que se acumulariam progressivamente, uma vez que o aparato estatal apresentava-se mais forte e coeso. No Oriente, ao contrário, o ”Estado era tudo” e o processo revolucionário revestia-se de características peculiares, dada a fragilidade da sociedade civil. É a partir desta análise estrutural de duas formações diferenciadas que Gramsci constrói a sua proposta revolucionária para os países onde o capitalismo já havia atingido novas determinações.

Nas formações orientais, o que está em jogo é a conquista imediata do Estado. Nesta direção, a luta de classes assume, em seu momento decisivo, o caráter de ataque frontal ao poder, ou seja, uma ”guerra de movimento”. No Ocidente, este processo se daria de maneira diversa. O embate girava em torno da conquista da hegemonia, a ser obtida no âmbito da sociedade civil. 
Esta estratégia, denomindada por Gramsci de “guerra de posição”, encerra em si um processo de luta para a     
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conquista    da    direção    político-ideológica    e    do    consenso dos   setores   mais   expressivos   da  população,   como   caminho para   a   conquista   e   conservação   do   poder.   A “guerra de posição” supõe o consenso ativo ], ou seja, organizado e participativo, implicando também, unidade na diversidade de um, movimento dialético e democrático.  

Da “guerra de movimento” à guerra de posiçaõ, ocorre uma mudança de qualidade(predominância do consenso sobre as forças coercitivas).
Desta  forma,   a  idéia   de   ”guerra  de  movimento”,   de  um   ”assalto   ao  poder”,   apresentava-se  como   uma   estratégia   não   adequada   às   sociedades   onde   a   relação   Estado/ Sociedade    Civil    era    mais    equilibrada,    menos    desigual, onde  a   ”sociedade  civil”   havia  se  tornado  uma   ”estrutura muito   complexa   e   resistente”,   com   certa   autonomia   da esfera   política,   o   que   dificultava   a   emergência   de   crises revolucionárias”    (Gramsci,    1977,    p. 1615).    Na    época    de Gramsci,    o    modo    de    ser    das    sociedades    capitalistas apresentava    profundas    transformações    sócio-políticas  econômicas   e   colocava,   conseqüentemente,   novas   exigên cias   ao   direcionamento   da   ação   política-revolucionária

 concepção de hegemonia remete, ainda, ao esclarecimento das relações entre infra-estrutura e  superestrutura, à forma como as classes socias se relacionam e exercem as suas funções no interior do “bloco histórico”(9).
Neste, as forças   dominantes  sofrem   a  oposição  das forças  emergentes,   dominadas,   num  processo  de  luta pelo encaminhamento   de   uma   nova   ordem social.
Assim, falar de hegemonia  implica falar também de crise de hegemonia,
 (9) O conceito de bloco histórico tem sua origem em Georges_Sorel, teórico francês  do sindicalismo revolucionário. Gramsci parte dele, mas amplia esta visão, utilizando-a em sentido conjuntural, isto é, bloco histórico tem para ele a noção da articulação entre infra-estrutura e superestrutura, ou de formação social no sentido marxiano. Nas notas sobre a questão meridional, Gramsci emprega esta categoria para indicar as alianças de classe: refere especialmente ao bloco industrial- agrário. Nos Cadernos, ele inclui no conci bloco histórico os componentes que Sorel excluiu, ou seja, os intelectuais, o partido, o Estado, bem como o nexo filosófico-histórico entre estrutura e superestrutura.
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que se caracteriza pelo enfraquecimento da direção política da classe no poder, ou pelo enfraquecimento do seu poder de direção politica e perda do concenso. Gramsci 

 (1977, p.311) assim define este movimento: ”Se a classe dominante perdeu o consenso, ou seja, não é mais ’dirigente’, porém, unicamente ’dominante’, detentora da pura força coercitiva, isso significa precisamente que as grandes massas se separaram das ideologias tradicionais, que não crêem mais no que antes criam, etc. A crise consiste precisamente no fato de que o velho morre e o novo não pode nascer”. É neste terreno que as tendências hegemônicas se confrontam e entram em contradição, gerando processos de crise. Nesse sentido, ”a crise de hegemonia, enquanto expressão política da crise orgânica, é o tipo específico de crise revolucionária nas sociedades mais complexas, com alto grau de participação política oiganizada” (Coutinho, 1989, p.93).

Nestas situações de crise, pode ocorrer, de um lado, a rearticulação da classe dominante, que através da cocição procura iecompor a sua hegemonia (uma vez que possui uma capacidade maior de organização) através de ”sacrifícios”, concessões ou promessas demagógicas. De outro, as classes dominadas podem ampliar a sua articulação e, portanto, o seu consenso, e reverter as relações hegemônicas a seu favor, ocupando espaços para se tornar classe dirigente (através do consenso) e dominante (isto é, condutora do poder).

Este movimento dialético da hegemonia enquanto categoria analítica de processos histórico-sociais é utilizada por Gramsci (1977, p.2011) na análise do Risorgimento, voltada para a compreensão das seguintes questões: ”o critério metodológico sobre o qual ocorre fundamentar a análise é este: que a supremacia de um grupo social se manifesta de dois modos: como ’domínio’ e como ’direção intelectual e moral’. Um grupo social é dominante dos grupos adversários que tende a liquidar ou a submeter também com a força armada, e é dirigente dos grupos afins e aliados/ Um grupo social pode e deve ser
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dirigente   antes   da   conquista   do   poder   (e   esta   é   uma   das condições   principais   para   a   própria   conquista   do   poder); depois,     quando    exercita    o    poder    e    também    o    tem fortemente    nas    mãos,    torna-se    dominante, mas    deve continuar   a   ser   ’dirigente’ ”.   Para   Gramsci,   os   moderados continuaram   a   dirigir  o   Partido   da  Ação   mesmo   depois   de

1870   e   1876,   e   o   ’transformismo’   foi   a   expressão   parlamentar   dessa   ação   hegemônica   intelectual,   moral   e   política.   A    direção   política   se    tornou,    no   Risorgimento,    um aspecto    da    função    de    domínio(10).     ”Pela    política    dos moderados   -  prossegue   Gramsci  -,   parece   estar  claro   que se   pode   e   se    deve    exercer    uma    atividade   hegemônica antes    da    tomada    do    poder    (...)    Portanto,    a    brilhante solução   destes   problemas   tornou   possível   o   Risorgimento Italiano    nas    formas    e    nos    limites    nos    quais    este    foi efetuado,    sem    ’terror’,    como    ’revolução    sem   revolução’; ou   seja,   como   ’revolução   passiva’”.

A via  escolhida pela  burguesia  italiana  - o   transformismo evitou    que    se    concretizasse    uma    experiência    de    tipo jacobino,   ficando   a   hegemonia   na   ”superfície   das   coisas”. O  Risorgimento  apresenta-se,   assim,   como   uma  experiência privada   de   hegemonia,   de   elementos   capazes   de  possibilitar    o    encaminhamento    de    transformações    e    reformas profundas.     Foi    um    movimento    que    excluiu    da    vida democrática   amplos   setores   populares,   principalmente   os camponeses.   Isso  confere ao Risorgimento o  caráter de uma ”revolução   passiva”,   de   uma   revolução   onde   os   principais sujeitos   históricos   são   excluídos   do   processo   e   cooptados pela   hegemonia   de   classes    totalmente   alheias   aos    seus interesses(11).    Ocorreu,   neste   caso,    a   hegemonia   de   uma fração  da bloco  dominante  sobre as  demais  frações  e  uma

(10) O Partido da Ação e os Moderados constituíram-se nas duas grandes correntes   | políticas do Rúorgimento. Cavour era o líder dos moderados; Mazzini e Garibaldi, do Partido da Ação. Os moderados eram representantes da burguesia (dirigentes de empresas industriais ou comerciais, grandes agricultores). O Partido da Ação representava a pequena burguesia radical (intelectuais, artesões, etc.) e defendia a proposta republicana.

(11) Uma brilhante análise da ”revolução passiva” na realidade brasileira é feita por Coutinho (1989, p. 121-l 28).
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ausência de hegemonia em face das classes subalternas. Manifesta-se, assim, a função de ”domínio” e não de ”direção”, ou seja, ocorre uma ditadura sem hegemonia.

Quando Gramsci fala da hegemonia como ”direção intelectual e moral”, afirma que essa direção deve exercer-se no campo das idéias e da cultura, manifestando a capacidade de conquistar o consenso e de formar uma base social. Isso porque não há direção política sem consenso. A hegemonia pode cnar, também, a subalternidade de outros grupos sociais que não se refere apenas à submissão à força, mas também às idéias. Não se pode perder de vista que a classe dominante repassa a sua ideologia e realiza o controle do consenso através de uma rede articulada de instituições culturais, que Gramsci denomina de ”aparelhos privados de hegemonia”, incluindo: a Escola, a Igreja, os jornais e os meios de comunicação de maneira geral. Esses aparelhos têm por finalidade inculcar nas classes exploradas a subordinação passiva, através de um complexo de ideologias formadas historicamente. Quando isso ocorre, a subalternidade social também significa subalternidade política e cultural.

A constituição de classe é assim, compreendida por Gramsci, à luz da dialética subalternidade/hegemonia. A passagem de classe subalterna à classe hegemônica se dá no processo de correlação de forças sociais, políticas e militares, ou seja, na relação entre estrutura e superestrutura, objetividade e subjetividade, singularidade e universalidade.

Se as forças sociais estão estritamente ligadas à estrutura - que é independente da vontade dos homens, que é determinada pelo grau de desenvolvimento das forças materiais de produção -, é no âmbito das forças políticas que se pode verificar o ”grau de homogeneidade, de autoconsciência e de organização alcançado pelos vários grupos sociais” (Gramsci, 1977, p. 1583).

Gramsci (1977, p. 1583.584) destaca três momentos da consciência política coletiva e ideológica das forças sociais: O primeiro é o econômico-corporativo cujas
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relações    evidenciam     ”a    unidade    homogênea    do    grupo profissional   e   o   dever   de   organizá-la,   mas   não   ainda unicidade    do    grupo    social    mais    amplo;    o    segundo momento   ”é   aquele   em   que   se   adquire   a   consciência    da solidariedade   de   interesses    entre   todos    os   membros   do grupo   social,   mas   ainda  no   campo   meramente   econômic. Neste   momento   já   se   coloca   a   questão   do   Estado   ma apenas    visando    alcançar    uma    igualdade    político-jurídica com    os    grupos    dominantes;    reivindica-se    o    direito  participar   da   administração    e   da   legislação   e   talvez modificá-las,   reformá-las,   mas   dentro   dos   quadros   fundamentais   existentes”.   Um   terceiro   momento   é  a   fase   mal estritamente política,   ou   fase   da   hegemonia  propriamente dita,   ”na  qual  se  atinge   a  consciência   de  que  os   próprios interesses   corporativos,   no   seu   desenvolvimento   atual  e futuro,    superam    o    círculo    corporativo,    de   grupo    mera mente  econômico,   e podem   e  devem   tornar-se  os  interesses   de   outros   grupos   subordinados”.

Nesta   fase,   ocorre    ”a   clara   passagem   da   estrutura para   as   superestruturas   mais   complexas;   é   a  fase  na qual as   ideologias   germinadas   anteriormente   se   tornam   ’partido’,   colocando-se   em   confronto   e   entrando   em   luta,   a que somente  uma  delas  ou  uma combinação  de ideologias tende   a   prevalecer   e   a   difundir-se   sobre    toda   a    área social,    determinando,    além    da    unidade    econômica política,    a    unidade    intelectual    e    moral,    mediante    um plano   não   corporativo,   mas    ’universal’,   criando   assim hegemonia    de    um    grupo    social    fundamental    sobre grupos   subordinados”   (Gramsci,    1977,   p. 1583-584).

Esta    passagem    da    estrutura    à    superestrutura,
momento    corporativo    ao    momento    ético-político,    esta
tarefa   ”ontológico-dialética”   de   construir   um   novo   bloco
histórico,  é denominada por  Gramsci  de   ”catarse”.   ”Pode
se  empregar o  termo  catarse - escreve  ele - para  indicar
a    passagem    do    momento    meramente    econômico    (ou
egoístico-passional)    para    o    momento    ético-político,    ou
seja,   a  elaboração  superior  da  estrutura  em  superestrutura

na    consciência    dos    homens.    Isso    significa    também    a

passagem  do   ’objetivo  ao  subjetivo’.  A  estrutura,   de força
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exterior que esmaga o homem, que o assimila a si, que o torna passivo, transforma-se em meio de liberdade, em instrumento para criar uma nova forma ético-política, em origem de novas iniciativas” (Gramsci, 1977, p. 1244). A catarse seria, assim, o momento em que a esfera egoístico-passional, a esfera dos interesses corporativos e particulares eleva-se ao nível ético-político, ao nível da consciência universal. Constitui o momento em que o proletariado deixa de ser ”classe em si” e torna-se ”classe para si”, consegue elaborar um projeto para toda a sociedade através de uma ação coletiva, cujo objetivo é criar um novo ”bloco histórico”, conquistar a hegemonia na sua plenitude. 
Para    chegar a    esse    momento     ético-político(12), 
preciso vencer o corporativismo, a visão particularista e restrita que, em nível político, desconhece os valores próprios da hegemonia e da sua perspectiva de totalidade. Somente elevando-se ao nível ético-político, as classes sociais conseguirão dar à própria ação, caracteres socialmente universais e qualitativamente integrais. A unificação significa também a elevação à vida cultural-política daqueles estratos sociais, que antes de obtê-la, viviam passivamente e, portanto, ainda não haviam superado o limiar da consciência histórica. Sair da passividade, para Gramsci, é alcançar um nível superior, é deixar de aceitar a subordinação que a ordem capitalista impõe a amplos estratos da população, é deixar de ser” ”massa de manobra” dos interesses das classes dominantes 

O processo de constituição das classes também deve ser compreendido, portanto, na relação hegemonia/passividade. A esse respeito, Gramsci (1977, p. 1385) escreve: ”O homem ativo de massa opera praticamente, mas não tem uma clara consciência teórica deste seu operar, que é também um conhecer o mundo enquanto se transforma. A sua consciência teórica, antes, pode estar historicamente

(12) O momento ético-político cultural que aparece cindido em Croce, apresenta-se para Gramsci vinculado à base econômica, ou seja, é um momento em que estrutura e superestrutura apresentam-se interligadas, reconhecendo a historicidade do modo de produção. A atividade cultural aparece como necessária, assim como a econômica e a política.
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em   contraste   com    o   seu    operar.    Pode-se   dizer   que   há duas  consciências   históricas   (ou  uma  consciência  contraditória),   uma   implícita   no   seu   operar,   e   que   realmente    o une    a    todos    os    seus    colaboradores    na    transformação prática   da   realidade,   e   uma  superficialmente   explícita  ou verbal”.   Esta   última,   porém,   pode   levar   a   um   ponto    no qual   a   contradição   da   consciência   não   permite    nenhum ação,   nenhuma  decisão,   nenhuma  escolha,  produzindo   um estado    de   passividade   moral    e   política.    A   compreensão crítica   de   si   próprio   ocorre,   portanto,   através   de     ”uma luta   de   hegemonias,   primeiro   no   campo   da   ética,   depois da    política,    para    atingir    uma    elaboração    superior , própria   concepção   do   real”    (Gramsci,    1977,   p. 1385). O que   Gramsci   demonstra,   nesta  passagem,   é   a  necessidade da    relação    teoria-prática,    da    relação    intelectuais-  massa. Esta perspectiva tem um alvo certo: combater a subalternidade a  concepção   mecanicista   da  história   e  a  passividade   ainda bastante    presente    no    modo    de    ser    do    operário    e camponês.

Passar da passividade à ação consciente (do consenso passivo   ao   consenso   ativo)   significa   também   buscar   uma nova articulação de teoria e prática, combater a subalternidade mediante    a    superação    das    concepções    mecanicistas particularistas   que   encobrem   o   ser   social.

A   noção   de   hegemonia   enquanto   totalidade   significa,   portanto,   a   unificação   da   estrutura   e   superestrutura da    atividade    de   produção    e    de    cultura,    do    particull   econômico   e   do   universal   político.   Não   se   trata   de   uma universalidade   ideológica,   mas   concreta,   porque   os   interesses  particulares passam  a se  articular com   os  interesses universais.   O  grupo  social  se  universaliza porque  absorve num   projeto   totalizador,   a   vontade   dos   grupos   subalternos.  Assim,   constrói-se  a  hegemonia,  elevando  ao  máximo de   universalidade   possível   o   ponto   de   vista   dos   grupos subalternos,   num   trabalho   incessante   para   elevar   intelectualmente   estratos   populares   cada   vez   mais   amplos,   isto
A noção de história ético-política croceana, como momento das superestruturas, encaminha para uma concepção idealista e imobiliza a apreensão do bloco histórico, uma vez que este representa a unidade entre estrutura e superestrutura. Ver Gramsci (1977,p. 1222-224.
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 é,   para   dar   personalidade   ao   amorfo   elemento   de   massa,

o’ que   significa   trabalhar   e   suscitar   elites   intelectuais   de um  pó    novo,    que    surjam    diretamente    das    massas    e permaneçam   em   contato   com   elas.

Mas o conceito de hegemonia ético-política também inclui a esfera econômica, já que, ”se a hegemonia é ético-política, também é econômica; não pode deixar de se fundamentar na função decisiva que o grupo dirigente exerce no núcleo central da atividade econômica” (Gramsci, 1977, p.1591).

Ao   destacar   a   esfera   ético-política,   Gramsci   busca evidenciar    as    possibilidades    que    tem    o    ser    social    de passar  do   reino   da  necessidade  ao   reino   da  liberdade,   ou seja,   ”este  ser  é  resultado   da  articulação   de  determinismo e    liberdade,    de    causalidade    e    dever-ser”    (Coutinho,

1989,   p.54).   Mas   um   ”dever-ser   que   é   concreção”,   que se   apresenta    como    forma    de    ”interpretação    realista    e historicista da realidade,  é história em  ação  e  filosofia  em ação,    é    unicamente    política”    (Gramsci,    1977,    p. 1578). Retomando   Marx   para   reafirmar   que    ”os   homens   agem tomando  consciência  dos  conflitos   da  estrutura  no   terreno das   ideologias”,   Gramsci   (1977,   p.1249-250)   entende   que a   hegemonia    é    a    síntese    da    esfera    econômica    e    da consciência   crítica   e,   portanto,    ”também   encerra   em   si um  valor   gnosiológico”,   e   não   puramente   ”psicológico   e moral”.

Daí a importante observação de Gramsci a respeito da ”espontaneidade e direção consciente”, já destacada nas Teses de Lyon em 1926. Entende que não se podem minimizar os movimentos espontâneos, os elementos de espontaneidade que caracterizam a ”história das classes subalternas”, uma vez que estas não conseguem chegar a um nível de consciência de classe que permita a compreensão de que a sua história pode ter alguma importância. A não-passagem da subalternidade à hegemonia resulta da impossibilidade, para as classes subalternas, de Se unificarem, de elaborarem um projeto totalizante, enquanto não conseguem tornar-se Estado, como ocorre com as classes dirigentes. Gramsci dirá que a grande
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massa    dos    homens    pensa    segundo    uma    concepção mundo    imposta    mecanicamente    a    partir    do    ambiente externo    e   obedece   a   essa   concepção    de   modo   passivo. Assim,   é   necessário   que   os   homens   sejam   educados   no sentido  de  elaborar  a própria concepção  de  mumdo  - pois quando  vem   assimilada  passivamente   do   exterior  -  esta é ocasional,    desagregada   e   acrítica,   produzindo    inevitavelmente,   contradições.”? Pensa-se   de   uma   maneira   e   age-se de   outra,   ou   seja,   o   comportamento   aparece   em    contraste com    as    idéias,    provocando    uma    contradição    entre  pensar   e   o   agir.   Consegue-se   sair   desta    subalternidade quando   se  assume  a  consciência  do   significado   do  próprio operar,   da   efetiva   posição   de   classe,   quando   se   elabora uma   nova   concepção   de   política   e   de   Estado.   Mas   esse processo   não   ocorre   espontaneamente  -   exige   um   encontro   entre   intelectuais   e   massa.

Esclarecer as bases para o exercício da hegemonia significa, também, retomar a dialética espontaneidade/direção consciente, uma vez que Gramsci (1977, p.33 compreende que os sentimentos espontâneos das massas ”podem ser educados, purificados, tornados  homogêneos   de forma real e histórica”.

Esta   é   a   tarefa   central   do   partido:   possibilitar   que
a   espontaneidade   se   eduque,   seja   politizada,   transforme-se   durante  a  luta.   A  passagem   do   imediato   interesse de classe  a  um  momento  socialmente  universal   não   deixa ser   a   evidência   da     ”dialética   objetividade/subjetividade  espontaneidade/consciência”    (Coutinho,    1989,    p.106).É assim   que   vai   se   formando   a   consciência   de   classe, constituir-se,   o     ir-sendo   dos   grupos   sociais   subalternos cuja   ação   aponta   para ,a   construção   de   um   novo    bloco histórico   e   a  superação   da  ordem   capitalista.  A conquista da  hegemonia,   a  construção   de  uma  vontade  coletiva   nas sociedades   ocidentais,  implica,  assim,  a  realização  de uma ampla   ”reforma   intelectual   e   moral”,   tarefa   esta   também atribuída    por    Gramsci    ao    partido    político,    conforme veremos   adiante.
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Assim,    a    luta    pela    hegemonia    nas    sociedades    de capitalismo    avançado    não    se    trava    só    no    nível    das  instâncias    econômica    e    política    (relações    materiais    de

produção  e    poder    estatal),    mas    também    na    esfera    da cultura.   A   elevação   cultural   das  massas   assume   importância  decisiva  neste  processo,   para   que   estas   possam   libertar-se  da pressão  ideológica  das  velhas  classes  dirigentes   e levar-se   à   condição   destas    últimas.   A   batalha   cultural  apresenta-se,   portanto,    como    fator   decisivo    no   processo de  luta  pela   hegemonia,   na   conquista   do   consenso   e   da direção   político-ideológica   por   parte   das   classes   subalternas.  Exercitá-la consiste, pois,  na capacidade  de  o  partido político   participar   da   formação   de   uma nova   concepção de mundo, de elaborar uma proposta transformadora de sociedade a partir de ”baixo”, fazendo com que toda uma classe participe de um projeto radical que ”envolva toda a vida do povo e coloque cada um, brutalmente, diante da própria responsabilidade; inderrogável” (Gramsci,

1977, p.816).

 A  análise  gramsciana  evidencia,  portanto,   que   não   é apenas suficiente lutar pela extinção da apropriação privada dos meios de produção, mas que se deve lutar também pela extinção da apropriação elitista da cultura e do saber. Só assim será possível criar condições para superar a distância entre dirigentes e dirigidos, entre governantes e governados, entre ”intelectuais e pessoas simples” e, dessa maneira, abrir espaços para que o Estado seja reabsorvido pela sociedade civil. Conforme salienta Gramsci (1977, p.1565-566), o Estado tem por finalidade ”criar novos e mais elevados tipos de civilização, adequar a civilização e a moralidade das mais amplas massas populares às necessidades do desenvolvimento continuado do aparelho econômico de produção, portanto, elaborar, também fisicamente, tipos novos de humanidade”.

Neste sentido, a hegemonia tem também uma função educativa e o Estado não só luta para conquistar

o consenso, mas também educa esse consenso, ou seja, a egemonia deve ser não só a forma na qual se afirma a
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direção,   o   poder   de   uma   classe,   de   um   bloco   social,   mas deve  ser   também   o   terreno   e   o   instrumento   para   realizar a    superação    da   subalternidade,    para    atingir    uma    nova mais    alta    unificação    entre    governantes    e    governados entre   dirigentes   e   dirigidos.

Se    a    ”reforma    intelectual    e    moral”,    ou    seja, conquista   da   hegemonia,    ocupa   um    lugar   decisivo   nas reflexões   gramscianas,   não   podemos   deixar   de   pontuar o papel   que   Gramsci   confere   aos   intelectuais   e   ao   partido na   construção   de   uma   nova   ordem   social.

Esta  ampla  noção   de  hegemonia -  que  se  apresenta ”como    algo    que    opera    não    apenas    sobre    a    estrutura econômica   e   sobre   a   organização   política   da   sociedade mas   também   sobre   o   modo   de   pensar,   sobre   as   orientações ideológicas   e   inclusive   sobre   o   modo   de   conhecer”(Gruppi,    1978,    p.5)    -,    levará    Gramsci    a    retomar a questão    da   cultura   que,   numa   relação    estreita   com   os seus   escritos   anteriores,   ganhará   relevo   nos   Cadernos   do Cárcere.

l .4 Os intelectuais e o partido político

No    âmbito    do    marxismo,    pode-se    dizer    que conceito   de   intelectual   é   um   tema   que   mereceu   muita atenção   de   Marx   nos   estudos   que   produziu   na   Ideologia Alemã,  juntamente   com   Engels,   bem   como   na  Miséria  da Filosofia,    mediante    as    críticas    dirigidas    a    Proudhon. Pode-se   dizer   também   que,   em   praticamente   toda   a   sua obra,   ao   discutir   o   campo   das   idéias,    da   ciência   e   da ideologia,  Marx discute  também  a presença  do  intelectual na  vida  social.

A discussão presente na Ideologia Alemã e no próprio Manifesto Comunista sobre o socialismo utópico e o socialismo científico contempla, certamente, uma discussão sobre os intelectuais, que não se refere apenas ao nível da militância, mas levanta um debate sobre a busca
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do conhecimento, sobre o desenvolvimento de uma reflexão científica forte e consistente. É uma discussão sobre a relação do intelectual com as controvérsias que permeiam a sociedade, com o jogo das forças sociais, debate que coloca, de certa forma, o problema do intelectual tradicional e do intelectual orgânico. Essa problemática, que aparece nas entrelinhas de Marx e Engels, vai se desenvolvendo e se acentuando cada vez mais nos escritos de Kautsky, Lênin, Trotsky e, sobretudo, Gramsci(13:>.

Mesmo considerando a relevância desses estudos, concordo com Franz Marek (1967, p.201) quando diz que Gramsci foi o único marxista que tratou a fundo da questão dos intelectuais. Desde os escritos juvenis, encontramos no pensamento gramsciano uma relevante preocupação com a temática da cultura e, portanto, dos intelectuais, que vai tomando corpo no decorrer da sua produção teórica.

A partir das experiências vividas no período juvenil e da compreensão da importância da cultura na construção de um novo projeto social, Gramsci põe em relevo o problema dos intelectuais como momento fundamental da estratégia na luta pelo socialismo. Pode-se dizer, conforme ressalta Giuseppe Vacca (1985), que toda a teoria de Gramsci sobre os intelectuais tem seu ponto de partida nas transformações ocorridas entre 1919 e 1926, e que a sua reflexão sobre esta temática é uma tentativa de elaborar a teoria da revolução proletária após a Revolução de Outubro, tendo em vista a derrota do movimento operário na Europa e toda a reorganização geral do capitalismo, num território determinado, a Itália, que apresentava características históricas diversas da Rússia, determinadas pelo desenvolvimento moderno de todo o Ocidente europeu. A temática dos intelectuais precisa ser entendida, portanto, a partir deste movimento histórico concreto, e não apenas como questão acadêmica.

(13) Sobre esta temática, no âmbito do marxismo, encontramos reflexões interessantes em Adler (1976), Vacca (1985), Buttigieg (1987). Cirese (1976), Piotte (1972), Coutinho (1990).
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As   reflexões   deste   período   são   ampliadas   nos   Cadernos  do    Cárcere    nos    quais    Gramsci    avalia    que,    com desenvolvimento    do    capitalismo,    cria-se    um    novo    blo histórico    e    uma    nova    camada    de    intelectuais    ligai principalmente   à   classe   dominante   fundamental.   Gramsci (1977,   p-1513)   dirá   que   ”   cada   grupo   social   (...),   surgindo   na   história   a   partir   da   estrutura   econômica   anterior como   expressão   do   desenvolvimento   dessa   estrutura, encontrou   -  pelo   menos   na   história  que   se   desenvolveu   a nossos   dias   -   categorias   pré-existentes   de   intelectuais, quais    apareciam,    aliás,    como    representantes    de    uma continuidade    histórica    que    não    fora    interrompida    nem mesmo pelas  mais  complicadas  e radicais  modificações  das formas  sociais  e políticas”.  A análise  gramsciana  se coloca na    trilha    da    clássica    relação    indicada   por   Marx    entre estrutura    e    superestrutura,    ou    seja,    as    classes     sociais nascem  e  se constituem  no   terreno  da produção   econômica  e dão  origem  a grupos  de intelectuais  que se vincula desde   a   economia   até   outros   aspectos   da   vida   social estatal,.

Estes   novos   intelectuais   diferenciam-se   dos   primeiros,   chamados   por   Gramsci   de   intelectuais   ”tradicionais ou   seja,   intelectuais   que   sobreviveram   ao   desaparecimento do   modo   de   produção   anterior   e   que   não   se   acham atualmente   ligados   organicamente   a   nenhuma   das   classes fundamentais.    Gramsci    refere-se    aqui,    principalmente
(14) É oportuno lembrar a referência de Coutinlio (1990a, p.37), ao diferenciar
o intelectual orgânico do intelectual tradicional: “Há uma tendência em conceber
intelectual orgânico como igual a intelectual proletário revolucionário e o intelectual
tradicional como igual a  intelectual conservador. Evidentemente, não se trata disso em
Gramsci.Para ele, o intelectual orgânico é elaborado pela classe no seu desenvolvimento,
e pode tanto ser burguês quanto proletário. Um administrador de empresas, por exemplo,
é um intelectual orgânico da burguesia na medida em que a burguesia precisade
administradores para desempenhar bem o seu papel na sociedade; já, o dirigente sindical
é um intelectual orgânico da classe operária, podendo até ter uma ideologia burguesa,
porque é necessário para o desenvolvimento da classe operária. Intelectual  tradicional
é, por exemplo, o professor universitário, vinculado a um aparelho de hegemonia que
não é ligado necessariamente a uma classe social. A Universidade é uma instituição que
vem de antes do capitalismo e continuará depois dele. Os intelectuais ligados a
organizacões desse tipo - que não são classistas stricto sensu, como a Igreja, a Universidade,
etc. - são intelectuais tradicionais no sentido gramsciano. Então pode haver o intelectual
tradicional conservador e o intelectual tradicional revolucionário”.
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ao   clero,   com   o   qual   a   burguesia   travou   forte   luta   para assumir   o   controle   da   sociedade   civil.

Pode-se discutir, portanto, o conceito de intelectual a partir de dois critérios: pelo lugar e função que exerce na estrutura social e pelo lugar e função que desempenha em um determinado processo histórico. Disso derivam as duas categorias de intelectuais: o intelectual orgânico e o intelectual tradicional.

Uma das características não só do clero, mas de todos os intelectuais tradicionais, é a de se conceberem como categoria autônoma. A esse respeito, Gramsci (1977, p.1545) escreve: “Dado que estas várias categorias de intelectuais sentem com ‘espírito de grupo’ sua ininterrupta continuidade histórica e sua ‘qualificação’, eles consideram a si mesmos como sendo autônomos e independentes do grupo social dominante (...), revestidos de características próprias”.

Essa   autonomia   reclamada   pelos   intelectuais   tradicionais    vincula-se,    principalmente,    ao    fato    de    que,    na formação   de   um   novo   bloco   histórico,   perderam   a   base social    à    qual    estavam    organicamente    vinculados.    Ainda que   se   proclamem    autônomos   porque   se   sentem    fortemente   organizados,    estes    intelectuais   possuem    ”espírito de   corpo”.    Formam    uma    casta.    O    grande    perigo    é quando   esta   autonomia   tende   a   afirmar-se   ideológica   e politicamente   através    de   um    projeto    idealista.    Gramsci supõe  mesmo   que   a   filosofia   idealista   pode   ser   facilmente   relacionada   com   a   posição   assumida   por   esse   tipo   de intelectual    e   ser   definida   como    expressão    dessa   utopia social    que    os    leva    a    se    acreditarem    independentes, autònomos,   revestidos   de   características   próprias.

É   exemplar   a   figura   de   Benedetto   Croce,   o   grande

intelectual   do   Mezzogiorno,    representante   de   uma   conti-

nuidade   histórica.   Para   Gramsci,   ele   é   o   intelectual   que

lida   com   a   cultura   num   nível   amplo,   europeu,   mundial,

cosmopolita.   Resgata   contribuições   da   cultura   italiana   e

européia   e   as   traz   para   o   presente.   No   caso   da   Itália,

Crocel   e   a   Igreja   desempenharam   o   papel   do   intelectual
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que   produz   a   argamassa   que   articula   o   bloco   histórico favorece,   inclusive,   uma   circulação   de   intelectuais   oriu dos   do   meio   agrário   para   a   esfera   do   poder.   No   entanto, o  intelectual  tradicional, para Gramsci,  não  é apenas este, de   tipo   conservador   e   reacionário.   O   intelectual   tradicional   também  pode   ser   revolucionário,   na  medida  em  que na  passagem   de   uma   formação   histórica   a   outra,   passe a defender   os   interesses   da   classe   subalterna.

O  intelectual   tradicional   não   está,   portanto,   preso ao   passado;    ele   se   articula   ao    presente   porque   é, ao mesmo    tempo,    depositário    de    uma    tradição    cultural. Proveniente  de  épocas  pretéritas,  ele analisa  o presente àluz   de  valores   que  foram   desenvolvidos   no   passado.  Não há   dúvida   de   que   as   classes   dominantes,   na   medida  em que têm  força política,  econômica e às vezes  até cultural possuem   uma   imensa   capacidade   de   atrair    intelectuais, Uma   classe   dominante   é   tanto   mais   forte   e   mais   sólida em   sua   dominação   quanto   mais   é   capaz   de   assimilar  os intelectuais   mais   importantes   das   classes   subalternas.   O exercício   de   dominação   da  burguesia   exige,   portanto,   em larga   medida,   a   capacidade   de   absorver   os   intelectuais oriundos    dessas   classes.    Conforme   escreve   Marx   (1985, p,774),   “quanto   mais   capaz   for   uma  classe   dominante  de incorporar  os   homens  mais  eminentes   das  classes   dominadas,   tanto   mais   sólida   e  perigosa   será  a   sua  dominação”. Qualquer   grupo   que   aspira   ao   poder   tem,   portanto a   necessidade   de   atrair   intelectuais    a   seu   serviço   para  fortalecer    a    sua    hegemonia.    ”Uma    das    características principais    de    todo    o    grupo    que    tende    à    dominação
-   escreve   Gramsci   (1977,   p.1517)   -   reside   em   sua   luta pela   assimilação   e   pela   conquista   ideológica   dos   intelectuais    tradicionais,    assimilação    e    conquista    tanto    mais rápidas   e   eficazes   quanto   o   grupo   tenha,   simultaneamente,   produzido   seus   próprios   intelectuais   orgânicos”.

É justamente nos momentos de crise de hegemonia da classe que se encontra no poder que se abrem possibilidades para esse processo de assimilação dos intelectuais tradicionais aos intelectuais orgânicos, proces-
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so que depende, de um lado, do caráter progressista da classe e, de outro, da fragilidade organizativa dos intelectuais tradicionais.

A ligação entre intelectuais orgânicos e intelectuais tradicionais no seio do partido ocorre de maneira mais concreta do que no seio do Estado. “Pode-se dizer que, no seu âmbito, o partido político desempenha sua função muito mais completa e organicamente do que, num âmbito mais vasto, o Estado desempenha a sua: um intelectual que passa a fazer parte do partido político de um determinado grupo social confunde-se com os intelectuais orgânicos do próprio grupo, o que não ocorre através de sua participação no mundo estatal senão de forma medíocre ou mesmo nunca” (Cramsci, 1977, p. 1522).

O intelectual tradicional é, assim, um amplo conceito utilizado a partir de uma perspectiva histórica, que permite analisar como os intelectuais se apresentam nas diferentes configurações sociais ou blocos históricos. O termo “tradicional” serve para designar as camadas intelectuais que a classe historicamente progressista deve assimilar para exercer a hegemonia sobre o conjunto das classes sociais constitutivas da sociedade como um todo.

Em toda a produção gramsciana, encontramos uma forte crítica ao modo de ser dos intelectuais tradicionais conservadores, cuja forma de pensar não corresponde ao novo momento aberto com a crise do pós-guerra. A esse respeito, Gramsci (1977, p. 1043-044) escreve que ”uma das características dos intelectuais como categoria social cristalizada (como categoria social que concebe a si mesma como continuidade ininterrupta da história e, portanto, acima da luta dos grupos e não como expressão de um processo dialético pelo qual cada grupo social dominante elabora uma categoria própria  de intelectuais) é
precisamente   de   juntar-se,   na   esfera   ideológica,   a   uma categoria    de    intelectual    precedente,    mediante    uma    nomenclatura    própria    de    conceitos.     Uma    nova    situação histórica   cria   uma   nova   superestrutura   ideológica,   cujos representantes    (os    intelectuais)    devem    ser    concebidos
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como   ’novos   intelectuais’   nascidos   da  nova  situação   e  não continuação   da   precedente   intelectualidade”.   Na   medida em   que   se   colocam   apenas   como   continuidade   direta   da intelectualidade   precedente,   os   intelectuais   não   são   realmente   ”novos”,   uma  vez   que   não   representam   a   situação histórica   atual,   mas   permanecem   ligados   ao   velho grupo social.

São   as   transformações    ocorridas   nesse   período que levarão   Gramsci   (1977,   p.689)   a   escrever   que   ”a   função dos   intelectuais,   se   permanece   intacta,   encontra,   porém um   ambiente   muito   mais   difícil  para   afirmar-se   e   desen volver-se;   o   grande   intelectual   deve   também  imiscutir-se na   vida   prática,    tornar-se    um    organizador   dos    aspectos práticos    da   cultura,    se   quer   continuar   a   ser   dirigente; deve    democratizar-se,    ser    mais    atual:    o    homem    do Renascimento   não   é   mais   possível   no   mundo   moderno, quando  participam   ativa  e   diretamente   da   história  massas humanas   cada   vez   maiores”.   Para   enfrentar   os   problemas de  cada   situação   histórica,   os   intelectuais   devem,   portanto,   mudar   a   sua   relação   com   as   massas,   uma   vez   que o  pós-guerra  e  o   pós-revolução   de  Outubro  colocaram  novas questões.   Gramsci   (1977,   p.59)   dirá   que,   ”no   período   do pós-guerra,   o   aparato   hegemônico   se   quebra   e  o   exercício da    hegemonia    se    torna    cada    vez    mais    difícil”.    Isso porque  exercer  a  hegemonia  nas   sociedades   desse  período exige   conceber   novas   estratégias   e   novas   formas   de   luta. Gramsci    inaugura,    assim,    uma    nova    discussão    no interior    do    marxismo:    como    é    possível    distinguir    os intelectuais   dos   não-intelectuais?  A  esse  respeito,   escreve ,   que    ”o   erro   metodológico   mais   difundido   (...)   consiste em   se   ter   buscado   este   critério   de   distinção   no   que   é intrínseco   às   atividades   intelectuais,   ao   invés   de  buscá-lo no    conjunto    do    sistema    de    relações    no    qual    essas atividades   (e,   portanto,   os   grupos   que  as   personificam)  se  encontram no conjunto geral das relações sociais” (Gramsci,

1977,  p.1516).   Sob   esta  ótica,  a sociedade  estaria  dividida em    duas    grandes    categorias:    trabalhadores    manuais    e trabalhadores    intelectuais.    Para    Gramsci    (1977,    p.1516), porém,    ”em    qualquer    trabalho    físico,    mesmo    no    mais
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mecânico e   degradado   existe   um   mínimo   de   qualificação técnica, isto    é,    um    mínimo    de    atividade    intelectual criadora”.     Nesse   sentido,   ”todos   os   homens   são   intelec-

tuais, • mas nem todos desempenham na sociedade  a função de intelectuais”; ou seja, não existe atividade humana da qual se possa excluir toda a intervenção intelectual, não se pode separar o homo faber  do homo sapiens.  Assim, ”por intelectual, devemos entender não somente essas camadas sociais às quais chamamos tradicionalmente de intelectuais, mas, em geral, toda a massa ”social que exerce funções de organização no sentido mais amplo: seja no domínio da produção, da cultura ou da administração pública” (Gramsci, 1977, p. 37).

Se, na concepção gramsciana, o intelectual se define pelo seu lugar e pela função que ocupa no conjunto das relações sociais, o que caracteriza o trabalhador não é o caráter manual do seu trabalho mas a forma como ele se coloca no modo de produção capitalista.

Dessa   maneira,   na   medida   em   que  cada   um   utiliza em   grau   mais   ou   menos   elevado   sua   capacidade   cerebral, todos    os    homens    podem    ser    considerados    intelectuais, mesmo   não   exercendo    tais   funções.   Assim,    ”cada   grupo social,    nascendo    no    terreno    originário    de    uma    função essencial   no   mundo   da   produção   econômica,   cria   para   si, ao   mesmo   tempo,   de   um   modo   orgânico,   uma   ou   mais camadas   de   intelectuais    que   lhe   dão    homogeneidade   e consciência    da    própria    função,    não    apenas    no    campo econômico,   mas   também   no   social   e   político”   (Gramsci,

1977,   p. 1513).

Isso sign.ifica    que o intelectual    orgânico não é aquele  que se justapõe_ a uma classe, a um grupo ou a uma empresa; a empresa, o grupo, a classe é que criam os seus intelectuais, isto é, esses grupos, essas instituições vivem situações, se defrontam com realidades que exigem o desempenho de atividades intelectuais.

Assim,   além   dos   intelectuais   que   produzem   ideologias existem   aqueles   denominados   por   Gramsci   de   inte-
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lectuais   modernos,   que   abrange   os   técnicos,   empresários engenheiros,    economistas    e    demais    funções    ligadas   ao desenvolvimento   das   forças   produtivas,   ou   seja,   todas   as atividades    inerentes    ao   conjunto   geral    das    relações    socias.

Os    intelectuais    que    uma    classe    elabora    no    se processo    de    desenvolvimento    compreendem,    na    maioria das   vezes,   especializações   de   atividades   intelectuais   inerentes   à   origem,   função   e  lugar   que   ocupam   no   modo   de produção.   Assim,   ”o   empresário   capitalista   cria   para   si técnico   da   indústria,   o   cientista   de   economia   política, organizador   de   uma   nova   cultura,    de   um   novo    direito, etc.,   etc”.   (Gramsci,    1977,   p.1513).

Gramsci ressalta a capacidade que deve ter o empresário, como organizador da divisão técnica do trabalho, de influenciar todos os que, através dele, se ligam indiretamente ao mundo da produção. Os intelectuais são, portanto, primeiramente os organizadores da função econômica da classe a que estão ligados organicamente. Além de controlar o mundo da produção, eles organizam a hegemonia da classe burguesa na sociedade civil, bem como a coerção que, por meio do Estado, esta sobre as demais frações e camadas de classe.

o conceito   de   intelectual,   orgânico   implica   as   rehá ções   dos   grupos   intelectuais   com   as   classes   fundamentais e  a  explicitação   de  suas   funções  técnicas.  A  concepção  de organicidade    é    inerente    à    formação    mesma    das    suas competências   e   das   funções   que   desenvolvem   no   interio do   modo   de   produção   capitalista(15),   inclusive   o   encaminhamento   das   lutas   junto   à   classe   a   que   está  vinculado Estar  vinculado   organicamente  a  uma  classe  não   significa

(15) É assim que Gramsci analisa a realidade italiana do período das Comunas Escreve que ”o    erro da burguesia foi o de produzir intelectuais apenas no nível eonômico-corporativo  e não no nível  hegemônico. A debilidade do campesinato italiano se explica pelo fato de não produzir intelectuais orgânicos além do nível econômico-corporativo, o que impediu, na prática, a formação de partidos agrários”. Cf. Gramsi (1987ª,p.30-32).
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agir   de   fora,   externamente,   de   maneira   mecânica.   Significa,   sim;   participar  efetivamente   de  um  projeto  junto   às classes     fundamentais:     burguesia    ou    proletariado. Fica  evidente,   assim,   que  a  relação   de   organicidade das   diversas   categorias   de   intelectuais   se   dá    tanto   em relação   ao   proletariado   quanto   em   relação   à   burguesia.   O caráter   orgânico   do   intelectual   depende   da   sua   relação com a classe a que pertence,  bem como  do lugar ocupado por ele  nas   organizações   da  sociedade  econômica,  política ”e  civil.   A   origem   de   classe   de   um   intelectual   pode   ser ’’diversa  e  até mesmo  oposta  à  classe  a  que  está  organicamente  ligado.   Um   intelectual   orgânico   da  classe   trabalhadora    pode    chegar    a    ser    um    intelectual    orgânico    da burguesia   ou   vice-versa.   Ainda   que   os   intelectuais,   predominantemente,   liguem-se   mais   à   sua   classe   de   origem, são  relativamente  livres   para  ligar-se  a  uma  classe  distinta.   Marx   e   Lênin,   só   para   exemplificar,   eram   de   origem pequeno-burguesa,   mas   se   vincularam   ao   proletariado.

Além de organizadores da função econômica, os intelectuais também são portadores da hegemonia que a classe dominante exerce na sociedade civil, seja através das diferentes organizações culturais (Escola, Igreja, cinema, rádio, TV, imprensa de maneira geral), bem como através dos partidos políticos, que exercem a função de assegurar o consenso das classes dominadas de acordo com os valores estabelecidos pela burguesia. Eles são também os organizadores da coerção que a classe dominante exerce sobre as outras classes sociais através do aparato administrativo, político, judicial e militar.

A esse respeito, Gramsci (1977, p.1519) escreve que  “os intelectuais são os comissários do grupo dominante”. A eles é atribuída a tarefa de construir, através da ação Cultural, a criação e a transmissão da cultura e da Conquista do ”consenso espontâneo” das grandes massas Para a direção da vida social e política pelo grupo economicamente dominante. Cabe-lhes também construir

o aparato de coerção (aparato jurídico), necessário para garantir legalmente a disciplina dos grupos que não
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consentem.   Não    há,    portanto,   para   Gramsci,   uma   inde

pendência    dos    intelectuais,    na    medida   mesma    em    que

estes   estão  conectados  com  as   forças  no  poder  ou  em  luta

pelo    poder.    Apesar    disso,    ele    observa    que    ”a    relação

entre    os    intelectuais    e    o    mundo    da    produção    não    é

imediata,   como   é   o   caso   dos   grupos   sociais   fundamentais,

mas    é    ’mediatizada’    em    diferentes    graus    por    todo    o

contexto    social,    pelo    conjunto    das    superestruturas,    do

qual   os    intelectuais    são   precisamente    os    ’funcionários’ ”
(Gramsci,   1977,   p.1518).

O    proletariado    também    pode    produzir    os    seus intelectuais,    que   contribuirão   para   a   construção    da   sua hegemonia,   e,   assim,   pode  aspirar   à  direção   da  sociedade.  O   partido   político    desempenha,    aqui,    um   papel    fundamental   para   que   a   classe   proletária   se   apresente   como adversária   da   hegemonia   burguesa.   Não    são    os    intelectuais,   individualmente,   que   possibilitam   às   classes   dominadas   alcançarem   a   hegemonia,   mas   sim   o   partido   político,   o   ”moderno   príncipe,   propagandista   e   organizador   de uma  reforma  intelectual   e  moral,   que  cria  condições   para o   desenvolvimento   da   vontade   coletiva   nacional-popular’’ (Gramsci,    1977,    p.1601).    Gramsci    não    deixa   jamais    de pensar    no    partido    como    instituição    ético-política    que enquanto  ”intelectual coletivo”, conforme expressa Togliatti ou    ”partido    de    massa”,    conforme    expressa    Ingrao    (e mesmo  Gramsci),  possui  a  tarefa  permanente  de  organizar politicamente   a   classe   e   ajudá-la   na   luta   pela   construçã da   hegemonia.

Para viabilizar este processo, no entanto, o intelectual precisa provocar, no seio da classe a que está vinculado organicamente, uma tomada de consciência de seus interesses, bem como participar na formação de uma concepção de mundo mais homogênea e autônoma. Pela função que exerce no modo de produção, a concepção de mundo do proletariado está permeada pela ideologia de outras classes sociais e, portanto, não consegue encaminhar o seu próprio projeto de classe. Gramsci marca portanto, a importância da atuação do intelectual junto à sua classe na elaboração de uma nova concepção de
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dinundo, no esclarecimento das relações antagônicas e das contradições profundas que perpassam a sociedade, bem como das formas possíveis para a sua superação.

A convergência entre atividade intelectual e atividade organizativa remete à identificação da função do intelectual com a de função de membro do partido político. Isso porque, no pensamento gramsciano, estas funções são análogas. Somente isso, porém, não resolve o problema, uma vez que a elaboração das próprias categorias de intelectuais orgânicos, para qualquer classe ou grupo social, está vinculada à formação de um novo modo de produção e a construção de um novo Estado. Assim, a formação dos intelectuais orgânicos da classe operária está conectada com a idéia de transição ao socialismo, de criação de condições para que se elabore uma nova intelligenzia social, partindo de baixo, diretamente do modo de produção e com uma nova relação dos produtores com a produção (Vacca, 1985).

No plano político, a noção de intelectual traz como elemento novo a superação das relações entre dirigentes e dirigidos e traça o caminho para um projeto de ”sociedade regulada”. Este é o teor da definição do novo intelectual orgânico da classe operária - a síntese de ”especialista + político”. O intelectual abandona a sua figura tradicional de especialista de um saber objetivo quando aceita tornar-se um ”organizador, persuasor permanente”. A sua intervenção assinala a passagem à persuasão; e, porque agente de persuasão, ele acresce à de ”especialista” aquela nova de ”político”. A fórmula do intelectual ”especialista + político” vem a significar que a função intelectual deixa de ser considerada como algo isolado e se converte em função intelectual concretamente universal. Assim, o novo intelectual, o intelectual do proletariado, ”da técnica-trabalho chega à técnica-ciência e à concepção humanista da história, sem a qual continua sendo especialista e não chega a ser dirigente (especialista + político)” (Gramsci, 1977, p.1551).
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Este   é   para   Gramsci   (1977,   p.1551)   o   novo   intelectual,    cujo    ”modo    de    ser    não    pode    mais    consistir eloqüência,    força    motriz    exterior    e    momentânea afetos   e   das   paixões,   mas   numa   inserção   ativa   na prática,    como    construtor,    organizador,    ’persuasor   permanente’”.

A relação dialética entre governantes e governados; dirigentes e dirigidos, marca também a relação entre intelectuais e povo-nação, pois não se faz política-história sem esta conexão. Na ausência de tal nexo, as relações do intelectual com o povo-nação são ou se reduzem a relações de ordem puramente burocrática, formal, e os intelectuais tornam-se uma casta, um sacerdócio ou, no dizer de Gramsci, representam apenas um ”centralismio orgânico”.

As  discussões  sobre  a  cultura  e,   em  particular,  sobr a    posição    dos    intelectuais    na    esfera    da    política,    na batalha pelo   socialismo,  apresentam-se  como  um  novo  fio de   interpretação   do   marxismo.   Neste   eixo   da   política e da   cultura,   Gramsci   desenvolve   também   a   concepção   de Estado,   de   ideologia   e   de   filosofia   da   práxis,   a   polêmica contra  o  idealismo  e  o  sociologismo  positivista,  através  da qual   fundamenta   a   sua  maneira  de   entender,   o   legado   da teoria   social   de   Marx.

1.5 A teoria do Estado ampliado

Embora possamos encontrar indicações de uma ampliação da teoria do Estado no último Engels, bem como en pensadores como Rosa Luxsmburg e nos austromarxistas será, no entanto, em Gramsci que essa perspectiva di ”ampliação” do Estado recebe um tratamento mais sistemático(16).
(16) Outros marxistas desemolveram  reflexões sobre a ampliação do estado. Podemos citar   Max Adlcr e Otto Baucr. Ver Coutinho (1987, p.53-56).
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A   diferença   entre   a    noção    de    Estado    ”amplo”    e  ”restrito”   não   significa  um   entendimento   do   pensamento  marxista  no   sentido   da   ”sincronia   gnosiológica”,   mas   sim  no sentido   da   ”diacronia   histórico-ontológica”,   conforme  expressa Carlos   Nelson   Coutinho   (1987,   p.16).   As   reflexões
 desse   autor   possibilitam   compreender   com   clareza ”a   concepção   marxista   de   Estado   será   tanto   mais  ’ampla’   quanto   maior   for   o   número   de   determinações   do fenômeno    estatal    por    ela    mediatizados/sintetizados    na  construção   do   conceito   de  Estado;   e  que,  vice-versa,   será

 ’restrita’    uma   formulação   que   (consciente   ou   inconscientemente)    se    concentra    no    exame    de    apenas    uma    ou relativamente   poucas   determinações   do   fenômeno   político-estatal”.

 Assim, se a noção  de Estado  aparece  no pensamento de  Marx   a   partir   de   uma   abordagem   mais   restrita,   isso não   minimiza   a   importância   de   sua   teorização,   uma   vez que residem   nesta,   as   raízes   que   fundamentam   o   debate sobre  a  compreensão   do   Estado   na   perspectiva   marxista. A abordagem  de Marx está relacionada tanto  ao  desenvolvimento   do   modo   de   produção   quanto   à   formação   econômico-social    capitalista    do    período    em    que    viveu.    A dinâmica    do    desenvolvimento    histórico-ontológico    e    a introdução  de  novas  determinações  na esfera do  social  (e, em particular,  na  esfera  do  político)   tornaram  necessárias, contudo,   a  superação   dialética   de   uma  concepção   restrita de Estado  e a formulação  de novos  conceitos  que  dessem conta  das   exigências   evidenciadas   no   movimento   do   real

1987,   p.19).

No   pensamento   de   Marx,   a   questão   do   Estado   é explicitada   a   partir   de   uma   análise   do   Estado   moderno,  ou seja,   da  configuração   que   ganharam   as   relações    políticas no período   pós-Revolução   Francesa,   que   se    caracterizou  pelas   reduzidas  possibilidades’ de  participação   política  do  proletariado  nascente.   As  ações   que  essa  classe  exercia

 eram   sobretudo,   através   de   ”vanguardas   combativas   mas  numerosas,   atuando   (quase   sempre)   na   clandestinidade”.
 Nesse   contexto,   era   natural   que   a   face   repressiva

63

do Estado se colocasse em primeiro plano. O ”Estado moderno ainda não explicitara plenamente suas múltiplas determinações e, desse modo, a teoria ’restrita’  do Estado correspondia à existência real de um  Estado ‘restrito’ (e, mais geralmente, de uma esfera política ’restrita’)” (Coutinho, 1987, p.64).

A   situação   do   Ocidente,   à   qual   se   referia Gramsci   (1977,   p. 1566-567),    era   diversa   da   vivida   por   Marx.  A estratégia   da   ”revolução   permanente”   precisava   ser   substituída   pela   da   ”hegemonia   civil”,   pois   Marx   e   Engels viveram     ”um    período    histórico    em    que    não    existiam ainda   os   grandes   partidos   de   massa   e   os   grandes   sindicatos   econômicos   e   a   sociedade   estava   sob   muitos   aspectos por   assim   dizer,   em   estado   de   fluidez”.

Cabe observar contudo que, a partir do 18 Brumáiio, a análise marxiana sobre o Estado se amplia e incorpora as novas determinações delineadas na história da realidade francesa. Mas, retomando a afirmação acima, pode-se concluir que o ponto de chegada para o Marx do Manifesto Comunista é exatamente o ponto de partida para Gramsci. Se, para o primeiro, o Estado é um aparelho coercitivo, instrumento de dominação, para o segundo o Estado não é algo impermeável às lutas de classe, mas é atravessado por elas:

Contrariamente a Marx, Engels e Lênin, Gramsci vive uma outra situação histórica (e também geográfica) em que os questionamentos dirigem-se à crise do Estado liberal e ao fortalecimento do capitalismo como sistema hegemônico. Esse período põe em cena novas relações sociais que deixam entrever uma crescente socialização da política e, conseqüentemente, permitem visualizar a ampliação do fenômeno estatal. Gramsci percebe que, na sociedade capitalista moderna, o Estado se ampliou e os problemas relativos ao poder se complexificaram na  trama da sociedade, fazendo emergir uma nova esfera social é a ”sociedade civil”. Ou seja, ”a esfera política ’restrita’  cede progressivamente lugar a uma nova  esfera pública ’ampliada’, caracterizada pelo protagonismo políti-
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co de    amplas    e    crescentes    organizações    de    massa”. (Coutinho,    1987,   p.65).

Partindo desse pressuposto, Gramsci evidenciará nos Cadernos que a complexidade das relações Estado/Sociedade próprias do capitalismo desenvolvido, exigia estratéjas diversas das encaminhadas na Rússia em outubro de

1917. É com base nessa reflexão que ele propõe o conceito ”ampliado” de Estado como perspectiva para a análise das sociedades contemporâneas mais desenvolvidas. Dessa forma, a partir de 1930, encontramos no pensamento gramsciano duas concepções de Estado, ou seja, conforme escreve Christine Buci-Glucksmann (1980, p. 128), dois momentos distintos de articulação do campo estatal: o Estado em sentido ”restrito” e o Estado em sentido ”amplo”, denominado também de Estado integral.

É justamente a partir da compreensão desta crescente socialização da política que Gramsci elabora a sua teoria marxista ”ampliada” do Estado. É importante salientar que, nesta trajetória, Gramsci não elimina os pressupostos da teoria do Estado de Marx, Engels e Lênin, mas a torna mais rica, na medida em que acrescenta a ela novos elementos, novas determinações. No campo da teoria política, este ponto de inflexão no pensamento gramsciano apresenta-se como uma reflexão ampla e inovadora a respeito do conceito marxista de Estado. São contribuições que permitem compreender

 que a concepção de Estado elaborada a partir do marxismo clássico não dava mais conta das transformações ocorridas no século XX. Gramsci não rompe, portanto,  com as concepções teóricas desenvolvidas sobre esta  temática no âmbito do marxismo, mas busca, através de um movimento dialético de ”superação/renovação”, reinterpretar

 as novas configurações do capitalismo nesse período histórico.

As discussões   gramscianas   sobre   o   Estado    apresentam-se Partir  da  existência  de   duas   esferas   distintas   no  interior das superestruturas, quais sejam: 
a). sociedade civil e, b). sociedade política.
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“Pode-se  por   ora   -   escreve  Gramsci   (19(7-   p. 151 £19)   -   fixar   dois   planos   superestruturais:   o   que    se   pode chamar    de  ’sociedade    civil’,    isto    é,    o    conjunto  organismos   ditos   ’privados’,   e   o   da ’sociedade política ou Estado’   e  que corresponde  à  função  de   ’hegeimonia’    e ’domínio    direto’    ou    de    comando   que    se    exprime no  Estado    e    no   governo    jurídico”;   ou    seja,     existem dois planos    superestruturais    que   se    referem     respectivamente ao   “aparato   de  hegemonia   (sociedade   civil)   e aparato de coerção    ou   de    domínio   (sociedade   política   ou Estado)” (Gramsci,    1977,   p.801).

Norberto Bobbio(17) (1987, p.94) tem  razão quando diz que “para uma reconstrução do pensamento  político de Gramsci, o conceito chave, o conceito  quedevemos  tomar como ponto de partida, é o de  sociedade civil”.
Em    Marx    e    Engels    (1986,    p.53),  esfera    da sociedade    civil    compreende    o   conjunto    das    relações econômicas   capitalistas,   ou   seja,   a base    material ou   infra-estrutura.   Na  ideologia  Alemã,   eles    explicitam essa   questão   quando    afirmam   que   ”a   sociedade  civil   e  a  verdadeira   fonte,   o   verdadeiro   cenário   de   toda   a   história  (...),  abrange   todo o  intercâmbio   material   dos   indivíduos,   no interior    de    üma   fase   determinada    de    desenvolvimento das   forças   produtivas.   Abrange   toda   a   vida   comercial   e industrial   de   uma   fase (...)”.   Assim,   a   sociedade   civil  é considerada    por    Marx como    o conjunto  da    estrutura econômica  e   social   de’ um   determinado   período histórico. Em   Gramsci,   encontramos   uma   ampliação   dessa interpretação,   na  medida  em  que  procura mostrar   que sociedade  civil   é   o   espaço   onde   se  organizam   os   interesses   em confronto,    é    o    lugar    onde    se   tornam    consientes    os conflitos   e  as   contradições.   Nele, a  sociedade  é  um momento    da    superestrutura    ideológico-política e não,

(17) Norberto Bobbio (1987) desenvolveu uma das mais  completlas análises filológicas 
a respeito da  conceepção de sociedade civil. No entanto,  Bobbio comete um equívoco ao afirmar que Gramsci  destaca estrutura da  superestrutura nas reflexões que faz  sobre a sociedade civil, distanciando-se, assim, do pensamento de  Marx. 
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como em Marx, da base real. Essas esferas, contudo, não são independentes, pois estrutura e superestrutura se relacionam diaieticamente. Tal relação é a chave do marxismo gramsciano.

Determinar o conceito de sociedade civil e a ligação que este estabelece com a sociedade política é um dos problemas-chave para a fixação de uma estratégia revolucionária diferenciada para o Ocidente. A mudança do conteúdo do termo ”sociedade civil” de Marx para Gramsci é fruto das novas condições históricas que se apresentavam na realidade ocidental. Esta análise é influenciada pela crise do Estado liberal italiano e pelo advento do fascismo. Nesta relação teórico-prática, Gramsci reelabora o conceito de sociedade civil, renovando-o, seja em relação a Marx, seja em relação a Hegel. Embora faça menção à noção de sociedade civil em Hegel, o conceito elaborado pelo pensador italiano é realmente novo(18). São as leituras e traduções dos escritos de Marx que mais irão marcar seu pensamento, embora a noção de sociedade civil por ele apresentada também difira da marxiana. Em outros termos, há em Gramsci uma ”elaboração no nível teórico daquilo que em Marx se encontrava obscuro” (Francionni, 1984, p.195).

O que confere originalidade ao pensamento gramsciano é o novo nexo que estabelece entre economia e política, entre sociedade civil e sociedade política. Trata-se, efetivamente, de uma concepção original formulada no âmbito do marxismo, que leva em conta a raiz marxiana, histórica e dialética, da relação entre estrutura e superestrutura.

Se, para Marx (1986, p.94), a ”sociedade civil abarca o conjunto das relações materiais dos indivíduos no interior de um determinado estágio de desenvolvi- 
 (18)Gramsci não teve oportunidade de ler no cárcere A filosofia do direito de Hegel. Conhecia a obra hegeliana, mas não a possuía  entre  seus livros do cárcere. Provávelmente,  as citações que  fez  foram retiradas de outras  leituras. Possuía, no  entanto, algumas obras de Marx, que traduzia no cárcere. Ver Francioni (1984).
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mento das forças produtivas”, isto é, corresponde  a estrutura econômica e social de um certo período histórico, em Gramsci (1977, p.1518) a sociedade civil aparece como ”o conjunto de organismos chamados ’privados’ que correspondem à função de hegemonia que o  grupo dominante exerce sobre toda a sociedade”. Em outros termos, a sociedade civil compreende o conjunto  de relações sociais que engloba o devir concreto da  vida cotidiana, da vida em sociedade, o emaranhado das  instituições e ideologias nas quais as relações se  cultivam e se organizam.


A sociedade política, no pensamento gramsciano,  indica o conjunto de aparelhos através dos quais a classe dominante exerce a violência. Na sociedade política (Estado em sentido estrito, ou Estado-coerção), ocorre sempre o exercício da ditadura, ou seja, da dominação baseada na coerção. Em outros termos, ”o aparelho de coerção estatal assegura ’legall mente’ a disciplina dos grupos que não consentem nem ativ| nem passivamente, mas que é constituído para toda sociedade, na previsão dos momentos de crise no comando na direção, nos quais fracassa o consenso espontâneo” (Gramsci

1977, p.1519).

Em qualquer forma de Estado moderno, as funções  de hegemonia e dominação, ou coerção e consenso, podem ser apontadas. No entanto, o que permite que a postura  do Estado seja menos ”coercitiva” e mais ”consensual”, imponha menos pela dominação e mais pela hegemonia depende da autonomia relativa das estruturas e de como se colocam no interior do Estado as organizações de cada esfera

A análise gramsciana dessas esferas na realidade ocidental evidencia que cada uma delas possui  uma autonomia relativa, não perdendo de vista, contudo, seu momento unitário, ou seja, há entre estas esferas  uma distinção metodológica; pois na realidade efetiva elas  se inter-relacionam dialeticamente.


Pode-se apontar duas questões básicas que marcam a diferenciação entre a esfera da sociedade civil e a esfera da sociedade política. A primeira é a ”diferença na
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função    que   exercem    na   organização    da   vida   social,    na articulação  e reprodução  das  relações de poder”  (Coutinho,

1989,   p.77).    Enquanto   na   sociedade   política   o   exercício do poder  ocorre sempre  através  de uma  ditadura, ou  seja, de   uma   dominação   mediante   coerção,   na   sociedade   civil este  exercício   do  poder  ocorre  através   da  direção  política e   do   consenso,   A  partir   desta  compreensão,   estas   esferas podem    tornar-se   o    terreno    para   o    encaminhamento    de uma  ação   transformadora  ou  de  uma  ação  conservadora.  A segunda diferença refere-se à ”materialidade (social institucional)” própria a cada  uma.   Os  portadores  materiais   da  sociedade política    são    os    aparelhos    repressivos    do    Estado,    cujo controle  é  realizado  pelas   burocracias   executiva  e  policialmilitar;   já,   na   sociedade   civil,    os   portadores    materiais são   denominados   por   Gramsci   de   ”aparelhos   privados   de hegemonia”,   os   quais   possuem   uma   certa   autonomia   em relação   à   sociedade  política.   É   justamente   esta   independência   material   que   marca   o   fundamento   ontológico   da sociedade    civil    e    que,    ao    mesmo    tempo,    a    distingue como   uma   esfera   com   estrutura   e   legalidade   próprias   e mediadora    entre    a    estrutura    econômica    e    o Estado coerção.  A  ontologia  materialista  do  ser  social  que  funda a    teoria    social    de    Marx    reaparece    em    Gramsci,    por exemplo,   na   afirmação   de   que   ”não   há   hegemonia,   ou direção   política   e   ideológica,   sem   o   conjunto   das   organizações  materiais   que compõem  a  sociedade civil  enquanto esfera   do   ser   social”   (Coutinho,   1989,   p.78).

Mesmo considerando esta autonomia, Gramsci afirma que, em cada formação social, embora de maneira diversa, ocorre uma relação dialética entre sociedade política e sociedade civil, relação esta que se manifesta principalmente nos momentos de crise. .O Estado pode assegurar a ordem pela força, mas pode também recorrer aos aparelhos da sociedade civil para obter o consenso em torno de seus atos.

A relação dialética entre a esfera da sociedade civil e da sociedade política é assim explicitada por Gramsci (1977, p.2010): ”A supremacia de um grupo social se manifesta de duas maneiras: como ’domínio’ e como
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’direção   intelectual   e   moral’.    Um   grupo   social   é    dominante   dos   grupos   adversários   que   tende   a   ’liquidar’  ou submeter   também   mediante   a   força   armada   e   é   também dirigente   dos   grupos   afins   e   aliados”.

Esta relação dialética significa, pois, recusar a completa separação entre Estado e sociedade, procurando aumentar a homogeneidade, autoconsciência e a organização dos grupos sociais. Esta cisão pode ser superada dando lugar a uma ”unidade dos fins econômicos políticos e uma unidade intelectual e moral”   (Gramsci,1977, p. 1584). A passagem progressiva do governo econômico ao governo político, ou seja, a passagem  de um Estado de forma econômico-corporativa ao Estado  integral passa pelas formas do exercício da hegemonia,  pela formação de uma nova consciência e pela perspectiva  de “extinção e dissolução do Estado na sociedade regulada”  (Gramsci, 1977, p. 763-74).

As   reflexões   sobre   o   Estado   não   se   restringem à relação    entre    sociedade    política    e    sociedade    civil.  No cárcere,   Gramsci   refere-se   ainda   à   relação   destas   com  ”sociedade   econômica”.   Assim,   ” sociedade   civil”,    ”sociedade política” e ”sociedade econômica” são esferas constitutivas  da  realidade  social.   Com   o   termo   ”sociedade  econômica Gramsci  entende  tudo  aquilo  que  em  Marx  aparece  como  estrutura;    com    os    outros    dois    termos    aquilo    que    Marx chamou   de   superestrutura.   O   termo   ”sociedade    econômica”   vem    substituído    muitas    vezes,    nos    Cadernos,  outros,    como     ”esfera    econômica”,     ”mundo    produtivo  ”mundo   da   produção”    etc.   São   terminologias   que    indicam    aquilo    que    Gramsci    entendia    como    momento estrutura.


Mas Gramsci não vê o Estado somente a partir do  seu conteúdo econômico e social, ou seja,   come expressão dos interesses da classe dominante. Mesmo  considerando que há uma correspondência entre formas econômica: formas políticas, que o Estado se compõe de  instituições, regras e aparatos que permitem à classe domina unificar-se e exercitar o seu domínio, e mesmo consi-
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derando   que a   classe   politicamente   dominante   é   sempre   a

classe   que predomina   nas   relações   de  produção,   tudo   isso

ainda   não basta   para   determinar   as   formas   concretas   do Estado.


Giuseppe   Vacca   (1977,   p.132)   expressa   corn   clareza

esta   perspectiva   gramsciana,   ou   seja,   a   de   que   a   relação

Estado  e classe  economicamente  dominante não  é simples

nem  linear.   ”Não  se diz nada de concreto  sobre o  Estado

se    se    concebe    a    classe    dominante    como    um    sujeito

dotado   de  consciência  orgânica  e  definitiva  sobre  os   seus

interesses,   prescindindo   da   forma   concreta   do   Estado,   e

se   se   concebe   este   último   como   instrumento   para   fazer

valer    aqueles    interesses    e    impô-los    de    tal    forma    que

possa   eliminar   ou   derrotar   a  outra  classe.   Ao   contrário,   a

forma   concreta   do   Estado   nasce   do   modo   pelo   qual   as

classes   fundamentais   conseguem   organizar  a  inteira   trama

das    relações    entre    governantes    e    governados    e    este

conjunto   particular   constitui   o   Estado   em   carne   e   osso”.

Assim, o fim do Estado depende também das formas, dos modos como se estabelecem as relações entre governantes e governados e como se explicitam as funções de governo. Se Marx preocupou-se em apontar o caráter de classe do Estado, Gramsci buscou desvendar as mediações que esclarecem essa dominação. É a partir desse pólo de referências que se iluminam as relações sociais, que se redimencionam as relações entre governantes e governados, entre dirigentes e dirigidos - princípio inspirador da teoria gramsciana.

A esse respeito, pergunta Gramsci (1977, p. 1752): ”Pretende-se que existam sempre governantes e governados ou pretende-se criar as condições em que a necessidade desta divisão desapareça? - Em outras palavras, parte-se da premissa da divisão perpétua do gênero humano ou crê-se que ela é apenas um fato histórico correspondente a certas condições?” Para Gramsci é fundamental a superação do Estado enquanto órgão de coerção e manutenção dos privilégios e desigualdades. A democratização das suas funções é ponto essencial e imprescindível.
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É a partir dessa perspectiva que o ”elemento Estado-coerção vai exaurindo-se pouco a pouco  e se afirmam elementos cada vez mais numerosos de sociedad( regulada (ou Estado ético ou sociedade civil)”. Em outros termos, as funções de domínio e coerção vão sendo substituídas pelas de hegemonia e consenso e a ”sociedade política vai sendo reabsorvida pela sociedade civil” (Gramsci, 1977, p.662).

O desaparecimento do Estado ou a construção da sociedade regulada significa, pois, a extinção gradativa dos mecanismos coercitivos e autoritários e o fortalecimento dos organismos da sociedade civil, portadores materiais da hegemonia.

 Enfim, ”o Estado integral conduz a uma política do socialismo que vincula socialização dos meios de produção e socialização da vida política” (Buci-Gluksmann, 1980, p.367-68). Significa que ”a fundação de uma classe dirigente (isto é, de um Estado) equivale à criação de uma  Weltanschauung” (Gramsci, 1977, p.881), ou seja, de uma nova visão de mundo.

1.6 A concepção de ideologia e filosofia da práxis

Ideologia e filosofia da práxis apresentam-se, igualmente, como conceitos fundamentais na elaboração dos Cadernos do Cárcere. As notas redigidas, principalmente, nos anos 30, reunidas no caderno 10 sob o título ”La filosofia di Benedetto Croce”, bem como grande parte de outros cadernos(19) contêm uma contribuição fundamental ao debate sobre o materialismo histórico, ou filosofia da práxis, e sobre a relação ideologia-ciência. Embora o legado de Gramsci não se coloque essencialmente no terreno da teoria do conhecimento e, sim, no da teoria política, vamos encontrar nas inúmeras análises que compõem os Cadernos, momentos fundamentais que ex- 
(19) Ver especialmente  cadernos 7,8 e 11.
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pressam a. sua preocupação pelo desvendamento da  historicidade das  ideologias e a relação destas corn o conhecimento científico.

Em  que pesem  alguns  traços  idealistas presentes  nas reflexões   gramscianas   sobre   teoria   do   conhecimento,   podemos    destacá-lo   como    um    dos   primeiros   pensadores   a tratar   da   temática   da   ideologia   de   forma   mais   sistematizada    no    âmbito    do    marxismo.    É    importante    pontuar, contudo,   que   os   textos   de   Gramsci   não   eram   definitivos, e   sim   apontamentos   que   não   puderam   ser   revistos   pelo autor(20) 
 No pensamento   gramsciano,   a   ideologia   é   algo   que se    objetiva    na    realidade    social,    histórica    e    concreta. Gramsci   rompe   corn   a   tradição   marxista   que   a   concebe como    ”falsa   consciência”,   já   que,   a   seu   ver,   a   ideologia tem   um  peso   decisivo   na  organização  da  vida  social  e  se torna    força    material    quando    ganha    a    consciência    das massas.   Em   outros   termos,   ela   é   socialmente   verdadeira quando incide diretamente sobre a vida na sua concretude. Não    é,    portanto,     ”aparência”    ou    ”ilusão”,    conforme entendia   o   napolitano   Benedetto   Croce.

Croce  modificou  a  concepção  marxista  de  ideologia que,    segundo    ele,    apresenta-se    nos    escritos    de    Marx como   ”aparência”   e   ”ilusão”.   Para   Marx   -   dirá   Gramsci (1977,    p.436-37)    -    as    ideologias    não    são    ilusões    e aparências;    “são uma realidade   objetiva   e    operante   mas não    são    a    mola    da    história,    eis    tudo.    Não    são    as ideologias  que  criam   a realidade social,  mas  é  a realidade social,   na   sua   estrutura   produtiva,   que   cria   as   ideologias [...].   Marx   afirma   explicitamente   que   os   homens   adquirem   consciência   dos   conflitos   sociais   no   terreno   ideológico   das   superestruturas.   O   que   não   é   uma   simples   afirmação de   realidade;    a   sua   teoria   direciona-se   a   uma   tomada    de

(20) Em carta à cunhada Tânia de 19 de março de 1927 Gramsci (1987, p.62-64)
 escreve: ”(,..) eu me havia propôsto refletir sobre diversas questões, porém chegaria 
decerto  o momento em que  estas deveriam passar pela fase de documentação e ainda de trabalho e elaboração que demandaria grandes bibliotecas”. 
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consciência    das    próprias    responsabilidades,    da    própria força,   do   próprio   devir   de   um   determinado   grupo   social” Em    outro    momento,    Gramsci    (1977,    p.1595)     dira   esta  afirmação   de Marx,  contida  no   Prefácio  da  critica à  economia    política,   “deve    ser    considerada    como     uma afirmação   de   valor   gnosiológico,   isto   é,   cognoscitivo,e não   puramente   psicológico   e   moral”.   Marx   afirma,   nessa passagem,   que  a  estrutura  econômica  da  sociedade  determina    uma    superestrutura    jurídica    e    política    à     qual correspondem   determinadas   formas   de   consciência   social ou seja,  ”o modo de produção  da vida material condiciona    o   desenvolvimento   da vida  social,  política,  intelectual  em geral”   (Marx,   1983,  p.24).   Esta  afirmação   marxiana  indica o    processo    mediante    o    qual    se   formam    as    idéias,    as concepções   de   mundo,   portanto   as   ideologias.

Recuperando    a   fonte   marxiana,    Gramsci    reconhece que   as   ideologias   que   se   expressam   historicamente   através   de   comportamentos   sociais   derivam,   em   última  análise,   dos   movimentos   da   estrutura.   Não   são,   portanto,   tão transitórias   como   entendia   Croce   nas   suas   análises.   Ao contrário,    apresentam    uma    permanência    relativa,    quer seja   das   idéias,   quer   seja   das   práticas   em   que   essas   se manifestam. Gramsci se  aproxima    aqui    de    Marx,    pois  entende    que    as    idéias    podem    assumir    a    solidez    de crenças   populares.   As   ideologias   que   se   transformam   em crenças   populares   são   expressão   de   necessidades   estruturais   e,   portanto,   exercem   uma   influência   direta   sobre   as formas   de  vida  e  sobre  o   agir   humano   de  maneira  geral.
 Em   suas   análises,   Gramsci   distingue   dois   tipos   di ideologias:
   a)   ideologias   de   pequenos   grupos,   de pequenos grupos, de breve   duração    e    que   pouco    interferem    na    ação    humana;   b ideologias    orgânicas,   que   possuem   maior   expressividade no   movimento   histórico-social   e,   portanto,   podem   possil bilhar   o   encaminhamento   de  processos   revolucionários    ou conservadores   por   parte   de   grupos   e   classes   sociais.

Observa que ”é preciso distinguir entre ideologias! historicamente orgânicas, que são, portanto, necessárias  a uma certa estrutura, e ideologias arbitrárias, cerebrinas,
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voluntaristas” (Gramsci, 1977, p.869). Quando historicamente necessárias, elas possuem uma validade que é ”validade psicológica”; elas ”organizam” as massas humanas, fornecem-lhes a consciência da sua posição, induzein-nas a lutas, etc. Enquanto ”arbitrárias”, não criam senão ”movimentos” restritos, polêmicas individuais, etc.

As ideologias historicamente orgânicas são aquelas que se apresentam ”como uma concepção de mundo e se manifestam implicitamente na arte, no direito, na atividade econômica, em todas as manifestações da vida individual e coletiva” (Gramsci, 1977, p.1380).

A ideologia, como expressão da práxis interativa (21) entre diferentes sujeitos sociais, manifesta-se de maneiras diversas, através de níveis e graus diversificados, conforme Gramsci explicita já no caderno 1. A partir de um critério de unidade e complexidade, distingue no conjunto cultural diferentes graus que denomina: folclore, senso comum, religião, ideologia e filosofia. Comecemos pela filosofia.

Para Gramsci (1977, p.1391), a filosofia expressa a concepção de mundo de uma classe social, ”define seu lugar e função na sociedade, bem como seu papel histórico” e apresenta-se como ”o fato cultural mais rico e coerente”. No pensamento gramsciano, a ideologia em sentido genérico define cada concepção particular, os problemas imediatos de diferentes grupos sociais; já a filosofia, enquanto concepção de mundo, ”representa a vida intelectual e moral (catarse de uma vida prática determinada) de uma classe social vista historicamente, e, por conseguinte, vista não somente em seus interesses atuais e imediatos, mas também em suas aspirações a longo prazo; é ideológica cada concepção própria das

(21) Cf. Coutinho (1989), a práxis interativa, no seu operar, mobiliza não só o conhecimento objetivo (científico), mas também um conjunto de normas ou valores que possibilitam o encaminhamento da ação para os objetivos que se pretende atingir. A noção de práxis interativa é desenvolvida por Habermas (1988).
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frações de classe que se propõe a ajudar na resolução dos problemas imediatos e circunscritos” (Gramsci, 1977, p.1273).

Não    existe,    portanto,   para   Gramsci,    uma   filosofia em   geral:   existem   diversas   filosofias   ou   concepções   de mundo   e   se   faz   sempre   uma   escolha   entre   elas.   A   real concepção    de    mundo    não    é    somente    aquela    afirmada logicamente   como    um    fato    intelectual,    mas    também   a que   resulta   da   atividade   dos   homens,   que   está   implícita no   seu   operar,   e   este,   por   sua  vez,   implica  -  ainda   que inconscientemente   -   numa   opção   política.

Assim, se a ideologia pode ser definida como uma visão de mundo com normas de conduta correspondentes, ela se encontra em todos os níveis sociais: econômico, político, científico, artístico, etc., em todas as manifestações de vida individuais e coletivas.

É   neste   tipo   de   ideologia   (ideologia   orgânica)   que| para    Gramsci    (1977,    p.1319),    se    situa    a    ”filosofia    da práxis”,    ou    seja,    o    marxismo;    para    este    último,    as ideologias    não    são    sempre    arbitrárias,    mas    podem    ser ”fatos    históricos    reais    que    devem    ser    combatidos    e denunciados  em  sua  natureza  de  instrumento  de  domínio, não   por   razões    de   moralidade,    etc.,   mas,   precisamente por   razões   de   luta   política,   para   tornar   intelectualmente independentes   os   governantes   dos   governados,   para   destruir    uma    hegemonia    e    criar    outra”. <’Para    Gramsci,    a própria   filosofia   da  práxis   é   uma  superestrutura,   ou   seja, ”é   o   terreno   no   qual   determinados   grupos   sociais   tomam consciência   do   próprio   ser   social,   da   própria   força,   das próprias   tarefas,   do   próprio   devir. (22).

Ao  longo   da  sua  obra carcerária,  Gramsci  realiza  um grande   esforço   para   recuperar   a   teoria   social   de   Marx   e

(22) Nesta afirmação de que o marxismo  é uma superestrutura, isto  é, uma ideologia, conforme notou Coutinho (1989), Gramsci parece não distinguir o que é ciência e ideologia, A particularidade do marxismo consiste em ser uma ciência que serve de base para a construção de uma ideologia ou de uma concepção de mundo.
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traduzi-la como filosofia da práxis(23). Este movimento se apresenta a partir de uma dupla crítica: a)crítica ao idealismo italiano (Croce); b)crítica ao materialismo determinista (Bukharin)(24).
Para Gramsci, a filosofia da práxis apresenta-se como uma filosofia integral e original, que marca o início de uma nova fase na história e no desenvolvimento mundial do pensamento, na medida em que supera tanto o idealismo quanto o materialismo tradicionais, absorvendo apenas os seus elementos essenciais. O marxismo significa, assim, um salto qualitativo em relação às outras concepções filosóficas. E, justamente por superá-las, a filosofia marxista reveste-se de originalidade, apresentando-se como uma nova maneira de pensar o real. Assim, no pensamento gramsciano, ”a filosofia da práxis não se confunde e não se reduz a nenhuma outra filosofia: ela não é somente original enquanto supera as filosofias precedentes, mas especialmente na medida em que abre um caminho novo, isto é, renova de alto a baixo o modo de conceber a própria filosofia” (Gramsci, 1977, p.1436).

A filosofia da práxis, no pensamento gramsciano, busca contrapor à visão especulativa e teológica, própria do idealismo, uma concepção verdadeiramente imanentista, cuja base está no conceito de estrutura e  na  sua relação dialética com a superestrutura. Na leitura croceana de Marx, a estrutura aparece como um ”deus oculto”, imóvel, abstrato, situado acima da história; Gramsci

(23) Nos primeiros cadernos elaborados entre 1930-32, Gramsci utiliza o termo materialismo histórico” e após, por problemas de censura carcerária, passa a utilizar o termo ”filosofia da práxis”. Esta mudança terminológica ocorrerá também com a categoria de ”classe social” que passa a ser substituída por ”grupos fundamentais”. Importa acrescentar que a escolha do termo ”filosofia da práxis” não se deve unicamente aos problemas com a censura carcerária mas também à influência de Gentile. No entanto, Cramsci contesta a noção de Gentille de filosofia do ”ato puro”, entendendo-a como ’filosofia do ato impuro real’, atividade histórica e concreta. Ver Gramsci (1977, p.1492).

(24) Acrítica ao materialismo determinista será travada na polêmica com Bukharin. Gramsci reconhece que o Manual deBukharin  está permeado por uma concepção  mecanicista e economicista do marxismo, apresentando-se como um obstáculo teórico  e Político à construção da hegemonia do proletariado. O equívoco de Bukharin reside, Para Gramsci, na sua proposta de vulgarização do marxismo e na redução do mesmo a uma ideologia.
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contrapõe-se   a  esta  concepção,   salientando   que   a   estrutura   é   algo   concreto,   é   processo   histórico(25).
A   filosofia   da   práxis,    portanto,    afirma   a   unidade entre   teoria   e   prática;   trata-se   de   uma   filosofia   que   se engendra  no   processo   histórico,   ”como   expressão   necessária   de   uma   determinada   ação   histórica”   (Gramsci,   1977, p.1401).   Essa   nova   maneira   de   conceber   a   filosofia   está expressa    na   XI    Tese    sobre    Feuerbach:    ”os    filósofos apenas   interpretaram   o   mundo   de   várias   maneiras,   trata-se  agora  de  transformá-lo”   (Marx &  Engels,   1986,  p.14). No   pensamento   gramsciano,   portanto,   há   uma   relação    estreita    entre    filosofia,    história    e    política.    Este vínculo    é    denominado    por    Gramsci    de    ”historicismo”, conceito  que  o  marcou  desde  a juventude  mas   que -  em sua   formulação   croceana   -   é   criticado   e   recolocado   em outro    patamar.    Para    ele,    o    marxismo    é    ”historicismo absoluto”,    o    que    significa    entender    o    historicismo    de forma conseqüente, imanente ao processo histórico, desvinculado de   qualquer   resíduo   de   transcendência.   Em   outros   termos,    falar    de    historicismo    no    pensamento    gramsciano significa    aprofundar    o    sentido    da    historicidade    e    da totalidade.   Pressupõe   entendê-lo   como   unidade   dialética entre   teoria   e   prática,   entre   ação   e   pensamento.

O marxismo, no entender de Gramsci, não apenas um método mas uma filosofia, uma concepção  de realidade, ou, como ele afirma nas pegadas de Labriolí ”uma concepção de mundo”. O conhecer e o  agir prático, ou seja, o momento metódico e o momento  da concepção de mundo se encontram intrinsecamente relacionados.

(25) Contrapondo-se a  Croce, Gramsci escreve;  ”A filosofia da práxis deriva

certamente da concepção imanentista da realidade, mas enquanto esta é depurada de 
 qualquer aroma especulativo, e reduzida a pura história e historicidade e a puro

humanismo. Se o conceito de estrutura é concebido de modo especulativo, ele se  ltorna
certamente um ”deus oculto”; porém, acontece que ele não deve ser  concebido
especulativamente, mas sim historicamente, como o conjunto das relações sociais  
interior das quais os homens reais se movimentam e atuam, como um conjunto   de
condições objetivas que podem e devem ser estudadas com os métodos da filologia  e não
da especulação”, Gramsci (1977, p.1226).
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É deste modo que entende a dialética. Para ele, Marx ”inicia intelectualmente uma época histórica, que durará provavelmente séculos, até o desaparecimento da sociedade política e o advento da sociedade regulada. Só então é que sua concepção de mundo será superada”. (Gramsci, 1977, p.882).

Para  Gramsci  é  no   terreno   do   senso   comum   que  as classes   subalternas   incorporam   as   ideologias   dominantes, cuja   pretensa   verdade   se   impõe   às    classes    subalternas como   única,   como   superstição.   E,   portanto,   no   terreno ideológico   que  se  produzem  e  se  mantêm,   em  função   da divisão  da sociedade em classes  antagônicas,  as  resistências   aos   impulsos   de   unificação   da  consciência   humana.

O    senso    comum    é    explorado    e    utilizado    pelas classes   dominantes   para   cristalizar   a  passividade   popular, bloquear   a    autonomia   histórica   que  poderia   resultar,   para as  massas,   no   seu  acesso  a uma filosofia superior.  O   que importa,   neste  projeto   da  burguesia,   é  fazer   com   que   as massas    não    tenham    a    possibilidade    de    assimilar    em profundidade   uma   nova   concepção   de   mundo,   embora   a ela   possam   ter   acesso   apenas   para   que   o   senso   comum assuma  uma  coerência   formal   e   não   seja   desvendada   sua incoerência   real.

A  classe   dominante  consegue   impor   a   sua   ideologia porque,   em   primeiro   lugar,   detém   a   posse   do   Estado   e dos   principais   instrumentos   hegemônicos   (organização   escolar,   religiosa,    imprensa,   etc.),    ”lugar   constituinte   dos valores    sociais    e    garantia   da   sua   reprodução”    (Vianna,

1991,   p.155);   e,   em   segundo,   possui   o   poder   econômico que   representa   uma   grande   força   no   seio   da   sociedade civil,   pois,   além   de   controlar   a   produção   e   distribuição dos   bens   econômicos,   organiza   e   distribui   as   idéias.   Na Ideologia Alemã, Marx e Engels  (1986, p.72)  escrevem  que ”as   idéias   da   classe   dominante   são   as   idéias   dominantes em   cada   época;   isto   é,   a   classe   que   é   a   força   material dominante   da   sociedade   é,   ao   mesmo   tempo,   sua   força espiritual   dominante.   À   classe   que   tem   a   sua   disposição os   meios   de   produção   material   dispõe,   ao   mesmo   tempo,
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dos   meios   de   produção   espiritual,   o   que   faz   com que elas  sejam  submetidas,  ao  mesmo  tempo,   e  em  média as idéias   daqueles   aos   quais   faltam   os   meios   de   produção espiritual”.  Gramsci  supera esta visão  de Marx na medida em    que,    para    ele,    uma    classe    pode    ser    hegemônica quando    a    outra   ainda    é    dominante.    Isso    implica,   por exemplo,    que,    no    terreno    da    cultura,    a    ideologia   da classe   subalterna   pode   ser   superior   à   ideologia   da   classe dominante   antes   mesmo   desta   deixar   de   ser   dominante.


 À    noção    gramsciana    de    ideologia,    que    remete   à afirmação   de   Marx   sobre   a   ”solidez   das   crenças   populares”   que  se  expressam  no   senso  comum  é  aprofundada e atualizada    a    partir    das    novas    condições    históricas,   na medida  em  que  tais  crenças  podem  ser  transformadas  em um   novo   senso   comum,   ou   seja,   no   ”bom   senso”.

Reportando-se à tematização marxiana, Gramsci (1977, p.1400)  escreverá que   ”uma referência ao  senso  comum e à  solidez  de  suas  crenças  se  encontra freqüentemente em Marx.    Mas    se    trata    de    referência    não    à   validade   do conteúdo   dessas   crenças,   mas   precisamente   à   sua   solidez formal   e,   portanto,   à   sua   imperatividade   quando   produzem    normas    de    conduta.    Nas    referências,    aliás,    está implícita   a   afirmação   da   necessidade   de   novas   crenças populares,   ou   seja,   de  um   novo   senso   comum   e,   portanto,   de   uma  nova  cultura   e   de  uma  nova  filosofia  que se enraízem   na  consciência   popular   com   a  mesma   solidez e imperatividade   das   crenças   tradicionais”. (26)

O   conceito    de   ideologia   assume,   assim,   um   novo sentido   na   medida   em   que    uma   determinada   relação   de hegemonia  pode   ser   rompida   em   favor   de  uma   nova,   ou seja,    de    um    novo    bloco    histórico.    Ao    apreender    a dinâmica das  instituições,  do  sistema de crenças  e valores que,    vistos    separadamente,    não    passam    de    uma   visão

(26) A. passagem de Marx (1985, p,73-74) a que Gramsci se refere está em O Capital, Livro I, e seu teor é o seguinte: ”o segredo da expressão de valor, a igualdade e a validade de todos os trabalhos, porque e na medida em que são trabalho humano em geral, só pode ser decifrado quando o  conceito da igualdade humana já possuir a solidez de uma crença popular”.
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fragmentada do real, sem qualquer coerência, Gramsci propõe que estas questões constitutivas das relações de poder sejam trabalhadas e compreendidas como possibilidade para a formação de uma contra-hegemonia. A ideologia apresenta-se, pois, no pensamento gramsciano, como uma relação orgânica entre o pensado e o vivido, entre o conhecimento e a ação.

É   neste  eixo   que  a  reflexão   gramsciana  aponta  para o    contraste    entre    o    pensar    e    o    operar,    ou    seja,    a existência simultânea de duas  concepções  de  mundo,  uma que   se   manifesta   através   do   pensar,   e   outra,   através   do efetivo    operar;    não    se    trata    de    má-fé,    principalmente quando    essa    contradição    está    presente    entre    grandes massas.    Para    Gramsci,    esta    realidade    é    expressão    de contradições    histórico-sociais    mais    profundas,    ou    seja, significa    que    uma    classe    social,    mesmo    tendo    uma concepção   de   mundo   embrionária   e   desarticulada,   toma emprestada   de   outro   grupo   social,   por   razões   de   submissão   e   subordinação   intelectual,   uma  concepção   que   lhe  é estranha,   e   a   segue   não   tanto   porque   acredita   nela,   mas porque  a  sua conduta  não  é  independente  e  autônoma.   é por isso  que, para ele,  não  se pode destacar  a filosofia da política   e  pode-se  mostrar,   ao   contrário,   que   a   escolha   e a crítica  de  uma  concepção   de  mundo  é  também  um  fato político.

- É nesse sentido que Gramsci não propõe uma destruição do senso comum, mas a sua substituição por uma concepção mais coerente, que não ocorrerá através de uma educação ”verbal e livresca”, mas em conexão corn a luta política de uma classe. Esta nova concepção deve ”apresentar-se imbricada corn um programa político e uma concepção da história que o povo reconheça como expressão das suas necessidades vitais” (Gramsci, 1977, P-1295). Este é o caminhe para a construção da hegemonia, uma vez que ”a hegemonia realizada (...) significa a crítica real de uma filosofia, a sua real dialética” (Gramsci, 1977, 1882).
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Se  o  senso  comum  apresenta-se,  por  um  lado,  como ”produto    histórico”,    que    estratifica    as    mais    variadas heranças    do   passado,   como    a   concepção    da   vida   e   da moral    mais    difundida,    ”produto    das    sedimentações    de cada concepção  filosófica,  apresenta-se,  por  outro,  como  o modo   de   pensar   não   ”enrijecido”    e   ”imóvel”    (Gramsci,     ’

1977,  p.2271),   aberto   à  transformações   e   enriquecimentos contínuos.   Constitui   uma   espécie   de   grau   intermediário entre  a filosofia e  o  folclore.  Este  último  é  uma variante mais   rígida  do  senso  comum,   definível como   ”um  mundo de   fragmentos”   de   todas   as   concepções   de   mundo.

No    pensamento    gramsciano,    o    conhecimento    do mundo    das    classes    subalternas    representa    o    patamar através    do    qual    se    vai    dar    unidade    ao    movimento espontâneo   e   à   direção   consciente.   O   senso   comum   não pode,   para  Gramsci,   ser   excluído   da  filosofia.   Ao   contrário,    ao    enfatizar    qui    ”todos    são    filósofos”,    Gramsci procura mostrar  que  o  senso  comum já é filosofia, mesmo incipiente   e  fragmentária.   É   filosofia  porque   opina   sobre o   mundo,   formula   juízos   de   valor   de   caráter   geral,   os quais,    tomados    em    conjunto,    apresentam    uma    certa organização   intelectual   e   moral   da   experiência   individual e coletiva. com a expressão  ”todos são filósofos”, Gramsci (1977,   p.1255)  busca   evidenciar   que,   na  ação   prática   dos homens,   ”está   contida   implicitamente   uma   concepção   de mundo,   uma   filosofia”.

A   formação    de    uma    nova   cultura    está,    portanto, também    ligada    à    crítica    ao    senso    comum    que,    para Gramsci,    é   ponto    de   partida    e   ponto    de   chegada,    é processo    de    crescimento    da    vontade    coletiva.    A    sua preocupação    é    tornar    explícita   a   filosofia   implícita   na ação  de cada um  e  na  ação  das   diferentes  classes  sociais. Mas,    para    tal,    torna-se    necessário    realizar    a    crítica    à concepção    imposta    às    classes    subalternas,    superá-la    e ajudar   essas   classes   a  construir  uma  nova  concepção   que possibilite  estabelecer  a  unidade  entre teoria  e prática”, entre    ”política   e   filosofia”. A   falta    de   unidade   entre
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conhecimento e ação caracteriza a visão de mundo das classes subalternas que permanecerão sempre na condição de subalternidade, enquanto persistir tal distorção 
A passagem do senso comum, do modo de pensar desorganizado e folclórico, a um pensar crítico e histórico se faz através da luta concreta, a partir dos problemas práticos vividos pelas classes subalternas, as quais, mediante a discussão dos seus problemas, chegarão a um nível de cultura sempre mais crítico das situações impostas pelo modo capitalista de produção.

Tal processo está vinculado à opção por um novo projeto político, pois, ”pela própria concepção de mundo, pertencemos sempre a um determinado grupo, precisamente o de todos os elementos sociais que partilham de um mesmo modo de pensar e agir. Somos conformistas de algum conformismo, somos sempre  homens-massa ou  homens-coletivos”. Portanto, ”quando a nossa concepção de mundo não é crítica e coerente, mas ocasional e desagregada, pertencemos simultaneamente a uma multiplicidade de homens-massa” (Gramsci, 1977, p.1376).

As reflexões gramscianas encaminham para a necessidade de criar uma nova cultura, formar uma concepção de mundo criticamente coerente. E ”pensar coerentemente e de maneira unitária a realidade presente, é um fato ”filosófico” bem mais importante e ”original’ do que a descoberta, por parte de um ”gênio” filosófico, de uma nova verdade que permanece como patrimônio de pequenos grupos intelectuais” (Gramsci, 1977, p. 1378).


 Da situação de subalternidade, pode-se sair quando se assume consciência do significado do próprio operar, da efetiva posição de classe, da efetiva natureza das hierarquias sociais e políticas, quando se elabora uma nova concepção de política, de Estado, de sociedade. A ação política, portanto, faz corn que as massas saiam da passividade e criem uma nova forma de pensar.
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1.7   Americanismo e Fordismo

Gramsci, no Caderno 22(27), dedica-se ao estudo das questões da organização do trabalho, em um grupo de notas denominadas ”Americanismo e Fordismo”, nas quais discute o significado e os efeitos da aplicação à indústria, nos Estados Unidos, das teorias derivadas de Taylor, para obter uma organização científica do trabalho. Estuda os critérios adotados por Henry Ford nos seus nexos mais gerais, até a formação de uma ideologia, isto é, do chamado ”americanismo”, centrado na racionalização do trabalho e nos seus pressupostos mentais e sociais, para obter adesão voluntária do trabalhador. O ensaio gramsciano se articula, pois, em torno das mudanças estruturais e das transformações do bloco capitalista, particularmente as vividas na formação social norte-americana.

Os escritos gramscianos referentes à afirmação da hegemonia industrial nos anos 20 e 30 nas fábricas automobilísticas da Ford, nos Estados Unidos, intensificaram o uso do termo ”fordismo” tornando-o popular no léxico de todo o mundo. Após Gramsci, conforme ressalta Frank Annunziato (1989), o termo tornou-se sinônimo de processo de trabalho taylorizado que cria uma elite de trabalhadores destinada a dominar em toda a produção, a qual se fragmenta em uma série de encargos temporalizados e repetitivos, que o operário deve desenvolver corn eficiência e precisão. A imagem gramsciana do trabalhador taylorizado é a do ”gorila amestrado”, tal como Chaplin o expressou em Tempos Modernos de 1936: o trabalhador tornado escravo das exigências das cadeias de montagem, desenvolvendo por longo tempo movimentos estúpidos e repetitivos.

(27) Na edição brasileira, as notas sobre  ”Americanismo e Fordismo” encontram-se reunidas em Maquiavel, a política e o Estado Moderno, Nos escritos pré- carcerários, mais precisamente no período 1919- 1920, Gramsci já havia indicado que uma das tarefas centrais dos Conselhos de Fábrica era o estudo do ”sistema de Taylor” e sua influência no controle operário na indústria, nos salários, na disciplina do trabalhador, etc. O problema do taylorismo se apresentava ao movimento de  L’Ordine Nuovo  como um problema sério a ser abordado, uma vez que se espraiava pelas fábricas de Turim.
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A proposta americanista traz em si uma exigência objetiva do desenvolvimento das forças produtivas, que  recebem forma capitalista, desenvolvendo uma específica fisionomia político-ideológica. Gramsci (1977, p.2139) afirma que ”americanismo e fordismo” representam ”uma necessidade imanente de alcançar a organização de uma economia programática” no quadro da superação do ”velho individualismo econômico”, pautando-se por uma direção contrária às ”forças subalternas”, que deveriam ser manipuladas e racionalizadas, segundo os fins de um novo plano hegemônico.

Gramsci (1977, p.2165), examina o aspecto ”objetivo” da racionalização representada pelo taylorismo-fordismo, considerando o ”fenômeno americano” como a ”fase mais recente de um longo processo que se iniciou corn o nascimento do próprio industrialismo, fase que é apenas mais intensa do que as precedentes e manifesta-se sob formas mais brutais, mas que também será superada”.

O fordismo é, assim, uma proposta de revitalização do capitalismo através de um duplo objetivo: estabelecer a mais sólida das barreiras diante de qualquer tentativa de democracia operária; e realizar a ”substituição” do ”atual grupo plutocrático”, através de ”um novo mecanismo de acumulação e distribuição do capital financeiro baseado diretamente na produção industrial”; em última análise, pode ser considerado ”como o ponto mais extremo do processo de sucessivas tentativas por parte da indústria de superar a lei da queda tendencial da taxa de lucro” (Gramsci, 1977, p.2140).

A possibilidade material de realização do sistema fordiano, é vista por Gramsci (1977, p.2141-146) na existência, nos Estados Unidos, das ”condições preliminares”, ou seja, uma ”composição demográfica racional”, a existência de classes numerosas sem uma função essencial no mundo da produção, isto é, de ”classes totalmente parasitárias”, provenientes de períodos históricos passados, o que permitiu o desenvolvimento da indústria e do comércio, constituindo as bases para três momentos
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fundamentais:   a   racionalização   da   produção   e   do   trabalho em    sentido    técnico;    uma    ação    em    direção    à     classe operária   no   nível   das   relações   de   produção,   através   da combinação   de  meios   de  coerção   e  de  persuasão   (destruição    do    sindicalismo    operário,    altos    salários,    benefícios sociais  diversos,  propaganda  ideológica);    o  fato  de  que ”a hegemonia nasce da fábrica havendo apenas  a necessidade de   uma   quantidade   mínima   de   intermediários   profissionais   da   política   e   da   ideologia”. Este e é  o   nível   mais elevado   e   mais   político   de   um   processo    que   nasce   do empirismo    imediato    do    ato    laboral   racionalizado,    e   se realiza  no   nível  da  sociedade e  do   Estado.    A importância ,    deste   último   momento,   no   âmbito   da   problemática  teórica   e   política   de   Gramsci   (1977,   p.2166),   está   ligada   à questão   pela   qual   o   fordismo   coloca   em   ação   uma   série de    ”tendências”,    que    ”podem    se    tornar,    em    certo sentido,   ideologia   estatal”.

 A vitória   das   relações   capitalistas   de   produção,   nos Estados   Unidos,   havia  sido  propiciada  também  por   outros fatores,    como    a   derrota   do    sindicalismo    operário,   pela existência    do    Estado    liberal,    pelo    desenvolvimento    de atitudes    morais    frente    às    questões    sexuais    e    à    vida familiar.   O   triunfo   ideológico   do   capitalismo   na   América do   Norte    não    se    espalhou    pela    Itália    no    tempo    de Gramsci,   justamente  pela  existência  de   ”classes   absolutamente   parasitárias”,   da   existência   de   resíduos   medievais (a  Igreja,   os   pequenos  proprietários   de  terras,   o   exército, os   intelectuais,   o   pessoal   do   Estado),   originárias   de    uma época    feudal    não    existente    nos    Estados    Unidos,     que extraíam    o    máximo    de   mais-valia    e,    portanto,     inibiam todos    os    esforços    para    modernizar    a    produção.     Estas classes   eram   limitadas   na   sociedade   americana   dos    anos
20,   o   que   favorecia,   aos   capitalistas,   introduzir   mododelos mais    avançados    de     máquinas    e    concentrar,    nas     mãos desses   mesmos  capitalistas  a  massa  de  mais-valia  produzida. Na  realidade  norte-americana,  as   duas  forças    ideologicas-fordismo    e   pequeno    produtor,    embora   rivais     tonaram-se   complementares.   O   capitalismo   dominava   o    modo de   produção,   mas   a   ideologia   da   velha   classe    produtora
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continuava dominando a psicologia dos trabalhadores em geral. Como ocorre com todas as formas de compromisso, a aliança entre a ideologia capitalista e a dos antigos produtores serviu aos interesses do capitalismo, colocando as liberdades individuais entre os fins sociais mais desejados, abafando as iniciativas de caráter coletivo.

Na Europa, ao contrário, a cristalização dos antigos modos de produção havia criado classes parasitárias, que não aderiram à formação da indústria moderna. Gramsci admite, no entanto, a possibilidade de reprodução do fenômeno fordista na Itália, a partir de um Estado autoritário e das formas corporativas, como, por exemplo, o corporativismo fascista(28). No entanto, a assimilação do trabalhador pela fábrica requeria ”um processo de adaptação psico-física para determinadas condições de trabalho, de nutrição, de habitação, de costumes, etc” (Gramsci,

1977, p.2145). A racionalização da produção exigia assim, um processo de socialização das classes subalternas, a partir de padrões éticos que favorecessem a integração à realidade fabril, racionalizada ao extremo.

O capitalismo declarou guerra à pequena produção. Estes dois modos de produção desenvolveram lutas para se apropriarem da mais-valia global. Um dos aspectos deste processo se verifica quando o velho produtor, armado da sua ideologia, fundada na hegemonia do artesão, entra no modo de produção de massa, tornando-se um assalariado. Para Gramsci, esta luta hegemônica entre dois modos de produção rivais se arrastou durante séculos, e o fordismo representa uma intensa e brutal variação sobre o tema.

 (28)  Acorrente ideológica fascista desenvolverá, principalmente após, a crise de

1929, a tese de um ”corporativismo integral”, isto é, a possibilidade de uma racionalização do processo produtivo a moda americana. Nos Cadernos, Gramsci polemicará com todos os representantes desta corrente; Fovel, Spirito, Volpicelli, entre outros. Esses temas, já tratados por Gramsci no Caderno I, em 1929, reaparecem agrupados no Caderno Especial de 1934. A reflexão sobre o desenvolvimento capitalista, acelerado após a crise de 1929, levará Gramsci a ampliar suas reflexões sobre o Estado, sobre a  teorização do fascismo enquanto ”revolução passiva”.
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Nesse    contexto,    pode-se    estabelecer    uma    relação com   alguns    momentos    do    Livro    I    de   O   Capital,    onde Marx   descreve   o   modo   selvagem   com   que   os   capitalistas das   indústrias   têxteis   inglesas   se   apropriaram   do   controle dos    processos    de    trabalho    dos    velhos    produtores    no primeiro   quartel   do   século   XIX,   criando   o   proletariado moderno.    Também    Marx    condenou    os    efeitos    danosos ’ desta   guerra,   os   sofrimentos   inauditos   dos   trabalhadores, em   nome   da  apropriação   da  mais-valia,   mas   compreendeu o    seu    caráter    progressista.    Tal    como    Marx,    Gramsci entende   que   a vitória  do   capitalismo   sobre  a velha  classe produtora,   ”a passagem  do  velho   individualismo   econômico   à   economia   programada”,   cria   o   proletariado,   a  classe que   pode   avançar   nas   formas   de   socialização   da   propriedade  privada  dos   meios   de  produção,   e   reapropriar-se  do excedente    de    mais-valia    enquanto    classe.    Tanto    para Gramsci   quanto   para   Marx,   os   aspectos   progressistas   do triunfo   da  hegemonia  capitalista  consistem  na  possibilidade    histórica    de    emergência    de    um    proletariado    que poderá   lutar   para   obter   o   controle   dos   meios   de   produção.


    O   americanismo,   enquanto   fenômeno   complexo   de modernização   e   racionalização   do   aparato   produtivo   e   da vida  político-social,   constitui   a   fonte   da   hegemonia   americana   na   ”nova   divisão   internacional   do   trabalho”.   É   a hegemonia   da   indústria,   da   eficiência   econômica   imediata,   da   produção   pela   produção,   em   um   mundo   dividido em   classes,   gerando   poder   e   controle   sobre   a   vida   de todos.( Contudo,   ”americanismo   e  fordismo”   não   constituem   apenas   um   método   de   trabalho,   mas   uma   ”filosofia” capitalista   que   implica   um   tipo   de   organização   estatal   e uma   concepção   ético-política   ligada   às   exigências   de   um estágio    particular    de    desenvolvimento    do    capitalismo, através   de  uma  série  de  nexos:  exigência  de programação   capitalista,    estabelecimento    de    regras    comportamentais adequadas  às  exigências  da produção, construção  de meios de  controle   sobre   o   operário   fora  da  fábrica,   tendência  à individualização   de  uma  ideologia  estatal  funcional, voltada   ao   sistema   ”fordiano”.   Esta  forma   de   estrutura   social é   própria   do   Estado   liberal.

A   ideologia   fordista   não   intervém   apenas   sobre   o mercado.    Incide    também    na    produção    do    sistema    de valores  e  instituições  sociais.  As  suas  formas  de intercâmbio   não   se   resumem   numa   ética   de   política   econômica; abrangem    também    uma   ética   do    trabalho,    destinada   a produzir   formas   de   adaptação   das   classes   subalternas   aos marcos   da   dominação   do   capital.

 Gramsci   (1977,  p.2146)   escreve  que,   ”na América,   a

racionalização   determinou   a   necessidade   de   elaborar   um  novo    tipo    humano,    de    acordo    com    o    novo    tipo    de trabalho   e   de  processo   produtivo”.   A   ideologia   típica   do  americanismo, não por acaso, expressa-se em um neopuritanismo que   corresponde  à   exigência   da  luta  sistemática   contra   o gasto   de   energias   necessárias   ao   ato   produtivo.   É   neste sentido   que   se   desenvolve   a   luta   contra   o   alcoolismo, e a   luta   pela   ”regulamentação   e   estabilização   das   relações sexuais”    expressa    no    objetivo    ligado    ao    ”reforço    da família”.  Os  altos  salários   não   devem  ser  a base para  um desvio,   mas   para   um   direcionamento   do   comportamento dentro   dos   esquemas   que   a   classe   dominante   se   esforça para   tornar   modelos   para   a   prática.

É    a    partir    da    unidade    fabril,    como    protagonista principal,   que   se   constrói   a   figura   do   ”homem   americano”,  através  de um processo  de adaptação  e integração  da classe   operária,   de   repressão    dos   sindicatos   pela   força, criando-se    um    novo    tipo    de    trabalhador    submisso    ao mundo   do   capital.   A  racionalização   do  processo  produtivo vai  ao  encontro  de  algumas  necessidades  fundamentais  da classe    operária:    salários    altos    e    bem-estar    resu’mem    a fórmula   da   hegemonia   fordista.

O   desenvolvimento   do   trabalho   na   fábrica   é   acompanhado   por  uma   disciplina  dos   instintos.   A  regulamentação   da   vida   sexual   na   ideologia   do   industrialismo   exige monogamia,    reforça    a    família.    A    hegemonia    da    fábrica está   intimamente   articulada   à   hegemonia   fora   dela.   As iniciativas   puritanas   têm   o   objetivo   exclusivo   de   conservar  um  certo  equilíbrio   fora  do   trabalho,  para  controlar  a ”moralidade   dos   operários”   em  favor   do   novo   método   de produção.    A    coerção    vem    combinada    com    o    consenso
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passivo. A hegemonia que ”nasce da fábrica” é, assim, acompanhada por uma ”moral dos produtores” capitalistas (puritanismo, familiarismo, sexualismo) que serve de cimento ideológico para a função produtiva.

O fordismo propõe, portanto, a criação de ”um novo tipo de trabalhador”, com ”atitudes maquinais e automáticas”, dissolvendo o antigo nexo psico-físico do trabalhador profissional qualificado, que demandava uma certa ”participação ativa da inteligência, da fantasia e da iniciativa” (Gramsci, 1977, p.2165).

Assiste-se,   assim,   a   uma   mescla   fortíssima   entre   a esfera   da   produção   e   a   esfera   da   reprodução.   O   capital invade   a   vida   íntima   dos   indivíduos,   seja   sob   a   forma acentuada   de   mercantilização   da   satisfação   de   necessidades,   seja   sob   a   forma   de   controle   capilar   do   comportamento    moral    dos    trabalhadores.    No    contexto    da   vida pública,   assiste-se   a   uma   integração   recíproca   de   mercado,  sociedade civil,  Estado,  governada pelos   interesses  do grande   capital,   que   requerem   uma   reestruturação   global da   vida   social,   econômica   e   política.    Sob    o   manto   da nova   ideologia,   surge   também   a   ”cultura   de   massas”   ou,    no    dizer    de    Adorno    e    Horkheimer,    a    ”indústria cultural”   -,   destinada   a   criar   atitudes   e   comportamentos adequados   à   ordem   capitalista.

Gramsci evidencia como a organização do sistema produtivo transcende o mero fato econômico, na medida em que exige uma vasta empresa intelectual para implementá-la. Nesse sentido, as classes dominantes criaram a sua camada de intelectuais - administradores, supervisores e engenheiros - à qual caberia a função de produzir a homogeinização da classe. A organização da produção e a ideologia aparecem intrinsecamente vinculadas.

A partir do fordismo, Gramsci aprofunda o conceito de hegemonia na relação infra-estrutura e superestrutura, rompendo com a separação mecânica entre as duas esferas, e reafirmando que, embora a hegemonia não se
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construa    independente    da    base    material,    nela    operam também   a   educação,   os   costumes,   os   valores.

O taylorismo e o fordismo de que fala Gramsci foram só o início de um processo de racionalização que se alargou e se aprofundou crescentemente, mais do que imaginara ele, ao escrever suas notas nos anos 30. Suas reflexões são ainda um vivo fermento, fundamental para as exigências revolucionárias de hoje; são importantes pela sua fecundidade, já que as questões centrais apontadas por ele são as mesmas que permanecem para serem enfrentadas hoje.
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Capítulo 2     O Brasil e as idéias de Gramsci
2.1      O percurso inicial e os obstáculos junto à

esquerda.

2.2     Gramsci e o debate acadêmico.

2.3 A divulgação do pensamento de Gramsci: tempos e temas.

2.4 Gramsci e as interpretações do Brasil.

2.1   O percurso inicial e os obstáculos junto à esquerda

A divulgação  do pensamento  gramsciano no território italiano,   e   Para   além   dele,   tem   como   marco   o   final   do segundo pós-guerra.  A difusão  e  o  conhecimento  do  autor dos  Quaderni del Cárcere, patrimônio  cultural  italiano, bem como   a   criação   da   sua   imagem   pública   devem-se,   sem dúvida, a Palmiro  Togliatti.

Do final dos anos 30 até nossos dias, os estudos sobre o pensamento gramsciano cresceram de forma intensa, constituindo-se uma reflexão de importância central na compreensão da história do movimento operário internacional e das novas questões teórico-políticas no âmbito do marxismo(29). 
Na Itália, já em 1947, com a publicação das Cartas do Cárcere  e,   nos   anos   seguintes,   dos  primeiros  volumes   dos Quaderni, o  pensamento  de  Gramsci  começa  a  fazer  parte dos  debates  da esquerda. Nos demais países da Europa,  o interesse pela obra do pensador italiano cresceu a partir de 1956,  quando,  no XX Congresso  do Partido  Comunista da URSS,  Khruschov  denunciou  os   crimes   de  Stalin  que  até então   tinham   sido   acobertados.   Esse   período   marca   uma  retomada    mais    sistemática    de    Gramsci    pelo    Partido

  John Cammett (1989), numa pesquisa recente levantou mais de seis mil títulos entre livros, ensaios e artigos em 26 línguas sobre a vida  e a obra de Antonio Gramsci: 62% são em língua italiana, seguindo-se a língua inglesa, francesa, alemã e russa. Antes  de 1937, ano da morte de Gramsci foram registrados somente  44 títulos, e entre 1937/1938, 66 novos títulos passaram a incorporar o legado do  pensador italiano. No após-guerra,com a primeira edição das Cartas e dos cadernos de Cárcere, as publicações assumem um ritmo de aproximadamente 50 títulos por ano. De 1947 a 1952 registra-se  uma média de mais de 50 publicações anuais. Nos anos 70, precisamente de 1974 a 1980, conforme revela a pesquisa de Cammett, vivi-se o período áureo do desenvolvimento nos estudos relativos à obra gramsciana.
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Comunista  Italiano-PCI,   bem   como   uma   reorientação   dos partidos   comunistas   europeus. 

O debate que ocorria na Europa no final dos anos  50 chega ao Brasil em meados dos anos 60, momento em que se dará a inserção  da obra gramsciana em  nossa realidade;  isso  ocorre entre o estabelecimento da ditadura militar  em 1964   e   a   decretação   do   AI-5,   em   1968,   período   em   que havia   ainda   uma   certa   margem   de   liberdade   no   campo cultural   e   filosófico,   mas   pouco   favorável   ao   desenvolvimento  do  debate  e  da reflexão  crítica.  
Esta  não  constituiu,   no   entanto,  a primeira vez  que    se fez referência ao nome do pensador italiano na realidade   brasileira.   Fúlvio   Abramo   (1991)   relata   que   o   nome   de  Gramsci já havia sido  mencionado  no  Brasil  na  década de  30,    através    de    Godoffredo    Rosini.    Natural    de    Salerno   (1899-1937),   Rosini   era,   em   1926,   um   dos   responsáveis inter-regionais”   do PCI que se encontrava na clandestinidade.  Preso,   convive  com   Gramsci  no  cárcere  e,   após   ser libertado,   foge   da   Itália   e   chega   ao   Brasil   no   início   da década de 30, onde se ligou à ala de esquerda do PCB. Foi um   dos   principais    impulsionadores    do   jornal   O   Homem Livre  que  circulou  entre   1933/1934,  propondo   uma  frente única  das   organizações   de  esquerda contra  o  integralismo. ”Um    exilado    italiano”    era   o   pseudônimo   utilizado   por Rosini para não ser reconhecido. Das lembranças da prisão,  Rosini se reporta ao diálogo que travara com Gramsci: ”Ele  fazia duras  críticas  à Terceira Internacional,  mesmo  sendo membro   do   PCI”   (Abramo,   1991).   As   idéias   de   Gramsci    não chegaram, contudo, a influenciar os trotskistas, mesmo    porque   os    seus    escritos    não    tinham   sido    nem    mesmo    publicados  na Itália(30) .

É de 1935 a tradução do texto de Romain Rolland Os que    morrem    nas   prisões   de   Mussolini,    cujo    teor    é    um

(30) Em 1934, após a jornada antifascista realizada na Praça da Sé, Rosini, preso  e expulso do país, segue para o Uruguai e posteriormente para aEspanha. Divulga- se que  foi seqüestrado, levado para aRússia, e, posteriormente, fuzilado. Cf. Abramo (1991).
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manifesto para a libertação de Gramsci dos cárceres fascistas. Os crimes do ”Duce”, as pessoas levadas diante do Tribunal Especial, condenadas, fuziladas, deportadas e presas constituem a denúncia de Rolland, que passa em revista nomes como os de Camila Ravera, Umberto Terracini, Mario Scoccimarro e o ”maior dos moribundos”: Antônio Gramsci”. Seu nome será inscrito na história ao lado de Matteoti. Ele foi, como este, grande pelo coração e talvez maior pelo pensamento. Porque ele foi na Itália o protagonista de uma nova ordem social” (Rolland, 1935 p.12).

O ensaio de Rolland fez circular no Brasil, pela primeira vez, dados biográficos e alguns passos da trajetória de Gramsci como membro do PCI.

Em 1947, a revista Literatura ligada ao Partido Comunista Brasileiro-PCB, publica um artigo de E. Carrêra Guerra intitulado ”As Cartas de Gramsci”, no qual o autor reporta-se às análises críticas do pensador italiano a respeito de Benedetto Croce.

A atriz Lélia Abramo (1991) revela que, quando retornava da Itália para o Brasil, por volta de 1950, foi portadora da edição italiana das Cartas e dos volumes já publicados dos Cadernos, do Cárcere a pedido de Hilcar Leite, militante trotskista, residente, na época, no Rio de Janeiro.

Quanto a América Latina, algumas referências a Gramsci Podem ser encontradas ainda na década de 20, principalmente através do pensador revolucionário peruano José Carlos Mariátegui, que talvez não tenha conhecido diretamente a obra de Gramsci, mas só através das leituras de  Piero Gobetti, realizadas nos anos em que residiu na Europa entre 1920-23.

Pode-se dizer, no entanto, que a inserção mais concreta das idéias de Gramsci na realidade latino-americana se dará a partir de 1950, quando ocorre a publicação,em
Buenos   Aires,   das   Cartas   do   Cárcere   pelas   Ediciones
97

Lautaro. Entre 1958 e 1962, a mesma editora publicou parte dos Cadernos do Cárcere por iniciativa de Hector p. Agosti(31) 
Os   anos   60   constituem,   sem    dúvida,   um   momento significativo da’história das idéias na   sociedade latmo-americana-  ao lado da emergência de uma  certa  intelectualidade que    aprofundava    o    pensamento    marxista,    assistem-se    a grandes   mudanças   provocadas   pela   Revolução   Cubana   em  1959    às   transformações   em   curso    no   interior   da   Igreja Católica,   pela     irrupção   da   democracia   cristã   como     força política organizada e também pelos   ecos  do XX Congresso do  PCUS,  a partir  do  relatório  de   Khruschov. 
No  Brasil,   será  com  a  tradução   de  parte  da  obra  de Gramsci a partir de 1966, por a iniciativa de Carlos Nelson Coutinho,  Leandro  Konder e  Luiz  Mário  Gazzaneo,  que o pensamento    gramsciano    começará    a    transitar    no    debate acadêmico   e   nos   partidos   de   esquerda.

A   relativa   liberdade   existente   no   campo   da   cultura antes   da   promulgação   do   AI-5   possibilitou,   no    início   de 1966   a publicação de   Materialismo Storíro e Ia filosofia di Benedetto   Croce  (que  por   problemas   de   censura    recebeu o nome   de   Concepção   Dialética   da   História)   e   as   Gaitas  do cTrcere. O  primeiro, traduzido por Carlos Nelson Coutinho e o segundo, por Noênio Spínola.   Em 1968, é a vez de Os Intelectuais   e   a   Organização   da   Cultura,   Literatura   e   Vida Nacional   também   traduzidos   por   Carlos   Nelson   Coutinho, e   de   Maquiavel,   a  política   e   o   Estado   moderno,   por   Luiz Mário   Gazzaneo.   Constava  ainda   do   projeto   de  divulgação das obras de Gramsci no Brasil a publicação de  Il Risorgtmento e Passato e Presente,  os   quais  não   foram sequer traduzidos, devido   à   decretação   do  AI-5.


Para   Edmundo   Fernandes   Dias   (1991),   esta  primeira inserção   do   pensamento   de   Gramsci   no   Brasil   através   da

(31) Héctor P. Agosti foi militante comunista que dirigiu na Argentina os Cuadernos  de  Cultura (publicação dos comunistas) e o semanário NuestraPalabra.

98

tradução das suas obras é permeada por uma série de dificuldades. ”Não obstante o esforço de seus tradutores, não se explica por que Gramsci está sendo introduzido no Brasil, considerando-se ainda a falta de cultura generalizada da esquerda brasileira. É introduzido um autor difícil, fragmentado, numa época em que havia pouco debate e se contava como certo que o pensamento de Gramsci era basicamente um ataque ao trotskismo”.

As idéias de Gramsci no Brasil não adquiriram uma significação maior neste primeiro momento, uma vez que a sua difusão não estava vinculada diretamente a um projeto político conseqüente. Um dos tradutores explica que, neste momento inicial, Gramsci não é tomado, ainda, como o teórico do Estado ”ampliado” ou da revolução socialista no Ocidente, mas apenas como o ”filósofo da práxis”, que propunha uma leitura humanista e historicista do marxismo, radicalmente diversa da ”vulgata soviética” (Coutinho,

1990, p.200), que até então dominava nas discussões da esquerda brasileira.

Este começo difícil da recepção da obra de Gramsci no Brasil é analisado por Carlos Nelson Coutinho a partir de dois pontos fundamentais: a decretação do AI-5 em dezembro de 1968 e a cultura dominante nos ambientes culturais brasileiros de esquerda, influenciados largamente, neste período, pela proposta do ”marxismo da Terceira Internacional”, ou seja, pelo chamado ”marxismo-leninismo”, que marca um período de codificação e empobrecimento do marxismo. Edmundo Fernandes Dias também registra a forte influência terceiro-internacionalista junto à esquerda brasileira. ”As obras aqui traduzidas contêm, claramente, a reflexão crítica que Gramsci estava fazendo à Terceira Internacional. Certamente, o PCB não poderia estar discutindo isso, uma vez que a linha geral do partido estava em consonância com as diretrizes da URSS” (Dias, 1991).

A tradição terceiro-internacionalissta manifesta-se nos Atores de esquerda não somente como concepção do Marxismo, mas igualmente como suPorte Para a compre-
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ensão da realidade brasileira. Carlos Nelson Coutinho
 (1989,   p.119)   escreve que “ o Brasil era visto como uma  formação   social   “atrasada,     semicolonial e semifeudal, que    teria   necessidade    de superar suas contradições e encontrar o caminho do progresso social de uma revolução “democrático-burguesa” ou de “libertação nacional”.  Esta foi a posição do PCB desde os anos30, bem como de outros grupos que, a partir de 64, romperam com apolítica do Partido por considerarem que a luta armada apresetava-se como a única possibilidade de tirar o país do atraso em que se encontrava. Para estes segmentos da esquerda era difícil compreender  que estratégias mais prolongadas poderiam ser melhor viabilizadas que a velha tática das revoltas; e para isso, nada melhor do que os modelos do bolchevismo,   do maoísmo ou do castrismo. Naquele período, não eram muitos os intelectuais brasileiros que possuíam uma clara compreensão  de que o Brasil alcançara um nível de desenvolvimento capitalista pleno, conforme evidencia a própria política econômica do regime militar.


Com a ascensão dos militares ao poder, reativaram-se também, os velhos preconceitos antimarxistas. Gramsci chega, assim, na época do “vazio cultural”, num momento em que o domínio dos monopólios sobre a cultura apresentava-se como a mais poderosa forma de cooptação dos intelectuais a serviço do poder.

O processo de modernização conservadora já em curso na realidade brasileira ganha  ênfase  em 1964 e se estende às décadas posteriores, acentuando a concentração e centralização do capital, fazendo crescer a articulação entre o grande capital e o aparelho de Estado.  O golpe de 64 “optou com clareza por um perfil de acumulação capitalista que  nos vinculou  inteiramente a um capitalismo selvagem e às aventuras do capital financeiro internacional” (Gianotti, 1984, p.37), provocando a exclusão das forças populares dos processos de decisão social e política.
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Com o golpe, todos os movimentos sociais que estavam na ordem do dia são bloqueados, pois significavam uma ameaça à ordem instituída e, portanto, passaram a ser identificados como movimentos ameaçadores da Segurança Nacional. Criava-se, assim, uma barreira para a consolidação de um projeto de esquerda, capaz de ”disputar a hegemonia com o liberalismo em ascensão” (Weffort, 1978, p.142).

Se, por um lado, as marcas do ”revolucionarismo terceiro-mundista”, o autoritarismo e as transições pelo ”alto”, que caracterizaram a realidade brasileira, apresentavam-se como entraves às análises da esquerda sobre a situação nacional, há que se considerar, por outro, a luta que essa esquerda empreende, ”seja como organizadora da resistência às sucessivas ditaduras republicanas, seja como impulsionadora da organização operária e da luta por decisivas conquistas sindicais, políticas e econômico-sociais do proletariado, seja, enfim, como ponto de referência das melhores tradições humanistas e libertárias do Brasil” (Nogueira, 1988, p.141).

Esta trajetória, pontilhada por tantos posicionamentos equivocados, estender-se-á com fortes conseqüências no período pós-64, inclusive na concepção ”guerrilheira” e maoísta do Partido Comunista do Brasil (PC do B), nas diversas correntes que haviam rompido com o PCB em

1967-68, na estrutura organizativa rígida e burocrática presente no interior do próprio PCB, no antiparlamentarismo de muitos militantes de esquerda que irão se agrupar mais tarde no Partido dos Trabalhadores (PT) e no comportamento ”caudilhista” de diversos líderes políticos (Brizola, Prestes) após a anistia de 1979 (Nogueira, 1988, p.141).

As idéias de Gramsci, neste período, não foram compreendidas e assimiladas pelos seus interlocutores de forma global. A compreensão da realidade brasileira por Parte do PCB não levava em conta as novas condições estruturais e conjunturais desencadeadas pelo capitalismo, pois consideravam o Brasil como um país atrasado e não como uma formação econômico-social de tipo ”ocidental”.
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Dessa forma, alguns setores da intelectualidade de esquerda cometeram graves erros teóricos na compreensão da realidade brasileira da época. A tática do PCB na luta contra a ditadura baseava-se numa proposta ”gradualista” orientada no sentido de construir um amplo arco de alianças, através de um processo denominado ”acumulação de forças”. A noção gramsciana de ”guerra de posições” não foi compreendida como uma nova teoria da revolução para o ”Ocidente”, mas como uma formulação da velha concepção etapista da ”revolução democrático-burguesa” permitindo que esta tática fosse interpretada por muitos intelectuais de esquerda como oportunismo e capitulação política (Coutinho, 1990, p.204).

As propostas de Gramsci e de Lukács eram vistas como ”expressão de uma tendência conservadora e anacrônica”. A cultura da nova esquerda considerava Marcuse e Althusser como os pensadores mais adequados ao momento vivido. A luta armada e os métodos revolucionários utilizados nas sociedades ”orientais” apresentavam-se, para estes setores de esquerda, como as únicas possibilidades para derrotar a ditadura e enfrentar os problemas que se avolumavam na realidade brasileira.

Neste contexto,   não  havia,  certamente,  espaço para a introdução  de idéias como  ”filosofia da práxis”   e ”reforma intelectual    e   moral”,   o    que   fez   com   que   as   obras   de Gramsci   tivessem   uma   ressonância   pequena   nas   reflexões de  setores   da  esquerda   neste  período.

Será somente na passagem da década de 70 para a década de 80, quando a crise do regime autoritário e do modelo econômico-social por ele imposto começa a se explicitar abertamente, que o pensamento gramsciano receberá um tratamento mais coerente e mais sistemático. Embora no âmbito acadêmico as discussões sobre Gramsci se fizessem presentes em meados dos anos 70, a reinserção do seu pensamento no debate das idéias só ganhará força com a revogação do AI-5, em 1979, quando novas possibilidades de participação se abriram para os movimentos
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sociais de base que reapareciam na cena política. com o processo de ”abertura”, a vida cultural brasileira recupera o espaço perdido, adquirindo maior liberdade e possibilidades de expressão. A esquerda reavalia as suas propostas e passa a ter uma nova compreensão sobre a realidade brasileira e seu crescente processo de complexificação e ocidentalização. Nesse contexto, conforme observa Carlos Nelson Coutinho (1990, p.207), ”a aceitação da ’ocidentalidade’ exigia uma radical reavaliação da ’questão democrática’ no Brasil e, de modo mais geral, impunha a adoção de uma nova atitude em face do vínculo entre democracia e socialismo”.

No debate das idéias, a perspectiva teórica de Gramsci, conforme notou Marco Aurélio Nogueira (1988, p. 134), ”teve de conviver com um marxismo largamente difuso mas volúvel ao extremo e carregado de ingenuidade, e com um liberalismo em ascensão que, obrigado a se reciclar, não hesitava em tomar de empréstimo conceitos e procedimentos estranhos à sua racionalidade formal e à sua tradição, misturando ainda as já embaralhadas cartas da cultura política nacional”.

É neste cenário que o pensamento de Gramsci vai ganhando força e passa a ter um sentido ”utilitário”, servindo aos mais variados gostos e tendências. ”Quase todos os tipos de malabarismo teórico foram com ele Justificados, especialmente nos ambientes de esquerda, nos setores da oposição democrática e da . Ao mesmo tempo, em sua incorporação, iriam se espelhar o Modo de ser e as características da intelectualidade brasileira, sua dispersão e seu fascínio pelas ’últimas modas’ européias, sua instabilidade e o caráter fragmentário de sua produção, seu tratamento ’instrumental’ e não filosófico Dialético) do marxismo” (Nogueira, 1988, p.135).

A reavaliação radical dos setores de esquerda e a nova  leitura  sobre    a   realidade   brasileira   abriam,    no    entanto, espaços  para rever os posicionamentos  anteriores  e encaminhar novas  propostas   de   luta  para  a  construção   do  projeto
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socialista.   Gramsci   é   retomado,   então,   não   apenas   como o   filósofo   e   o   teórico   da   cultura,   como   havia   sido   na  fase   anterior,   mas- como   o   maior   teórico   marxista   no   âmbito    da    política.    Reconhece-se,    conforme    escreve    Carlos Nelson   Coutinho   (1990,  p.206),   que   ”a  política   é  o  ponto focal  de  onde Gramsci  analisa  a  totalidade  da vida  social   os   problemas   da   cultura,   da   filosofia,   etc.    É   na   esfera da   teoria  política  -   ou   de   modo   mais   amplo,   na   elaboração   de   uma   ontologia   marxista   da   práxis   política   -   que parece    residir    a    contribuição    essencial    de    Gramsci   ao marxismo”.

Como no caso de Marco Aurélio Nogueira e de Carlos Nelson Coutinho, alguns dos promotores dessa nova inserção de Gramsci na arena política brasileira foram intelectuais vinculados ao PCB, que buscavam instaurar uma nova proposta de esquerda distante dos moldes da Terceira Internacional e da esclerose doutrinária que permeava o Partido. Essa nova proposta irá se chocar, contudo, com a direção do Partido que, mesmo após o afastamento de Prestes, passou a adotar muitas das suas teses na condução do trabalho partidário. O grupo que defendia as idéias gramscianas como eixo de uma nova teoria para o socialismo é considerado como uma ala de ”direita”, é afastado dos postos de direção, acarretando uma saída em massa do partido. Os militantes ”gramscianos”, ao saírem do PCB,; vinculam-se a outros partidos, como o PMDB e o PT, cuja influência gramsciana expressa-se na produção de alguns dos seus intelectuais e militantes 041. A influência de idéias gramscianas como Estado ampliado, hegemonia, revolução

(33) Em 1980, com a divulgação da Carta dos Comunistas dePrestes, ocorre uma série de divergências entre os dirigentes comunistas brasileiros. Prestes rompe com a maioria do Comitê Central, concita os militantes do partido a fazerem o mesmo e propõe uma política diferente da do VI Congresso. Considera ”oportunismo” batalhar por uma frente ampla e democrática (plataforma defendidapelo PCB) e insiste na necessidade de uma ”frente de esquerda”. Cf. Segatto et ai. (1982).

(34) Ver: PT: um projeto para o Brasil (1989), especialmente os textos de Carlos Nelson Coutinho e Francisno Weffort. Para Edmundo Fernandes Dias (1991) o debate
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processual, também aparecem na ”Declaração Política do IX Congresso do Partido Comunista Brasileiro”, sendo retomadas no X Congresso, no qual ocorreu a mudança de nome para Partido Popular Socialista-PPS (35).

É importante observar também que, se nos anos 70 o pensamento   de   Gramsci   ganha   maior   expressividade   na realidade   brasileira,   isso   se   procesra   em   grande  parte   na esteira da renovação  teórico-política do PCI. Termos como ”democracia progressiva”,  ”valor universal da democracia”, ”eurocomunismo”,    ”democracia    de    massa”    estavam    na pauta   de   discussões   do   PCI.   Não   é  por   acaso,   conforme escreve Marco Aurélio Nogueira (1988, p.136), que, paralelamente   à   reedição   da   tradução   brasileira   das   obras   de Gramsci,  chegavam  também  às  livrarias  os  últimos  escritos de   autores   marxistas    italianos   tais   como:   Lições   sobre   o fascismo (1978)  e a coletânea de ensaios  sobre Socialismo e Democracia (1980), de Palmiro Togliatti; O Partido Comunista Italiano,  O Socialismo e a Democracia (1979),  de Giorgio Napoletano;   Massas  e  Poder  (1980)   e   Crise  e   Terceira   Via (1981),    de    Pietro    Ingrao;    O    Conceito    de   Hegemonia   em Gramsci    (1978)    e    O    Pensamento    de   Lêuin,    de    Luciano Gruppi; A polêmica de Gramsci e Bordiga sobre os Conselhos de Fábrica   (1981);    Teoria   do   Partido   Político,    de    Umberto Cerroni   (1982);   Um  socialismo  a  inventar (1982),   de  Lúcio Lombardo   Radice.   Esta   produção   teórica   no   âmbito   do eurocomunismo, que tinha por base o pensamento gramsciano, foi importante para ajudar a pensar a situação do Brasil, do partido,   do  comunismo  e  da  política.

Às discussões sobre o ”eurocomunismo” surgem como uma ”idéia nova de socialismo”, já que, frente à crise dos anos 70, vivida pelos países de capitalismo avançado, as

 sobre Gramsci nos partidos de esquerda foi e ainda é minoritário. Foi assim no PCB e ainda é minoritário no PT’, mesmo considerando que várias das teses a serem apresentadas no Congresso do Partido trazem como fundamento leituras diferenciadas de Gramsci. Esse debate, contudo, segundo Dias, não se verifica no PMDB ou no PSDB e nem mesmo no PCB, uma vez que todos os que defendiam essa linha emigraram para o PT.
 (35) Ver Voz da Unidade (1991, p. 5,6 e 15).
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respostas  de  tipo  socialista  não  podiam  mais  ser  as  sustentadas  pelo   socialismo   real,   mas  precisavam  levar  em a   ordem   econômica   e  política   desses   países,   que  se sentavam   de   forma   diversa   da   que   prevaleceu   na   E Oriental  (Vacca,   1989,  p.85).

O PCI tentava dar vida a um novo modelo de socialismo expansivo, um socialismo que buscava construir uma fase superior de democracia e de liberdade, de democracia realizada de modo pleno, ou seja, a sua nova visão estava assentada no binômio democracia e socialismo(36).

Para Berlinguer (1975, p.831-32), a crise dos anos 70 apresentava-se como ”uma crise profunda e de tipo novo, devido à afluência de processos de grande significado histórico, quais sejam: a mudança das relações de força entre países imperialistas e socialistas, o ingresso e o peso crescente na arena mundial dos povos e das nações sujeitos ao domínio colonial e a explosão das contradições implícitas aos mecanismos econômicos e sociais que caracterizam o desenvolvimento pós-bélico dos países capitalistas mais avançados”.

O eurocomunismo buscava, portanto, encontrar vias políticas novas, que possibilitassem uma mudança nas relações econômicas e políticas entre os países do Primeiro e Terceiro Mundos e, conseqüentemente, uma nova forma de cooperação entre os países industrializados e os exportadores de matérias-primas, para enfrentar a crise que se colocava na ordem do dia.

O debate italiano de meados dos anos 70 repercutiu intensamente no Brasil no final da década de 70 e início dos anos 80, colocando-se na pauta de discussões nos meios políticos, intelectuais e acadêmicos. A ampliação do

(36) O PCI italiano, hoje denominado Parti to Democrático delia Sinistra (PDS), sob a liderança de Achille Ochetto, passou, ao longo dos anos 80, por profundas transformações. É originária também do antigo PCIafacção denominada ”Rifondazione”. Uma discussão interessante sobre o tema pode ser encontrada em Henriques (1991).
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debate gramsciano em nosso país foi, assim, largamente influenciada pelo PCI, que neste período, buscava reavaliar as idéias comunistas e socialistas. Dessa forma, “o pensamento de Gramsci e a reelaboração teórica do PCI (...) agiram no Brasil como revitalizadores de uma esquerda que esfacelara no plano organizativo e se repetia no plano político-cultural, por força da suaprópria evolução interna, da violência ditatorial e da “selvagem” modernização capitalista do país” (Nogueira, 1988, p.137).


É nesse período que um grupo de militares do PCB passa a utilizar mais intensamente o suporte teórico gramsciano como guia para a ação. Marco Aurélio Nogueira (1991) relata que “o uso de Gramsci no partido foi muito sério. Havia uma inspiração sincera no sentido de dar o devido reconhecimento a Gramsci, embora estivesse presente também uma postura de certa forma instrumental, no sentido de utilizar Gramsci para reforçar posições na luta interna do partido. Mesmo assim, a aproximação com o pensador italiano foi bastante significativa, pois a maior parte de nós continua Gramsci para discutir as questões da política”.

Os novos elementos fornecidos pela elaboração teórica co-política do PCI, conforme Nogueira escreve Nogueira (1988), não foram incorporados pela esquerda brasileira de forma acrítica ou como mais um modismo copiado dos países desenvolvidos. Ao contrário, a contribuição foi relevante para pensar a realidade brasileira, para renovar o marxismo e libertá-lo do dogmatismo que lhe era peculiar, possibilitando o resgate do pensamento de Marx. A influência italiana contribui sobremaneira no campo da política institucional e da democracia, possibilitando o desenvolvimento de uma relação menos doutrinária e dogmática com as idéias de Marx, Engels e Lênin, um posicionamento autônomo diante da União Soviética e uma postura crítica perante o socialismo do Leste europeu.


Se, num primeiro momento, a esquerda brasileira fechou as portas ao pensamento de Gramsci, a situação
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reverte-se, em parte, nos anos que se seguiram à ditadura militar e, mais particularmente, no momento atual, uma vez que as categorias gramscianas continuam sendo fundamentais para compreender a realidade brasileira e profundas transformações que ocorreram no interior dos partidos de esquerda em nível mundial.

2.2 Gramsci e o debate acadêmico

Sem  perder   de  vista   o   pano   de   fundo   que  marca o contexto    da    inserção    das    idéias    de    Gramsci    no   Brasil, tentarei   reconstituir   alguns   momentos   da  sua   trajetória no contexto particular da Universidade. A ausência de  invertigações   empíricas   em   que   pudesse   me   apoiar   levou-me a buscar  o  depoimento  das  pessoas  que,  de modo  significativo   e   mais   intenso,   vivenciaram   esse   processo   e,   de   uma forma   ou   de   outra,   ajudaram   a   reconstituir   o   movimento histórico   do  pensamento  gramsciano   no  interior  do   debate acadêmico.    A   dificuldade    de   contato    com    tantas    outras pessoas   que   testemunharam   essa   trajetória   levou-me,   com freqüência,    a    mencionar    informações    que,    embora    não colhidas   na   sua   fonte   direta,   ajudaram   na   reconstituição desse   processo.

Mesmo após a tradução da obra gramsciana em meados dos anos 60, a repercussão do pensador italiano nos meios universitários, neste período, se dará ainda timidamente, pois a política do regime atingiu também, os centros acadêmicos. Neles, não havia muito lugar para o debate político, na medida em que poucas eram as possibilidades para a expressão das contradições. Na Universidade, ”não há lugar para a inversão de competências, logo, não se faz política, não se questiona o modelo, não se discute a justeza das decisões” (Rodrigues, 1982, p.71) .
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A política cultural da ditadura não apenas reprimiu as tendências antielitistas,  como  também promoveu  e introduziu  a   emergência   de   outras   capazes   de   sustentar   o    seu projeto   de   ”modernização   conservadora”.

O   modelo    econômico    implantado    com    o    Golpe    de Abril engendrou,   conseqüentemente,   um   tipo   de  Universidade compatível  com   os  princípios   e  objetivos  repressivos, [O projeto   de   formação   profissional   por   esta   desenvolvido [tinha   um   endereço   certo:    ”produzir   quadros   qualificados [afeitos   à   racionalidade   formal-burocrática”   (Netto,   1991a, |p.65).

O   espaço   do   debate   e   da   crítica   tornou-se   bastante limitado.   Professores   progressistas   foram   cassados   ou   aposentados pelos  atos  institucionais.  Os  estudantes,  heróis  da resistência,    formaram    um    dos    maiores    contingentes    de presos   torturados,   banidos    e   assassinados   pela   repressão política.  Não só nisso  a  Universidade foi alvo de preocupação   especial,   como   demonstra   o   acordo   MEC-USAID,   o Relatório Meira Matos e as reformas educacionais implementadas após    1968.    Coerentes    com    o    objetivo    de    fortalecer    a acumulação   do   capital,   os   governos   militares   que  se  sucederam   ampliaram   maciçamente   o   ensino   superior   privado, de péssima  qualidade,   com   a   dupla   finalidade  de  controle social  e ideológico  e  de  fornecer  quadros  intermediários  às empresas,  compensando  a  decadência  do  ensino  primário   e médio  destinado  à grande massa.  Nas   Universidades  públicas, concentraram-se  recursos  (FUNTEC)  nos  setores   técnico-científicos   e   de   economia   e   administração   através   de agências   oficiais   (BNDE,   FINEP,   CNPq),   em   detrimento das   outras   áreas,   dependentes   das   verbas   minguadas   do MEC  (Rosa,   1984,  p.103-104).

A solução ”prussiana” ou ”revolução pelo alto”, corrida no Brasil neste período, bloqueou o processo de emocratização em curso no país inclusive no âmbito da  cultura. O período posterior ao AI-5 ”tentou por todos os meios destroçar o embrião de sociedade civil autônoma que se vinha esboçando (...) Não é casual que entre as
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principais medidas do regime implantado em 1964 estivesse o fechamento dos principais institutos democráticos de organização cultural da época, os CPCs e o ISEB, bei como a dissolução da associação unitária dos trabalhadores intelectuais (CTI)” (Coutinho, 1990, p.27).
Esses fatos afetaram diretamente a Universidade facilitando o desenvolvimento de um discurso vazio marcado pela retórica e aprisionado pela cultura elitista que o regime privilegiava. No debate das idéias deste período, a voga althusseriana foi mais facilmente absorvida pelas tendências de esquerda, menos abertas a posições interessadas em repensar o marxismo.

Para   Edmundo   Fernandes   Dias   (1991),   no   entanto, a

influência   althusseriana   teve   a   sua   importância   no   Brasil.

Para toda uma geração de marxistas independentes, Althusser

”significou  a possibilidade de negar a idéia de que  tudo se

resolve na relação capital-trabalho. A valorização da questão

cultural    e    ideológica    foi,    em    parte,    possibilitada    pelo

pensador   francês.   Não   se   pode   dizer   que   foi   um   pensa-

mento   absolutamente   genial,   mas   também   não   tão   péssimo”. Althusser representou ainda, segundo Edmundo Fernandes Dias,   a   possibilidade   de   fazer   ”uma   ponte,   uma   ligação

com   o   pensamento   de   Lukács   e   Gramsci   e   um   elemento

de   explosão   no   contexto   das   posições   limitadas”.


Neste ambiente intelectual,  onde se embaralhavam as

mais    diferentes    vertentes    teóricas,    o    marxismo    foi    se

tornando,    conforme    expressa    Gianotti    (1984,    p. 39),    ”a

ideologia   do   universitário   classe   média,   contestador   e   e

parolagem   radical”.   O   debate   das   idéias   passava   por  vias

ambíguas  e tortuosas.  Gianotti (1984, p. 39)  documenta bem

este    fato:     ”Primeiro,    deu-se    a    retomada    da    sociologia

elaborada pela então chamada geração between da Faculdade

de    Filosofia    da    USP    (Florestan    Fernandes    e    Antônio

Cândido,   por   exemplo),   reaproximação   com   a   via   propria-

mente   funcionalista  sempre  muito   ativa  no   Brasil.   Depois,

foi   a  corrida  ao   gramscismo,   que   foi   e   é  utilíssimo   não  só
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para nos livrar do pensamento monolítico marxista-leninista, como para impulsionar o pluralismo com o qual não estávamos acostumados, obrigando-nos a pensar questões mais concretas da política nacional”.

Essa é a tese de Edmundo Fernandes Dias (1991): ”A discussão sobre o marxismo e, conseqüentemente, sobre Gramsci, se fez inicialmente na Universidade e, posteriormente, nos partidos de esquerda”. Isso porque o ambiente político e cultural que caracterizou o período compreendido entre 1964 a 1976 é ”aquele onde se colocaram todas as questões da luta armada, do fechamento institucional, do ’vazio cultural’. E, na falta desse espaço, Gramsci começa a ser efetivamente discutido na academia”.

Mesmo neste cenário de dificuldades que permearam o âmbito da cultura, as idéias de Gramsci vão pouco a pouco penetrando no debate que a Universidade se empenhava em manter vivo. Na década de 60, o professor Oliveiros S. Ferreira parece ter sido o primeiro intelectual a abordar o pensamento gramsciano na Universidade na disciplina ”O conceito de hegemonia em Ciência Política”, ministrada no Programa de Pós-Graduação da Universidade de São Paulo-USP. Oliveiros S. Ferreira teve contato com obra gramsciana em Paris, no final dos anos 50, quando primeiras traduções começavam a transpor os limites do território italiano, o que não quer dizer que ele seja um gramsciano ou que tenha aderido às concepções de Gramsci, conforme veremos adiante.

No transitar da década de 60 para a década de 70, o debate sobre o pensamento de Gramsci no âmbito da academia ainda se mostra bastante frágil e pouco sistemático. As esparsas iniciativas acadêmicas não tinham ainda qualquer repercussão na realidade social. Na USP, além do professor Oliveiros S. Ferreira, registra-se também o interesse do professor Francisco Weffort em trazer Gramsci para o debate, o que não nos autoriza, também, a classificá-lo como um gramsciano.

111

Francisco Weffort começa a trabalhar com o pensamento de Gramsci no início dos anos 70, mais precisamei te por volta de 1973-74 até os anos 80, nos chamados ”Seminários de pós-graduação”, que contavam com a participação de estudantes das áreas de Ciências Sociais, História e Filosofia. O autor interessou-se por Gramsci e, paralelamente, por Hannah Arendt, Tocqueville e Maquiavel, que, embora a partir de perspectivas diferentes, apontam para a questão da iniciativa política. Estudar Gramsci, para Weffort, significava, neste período, colocar-se intelectualmente contra a ditadura instaurada em 1964. Significava buscar um horizonte político que transcendesse a visão determinista que impregnava o debate naquele momento. Mesmo não tendo se dedicado ao desenvolvimento de temas teóricos, Gramsci foi, para Weffort, um referencial que ajudou a pensar a política, a história do movimento sindical e dos movimentos sociais de maneira geral.

Weffort (1992) relata que, nos ”Seminários de pós-graduação”, as discussões não se voltavam para o Gramsci da filosofia da práxis, mas, sobretudo, para o Gramsci político. ”O tema central era aquele da vontade, aquele da iniciativa política. Esta foi a época em que se entendia o pensamento de Gramsci como uma ’filosofia da derrota’. Deste ponto de vista em que ninguém mais tinha iniciativa política, Gramsci mostrava que se podia ter esta capacidade. Mas, do ponto de vista daqueles que estavam vivendo a derrota, Gramsci era tomado como possibilidade de afirmação da política”.

Weffort (1992) aponta para o ”mal-estar” que caracterizou este período, quando a simples aceitação dos fatos havia se tornado eticamente insuportável. Assim, ”para muitas pessoas, o pensamento de Gramsci remetia a um momento ético-político que se contrapunha à interpretação determinista que se fazia de Marx”.

Discutia-se também nos seminários do Professor Weffort a teoria do partido, a concepção de sindicato e de Conse-
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lhos de Fábrica. O debate girava em torno tanto do jovem Gramsci quanto do Gramsci da maturidade, colocando mais ênfase no primeiro. As discussões centravam-se na questão ético-política, na visão plural e ampliada do movimento operário, no papel do intelectual e da cultura, ”não tanto em relação ao que se vivia, mas ao momento que se esperava viver” (Weffort, 1992).


Esta  discussão  sobre  o pensamento  de  Gramsci,  conforme ressalta Weffort (1992),  era essencialmente acadêmica,  uma   vez   que   os   partidos   de   esquerda   estavam   totalmente   reprimidos.    Não    havia    ainda    nem   propostas    ou idéias para a criação  do  Partido  dos  Trabalhadores  (PT).  O movimento sindical e operário havia cessado em 68, após as greves   de   Osasco   e   Contagem.   Embora   ocorresse   apenas em âmbito  acadêmico,  a discussão gramsciana continha um forte desejo  de mudanças políticas.  Nesse contexto,   ”como as pessoas   não   podiam   prever   o   que   viria,   se   agarravam numa concepção   nova  de  política,   de  partido,   numa visão plural   de   movimento”,   com   um   certo   distanciamento   da concepção  leninista clássica,  que entendia ser  ”o partido  a verdade do movimento”.  As discussões passaram a apontar para a idéia de  que   ”o  lugar da verdade  do  movimento  é um lugar plural  onde  se  entrelaçam   o  partido,   o  sindicato, os movimentos   sociais”.

Weffort   (1992)   esclarece   que   esses    temas,   embora compreendidos   de   forma   inter-relacionada,    eram   tratados dos mais   diferentes   ângulos,   o   que  levou  a  que  cada  um tivesse uma compreensão  diferente de Gramsci.  No  entanto,   a   idéia   da   hierarquia    ”primeiro   o   partido,   depois   o sindicato como correia de transmissão, e depois os trabalhadores” sofre um processo de erosão muito pesada.  Gramsci propiciou uma abertura intelectual aos  que debateram suas idéias,   os   quais,    a   partir   de   uma   discussão   meramente acadêmica,   conseguiram   contribuir  para   o   momento   vivido e, mais  tarde,   muitos   se  integraram   à  militância política.

Marco    Aurélio    Nogueira,    aluno    de    Weffort   nesse período,  no  Programa  de  Pós-Graduação  em  Ciência Políti-

113

ca da USP, considera que Gramsci era introduzido como uma espécie de alternativa ao marxismo. “Não se trazia o Gramsci marxista, ou marxista-leninista, ou o Gramsci fiel ao pensamento de Marx. Era o Gramsci a meio caminho entre o marxismo e o liberalismo. Weffort não verbalizava, mas havia uma intenção desse tipo que situava Gramsci no espaço da esquerda, mas tinha muitas portas abertas para uma infiltração liberal, mas comunista, ou seja, uma perspectiva que se situava entre liberalismo e socialismo” (Nogueira, 1991).

A  discussão sobre Gramsci na Universidade brasileira adquire outro tom em meados dos anos 70, motivado pelo início da “abertura política” e, principalmente , após a revogação do AI-5, conforme pontuei anteriormente. Neste período ,as discussões se enriquecem e se passa a desvendar Gramsci no texto e no contexto, engendrando-se um novo debate propiciado pela própria  reordenação da sociedade civil. De meados da década de 70 em diante, o debate sobre o pensamento de Gramsci ocupa espaço considerável na academia. Discutido, lido, comentado e questionado, ele se tornou tema essencial de debates fecundos e também retóricos, voltados ás mais variadas interpretações.

Os grandes centros universitários foram, sem dúvida, a expressão desse momento. Além da USP, a Universidade de Campinas-UNICAMP dava um espaço significativo ao pensamento gramsciano. O professor Michel Debrun, por exemplo, trabalhava sistematicamente com Gramsci na área da filosofia política . Para Demerval Saviani, deve-se a ele a inserção do debate gramsciano na UNICAMP.(37)

Edmundo Fernandes Dias (1991) registra que, na década de 70, no antigo Departamento de Ciências Sociais 
(37) Michel Debrun escreveu 1982 uma tese de livre-docência, apresentada ao Departamento de Filosofia da UNICAMP, sob o título Gramsci, filosofia, política e bom senso.
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da UNICAMP, muitas pessoas se declaravam gramscianas. ”Michel Dehrun é certamente o mais antigo nesta reflexão. Na graduação, ocorreram muitos cursos que buscavam introduzir o pensamento de Gramsci. Até na História, suas idéias tiveram eco. Na Antropologia, algumas referências eram feitas através dos textos de Nestor Canclini e A.M.Cirese”.

Aluno do professor Weffort, em meados dos anos 70, Dias (1991) aponta algumas diferenças entre o debate acadêmico e o que ocorria nos partidos políticos. ”Na academia, o debate era perpassado por questões que, de certa forma, extrapolavam as reflexões internas ao partido. Nas discussões do curso do professor Weffort, Gramsci era fundamentalmente visto como um teórico da política e não apenas como um pensador da filosofia da práxis. O que ocorria é que, fora do PCB, esta discussão acontecia sem as limitações objetivas internas do partido, isso porque um conjunto de pessoas que eram marxistas e que não tinham passado pela escola do PCB tinham uma leitura diferenciada que passava pela discussão da política”. Para este grupo, ”o pensamento gramsciano era compreendido como algo não distante da realidade brasileira”.

Mesmo havendo certos limites, esse tipo de debate era feito, na academia, publicamente, com toda a tranqüilidade. ”Para nós, Gramsci servia de elemento de contato com diferentes pensamentos e avançava na possibilidade de maior clareza sobre a situação nacional”. Para Dias (1991), ”Gramsci foi e está sendo mais discutido na Universidade do que nos partidos políticos. E hoje, na prática, está mais presente em alguns movimentos sociais do que praticamente nas discussões dos partidos de esquerda”.

No seu depoimento, Edmundo Fernandes Dias (1991) observa, ainda, que 
 que  as  primeiras  discussões  sobre  o  pensamento gramsciano ocorreram nos cursos de Ciências Sociais e, posteriormente,   ”Gramsci  vira  pedagogo   e   depois   assistente  social”.
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Na Universidade Católica de São Paulo-PUC, as referências ao pensador italiano começam a ser feitas na área da educação, pelo professor Demerval Saviani, a partir de 1978. Reconhece Saviani (1991) que esta discussão já estava em andamento em outras áreas: ”no campo da política, havia uma discussão do professor Weffort; no Rio de Janeiro, os pólos eram Carlos Nelson Coutinho e Leandro Konder; e, na Sociologia, seja mais ou menos pela ligação estreita entre sociologia e política, seja pela iniciativa de alguns sociólogos como Luis Eduardo Wanderley, que já levava em conta as contribuições de Gramsci  no âmbito da sociologia e no estudo da questão religiosa”.

A indicação de Saviani é correta, pois encontra-se marcada a presença de Gramsci já em 1974, na disciplina ”Teoria Sociológica” do mestrado em Ciências Sociais da PUC-SP, ministrada pela professora Maria Andréa Rios Loyola. A partir de então, Gramsci será sempre referenciado nas disciplinas de Octávio lanni, Renato Ortiz, Elide Rugai Bastos, Luis Eduardo Wanderley e Maurício Tragtemberg, entre outros. Maquiavel, a política e o Estado moderno, Os intelectuais e a organização da cultura e Concepção dialética  da. história são os textos gramscianos mais difundidos por esse grupo de professores, não havendo indicações sobre a obra do jovem Gramsci, como ocorreu no debate uspiano.

Também é de 1974 a inclusão de Gramsci em disciplinas do curso de graduação em Ciências Sociais da PUC-SP, como, por exemplo, na disciplina Sociologia, ministrada pelas professoras Maura Pardini Bicudo  V. Veras e Maria Helena S. Almeida. Tanto na graduação quanto na pós-graduação, a presença de Gramsci tornou-se constante nas mais diferentes disciplinas.

Nos programas de mestrado e doutorado  na área da Educação, além de Saviani, Gramsci é refenciado nas disciplinas ministradas por Moacir Gadotti, Maria Luiza Santos Ribeiro, Míriam Jorge Warde, Paulo Freire e Guiomar Namo de Mello.
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Saviani (1991) informa que a sua aproximação com Gramsci ocorreu em meados da década de 70, através do texto O materialismo histórico e a filosofia de Benedetto  Croce, na edição espanhola. O início efetivo de seus estudos sobre o pensador italiano coincide com as atividades desenvolvidas na academia a partir de 1978 nas seguintes circunstâncias: ”O Programa de Filosofia da Educação da PUG-SP, que começou a funcionar com o curso de mestrado em 1972, abriu o doutorado a partir do segundo semestre de 1977. A primeira turma de doutorandos solicitou-me para assumir a disciplina optativa que seria oferecida no primeiro semestre de 1978, cujo título era Teoria da Educação. A turma tinha como proposta trabalhar nesta disciplina o pensamento de Gramsci. Essa era a primeira turma do doutorado, composta por mestres e, alguns deles, com experiência em pós-graduação e que, de certo modo, representavam um setor de ponta na produção intelectual na área da educação. Faziam parte do grupo: Luiz Antônio Cunha, Osmar Fávero, Guiomar Namo de Mello, Míriam Jorge Warde, Carlos Roberto Jamil Cury, Neidson Rodrigues, Bety Oliveira, Antônio Guizotti, Fernando José de Almeida, Bruno Pucci e Paolo Nosella”.

A   preocupação   de   Saviani   não    estava   centrada   na discussão   formal   do   pensamento    de   Gramsci.   Para   isso, ”certamente   eu   não   era    a  pessoa   indicada”.   O   curso   se encaminhou   para   uma   discussão    que   pretendia   trazer   à tona   em   que   medida   o   pensamento   de   Gramsci   poderia ajudar    a    entender    as    questões    ligadas    à    educação    e, especialmente, à educação brasileira. A partir deste grupo, surge a  disciplina   ”Teoria  da  Educação”,  cujo  eixo  estava centrado   no  pensamento   de  Antônio   Gramsci.   ”Eu  partia de um esboço da concepção de homem, articulando com as  demais categorias gramscianas  de  bloco histórico,  das  classes, das  relações   de  força,   de   Estado,   sociedade política  e sociedade civil, partido  político  e  ideológico,  do papel  dos intelectuais, chegando  assim  à escola.  Buscava desta forma articular  este   processo,   ou   seja,   como   Gramsci   colocava   a construção de um novo bloco  histórico  e como  a escola se 
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integrava nesse processo de luta pela hegemonia,  na manutenção do bloco histórico vigente e na sua transformação” (Saviani, 1991).

O pensamento gramsciano era buscado, portanto, para compreender a problemática educacional no contexto de desenvolvimento histórico e social e perceber em que medida se poderia construir uma teoria da escola na luta pela transformação da sociedade. ”Nesse sentido -- afirma Saviani (1991) -- é que o pensamento de Gramsci si revelava com uma certa fecundidade para trabalhar esta problemática”.’

A discussão sobre o pensamento gramsciano se  estenderá, posteriormente, ao curso de mestrado em Educação através da disciplina ”Educação e Hegemonia”, tambén ministrada por Saviani por volta de 1983-84 e, mais tarde assumida pela professora Míriam Jorge Warde.

Esta incursão de Saviani no pensamento de Gramsci acarretou algumas conseqüências: ”alguns identificavam ( meu pensamento com o de Gramsci. Consideravam-me um gramsciano. É provável que, para isso, tenha contribuído o livro que publiquei em 1980, que compreende um conjunto de textos escritos anteriormente, chamado Educação:  do senso comum à consciência filosófica. Na introdução,  ao justificar este título, recorro a Gramsci, faço algumas citações, dada a afinidade desta problemática com o pensamento gramsciano. Ao enfatizar a questão da filosofia,  do senso comum, alguns entenderam que eu era um gramsciano.  Seria importante observar, no entanto, que não se trata, na verdade, de uma filiação, ou seja, alguém se especializa em Gramsci e passa a ser então um entendedor de Gramsci que dá cursos sobre Gramsci e que, portanto, se converte num gramsciano, tanto comungando com as idéias, transformando-se num divulgador, num especialista que por profissão se dedica a determinado filósofo. Escolhe-se determinado autor e toda a vida profissional gira em torno daquilo, um especialista em tal autor. No meu caso, não se trata disso” (Saviani, 1991).
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A preocupação de Saviani (1991) é apontar que muitas das suas reflexões ocorreram independentemente da recorrência ao pensamento gramsciano. ”Quando eu entro em contato com a obra de Gramsci, descubro algumas afinidades, alguns pontos em comum, algumas reflexões que eu já vinha desenvolvendo e que, de certa forma, correspondem a algumas análises que Gramsci já havia desenvolvido”. Cita como exemplo o texto ”A filosofia na formação do educador”, escrito em 1969 e revisado em

1971. ”Este texto possui algumas noções de filosofia de vida que correspondem à noção de senso comum em Gramsci”. Esta reflexão, como outras contidas no livro citado, “foram pensadas e escritas antes do meu contato com o pensamento de Gramsci, movidas por preocupações que não tiveram a ver com a leitura de Gramsci, mas tinham origem nas preocupações no âmbito educacional”.

Na introdução do pensamento gramsciano na  PUCSP, destaca-se também o professor Evaldo A. Vieira, não tanto pela produção teórica a respeito de Gramsci, mas pelo debate desenvolvido no espaço acadêmico. O seu encontro com Gramsci se deu através da literatura, ainda na década de 60. Não é ainda o encontro com o Gramsci teórico da política, mas com o crítico de Dante Alighieri e de Pirandello.

Será também nos anos 70 que Evaldo A. Vieira passa a discutir Gramsci com maior intensidade, inicialmente nos cursos de pós-graduação da USP ainda em fase de organização. Em meados da década de 70, utilizava Gramsci no curso de ”Teoria da Literatura” da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de São José do Rio Preto e, posteriormente, nos cursos de graduação da área de Ciências Políticas da PUC-SP.

Para Vieira (1991), o início da inserção das idéias de Gramsci na PUC-SP está relacionado à invasão ocorrida em setembro de 1977, que levou ”a uma ebulição intelectual e a um grande debate”. Gramsci passou a ser um ”autor consagrado” para muitos professores, principalmente pelas
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suas reflexões sobre a Universidade como centro de irradiação cultural. Os problemas da luta pela hegemonia constituem, no seu entender, uma ponte para se discutir a teoria gramsciana.

Na sua trajetória, Vieira passou, em 1980, a ministrar, no curso de doutorado em Filosofia da Educação, uma disciplina que se dedicava especialmente à leitura completa da obra de Gramsci. Os textos eram discutidos inicialmente em seu aspecto literário e cultural. Passava-se, posteriormente, à temática dos intelectuais, para chegar ao conjunto da obra. Estas discussões marcaram, sem dúvida, a inserção mais efetiva do pensamento gramsciano na área de Serviço Social da PUC-SP. A partir dos anos 80, nas disciplinas oferecidas no Programa de Mestrado, pode-se inferir, também, que Gramsci tenha sido lido através dos textos de Demerval Saviani e Moacir Gadotti. Em 1983, encontramos a indicação de textos gramscianos na disciplina ”Prática do Serviço Social com grupos”, ministrada pela professora Maria do Carmo Falcão.

No curso de graduação de Serviço Social da PUC-SP, por exemplo, encontramos referências a Gramsci já em 1979, na disciplina ”Teoria do Serviço Social”. Deste período em diante a bibliografia das diferentes disciplinas cita Gramsci através das obras traduzidas no Brasil e de intérpretes como Carlos Nelson Coutinho, Hugues Portelh, Christine Buci-Gluksmann, Moacir Gadotti, Demerval Saviani, Maria Antonieta Macciocchi, Jean Marc Piotte e Alba M. P. de Carvalho.

Para Demerval Saviani (1991), as discussões a respeito de Gramsci levadas a efeito na área da Educação  se estenderam às demais áreas da PUC-SP. Em relação ao Serviço Social, ocorreu um certo intercâmbio. Considera no entanto, que, inicialmente, o interesse era ”mais  busca de uma fundamentação maior do ponto de vista teórico para o trato das questões do Serviço Social. Havia uma certa afinidade entre o trabalho do assistente social e 
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 do educador. Como a teoria da educação, de certo modo, estava mais avançada, ela colocava-se como um certo apoio e os assistentes sociais transferiam certos achados da educação para o Serviço Social”.

Certamente, os cursos do professor Evaldo A. Vieira despertaram maior interesse pelo estudo de Gramsci no âmbito do Serviço Social na PUC-SP. A sua inserção no Programa de Pós-Graduação nesta área ocorreu em 1977, através da disciplina ”Política Social”. Alunos do curso de Serviço Social freqüentaram também a disciplina oferecida no doutorado em Filosofia da Educação, cuja proposta centrava-se na discussão da obra gramsciana. ”O maior interesse do Serviço Social era pela discussão sobre Os intelectuais e a organização da cultura”. No entanto, para Evaldo A. Vieira (1991), ”a Concepção Dialética da História tornou-se uma obra mais ou menos comezinha a todos”.

É a partir dos anos 80, no entanto, que Gramsci aparece com maior intensidade no âmbito do Serviço Social, um pouco ainda como reflexo do debate que ocorria em outras áreas. Não se pode descartar, contudo, a importância destas reflexões no momento em que se começa a pensar a profissão.

Concordo com Edmundo Fernandes Dias (1991) que ”é nos cursos de Ciências Sociais, Serviço Social e Educação que começa a ocorrer uma polarização da discussão em torno do pensamento de Gramsci (...). No caso particular da educação, esse debate também  vem se mantendo, na medida em que Gramsci, ao refletir sobre a política, trata a educação como questão central. Neste ponto, Gramscicoloca com muita clareza a questão da cultura como instrumento de libertação e expressão de uma nova hegemonia”.

Nas Ciências Sociais, o pensamento de Gramsci não se cristalizou como núcleo de reflexão. Conforme observa Dias (1991), ocorre nessa área uma reflexão dispersa de assuntos ligados à cultura, à democracia, ao partido, aos
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intelectuais, mas não se formou um bloco gramsciano. Os intelectuais que trabalhavam com o pensamento de Gramsci eram intelectuais dentro do bloco marxista”.

A existência de  núcleos  que se dedicavam ao pensamento    de    Gramsci    na    área    da    educação    está   bastante reduzida  na  atualidade,  segundo  informa  Demerval  Saviani  (1991).   ”Na UNICAMP,  existem poucas pessoas trabalhando   com   o   pensamento   gramsciano,   não   havendo   estudos mais   sistemáticos  sobre  o   tema.   Isto  porque,  em  todas correntes    de   idéias    e   autores    significativos,   ocorre  um processo   semelhante.   Há  um  período   de  moda  em  que preferências   são   bastante   generalizadas.    Há   aqueles   que aderem por modismo e este período passa.  Isso ocorre por] circunstâncias  que  às  vezes  decorrem   de mudanças significativas    nas    condições    histórico-sociais    e    por    vezes   da exaustão   no   plano   acadêmico.   Passa   então   o   período  de moda    e    tudo    aquilo    que    era    superficial    acaba   sendo  esquecido   e   persiste   aquilo   que   era   mais   sólido.   No caso] de   Gramsci,   isto   de   certo  modo   ocorreu”.

No curso de Pós-Graduação em Serviço Social da PUC-RJ, o debate sobre Gramsci também ocorreu a partir de outras áreas. As disciplinas da professora Míriam Limoeiro Cardoso, na área de Ciências Sociais, e do professor Vilmar Barbosa, na área da Filosofia, foram a ponte para o debate gramsciano.

A professora Míriam Limoeiro Cardoso defendeu uma ampla tese de doutorado em 1972, na USP, cuja temática centrava-se na questão da dominação ideológica, tendo Althusser como eixo teórico central e algumas recorrências a Antônio Gramsci (38). O seu acesso a Gramsci não ocorreu através da academia, mas das publicações que estavam presentes nas livrarias na década de 60. Afastada do serviço público pelo AI-5, a professora relata que permaneceu na PUC-RJ até início de 1981. Neste período, informa Míriam

(38) Trata-se do livro Ideologia do desenvolvimento: Brasil: JK-JQ (1977).
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Limoeiro Cardoso (1991): ”Passei a ser requisitada pelos diferentes cursos de mestrado da PUC e, entre eles, o de Serviço Social’’. O contato com esta área não ocorreu tanto pelo curso  ministrado no mestrado (metodologia científica), mas, principalmente, ”a partir de um grupo de mestrandas que passou a freqüentar disciplinas oferecidas nos cursos de graduação em Ciências Sociais e Filosofia e, posteriormente, através da orientação das dissertações de mestrado. É ao longo desses cursos que o Serviço Social começa a travar o seu contato com Gramsci”.

No que se refere à Universidade Federal do Rio de Janeiro-UFRJ, o debate sobre o pensamento de Gramsci também ocorreu no final dos anos 70, principalmente nos cursos de Filosofia e Ciências Sociais. Em 1986, Carlos Nelson Coutinho ingressa nessa Universidade como professor do Programa de Pós-Graduação em Serviço Social. A partir deste período, as disciplinas por ele ministradas, tanto no curso de Serviço Social como em outras áreas, terão Gramsci como eixo central.

Carlos Nelson Coutinho (1992) informa que tomou conhecimento da obra gramsciana em 1960, por intermédio de seu professor de História, Paulo Farias, no segundo grau, quando ainda residia na Bahia. As primeiras leituras ocorreram através da edição espanhola. Em 1961, com 18 anos de idade, escreve seus primeiros artigos, citando o jovem Lukács, Sartre e Gramsci. Em 1966, publica a tradução de parte da obra gramsciana através da editora Civilização Brasileira, juntamente com Leandro Konder e Luiz Mário Gazzaneo.

Se a presença de Gramsci foi marcante para Carlos Nelson Coutinho (1992), no início dos anos 60, ela terá um peso menor nos anos posteriores. ”Durante um certo tempo, houve um eclipse da influência de Gramsci na minha produção teórica. Isso ocorreu quando me aproximei do velho Lukács. Passei a ter um certo mal-estar com as concepções filosóficas e estéticas de Gramsci, que são muito diferentes das do Lukács da maturidade; e, como na
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época    eu    trabalhava    sobretudo    com    crítica    literária   e filosofia,   terminei   deixando   Gramsci   de   lado”. 
A forte influência lukasciana na produção de Coutinho ocorre quando do seu relativo afastamento das atividades políticas diretas. Mesmo assim, neste período, valeu-se freqüentemente de Gramsci nos escritos sobre crítica literária através de categorias como cultura nacional-popular. Esta influência é bastante presente no ensaio sobre ”O significado de Lima Barreto em nossa literatura”, escrito em 1972.

O pensamento gramsciano será retomado por Coutinho, com maior intensidade, em meados dos anos 70. Exilado de 1976 a 1978 (na Itália e França), o  soggiorno  italiano contribuirá, sem dúvida, para uma retomada do pensamento gramsciano. Nesse período, acentua-se a sua militância política. Ao retornar do exílio, em final de 1978, prossegue sua atividade política no PCB, insistindo na necessidade de reavaliar o conceito de democracia e a sua importância para o socialismo, tomando as idéias de Gramsci, Togliatti e do eurocomunismo como referências fundamentais para pensar a política, conforme expressa o ensaio ”A democracia como valor universal”, publicado nesse período. Nessa mesma época, começa a escrever o livro intitulado Gramsci, publicado em 1981. ”Em 1974-75, pensava escrever este livro em duas partes: uma que compreendesse uma crítica às posições filosóficas de Gramsci, e outra, um resgate da sua teoria política. O livro, no entanto, acabou sendo uma defesa da teoria política de Gramsci, onde a crítica da filosofia aparece numa posição marginal”. Na atualidade, Coutinho diz se aproximar mais das concepções filosóficas do último Lukács do que da concepção da filosofia da práxis de Gramsci, mesmo considerando que ambas apresentem observações fundamentais, podendo,  e em grande parte, ser integradas. ”Gramsci trabalha mais com o que Habermas chama de agir comunicativo. Este enfoque é menos presente em Lukács, dado que o foco central do seu pensamento está voltado para o trabalho enquanto práxis humana fundamental. Falta em Gramsci um acoplamento
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da práxis interativa - que ele designa, em geral, como ”política” - com a práxis laborativa, com o trabalho, Este, com as suas derivações categoriais, (como por exemplo, a ciência e sua noção de objetividade) não aparece nas reflexões filosóficas de Gramsci”. Isto, no entanto, não impediu ”que Gramsci desenvolvesse brilhantemente a sua teoria, que compreende não apenas uma reflexão tópica sobre a política, mas uma reflexão ontológica sobre esta esfera”.

Certamente, o debate sobre o pensamento gramsciano  não está centrado  apenas  no  eixo  Rio-São Paulo.  O  professor Saviani nos dá a indicação de que grande parte de seus alunos eram provenientes  de  outros  Estados  e,  com certeza, ocorreu   uma   ramificação   em   outros   centros   de   ensino. Evaldo A.  Vieira  também  aponta  as   discussões   dos   professores   José   Willington    Germano    e   José   Antônio    Spineli Lindoso,    da    Universidade    Federal    do    Rio    Grande    do Norte.   Outro   destaque   nas   reflexões   sobre   Gramsci   é   o professor   Paolo   Nosella,   da   Universidade   Federal   de   São Carlos,   e   Giuseppe   Stacone,   da   Universidade   Federal   de Pernambuco.   Há   que   se   registrar   também   a   mesma   influência no curso   de  Mestrado  de  Serviço   Social  das   Universidades Federais da Paraíba, Pernambuco e Rio de Janeiro. Destaca-se,   ainda,   o   curso   de   graduação   da   Universidade Federal   do   Maranhão,   que   tem   buscado   em   Gramsci   até mesmo o  eixo   teórico   do  projeto   de  formação  profissional.

Se   a   discussão   sobre   o   pensamento   gramsciano   no âmbito  acadêmico   teve   seu   auge   no   trânsito   aos   anos   70 para   os    anos    80,    ocorrendo,    posteriormente,    um    certo esvaziamento,   ela   permanece   hoje   naquilo   que   constitui sua  essência,   seu   núcleo   fundamental.   Conforme   pontua Edmundo   Fernandes   Dias   (1991),    ”o   debate   gramsciano apresenta-se hoje como  uma possibilidade  de  construir  um discurso   que   seja   menos   dogmático   e,   ao    mesmo tempo  colocar-se ao nível das práticas sociais  e pensar a diversidade. O  debate   gramsciano   permanece   atual   na   medida   em que os problemas hoje estão mais polarizados. A insuficiência do pensamento de tendência economicista nos coloca as
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questões   de   Gramsci   com   o   máximo   de   atualidade possível”.

Para Demerval Saviani (1991), este esvaziamento tem a ver não somente com a exaustão acadêmica, mas também com algumas mudanças significativas na chamada ordem mundial. A crise do ”socialismo real” e as mudanças que se processaram na URSS têm significado, no seu entender, uma certa secundarização das discussões teóricas sobre o marxismo. E Gramsci certamente também é afetado por esta conjuntura. Acrescenta, entretanto, tratar-se de uma conjuntura que ”não implica necessariamente num descarte do pensamento de Gramsci, de modo especial do ponto de vista do método que ele preconizou”.

Conforme observa Francisco Weffort (1992), mesmo que esteja sendo afetado pelos acontecimentos do Leste europeu, o pensamento de Gramsci deixou muitas marcas ”Muitos dos seus conceitos, tanto quanto os de Marx continuam persistindo”. Para Weffort, há um prenúncio de que Gramsci possa ser retomado com muita intensidade, uma vez que, dentre os autores marxistas, foi o que mais trabalhou a questão da valorização da cultura e da ética. Tais questões possibilitam pensar numa política de esquerda apoiada numa concepção moral que permita às pessoas conquistarem a liberdade. Assim, ”alguma coisa de Gramsci não apenas fica, mas irá reviver”.

No   entender   de    Miriam   Limoeiro   Cardoso   (1991) mesmo    que    a    reflexão    gramsciana    tenha    como    base  a realidade  italiana,   ela   é   fundamental  para  pensar  o  Brasil.   “A  importância  da  cultura  e a  questão  da possibilidade  da autonomização  ideológica  são  absolutamente cruciais.  Qualquer  análise   de  conjuntuia,  para  ir  um  pouco   mais   fundo, tem   que  necessariamente passar por  Gramsci.  O  movimento    da   superestrutura,   a   elevação   cultural   das   massas,  a importância   de   afastá-las   da   ideologia   dominante,   o   papel da política são questões absolutamente fundamentais.  E, se alguém   se   iludia  de   que   isso   era   apenas   fundamental na
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 década  de  60   e   não   mais   hoje,   isso   é   tão   ou   mais   atual.  Não se pode  descartar  Gramsci   apenas  por  preconceito”.

Na década de 90, o debate sobre o pensamento de  Gramsci ganha novo espaço nas Universidades. As  comemorações relativas aos cem anos de seu nascimento em diferentes partes do país como São Paulo, Espírito Santo, Sergipe,  Santa Catarina, Minas Gerais, recolocam em debate a atualidade de suas reflexões para pensar os desafios  postos pela ordem social contemporânea e o papel que cabe à Universidade  nesse  contexto.

A divulgação do pensamento de Gramsci: tempos e temas

A produção teórica sobre o pensamento gramsciano na  realidade brasileira apresenta-se de fundamental  importâcia compreendermos a influência deste pensamento na  particularidade do Serviço Social. Intenciono, assim,  pontuar algumas chaves de análise que, em diferentes períodos,possibilitaram  a elaboração de temas de menor ou maior  abrangência, mas que revelam as diferentes dimensões da  produção intelectual brasileira  que se preocupou com a  divulgação do pensamento de Antônio Gramsci.

Os estudos sobre o pensamento gramsciano nas  últimas décadas aparecem em livros, artigos e ensaios, ora  enfocando especialmente um determinado aspecto, ora  operando várias combinações, ou mesmo buscando a  ultrapassagem das concepções do próprio autor. Busco, aqui,  elencar tais estudos segundo um critério que engloba  tempos e temas, que possibilitam pontuar algumas veredas interpretativas escolhidas por diferentes autores em  determinado período. Visualizo, assim, dois grandes ciclos da  recepção das idéias de Gramsci no Brasil. No primeiro,  alinham-se as publicações da década de 60, que  compreendem os trabalhos de Carlos Nelson Coutinho, Leandro
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Konder,  Michael   Löwy  e Otto  Maria Carpeaux.   No  segundo, ordenam-se os  trabalhos produzidos a partir da segunda metade   dos   anos   70,   com   uma   grande   acentuação   até   a metade   dos   anos   80,   período   que   representa   o   auge   da produção teórica sobre o pensamento gramsciano. Cada um a  seu  modo,   diferentes  autores  de  diferentes  áreas   profissionais   elegeram   Gramsci   como   o   pensador   privilegiado para   repensar   aportes   teóricos,   buscando   romper   com   as matrizes   conservadoras   que   haviam   ganhado   força   com   o_ golpe   de   1964.   Gramsci   aparece,   assim,   como   a   grande novidade   em   trabalhos nas   áreas   de   Educação,   Ciência Política,   Antropologia,   Serviço   Social   e  Ciências   da   Religião,   servindo   muitas   vezes   para   tentar   resolver   questões que pouco  tinham  a ver com  seu pensamento.  Neste  ciclo, da infinidade de trabalhos publicados, destaco como fundamentais   os   de   Demerval   Saviani,   Moacir   Gadotti,   Paolo Nosella,   Oliveiros   S.   Ferreira,   José   Guilherme   Merquior, Edmundo Fernandes Dias,  Carlos Nelson Coutinho,  Renato   Ortiz,   Giuseppe  Stacone  e  José J.   Queiroz,   que   representam   tendências   diversas   na   divulgação   das   idéias   do pensador   italiano(39). 
Estudos já realizados evidenciam que, antes da década de 60, não encontramos nenhuma referência à obra gramsciana nos escritos dos mais expressivos marxistas da época, como Astrogildo Pereira, Caio Prado Jr. e Nelson Werneck Sodré (Coutinho, 1990).

No final dos anos 50 e início dos anos 60, o debate girava em torno do chamado ”Seminário sobre Marx”, formado por jovens universitários da USP, cujo objetivo era ler O Capital. Os integrantes desse grupo deram origem, em 1969, ao Centro Brasileiro de Análise e Planejamento-CEBRAP(40). 
(39) Não estão elencados aqui os trabalhosproduzidos na área de Serviço Social, uma vez que serão objeto de análise no próximo capítulo, nemmesmo aqueles que analisam a realidade brasileira e que constam do item a seguir.

(40) Sobre este período, ver Pécaut (1990).
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No limiar dos anos 60, no entanto, as primeiras referências a Gramsci já começam a estar presentes nos escritos de alguns intelectuais brasileiros, como Michel Löwy, Carlos Nelson Coutinho e Leandro Konder, que se destacam como os primeiros a se referir ao autor dos Quaderni nos seus escritos(41) 
Michael Löwy (1962) é o primeiro intelectual a publicar no Brasil, em 1962, na Revista Brasiliense, um estudo sistemático sobre a teoria política de Gramsci. O artigo tem como eixo a teoria do partido revolucionário assentada na perspectiva do materialismo dialético. O autor analisa quatro concepções de partido: a bolchevique de Lênin; a espontaneísta de Rosa Luxemburgo; a de Gramsci, partindo da experiência dos Conselhos de Fábrica até o ”Moderno Príncipe” dos Cadernos do Cárcere; e, por último, a síntese teórica de Lukács. Cada concepção é discutida a partir de dois níveis: a) análise e previsão dos processos histórico-sociais em curso, com destaque para a emergência da consciência de classe do proletariado; b) plano de organização do partido e sua relação com o conjunto da classe operária  (Löwy, 1962, p.139).

A partir desse eixo de análise, o autor procura enfocar as diferentes teorias sobre o partido revolucionário e as condições da luta proletária nos diversos países e épocas, bem como as características específicas do movimento socialista e os fatores condicionantes da heterogeneidade da obra política dos seus dirigentes revolucionários.

No que se refere a Gramsci, Löwy parte da experiência dos Conselhos de Fábrica que antecedeu a formação do PCI, enfatizando que as questões organizativas do Partido, nesse período, apresentavam-se de forma idêntica à proposta de Rosa Luxemburg .

(41) Temos referências a Gramsci em Carlos Nelson Coutinho, ”Problemática atual da dialética”,(1961);”Do existencialismo à dialética: a trajetória de Sartre”(1963). De Leandro Konder: ”Problemas do realismo socialista” (1963).
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O ”espontaneísmo”, implícito nos escritos do jovem Gramsci no período de 1919-20, é decorrente, para Löwy, das condições políticas da luta revolucionária dessa época na Europa e na Itália, quais sejam: o ”ascenso das massas”, que ocorria em conseqüência da vitória da Revolução soviética, e a adesão de movimentos grevistas e levantes comunistas, principalmente na Hungria e Alemanha; a ocupação das fábricas em Turim pelos Conselhos Operários e a possibilidade de transformar o PSI em Partido Comunista.

A partir dessa proposta espontaneísta, que conferia às massas e não ao partido político a tarefa de guiar o movimento revolucionário, Löwy analisa a evolução do pensamento gramsciano nos anos seguintes, quando, com base no quadro político-social do período compreendido entre 1927-1934, ele elabora novas reflexões a respeito da organização partidária. Contribuirão para esta metamorfose das idéias políticas de Gramsci três acontecimentos: o descenso geral do movimento revolucionário e, principalmente, as derrotas seguidas do comunismo na China e na Alemanha, a ascensão do fascismo na Itália e a emergência do stalinismo na Rússia.

Löwy aponta que, ao romper com as teses de Rosa Luxemburg, que endossara em 1919, o pensamento gramsciano sofre mudanças a partir de 1933; ele passa a compreender o partido como o ”Moderno Príncipe”, herdeiro da tradição de Maquiavel e dos jacobinos, cuja função política precípua é trabalhar para a superação da divisão entre governantes e governados, dirigentes e dirigidos. O programa obrigatório de partido, assentado no centralismo democrático, é, segundo Löwy, um dos limites da proposta de Gramsci, que, embora reconhecida, não será superada nas reflexões dos  Quaderni.
Em 1966, Carlos Nelson Coutinho e Leandro Konder escrevem a ”Nota sobre Antônio Gramsci”, por ocasião da publicação de A. concepção dialética da História. Além dos dados biográficos, Gramsci é apresentado como o filósofo
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do marxismo aberto, crítico do dogmatismo e do revisionismo, ”o propositor de uma leitura humanista e historicista do marxismo”, superador do idealismo croceano e do materialismo vulgar de Bukharin. A dimensão teórico-política é pouco sublinhada, a não ser para apontar o Gramsci continuador do pensamento de Lênin, conforme Togliatti já havia expressado. Não há ainda, neste momento, referências à possibilidade de a obra gramsciana iluminar a compreensão da realidade brasileira e ajudar a pensar questões como a relação entre ”democracia” e ”socialismo”.

Carlos Nelson Coutinho (1990, p.200) reconhece que, neste primeiro ciclo da presença de Gramsci no Brasil, as referências não o identificam como o ‘agudo teórico do Estado ”ampliado” e da revolução socialista no ”Ocidente” ou ”o pesquisador de formas não clássicas” para a transição capitalista moderna, que se expressam na chamada ”revolução passiva” ou revolução pelo ”alto”.

Em 1966, outra ”Nota sobre Antônio Gramsci” é publicada por Noenio Spínola na edição das Cartas do Cárcere, tratando especificamente da trajetória do pensador italiano, os anos vividos na Sardenha, em Turim e, posteriormente, nos cárceres fascistas.

Em 1966, Otto Maria Carpeaux escreve na Revista Civilização Brasileira(42)  um pequeno mas importante artigo sobre a vida e obra de Antônio Gramsci, ressaltando a sua luta pela liberdade e recomendando a leitura da obra gramsciana aos que admiram o inspirador do poema Lê reneri di Gramsri’ de Pier Paolo Pasolini, e que ”reivindicam a verdadeira democracia contra as hipocrisias do elitismo” (Carpeaux, 1966, p.337).

O ensaio de Gramsci ”Alguns Temas da Questão Meridional” é apontado por Carpeaux (1966, p.345) como

(42) A Revista Civilização Brasileira, entre 1964-68, constituiu-se num espaço de expressão das diferentes tendências de intelectuais de esquerda. Sobre o assunto ver Pécaut(1990,p.201-202).
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um escrito fundamental para nos ajudar a pensar ”no latifúndio, na miséria, na democracia formal e na necessidade de uma radical reforma agrária, reconhecendo que aquilo que é na Itália o sul, no Brasil é exatamente o nordeste”.

Em 1965, Leandro Konder volta a se referir a Gramsci no seu livro Marxismo e Alienação e, posteriormente, em 1967, em Os Marxistas e a Arte, onde dedica o capítulo 15 às idéias do pensador italiano. Konder (1967) evoca o Gramsci nascido na Sardenha, da vida dura de menino ao centro industrial de Turim, do Gramsci idealista dos idos de 1917 ao fundador do PCI. As notas sobre  materialismo  storiro e Ia filosofia di Benedetto  Croce  são tomadas como ponto de partida para pontuar o marxismo gramsciano, que privilegia a ação da estrutura sem negar,, contudo, a supra-estrutura. Tal questão se apoia na  noção  soreliana de bloco histórico, momento da totalidade, constitutiva da infra e da superestrutura. É nesse espaço que Gramsci, sem abandonar a base essencial do materialismo histórico, possibilita a compreensão do ”momento ideológico da práxis humana”. É na base deste nível superestrutural que Konder discute a reflexão gramsciana sobre a arte como elemento essencial da cultura. Esta temática não é tratada sistematicamente por Gramsci, dadas as condições em que viveu que não lhe permitiram um trabalho mais aprofundado. Para o autor, as anotações gramscianas referentes à práxis artística tratam de questões fundamentais: a)forma e conteúdo como noção ampla, tal qual se verifica em Lukács e Brecht; b)caráter livre da criação artística, onde o mecanicismo é substituído por sinceridade e espontaneidade; e c) a função social da arte, especificamente quanto ao seu papel no âmbito da nação, que se expressa através do conteúdo do nacional-popular como valor presente na política ou na estética(43). 
(43) Esta reflexão sobre a arte só a encontramos novamente no artigo de Nelson Carvalho Marcelino, ”Gramsci e a revolução cultural” (1983, p.33-45). As reflexões de Marcelino buscam elucidar ”as falsas concepções de arte popular que geralmente incorrem na mistificação da arte popular com a chamada arte das massas”.
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O período imediatamente posterior ao Golpe de Abril atinge diretamente a área da cultura e, conseqüentemente, a produção intelectual. Após a decretação do AI-5, a censura tornou-se implacável, atingindo principalmente a   imprensa, as editoras e os meios artísticos. A Revista Civilização Brasileira desaparece e seu diretor é preso e perseguido. No âmbito acadêmico, muitos professores são aposentados por decreto. O movimento estudantil é totalmente reprimido e os integrantes da União Nacional de Estudantes-UNE são duramente perseguidos.

A partir de 1974, quando se inicia o processo de ”distensão” ocorre um afrouxamento da tensão sócio-política e a vida cultural, embora ainda sob controle, não sofrerá tantas pressões como no período anterior. Nas universidades, ocorrerá a implantação progressiva de programas de pós-graduação, originando uma produção considerável de teses acadêmicas, principalmente nas áreas de Ciências Sociais e Educação. O crescimento do público universitário ocorrido nos anos do ”milagre econômico” abriu possibilidades para a criação de um espaço de contestação da ordem estabelecida.

É neste marco que situo o segundo ciclo da recepção das idéias de Gramsci na realidade brasileira, que tem início na metade da década de 70. Neste período, encontramos uma produção bastante expressiva, que se reporta a temáticas do pensamento gramsciano, que percorrem desde a questão do Estado até a organização da cultura, passando pela questão da hegemonia, bloco histórico e, sobretudo, dos intelectuais. A publicação deste ciclo evidencia que Gramsci extrapola o âmbito da Ciência Política, colocando-se também como tema de discussão na Filosofia, na Educação e na Antropologia’(44).

(44) Mesmo considerando que as publicações aparecem mais intensamente na segunda metade dos anos 70, registra-se no início da década um forte debate acadêmico sobre o pensador italiano. É de 1972, por exemplo, a dissertação de mestrado de Mário Innocentini, O conceito de Hegemonia em Gramsci, publicada em 1979.
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Entre 1976 e 1978, a imprensa dedica espaço considerável à divulgação do pensamento gramsciano. Os grandes jornais de circulação nacional, como o Jornal do Brasil e a Folha de São Paulo, bem como a revista Isto É publicam artigos sobre Gramsci de Marco Aurélio Nogueira, Carlos Eduardo Machado, Francisco Weffort, Carlos Nelson Coutinho e Théo Santiago. Os artigos destes dois últimos apresentam uma reflexão que busca articular o pensamento de Gramsci com a perspectiva do eurocomunismo (42).

Entre 1975 e 1980, a área da Educação destaca-se como pólo de discussões sobre o pensamento gramsciano. Não creio poder oferecer aqui uma síntese exaustiva sobre a infinidade de artigos publicados neste período, mas apenas ressaltar, tangencialmente, o particular interesse dos educadores pelas temáticas do pensador italiano.

O núcleo de estudos desta área centra-se nas reflexões do Gramsci dos Cadernos do Cárcere, com destaque para as questões relativas à educação, que ajudam explicitar a função da escola na sociedade capitalista através de conceitos como sociedade civil, sociedade política, hegemonia e intelectuais. Analisam como a ideologia dominante perpassa o sistema educacional e, através deste, busca repassar sua visão de mundo à classe dominada. Compreende-se, assim, que a escola, enquanto aparelho privado de hegemonia, é o locus de formação do senso comum onde a classe dominante encontra espaço privilegiado para repassar a sua ideologia.

A reflexão das questões pedagógicas vem sempre fundamentada na idéia gramsciana de que ”toda relação de hegemonia é necessariamente uma relação pedagógica”. A partir desta ótica, a construção da hegemonia é reduzida, muitas vezes, ao espaço das relações pedagógicas escolares, perdendo-se de vista a sua dimensão de totalidade na análise dos processos sociais. Se, por um lado, os textos  
(45) Coutinho (1976),Nogueira (1976), Machado (1977), Weffort (1977), Santiago (1978).
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 importância atribuída por Gramsci à esfera da cultura na formação de uma nova consciência social e política, por outro, relegam a segundo plano a importância das relações econômicas, que, em última análise, determinam o processo histórico.

As produções teóricas deste período apontam, no entanto, para um novo modo de pensar a educação, questionando a estrutura elitista e excludente da escola, seu modelo pedagógico, seus conteúdos e métodos. Possibilitam questionar a função da educação na sociedade capitalista enquanto reprodutora das relações sociais,  fato este acentuado nos governos militares através das leis educacionais que refletem a concepção tecnocrática de educação e sua relação com os interesses imediatos das classes hegemônicas. A escola passa a ser, então, o veículo privilegiado de reprodução ”às fornadas” de intelectuais orgânicos da burguesia, cujo papel e razão de existência estão em serem pensadores dos sistemas a que servem (Bosi, 1975, p. 106). As reflexões apontam, assim, para a necessidade de revisão do papel do educador que, de mero executor das propostas educacionais tecno-burocráticas,  transforme-se num agente político e estabeleça uma nova relação entre escola e sociedade. Mesclam-se aqui elementos não somente oriundos da perspectiva gramsciana, mas também das teorias de Paulo Freire, que tiveram uma influência direta na área educacional neste período.

A divulgação do pensamento de Gramsci na década de 70 foi pouco expressiva nas áreas de Ciência Política e de Filosofia. Em 1978, Luiz Werneck Vianna escreve a apresentação do livro de Luciano Gruppi, O conceito de hegemonia em Gramsci, referindo-se a Gramsci como ”singular autor marxista, cujo tema contribuiu no estudo e observação dos fenômenos superestruturais, da política, da cultura e do sistema de valores no contexto da ordem capitalista”.

Pontua a angulação que Gramsci herdou de Marx e Lênin, indicando que o suposto da obra gramsciana é a
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”teoria marxista do modo de produção capitalista”. Este eixo da reflexão gramsciana apresenta-se, para o autor, como uma especialização, motivo das acusações de heterodoxia feitas ao pensador italiano por parte da crítica não marxista. Embora reconheça a influência de Marx nas reflexões de Gramsci, Vianna o considera um continuador do aporte de Lênin, o que, a meu ver, minimiza a original contribuição de Gramsci no âmbito do marxismo. Ele deixa de lado a superação que Gramsci realiza em relação à Lênin e as novas reflexões que acresce ao marxismo, especialmente no âmbito  da práxis política.

Embora Vianna (1978, XIII) reconheça que, do ponto de vista epistemológico, Gramsci contribuiu para pensar a ciência da História, o materialismo histórico e as diferentes formas de instrumentalizar o sujeito coletivo da ação, não aponta para a real contribuição que o pensador italiano acresce à noção leninista de hegemonia, principalmente quanto à problemática da cultura e de sua importância no encaminhamento da revolução socialista.

Na área da Filosofia, encontramos apenas a reflexão de Sérgio Paulo Rouanet, no seu livro Imaginário e Dominação, publicado em 1978, onde apresenta uma crítica à crítica de ALhusser a Gramsci, contido no texto Lê marxisme n’est pás an hhtorirhme, ressaltando a contribuição do pensador italiano no âmbito do marxismo, principalmente no que se refere à questão da ideologia. Para Rouanet, Gramsci contribui para pensar a ideologia como uma prática inscrita no plano político e não apenas como falsa consciência. E Gramsci o fará a partir da redefinição da filosofia não apenas como prática teórica, mas como prática política, bem como na nova concepção de mediação entre teoria e prática e entre infra-estrutura e superestrutura.

A partir dos anos 80, intensifica-se a inserção das idéias de Gramsci nos meios acadêmicos, principalmente no âmbito da pós-graduação, possibilitando a utilização de categorias gramscianas centrais no desenvolvimento de importantes pesquisas acadêmicas sob a forma de livros, ensaios e artigos.
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A produção compreendida entre os anos 80 e 90 centra-se no resgate de categorias gramscianas como Estado ampliado”, hegemonia, intelectuais, ideologia, práxis,  nacional-popular, senso comum, partido político, folclore, religião, etc. Este eixo de reflexão refere-se à totalidade da obra gramsciana: dos escritos juvenis à produção carcerária.  Nessa direção, procuro equacionar a diversificação dos ângulos de cada abordagem e situá-los a partir de temáticas e áreas correlatas.

A área da Educação continua destacando-se como pólo de reflexões sobre o pensamento de Gramsci, ao lado da área de Serviço Social(46) . A historiografia demonstra que, a partir de 1978, a educação brasileira foi tema de numerosos congressos, seminários e encontros. É o período em que se busca romper com o conformismo instaurado com o golpe de 1964 e se tenta analisar criticamente a legislação educacional que emergiu da época, principalmente a oriunda dos acordos MEC-USAID, passando-se a um questionamento da visão dominante, oficial, legalista e burocrática da educação.

Dentre os muitos trabalhos deste período, destaco os de Demerval Saviani (47) , que fornecem elementos teóricos para pensar a educação a partir de uma perspectiva revolucionária. Não é objetivo deste trabalho resgatar a totalidade dos escritos do autor, mas recuperar em linhas gerais o enfoque dado às categorias gramscianas, especialmente nos textos:  Educação: do senso  comum à  consciênria  filosófica  e Escola e  democracia(48).
Através   de   uma   reflexão   sistemática   e   tendo   como eixo     a     perspectiva     dialética, Saviani  tematiza  em  seus

(46) A expressiva produção teórica do Serviço Social neste período será objeto específico de análise do capítulo 4.

(47) Ver especialmente: Educação: do senso comum à consciência filosófica (1980), Escola e Democracia (1984), Política e educação no Brasil (1987).

(48) Uma análise específica sobre o pensamento de Saviani pode ser encontrada na dissertação de mestrado de Alicia Maria Catalano de Bonamino (1989).
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trabalhos a relação escola-sociedade e o papel da educação no processo de transformação social. O que o leva a buscar subsídios teóricos em Gramsci é o entendimento de que a educação deve estar a serviço da luta das classes subalternas e da possibilidade destas construírem um projeto revolucionário. Centra-se fundamentalmente na noção de ”hegemonia”  e de  ”senso comum”, entendendo  que  ”a luta hegemônica significa, precisamente, processo de desarticulação-rearticulação, isto é, trata-se de desarticular dos interesses dominantes aqueles elementos que estão articulados em torno deles, mas não são inerentes à ideologia dominante, e rearticulá-los em torno dos interesses populares dando-lhes a consistência, a coesão e a coerência de uma concepção de mundo elaborada, vale dizer, de uma filosofia. Considerando que ’toda relação de hegemonia é necessariamente uma relação pedagógica’, cabe entender a educação como um instrumento de luta” (Saviani, 1980, p.10-11).

A educação apresenta-se, para o autor, como forma de luta  que permite construir  um  novo  bloco  histórico   sob  a direção do proletariado. Os instrumentos da luta hegemônica são  definidos  no âmbito  teórico  da filosofia,  uma vez que, a   partir   dessa,   pode-se   questionar   e   reconstruir   o   senso comum,  viabilizando   a  hegemonia  das  classes   subalternas. Isso   porque,   conforme   afirma   o   autor,   ”passar   do   senso comum   à   consciência   filosófica   significa   passar   de   uma concepção   fragmentária,   incoerente,   desarticulada,   implícita,    desagregada,    mecânica,    passiva    e    simplista    a    uma concepção   unitária  coerente,   articulada,   explícita,   original, intencional,   ativa  e cultivada.  Ora,  as  notas   distintivas  do senso   comum   são   intrínsecas   à   mentalidade   popular   (...) Em contrapartida, as características da consciência filosófica constituem  expressão   de   hegemonia”   (Saviani,   1984,  p.5).

A abordagem da hegemonia em Saviani (1984, p.13) parte, assim, de uma perspectiva gnosiológica e cultural, visto que a reconstrução do senso comum e a elaboração de uma consciência crítica dependem do saber científico (filosofia) transmitido pela escola. A contribuição política dessa, assenta-se na transmissão dos conteúdos escolares,
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pois ”a passagem do senso comum à consciência filosófica é condição necessária para situar a educação numa perspectiva revolucionária. com efeito, é esta a única maneira de convertê-la em instrumento que possibilite aos membros das camadas populares a passagem da condição de ’classe em si’ para a condição de ’classe para si’”.

A passagem do senso comum à consciência crítica ocorre, no entender do autor, através do conhecimento, da razão teórica, o que exclui, a meu ver, a dimensão política da prática social das classes subalternas. Os mediadores desta passagem são os intelectuais, que possuem ”instrumentos lógico-metodológicos” superiores tanto em relação ao saber popular, quanto em relação à ideologia dominante.

Evidencia-se assim, na proposta de Saviani, que a concepção de hegemonia fundamenta-se na questão da luta pela cultura, da assimilaçãov do conhecimento científico a partir de um caráter mais instrumental do que propriamente político, conforme o entendia Gramsci.

Moacir Gadotti também se destaca pelas reflexões que desenvolveu na área da educação, No livro Concepção dialética da educação: um estudo introdutório, as reflexões de Marx e Gramsci são entendidas como fundamentais para ”pensar dialeticamente”, sem reduzir esta mesma forma de pensar a ”um processo de evolução reformista”. Esta é a preocupação inicial de Gadotti (1983, p.37), que, após discutir o método em Marx, aponta Gramsci como o autor de uma nova dialética, de um novo modo de pensar, que se expressa pela ”filosofia da práxis”. Esta concepção tornou-se, na América Latina, uma ”nova arma de luta”, porque ”ela não polemiza, mas serve à elaboração do pensamento crítico e autocrítico e ao questionamento da realidade presente”. Parece-me, assim que, a partir desta colocação, Gadotti entende ”filosofia da práxis” como algo diverso do marxismo, que não se preocupa com questões mais amplas, ou seja, com a perspectiva da revolução.
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Gadotti (1983, p.62) entende que, se Marx institui o ”trabalho” como princípio do processo educativo, Gramsci institui a ”hegemonia” como essência da relação pedagógica. Para o autor, as duas visões do processo convergem e se completam, enquanto crítica ao espontaneísmo. Ambas partem do pressuposto de que a consciência não é espontânea, não é inata, exige atuação e esforço do indivíduo.

Entende, assim, que a revolução em Gramsci passa pela questão da ”reforma intelectual e moral” e, nesse sentido, distancia-se da noção leniniana de ”hegemonia como ditadura do proletariado”, deslocando-a para a sociedade civil como capacidade de direção, de conquista de alianças, base social para o Estado proletário. Hegemonia significa em síntese, para Gadotti (1983, p.64), consentimento social.

As noções de intelectual orgânico, sociedade política e sociedade civil articulam-se no texto do autor à questão da hegemonia e, conseqüentemente, colocam-se como pontos centrais nas discussões sobre a educação.

Busca em Althusser a noção de ”aparelhos ideológicos”, considerando que esta se identifica com a concepção gramsciana de aparelhos privados de hegemonia o que não me parece exato. A partir dessa identificação, afirma Gadotti (1983, p.68) que é com Gramsci e Althusser que ”a educação e o aparelho escolar ganham a sua verdadeira dimensão dentro da concepção dialética da história”.

A noção do ”princípio unitário” da escola ajuda o autor nesta reflexão. Observa que, para superar a contradição entre escola humanista para as classes dominantes e escola profissional para as classes subalternas, Gramsci propõe a ”escola unitária”, de caráter formativo, possibilitando o desenvolvimento do homo faber e do homo sapiens. A escola unitária se opõe à escola burocrática e, para o autor, este caminho é de plena atualidade, porque não
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somente  toca  no   ”conteúdo   da  educação”,   mas  também  na luta  pela  sua  democratização’ 4.
Embora o papel da escola, dos educadores e dos intelectuais ganhe centralidade no processo de construção de uma nova hegemonia, Gadotti - diferentemente de Saviani - confere importância fundamental ao fazer político das classes subalternas e de suas respectivas organizações no encaminhamento do processo revolucionário.

Nesta   mesma   direção,   encontramos   as   reflexões   de Paolo   Nosella,   que   enfocam   ”O   trabalho   como   princípio educativo  em  Gramsci”.  Nosella  (1989, p.7) busca  evidenciar que,  na trajetória de Gramsci, dos escritos juvenis aos Cadernos    do    Cárcere,    está    presente    a    reflexão    sobre    o trabalho   industrial,   que   ”destruiu   a  velha   forma   de   sociedade  e   está  substituindo   o   seu  tecido,   gasto   e   dilacerado, recompondo   uma   nova   ordem   humana   e   social”.   Ressalta, no   entanto,   a  crítica  gramsciana  aos   limites   históricos   do trabalho    industrial    americano,    acenando    para    os    novos princípios   organizativos   sociais   que   se   podem   buscar   no trabalho  industrial  na sua  forma  universal  e libertadora.  O autor  tenta  mostrar  que  há  em   Gramsci   uma  preocupação com a modernidade, com o avanço da tecnologia que muda radicalmente  a vida  e  torna-se   indispensável  para  a construção   de  uma   ”nova  civilização   socialista”.

Outra reflexão de Nosella está no texto ”Educação e cidadania em Antônio Gramsci”, no qual retoma o fio que perpassa as reflexões gramscianas do período juvenil até as Cartas e Cadernos do Cárcere, apontando-os como fundamentais para compreender a categoria da revolução. Para o autor, Gramsci é um marxista do século XX porque nos ajuda a

(49) O autor reconhece o interesse de Gramsci, ainda no período juvenil, pela educação. Mas será nos unos de prisão, principalmente através das cartas, que refletirá sobre temas pedagógicos. Há um filão de reflexão que é extraído das cartas através de temas como espontaneísmo e autoritarismo. Autoridade e liberdade são expressões cunhadas pelo autor como palavras-chave para o que ele chama de ”pensamento pedagógico de Gramsci” que encaminham também para pensar questões políticas mais amplas como o Estado.
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pensar a contemporaneidade, porque contribuiu para ”depurar a teoria revolucionária de alguns estigmas mecanicistas e positivistas que haviam contaminado o marxismo” (Nosella,

1988, p.91)- As visões equivocadas sobre esta perspectiva permearam as interpretações que se fizeram sobre Gramsci não apenas no Brasil, mas igualmente na Europa, quando os seus escritos foram tomados a partir de um caráter ”marcadamente culturalista e até idealista”. As condições de acesso às obras de Gramsci, bem como os ”asfixiantes e panfletários discursos da esquerda”, somados ao ”senso comum”, contribuíram para que muitos textos de Gramsci fossem tomados para ”fundamentar o abandono da perspectiva revolucionária” (Nosella, 1988, p.94).

Na área da Antropologia, alguns estudos também foram dedicados a Gramsci. Renato Ortiz busca, a partir do pensamento gramsciano, discutir a questão do poder e o embate político entre classes e grupos sociais. Embora não considere que seus textos sejam gramscianos, o autor reconhece as sugestões ”geniais” de Gramsci, que podem enriquecer os temas de natureza sociológica e antropológica. Num texto escrito em 1980, apresenta uma interessante análise sobre a religião em Gramsci, dedicando os capítulos  III
 VIe VII do seu livro A consciência fragmentada(50) (1980) a essa temática. A análise de Ortiz centra-se nos escritos dos Cadernos do Cárcere, desenvolvendo como tema central a questão da cultura popular. Parte da indagação: ”qual o estatuto da noção de cultura popular em Gramsci?” E busca respondê-la no sentido de determinar em que medida ela serve de instrumento para a análise da realidade das classes subalternas.

A noção de cultura popular é analisada na sua interrelação com as concepções de folclore, senso comum, filosofia, nacional-popular e a posição dos intelectuais na particularidade italiana. A problemática do nacional-popular

(50) ”Gramsci: problemas de culturapopular”, ”Gramsci/Weber: contribuições para uma teoria da religião” e ”Gramsci: problemas de religião”.
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é  explicitada   à   luz   da  categoria  de   hegemonia,   conforme veremos   a  seguir(51). 
No capítulo ”Gramsci/Weber: contribuições para uma teoria da religião”, Ortiz - após uma minuciosa análise da questão religiosa presente nos Cadernos - realiza um estudo comparativo entre os dois autores. Pontua como Gramsci desvenda a ideologia religiosa e os nexos que estabelece com o Estado, marcando os pontos epistemológicos fundamentais que são coincidentes na análise de Weber e Gramsci, como a importância do papel da intelectualidade, e os que são divergentes, principalmente quanto à perspectiva de totalidade(52).  É, contudo, na relação entre campo político e religioso que a comparação Gramsci/Weber se revela mais fecunda. Esta questão é tratada no âmbito da problemática do poder a partir de quatro tópicos: a religião como legitimação, como domesticação, a relação entre ortodoxia e heterodoxia e hierocracia e capitalismo. Ortiz conclui que, se para Weber a ênfase está na problemática da legitimação, que relega a segundo plano a possibilidade de a religião atuar como elemento de transformação social, em Gramsci apresenta-se a recusa em compreender o fenômeno religioso em termos de alienação. Isso porque a instituição religiosa pode adquirir uma função progressista ou mesmo revolucionária, na medida em que se vincule às classes subalternas contra a dominação do Estado. Se para Gramsci a religião não se coloca no plano da alienação, como pensava Marx, e sim no contexto da hegemonia, coloca-se como questão central pensar em que direção se desenvolve esta mesma hegemonia.

(51) Ortiz (1980, p.62-63) considera que a definição de folclore como concepção de mundo ”deixa de lado um problema fundamental que é o da produção e do consumo de bens culturais”. A seu ver,Gramsci dedica-se mais à organização da cultura no nível da sociedade civil (Escola, Igreja, Imprensa) dando pouca atenção à relação entre cultura popular e produção e consumo da cultura hegemônica.

(52) ”Weber prescinde do conceito de totalidade, o que o leva à incompreensão dos fenômenos sociais como um campo de relações recíprocas”. Gramsci, enquanto marxista, ”tem por objetivo central desenvolver uma real filosofia da práxis. A sociedade não pode, desta forma, ser reduzida a um ”átomo”: Ela é algo mais do que amera soma de seus componentes individuais”, Ortiz (1980, p.117 - 119).
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Assim, no capítulo ”Problemas de Religião”, Ortiz (1980, p. 187) analisa a questão religiosa à luz do conceito de hegemonia, entendendo que a ”sua função transformadora ou conservadora só pode ser compreendida quando considerada junto às condições reais que a determinaram historicamente”.

Se a religião não é mais considerada como alienação, a questão do fim das religiões torna-se um falso problema. Para Ortiz (1980, p. 189), ”o relevante não é a problemática do desaparecimento da religião, mas sim a ênfase sobre a superioridade das filosofias leigas face às concepções religiosas”. O autor (1980, p.190) não deixa de ressaltar que a idéia que permeia os Cadernos do Cárcere é de que a filosofia da práxis é superior ao catolicismo; portanto, ”toda filosofia que procure transformar o mundo em sua totalidade deve ser necessariamente leiga e exprimir-se através de movimentos políticos”. Conclui que, se a perspectiva gramsciana não exclui as alianças políticas entre marxistas e representantes das diversas religiões, ela acentua ”a hegemonia da filosofia da práxis no que diz respeito à criação de uma nova alternativa de civilização e de uma nova cultura”.

Carlos Nelson Coutinho, além de ser um dos introdutores das obras de Gramsci no Brasil, possui uma larga e expressiva produção sobre o pensador italiano(53). 
É de 1981 seu livro intitulado  Gramsci, onde o leitor encontrará uma abrangente exposição do pensamento gramsciano, que possibilita compreender as categorias fundamentais e a obra do pensador italiano na sua universalidade. Esta edição consta de duas partes: a primeira analisa o pensamento de Gramsci, com uma abordagem das questões fundamentais que marcaram os escritos juvenis e a sua continuidade nos Cadernos do Cárcere. A segunda consta de

(53) Sobre o pensamento de Gramsci Coutinho escreveu, na década de 80: ’’Gramsci e nós” (1980); ”Os Conselhos de Fábrica no jovem Gramsci” (1980); Gramsci (1981) reeditado em 1989 e 1992; Dualidade de Poderes (1985).

144

textos  selecionados,  referentes  ao  período  anterior  à prisão (1918-1926)  e  aos   Cadernos do  Cárcere (1919-1935).

A nova edição, de 1989, ampliada e revista, retoma os pontos decisivos que marcaram a formação de Gramsci e o encaminharam à sistematização de sua teoria política. Após abordar os ”anos de aprendizado” (1910-1926), nos quais Gramsci será influenciado pelos elementos fundamentais da teoria de Marx e Lênin, procura discutir os problemas metodológicos ou as temáticas centrais que marcaram a obra do Gramsci da maturidade, ou seja, os Cadernos do Cárcere.

Ao expor a trajetória intelectual de Gramsci, Coutinho evidencia a articulação das diferentes categorias da obra gramsciana, interpretando-as de forma crítica e criativa. Resgata não só a multiplicidade dos conceitos, mas, acima de tudo, as suas particularidades, discutidas em sete capítulos que demonstram a intimidade do autor com a obra de Gramsci e com o rastreamento das fontes originais.

Nos capítulos iniciais do livro, o autor detém-se na análise dos traços idealistas do jovem sardo, marcando, porém, a sua luta na construção do socialismo, contrário às posições reformistas e maximalistas que permeavam o Partido Socialista Italiano de então. Seguindo esta reconstrução histórica, pontua a rica experiência dos Conselhos de Fábrica, que levou o  Grupo de  L’Ordine Nuovo  a articular a fundação do Partido Comunista da Itália, fato este que se dará mediante um profundo esforço de reflexão teórica e de análise dos problemas concretamente colocados no cenário da realidade italiana, ou seja, o reconhecimento de que o fascismo despontava como um fato concreto.

Na seqüência de sua exposição, Carlos Nelson Coutinho detém-se na  tematização de categorias centrais desenvolvidas por Gramsci nos Cadernos do Cárcere, como teoria ampliada do Estado, guerra de movimento, guerra de posição e partido político.
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O conceito de ”sociedade civil”, ”sociedade regulada” e fim do Estado constituem o núcleo central da reflexão sobre a teoria ampliada do Estado. Contestando as interpretações de Bobbio, Coutinho (1989, p.74) argumenta que Gramsci, ao privilegiar o momento superestrutural na definiç
ão de ”sociedade civil”, não deixa de reconhecer, contudo, que a ”base econômica determina as superestruturas” e que a produção e reprodução da vida material constituem-se nos fatores ontologicamente primários na explicação do processo histórico.

Embora Gramsci se afaste terminologicamente de Marx ao cunhar a expressão ”sociedade civil”, isto não minimiza as novas determinações por ele acrescidas a esse conceito a partir das novas relações de poder que emergiam na sociedade capitalista desenvolvida. É a partir desta tematização que Carlos Nelson Coutinho (1989, p.77) expõe a originalidade do conceito gramsciano de hegemonia, cuja base material se expressa através dos ”aparelhos privados de hegemonia”, ou seja, dos ”organismos sociais coletivos voluntários e relativamente autônomos em face da sociedade política” .

A teoria ampliada do Estado representa, para o autor, a forma original com que Gramsci buscou elaborar a estratégia socialista para o ”Ocidente”, compreendendo que a ”guerra de posição” e não mais a ”guerra de movimento” apresentava-se como a forma mais adequada na luta pela conquista da hegemonia, da direção política ou do consenso (Coutinho, 1989, p.91).

Ganha destaque ainda, na reflexão do autor, a noção gramsciana de partido político e o seu papel de mediação político-universal, na construção da vontade coletiva e no encaminhamento da reforma ”intelectual e moral”. É neste contexto que destaca o papel que Gramsci atribui aos intelectuais na formação e construção do partido político, evidenciando o estreito vínculo entre a ”função intelectual e a função político-partidária” (Coutinho, p. 81).
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O livro de Carlos Nelson Coutinho é, a meu ver, um texto de fundamental importância para o debate das idéias, não apenas por tratar-se da divulgação de um pensamento, mas, acima de tudo, pelo recorte crítico e articulação profunda com que trata as categorias gramscianas no seu conjunto.

No livro A dualidade de Poderes: Estado, revolução e democracia na teoria marxista, a temática da ampliação da teoria do Estado, da revolução e da democracia no pensamento gramsciano é discutida por Coutinho no contexto da teoria política marxista. O autor considera que as reflexões contidas nos Cadernos do Cárcere apresentam-se como um ponto de inflexão no desenvolvimento da teoria marxista do Estado e da revolução(52),   questões já tratadas no livro acima analisado.

Edmundo Fernandes Dias é outro divulgador do pensamento gramsciano no Brasil, nesse segundo ciclo. O ensaio ”Cultura, política e cidadania na produção gramsciana”, publicado provavelmente em 1984, é uma investigação sobre a problemática dos intelectuais a partir dos escritos de 1914 a 1918, texto que parece ter sido o embrião do seu trabalho Democracia Operária, resultado da sua tese de doutorado, publicada em 1987.

Participante dos ”Seminários de pós-graduação” da USP, Edmundo Fernandes Dias reflete na sua produção teórica as temáticas do jovem Gramsci que, segundo Francisco Weffort, eram o eixo das discussões na segunda metade dos anos 70.

(54) Outros importantes intelectuais se referiram a Gramsci na década de 80, especialmente no âmbito da política. Octávio Ianni (1988), no seu ensaio Dialética e Capitalismo situa o pensamento de Gramsci quando se refere ao tema ”Cultura e Sociedade”. Ao discutir o Bonapartismo refere-se à organização do Estado em moldes bonapartistas, cesaristas ou fascistas através de referências de Gramsci constantes do caderno 13 relativo aMaquiavel, a política e o Estado moderno. O polêmico escrito de Gramsci sobre ”A revolução contra o capital” é tomado por Ianni para discutir questões relativas à ”Revolução e História”, ou seja, como as lutas sociais ocorrem no processo histórico.  
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No primeiro  ensaio,  o  autor parte de uma análise das reflexões    do   jovem    Gramsci    até   os    anos    20,    buscando demonstrar  a  atualidade  de  seu  pensamento   na  construção da   democracia.   Reporta-se,   ainda,   às   questões   operária   e sindical,   centrais   na  produção   gramsciana   daquele  período e fundamentais para  a compreensão  da realidade brasileira. Contrário    às    leituras    reducionistas    da   obra   de   Gramsci, busca reconstruir a problemática gramsciana onde as  questões   de   Estado,   cidadania,   partido,   intelectuais   e   classes sociais  adquirem  centralidade.

A análise da produção gramsciana anterior a 1919 tem, para Edmundo Fernandes Dias, não apenas o objetivo de trazer à tona ”a produção multifacetada de um jornalista que escrevia sobre o cotidiano”, mas também o de destacar o novo discurso socialista que emergia do contexto voltado para a construção de uma nova forma de existência social.

No   livro   Democracia   Operária,   o   autor   detém-se   na análise   de   1134   artigos,   notas   e   editoriais   redigidos   por Gramsci   sobre   questões   fundamentais,   como   hegemonia, Estado,   partido,   sindicato   e   revolução.   Apresentado   em dois   volumes,    o    livro    detém-se,   no   primeiro,    em   uma análise  do   campo   ideológico  vivido  por  Gramsci,   marcado pela   influência   de   Benedetto   Croce,   Gentile   e   Sorel   na arena   política   e   cultural    da   época.    Analisa    a   produção gramsciana  até  o  final  da Primeira  Guerra Mundial,  documentando,  através  de  uma  intensa  pesquisa,  o  processo  de formação   do   Estado   Italiano,   a   questão    da   cultura,   da política,   da   ideologia,   da   cidadania   e   da   organização   das classes   sociais.   O   núcleo   central   do   trabalho   do   autor   é ”elaborar   teoricamente   a   questão   da   democracia”   e   sua articulação   com   a   questão   nacional,   tendo   sempre   como horizonte a realidade brasileira  dos  anos  pós-64  e as  lutas dos   partidos,   sindicatos   e   organizações   da   sociedade  civil no   encaminhamento  do  processo   democrático.

No segundo volume, analisa a produção teórica gramsciana no período  do pós-guerra até a fundação  do  PCI.  Ganham 
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destaque aqui as questões relativas ao movimento operário internacional e a influência  da revolução bolchevique na construção das estratégias revolucionárias para a Itália. O centro da análise gira em torno das relações entre Conselho, Sindicato e Partido. Para Dias, os Conselhos de Fábrica representaram, à época de Gramsci, um grande passo para a revolução comunista.

O autor conclui o seu trabalho com uma análise da trajetória gramsciana nos anos 20, com ênfase na perspectiva política de Gramsci na condução da experiência conselhista, destacando a ruptura com o Partido Socialista e a estratégia de construção do novo partido.

O livro de Dias apresenta-se como um trabalho fundamental da historiografia brasileira que trata com rigor e seriedade o pensamento do jovem Gramsci, não apenas no que se refere à evolução histórica, mas, principalmente, no resgate de conceitos-chave da teoria política gramsciana e da sua relação com a contemporaneidade.

Liberais  e autores  de tendência conservadora também se aproximaram da obra de Gramsci  na década de 80, com análises   que,   por   um   lado,   enfatizam   questões   fundamentais   e,   por   outro,   retiram   a   dimensão   revolucionária   do nosso   autor.   Um   exemplo   desta  interpretação   é  o   livro   de Oliveiros S. Ferreira Os 45 Cavaleiros Húngaros.  Uma leitura ,   dos   Cadernos  de   Gramsci   (1986),   originário   de   uma   ampla tese    acadêmica    cuja    reflexão    gira    em    torno    da    noção gramsciana   de   hegemonia.    Oliveiros   S.    Ferreira   procura demonstrar   que   a   hegemonia   de   um   grupo   se   forma   na medida  em   que  uma  série  de valores   do  grupo   dominante se  impõe sobre  todos  os  outros.  A soma desses valores,  do ponto   de  vista  dominante,   guarda  uma  certa  autonomia,   o que   não   ocorre   do   ponto   de   vista   dos   dominados,   pois estes são impelidos a aceitar essa soma de valores. Oliveiros S.  Ferreira (1986,  p.36)  defende a idéia de que um grupo se   mantém   hegemônico   na   medida   em   que,   por   si   só, altera   esse   conjunto   de  valores   da   forma   que   melhor   lhe convém.   No   momento   em   que   nenhum   grupo   consegue
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impor   a   sua   visão   de   mundo   ao   conjunto   da   sociedade, temos    uma    crise    de    hegemonia.    A    impossibilidade    de romper   com   esse   quadro   e   de   substituir   o   conjunto   de valores  autoritários  faz com  que  os  demais  grupos  passem a aceitá-los.  Isso porque considera que a classe dominante sempre   tem   a  capacidade  de  rearticular   tais  valores.   Para Oliveiros S. Ferreira (1986, p.37), isso acarreta apenas uma crise   de   hegemonia,   que   ”não   favorece   os   esforços   dos simples    para    terem    condutas    autônomas,    isto    é,    para estabelecerem   a   direção   intelectual,   moral   e   política   do processo   histórico   fundada   em   sua   própria   concepção   de mundo”.   O   autor   não   aponta,   assim,   para  a  possibilidade de  outra  classe  tornar-se  hegemônica.

À análise é permeada ainda por uma visão conservadora de sociedade política e de sociedade civil, onde as relações sociais não correspondem às relações econômicas e a crise de hegemonia é provocada por uma dissociação de

valores.

A noção  de  hegemonia aparece como ação  totalitária, imposta de cima,  e  não  como  processo  a ser construído, o que   não   corresponde   à   teoria   proposta   por   Gramsci.   O autor parte da idéia de que a sociedade não é formada por classes sociais em confronto, mas por grupos diferenciados, o que também é diverso da teoria marxista. A categoria da hegemonia   é   confundida   com   a   categoria   weberiana   de legitimação, a qual não incorpora a noção de classes sociais, enquanto   a  primeira  categoria  a  supõe.  A  legitimação,   no sentido   weberiano,    diz    respeito    à   idéia    de    dominação enquanto   a   hegemonia,   no   sentido   gramsciano,   descarta esta  possibilidade.   Em  Weber,   há  um  tipo   de   dominação que  é  racional;  a  partir  desta,  a  obediência  é  engendrada pelos    próprios    dominados,    que   aceitam   a    racionalidade presente  no  sistema  e  a  legitimam.  Gramsci   sugere  justamente   a   crítica   à   racionalidade   presente   nas   formas   de dominação capitalista. Para Oliveiros S. Ferreira, a sociedade    obedece   porque    não    consegue    ter    hegemonia    e   o consenso  é algo  imposto.  A meu ver,  no  entanto,  a  noção de   consenso   em   Gramsci   se   insere   em   outro   universo
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teórico, ou seja, supõe a formação de uma vontade coletiva, pressuposto  para  a construção  de  um  novo  bloco   histórico.

José Guilherme Merquior, autor de tendência liberal, não deixa de resgatar questões da teoria gramsciana em seu livro O marxismo ocidental (1985), onde dedica ao pensador italiano uma parte intitulada ”Gramsci e o historicismo marxista”, ressaltando a sua contribuição ao marxismo ocidental, juntamente com Lukács e Korsch. Dos escritos juvenis aos Cadernos, Gramsci vai sendo situado como o crítico do idealismo de Croce que, pela sua aversão às explicações deterministas como as de Bukharin, inclina-se mais para explicações idealistas. Ressalta, contudo, que as análises de Gramsci contidas nos Cadernos do Cárcere apresentam-se como uma ”brava tentativa de maximizar o ético-político”, não o desvinculando, contudo, da ”infraestrutura sócio-econômica” (Merquior, 1985, p.141).

As noções de hegemonia, bloco histórico, revolução passiva são resgatadas a partir da análise gramsciana do Risorgimento. Nesse sentido, Merquior ressalta a ampliação que a noção de hegemonia no sentido gramsciano tem em relação ao pensamento de Lênin, uma vez que é estendida à esfera cultural e colocada na órbita da sociedade civil, aparecendo como expressão ético-política.

Manifesta, no entanto, a sua discordância da perspectiva política de Gramsci, que certamente não corresponde ao ponto de vista liberal que defende. Mesmo assim, considera Gramsci ”um marxista ocidental sui generis”, que teve, na tradição marxista, ”um efeito profundamente libertador”.

Na área das Ciências da Religião, Gramsci também terá uma grande influência, principalmente após o surgimento, na década de 60, na América Latina, da Teologia da Libertação. José J. Queiroz, ao falar sobre ”Ética Popular” (1985), questiona a noção de ética universal, imutável, sem fronteiras, incluindo a noção de ética popular, a partir das reflexões gramscianas sobre folclore, filosofia de vida,
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religiosidade das classes subalternas, cultura esta que se põe como resistência à ideologia dominante e como preservação do patrimônio que é próprio do povo.

Mas essa ética, para o autor, é também ambivalente, na medida em que, por um lado, constitui uma recusa da moral oficial, enquanto, por outro, funciona constantemente como um receptáculo da dominação que impede o avanço das classes subalternas e ajuda a perpetuar a hegemonia dominante.

Essa noção desarticulada e fragmentária de mundo se apresenta como algo oposto à ideologia e à moral oficial. Para J. J. Queiroz (1985, p.95), este é o terreno a ser explorado pela filosofia da práxis, que tem seu ponto de partida no senso comum, na filosofia das multidões. É a unificação da cultura subalterna que conduzirá a uma nova ética de liberdade, que só existirá quando ”todos os homens forem iguais e fraternos não apenas no discurso mas na estrutura produtiva”.

A perspectiva ética apontada pelo autor, embora analisada à luz de categorias gramscianas como filosofia da práxis e senso comum, é sempre mediada pelos pressupostos da fé cristã, em direção a uma libertação transcendente, desvinculada de uma prática política e de uma perspectiva revolucionária.

Em outro texto, ”Religião e religiões: um enfoque em chave gramsciana”, o autor resgata, a partir dos Cadernos do Cárcere, as referências sobre o fenômeno religioso, principalmente as escritas por Gramsci entre 1930-32. Para Queiroz (1991, p.29), a religião apresenta-se como ”garantia da objetividade do mundo, da imutabilidade e da inexorabilidade do destino, como imutáveis são as leis da natureza”.

(55) A ética gramsciana, para o autor, estaria pautada na moral do povo e expressando-se através de máximas paraaconduta prática.  gramsci dá a esta ética (muitas vezes) o nome de folclore, não no sentido vulgar mas como modo de vivenciar o mundo próprio das classes subalternas  eque seopõeàculturaoficialhegemônica. Queiroz (1985, p.88).
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Mesmo reconhecendo o caráter negativo da religião, o autor (1991, p.30) a considera como ”ponto de partida indispensável no processo de crescimento de um povo rumo a -ama crítica do mundo”. Esta perspectiva, que permeia  a práxis das Igrejas do Terceiro Mundo, em especial na América Latina, através da Teologia da Libertação, que reivindica o terreno religioso como  locus da formação de uma nova consciência, reafirma o fenômeno da transcendência e não o da imanência histórica e concreta, conforme entendia Gramsci. A meu ver, Gramsci aborda a religião do ponto de vista exclusivamente político, entendendo-a como um ”bloco ideológico” que se opõe ao partido revolucionário. Enquanto o marxismo apresenta-se como possibilidade de elevar progressivamente as massas, superando as crenças tradicionais, a religião aparece, no pensamento gramsciano, como utopia que mantém as massas populares na ignorância e lhes retira a possibilidade de adquirir consciência política e ideológica (56).
Em seu livro Filosofia da Religião, Giuseppe Staccone (1991) dedica cinco capítulos para destacar a reavaliação marxista do fenômeno religioso através de Antônio Gramsci. Num texto histórico-filológico, enfatiza que, para Gramsci, a religião apresenta-se como problema prático, que deve ser avaliado no plano da influência ideológico-política exercida pela religião sobre as massas. Parte das primeiras manifestações de Gramsci sobre a religião ainda no período pré-carcerário e chega até as elaborações dos Quaderni, que marcam concretamente a preocupação quanto à influência ideológica da  religião na evolução histórica da sociedade italiana. Nesta trajetória, o autor relaciona a América Latina com os movimentos populares da Idade Média que surgiram como reação à política da Igreja e à filosofia escolástica. Destaca, no período, a existência de dois movimentos: ”o de origem burguesa e o de origem popular, sendo que este último questiona a hierarquia da

(56) Sobre esta questão, ver Portela (1984).
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Igreja,   provoca   uma   crise   interna   e   propõe   uma  volta   ao cristianismo   primitivo”.

Apesar de pontuar exaustivamente as críticas que Gramsci faz à questão religiosa, acaba por concluir que muitas vezes as instituições religiosas apresentam-se ”como forças de resistência e de transformação social”. Finaliza destacando que não se pode apostar no desaparecimento da religião enquanto esta ”permanecer viva como fé” (Staccone,

1991, p.247).

A meu ver, está presente em Gramsci a idéia de que não é possível uma visão  crítica do mundo apenas através do fenômeno religioso. Não é possível uma ação política organizada das classes subalternas apenas através da religião. Parece estar implícita em Gramsci a idéia de que o folclore e a religião devem ser transformados em uma concepção de mundo mais abrangente, pois o caminho da revolução passa pela laicização, conforme aponta Ortiz, e não pela acentuação do fenômeno religioso. Gramsci não é um teórico da religião, conforme expressam alguns textos de autores vinculados à Teologia da Libertação ou como o quer José Augusto Guilhon Albuquerque(57), mas é justamen-te um crítico ferrenho da religião enquanto forma de mistificação do mundo(58). 
Pode-se observar que, nas poucas produções surgidas na época do primeiro ciclo de divulgação das idéias de Gramsci no Brasil, são ínfimas as referências à proposta política do pensador italiano. Os debates se constituem em pequemos artigos, notas ou capítulos de livros centrados ainda na divulgação da figura de Gramsci e de suas

(57) José Augusto Guilhon de Albuquerque (1991) escreve que o marxismo nunca teve uma teoria política. ”Os escritos de Antônio Gramsci não chegam a constituir uma teoria, e estão longe de serem marxistas, muito mais perto que estão de uma teoria das elites e de uma concepção moral dapolítica, de inspiração católica”.

(58) A relação do pensamento gramsciano com a questão religiosa foi ainda analisada, também, neste segundo ciclo por Luigi Bordin (1987) e por Brandão (1986).
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reflexões filosófico-culturais. Ainda que a reflexão de Lowy aponte para um recorte que resgata, de certa forma, a noção de partido político, não há, nesse período, nenhuma referência mais ampla às reflexões gramscianas no âmbito da práxis política.

O segundo ciclo se inicia praticamente a partir de

1975, quando se começa a discutir, na sociedade brasileira, o processo de ’’distensão” e, posteriormente, de ”abertura”; a produção teórica relativa a Gramsci assume, conseqüentemente, novas características, refletindo as inquietações vividas na época. As mais diferentes formas de reflexão buscam compreender o movimento geral da sociedade brasileira, buscando estabelecer uma relação do pensamento com o  real. O que aparece de novo nesse período de retomada do pensamento de Gramsci é o enfoque de questões que apontam para um ângulo mais especificamente político.

Não se poderia compreender os meandros da realidade brasileira da época sem se refletir sobre as questões do Estado, suas instâncias jurídico-políticas e econômicas, bem como as formas de organização da sociedade civil.

Na área da Educação, predominam temas relativos à questão da hegemonia e seus aparelhos privados, senso comum, ideologia, intelectuais, classes subalternas e o princípio unitário da escola, temáticas relativas praticamente ao âmbito entendido por Gramsci como superestrutura. Os textos analisados pouco se detêm na análise das questões estruturais, que apontam para as determinações recíprocas entre estruturas econômicas e formas de dominação política. Embora Gramsci não tenha se detido em análises sobre processos econômicos,  está presente em toda a sua obra a idéia de que as relações de produção são, em última instância, determinantes dos processos históricos e sociais.

Na área da Antropologia, o recorte gramsciano refere-se à problemática das culturas populares e de desvendamento
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de fenômenos como religiosidade popular e suas formas de alienação, buscando estabelecer a relação entre cultura e política. Já na área de Ciências da Religião, o fenômeno religioso é tomado como eixo central para discutir as formas de luta das classes subalternas e a construção de um novo projeto de sociedade.

O autor segue neste fio de reflexão, identificando como a burguesia brasileira levou a cabo sua ”revolução” e instaurou uma ”ditadura sem hegemonia”. A categoria gramsciana de ”transformismo” ajuda na reflexão para

Medida em que muitas demandas populares são assimiladas epostas em prática pelas velhas camadas dominantes) Cf. Coutinho (1989, p.122). Para Gramsci, a revolução passiva expressa ”o  fato histórico da ausência de uma iniciativa popular unitária no desenvolvimento dahistória italiana, bem como o outro fato de que o desenvolvimento se verificou como reação das classes dominantes ao subversivismo esporádico, elementar, desorganizado, das massas populares, mediante ’restaurações ’que acolheram uma certa parcela das exigências provenientes de baixo: trata-se, portanto, de ’restaurações progressistas’, ou ’revoluções-restaurações’ ou, ainda, ’revoluções passivas’.” Gramsci (1977, p.1324-325).

(60) Para Coutinho, o resultado desse processo, no caso brasileiro, têm fortes analogias com a situação descrita por Gramsci em relação a Itália: ”E um dos casos em que esses grupos tem a função de ’domínio’ e não de ’direção’: ditadura sem hegemonia. A hegemonia será de uma parte do grupo social, não deste sobre outras forças a fim de potenciar o movimento, de radicalizá-lo etc., segundo o modelo ’jacobino’”. Gramsci (1977, p.1824).
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 pontuar como esse processo ocorreu na realidade brasileira, seja pela via ”molecular”, seja ”pela assimilação de grupos ou classes sociais de oposição”.


Para  Coutinho  (1989,  p. 127),   no   Brasil,  a  modalidade molecular  foi   mais   freqüente,   manifestamdo-se  como   incorporação   pelo   bloco    do   poder   de  alguns   políticos  de  oposição,  processo  que  teve  lugar desde a  época do  Império  até o   recente   período   da   ”Nova   República”.   As   tentativas   de assimilação   de   inteiros   grupos   ou   classes   sociais   de   oposição   se   expressam   sob   muitos   aspectos   no   ”populismo”   ”modalidade  de  legitimação  carismática  que  teve  início   no curso  da  ditadura  de  Vargas,   entre   1937-1945,   mas   que’ se desenvolveu   plenamente   durante   o   período   liberal-democrático  que vai  de  1945  a  1964”,  e que pode ser  ”interpretado  como   uma  tentativa  de  incorporar  ao  bloco  de  poder, em   posição   subalterna,   os   trabalhadores   assalariados   urbanos, através da concessão de direitos sociais e de vantagens econômicas   reais”.

É no rastro da ”revolução passiva”, ou ”revolução pelo alto”, ou ainda da ”via prussiana” e nas formas de expressão da sociedade política e da sociedade civil entre nós, que Coutinho analisa a questão da cultura brasileira. Em ”Cultura e Sociedade no Brasil” (1990) pontua as determinações ”histórico-genéticas” da nossa cultura, que se vinculam às relações de produção dependentes mediadas pelo processo de articulação entre as classes e o poder político.

Os efeitos da ”via prussiana” se refletem também no terreno da cultura, mediados pela ação do Estado. Considerando-se que ”o instrumento e o local da conciliação de classes foi sempre o Estado, verificou-se o fortalecimento do que Gramsci chama de ’sociedade política’ (os aparelhos burocráticos e militares que exercem a dominação através do Executivo) em detrimento da ’sociedade civil’ (do conjunto de aparelhos ideológicos através dos quais uma classe, ou bloco de classes, luta pela hegemonia ou pela
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capacidade de dirigir o conjunto da sociedade)” (Coutinho,

1990, p.44). Esse processo de evolução política marca, conseqüentemente, as formas de relacionamento entre os intelectuais e as classes sociais. É neste fio de análise que o autor vai rastreando a relação sociedade civil, sociedade política e vida cultural, marcando o processo excludente dele originado. As classes dominantes não pouparam esforços para desenvolver vários mecanismos de cooptação das camadas médias, principalmente dos intelectuais. O sistema assim edificado gerou o que o autor denomina de ”cultura ornamental” ou, na expressão de Thomas Mann, recolhida por Lukács, ”intimismo à sombra do poder” (Coutinho,

1990, p.46).

A alternativa para a cultura intimista é buscada por Coutinho na definição gramsciana do ”nacional-popular”, que se apresenta como a quebra do distanciamento entre os intelectuais e o povo. A noção gramsciana de ”intelectual orgânico” é trazida em cena para delinear a sua vinculação com os aparelhos ideológicos do Estado e com as diferentes classes sociais. Neste contexto, o autor põe em discussão questões fundamentais para a caracterização da intelectualidade brasileira, buscando romper com as teses esquemáticas que entendem o intelectual brasileiro como um membro das classes dominantes, elitista, funcionário público. Sobre esta questão, escreve que, ”no momento em que se estrutura uma sociedade civil, em que começam a se formar diferenciações no mundo da cultura (...), surge para o intelectual, mesmo para aquele que continua ligado ’profissionalmente’ ao Estado, uma possibilidade bem mais concreta de romper as paredes do mundo fechado do ’intimismo’ e de ser influenciado pela riqueza da vida cultural, pelo ambiente pluralista da batalha democrática das idéias” (Coutinho, 1990, p.26). Esse novo tipo de intelectual como produtor de cultura precisa estar engajado na luta pela construção de uma sociedade democrática, onde o ”nacional-popular” seja de fato uma proposta constante para ”consolidação e aprofundamento da democracia” (Coutinho, 1990, p.31).

Situando o regime instaurado em 1964 como um duro golpe que obstaculizou a democratização da cultura, o autor resgata a necessidade de uma transformação no quadro social, político e econômico (e não apenas no plano das idéias) para que a perspectiva do ”nacional-popular” tenha possibilidades de se desenvolver na realidade brasileira. O florescimento de uma cultura nacional-popular só ocorrerá no quadro de uma democracia pluralista de massas, que possibilite criar um novo tipo de relacionamento entre intelectuais e povo-nação.

A interpretação da realidade brasileira  é feita também, por Coutinho, a partir das categorias ”Oriente” e ”Ocidente”, utilizadas por Gramsci na discussão da teoria ampliada do Estado, à qual me referi no capítulo II do presente trabalho. Ao questionar se o Brasil é uma sociedade de tipo ”oriental” ou ”ocidental” no sentido gramsciano, Coutinho descreve os traços de um e de outro na evolução histórica do nosso País, da fase imperial até os dias atuais. Nessa direção, procura abordar como esses traços se inter-relacionam a partir das condições de cada época e das formas de manifestação do Estado e da sociedade civil<61).

Luiz Werneck Vianna, no livro Liberalismo e Sindicalismo no Brasil, serve-se das categorias gramscianas como americanismo e fordismo, Estado ampliado, hegemonia, revolução passiva, para analisar o liberalismo e o sindicalismo brasileiros. O objeto de estudo do livro centra-se nas relações entre as classes subalternas e o Estado, através da sua representação

- o sindicato. Na parte introdutória, o autor expõe o suporte conceitual de seu estudo, recuperando os postulados clássicos do liberalismo, suas alterações no século XIX e nas três primeiras décadas do século XX. Pensadores como Maquiavel, Hobbes, Locke, Montesquieu, Rousseau,

(61) Além dessa discussão constante do texto ”As categorias de Gramsci e a realidade brasileira” (1989), Coutinho, no artigo ”A recepção de Gramsci no Brasil” (1990), analisa a intepretação feita pela esquerda brasileira no período de 64, cujas indicações foram colocadas no primeiro item deste capítulo.

162

Marx, Gramsci, Macpherson, Pasukanis, Poulantzas e outros subsidiam   as   reflexões   teóricas   do   trabalho   de  Vianna.

No que se refere a Gramsci, utiliza o conceito de hegemonia para analisar os regimes políticos liberais, entendendo que ”os tipos pluralísticos de organização do mercado correspondem à formas hegemônicas de dominação capitalista, enquanto que os organicistas e de ideologia comunitarista presidiram a constituição dos não-hegemônicos”.

Aponta para a ruptura de Gramsci com as formulações liberais que, pautadas pelo sistema representativo, entendem o Estado como o  Locus ocupado pelos representantes eleitos pela sociedade civil. Nessa direção, o autor aponta para a proposta gramsciana do ”Estado ampliado”, que inclui os aparatos de poder e os aparelhos privados de hegemonia, ou seja, as instituições da sociedade civil. Ao recuperar o pensamento gramsciano, Vianna (1976, p.25) entende que a construção da hegemonia assenta-se no consenso, ou seja, na realização de um projeto integrador que possa articular as expectativas e interesses gerais dos grupos subordinados. Dessa articulação, resulta o Estado integral, radicado nas instituições da sociedade civil e inter-relacionado com o poder político.

Contrapõe a noção de ”aparatos ideológicos do Estado” de Althusser à concepção gramsciana de ”aparelhos privados de hegemonia”, entendendo que a disputa pelo poder não ocorre apenas no terreno político militar, mas também na concepção de mundo. Nesse sentido, destaca a importância do intelectual orgânico na mediação entre esses dois níveis de poder.

O conceito de hegemonia é ainda explicitado pelo autor à luz do estudo gramsciano sobre ”Americanismo e Fordismo”. Para Vianna (1976, p.27), a colocação de que ”a hegemonia nasce nas fábricas” pode ser confrontada com o conceito de Marx de ”submissão real do trabalhador ao capital”. Assim, ”a hegemonia burguesa tem como precondição a plena realização do modo de produção especial-
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mente  capitalista,   resultando   no   revolucionamento   da  produção    pela    tecnologia    industrial    e    da    subordinação    de todos    os    expropriados    -    estejam    ou    não    ocupados    na produção  - ao  movimento  do capital”   (Vianna,   1976, p.27). 

Neste   eixo   de   reflexão   analisa   a   realidade   brasileira nos   anos   20,   mostrando   como   o   aparato   hegemônico  burguês   tem  suas   raízes   na  submissão   das  classes   subalternas ao   capital,   ou   seja,   a  hegemonia  burguesa  é  construída  a partir da fábrica e apresenta-se como condição necessária à implementação  do  Estado  liberal. No  caso brasileiro,  mostra  como  as  leis  e  decretos   surgidos  na década de  20,  de autoria   das   associações   empresariais   paulistas,   defendiam posturas    brutalmente    liberais (62),fortalecendo    o    regime político  excludente, voltado  não  apenas  para o  controle  do sistema econômico, mas  também para as formas de organização da vida social das classes subalternas. Nesse sentido, a    burguesia    industrial    brasileira    assume    ”o    evangelho fordista  do  trabalho  e seu  escopo  totalizante  de  submeter o   trabalhador   à   fábrica   a  partir   do   controle   de   sua   vida

instintiva”(63).
Ao    analisar    traços    essenciais    de    nossa   formação política e social, Vianna - através  da categoria de  ”revolução    pelo    alto”,    recolhida    de   Lênin,    e    de    ”revolução passiva”,    recolhida    de    Gramsci    -    demonstra    como    os setores da oligarquia agrária voltada para o mercado interno assumiram   uma   posição   hegemônica   no   bloco   do   poder, cooptando  a ala moderada das  classes  médias  representada pelo   movimento   tenentista.   Finaliza  seu   estudo   com   uma análise   das   Constituições   de   34   e  46,   apontando   para   os

(62) Vianna(1976,p.81-85) analisa o relatório dos empresários, contrário alei de férias (Decreto n° 17496 de 30 de outubro de 1926), enviado ao Conselho Nacional do Trabalho que inicia com aepígrafe retirada de um trabalho deHenry Ford- ”Não podereis fazer maior mal a um homem do que permitir que folgue nas horas de trabalho”.

(63) O relatório de Otávio Pupo Nogueira, citado por Vianna, ressalta que ”os lazeres e os ócios representam um perigo iminente para o homem habituado ao trabalho, e nos lazeres ele encontra seduções extremamente perigosas, se não tiver suficiente elevação moral para dominar os instintos subalternos que dormem em todo o ser humano’’. Cf. Vianna (1976, p.79).

164

traços totalitários do Estado Novo e a introdução, em 1966, do FGTS, que marca a continuidade ao controle exercido sobre as classes subalternas e o favorecimento dos interesses capitalistas.

Reflexão semelhante à de Vianna é realizada por Marco Aurélio Nogueira através da categoria gramsciana de ”revolução passiva” ou ”revolução pelo alto”. No livro As desventuras do liberalismo no Brasil: Joaquim Nabuco, a Monarquia e a República (1984)<64), o autor analisa a trajetória e o pensamento de Nabuco no contexto político e ideológico do Império e primeiros anos da República, evidenciando a trajetória do liberalismo nessa fase de formação do Brasil moderno.

Ao ressaltar o caráter conservador do liberalismo durante o Império, mostra como o mesmo se revestiu de uma aparente estabilidade, modernização e progresso material com os conflitos controlados ”de cima” (Nogueira, 1984, p.20). Demonstra como a Coroa sempre se utilizou de mecanismos e recursos de cooptação para incorporar e assimilar os diversos segmentos da sociedade política e sociedade civil. Tal cooptação se estendia também ao plano cultural, na medida em que o sistema buscava assimilar os representantes políticos e ideológicos dos grupos e classes sociais. Enfatiza assim, como os intelectuais aderiram aos esquemas do poder e se distanciaram cada vez mais do ”povo-nação” e da realidade concreta do país.

É neste contexto que Nogueira situa Joaquim Nabuco, abolicionista e republicano, que jamais abandonará o liberalismo. Embora tenha se colocado à frente de amplas reformas sociais, não conseguiu realizar seu intento, dadas as condições históricas da sociedade brasileira, cujas manifestações nunca se apresentaram com vigor e expressividade.

(64) No texto ”Gramsci, a questão democrática e a esquerda no Brasil” (1988), o autor analisa como ocorreu a inserção das idéias de Gramsci na realidade brasileira, mais especificamente nos setores de esquerda. Não deter-me-ei em uma análise específica do texto em questão na medida em que recorri com freqüência ao mesmo para fundamentar o primeiro item deste capítulo.
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O pensamento de Nabuco é, conforme observa o autor, reflexo deste processo histórico do ”prussianismo” presente em nossa realidade. Esta é, segundo  Nogueira a maior desventura do liberalismo: a de ser construído sem democracia, com o povo mal organizado e à margem das decisões. A modernização conservadora., a ”revolução sem revolução”, dispensou o ideário liberal, mas reproduziu, na prática, os elementos que sustentam a sua doutrina.

O tema do nacional-popular é o recorte gramsciano presente nos escritos de Marilena Chauí. Ao analisar a questão da cultura popular no Brasil, a autora refuta a idéia de que esta seja uma totalidade fechada e monolítica que se contrapõe à cultura ilustrada. Considera a cultura popular como um conjunto de práticas ambíguas e dispersas, que se realizam nas brechas da cultura dominante, numa atitude de recusa, aceitação ou conformação a ela. Situada entre o saber e o não saber, caracteriza-se por um misto de conformismo e resistência. A autora analisa, com o olhar em décadas anteriores, as formas de expressão da cultura popular, principalmente no período pré-64, nos meandros do autoritarismo vivido no pós-64 e nos anos do ”milagre econômico”.

Em seu livro O nacional e o popular na cultura brasileira (1983), parte da tematização teórica da categoria nacional-popular, resgatando as análises realizadas por Gramsci em relação às suas manifestações na complexidade da nação italiana como forma de fazer frente à cultura fascista.

Ao resgatar os vários significados simultâneos que Gramsci confere ao ”nacional” e ao ”popular”, a autora faz uma análise da relação entre ”nacional-popular” e ”hegemonia” e sua manifestação no âmbito da sociedade civil e da sociedade política.

Para Chauí (1983, p.19), ”a hegemonia é sinônimo de cultura em sentido amplo e sobretudo de cultura em sentido de sociedade de classes (...) Determina o modo como os sujeitos sociais se representam a si mesmos e uns aos outros, o modo como interpretam os acontecimentos, o
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espaço,   o   tempo,   o   trabalho,   o   lazer,   a   dominação   e   a liberdade,    o    possível    e    impossível,    o    necessário    e    o contingente, as  instituições sociais e políticas, a cultura em sentido restrito, numa experiência vivida ou mesmo refletida, global e englobante cujas balizas invisíveis são fincadas no solo histórico pela classe dominante de uma sociedade , questões estas  que Gramsci  denomina de visão  de mundo.  A autora   pontua   que    ”essa   totalização    é   um   conjunto complexo   ou   um   sistema  de  determinações  contraditórias cuja resolução não só implica num remanejamento  contínuo das   experiências,   idéias,  crenças  e  dos  valores,  mas  ainda propicia o  surgimento  de uma contra-hegemonia  por parte daqueles que resistem à interiorização da cultura dominante,  mesmo se essa resistência possa manifestar-se sem uma deliberação  prévia,   podendo  em  seguida  ser  organizada  de maneira   sistemática   para   um   combate   de   luta   de   classes”(65). 
 Para a autora, a categoria do ”nacional-popular”, na realidade brasileira, encontra suas formulações maiores, e mais expressivas no romantismo e nos  populismos. Nação e povo funcionam como arquétipos ou como entes  simbólicos saturados de sentido que se materializam em casos particulares, como expressão dos símbolos gerais (Chauí, 1983, p 48 , como, por exemplo, o índio, o negro, o sertanejo, o operário, o camponês, a verde mata, os verdes mares, a cidade, a fábrica, a revolução, o  patrão, etc.

Na visão populista, os ”arquétipos do nacional-popular ,são  tomados pelo avesso, isto é, para serem valorizados apenas como  virão a ser depois de libertados do jugo imperialista”; e, na perspectiva romântica, termos como

 ”Essa compreensão da articulação interna enter cultura, hegemonia e contra hegemonia como práxis implica em tomar a proposta de uma cultura nacional  não como a única resposta possível à hegemonia burguesa, mas como a resposta determinada pela força histórica particular que essa hegemonia burguesa, mas como a resposta determinado. Assim  o  “nacional-popular” não é uma panacéia universal, não é um modelo, não é uma substância nem uma idéia provenientes de determinações fixas e plenamente inteligíveis. Não é transparente nem um instrumento perpetuamente disponivel.” Chauí (1983,p.1920).
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”bom povo” e ”boa nação” estão adormecidos e cabe aos cientistas e intelectuais despertá-los, .como Plínio Salgado^ escreve no livro Despertemos a Nação. Mas, na perspectiva populista de esquerda, ”o povo bom” e a ”boa nação” estão por vir, no presente estão alienados, cabendo aos artistas e intelectuais a tarefa de conscientização nacional-popular (Chauí, 1983, p.48).

A autora observa que, nos anos de 1961 a 1964, no Governo João Goulart, expressões como ”vontade do povo”, ”os magnos interesses da nação” eram expressões correntes nos jornais, livros, panfletos e discursos, pois, ”em nome do povo e da nação, desencadeava-se a revolução cultural” (Chauí, 1983, p.65). É neste período que são escritos os Cadernos do Povo Brasileiro - CPB e o anteprojeto do Gênero Popular de Cultura - GPG(66), nos quais Chauí destaca os conceitos de ”nação-nacional” e ”povo-popular”.

Na análise dos GPB, a autora pontua no texto e no contexto a ideologia que os perpassa. Embora todos os autores recorram à linguagem marxista, marcando categorias como dialética, mediação, contradição, estas não aparecem no desvelamento do objeto e das situações históricas. A noção de nacional-popular se expressa a partir de um discurso onde povo e nação são apenas ”idéias, teses, axiomas e dogmas” (Chauí, 1983, p.84). Da mesma forma, as noções de ”povo-popular e nação-nacional” aparecem como entidades positivas e abstratas, sem referência histórica. Chauí (1983, p.75) conclui que a proposta veiculada

(66) Os Cadernos do Povo Brasileiro -- CPB têm sua origem em 1961, em São Paulo, por iniciativa de pessoas vinculadas ao teatro. Seus primeiros membros haviam pertencido ao Teatro de Arena e, a partir de 1955, rompem com as convenções do teatro clássico e criam um ”teatro brasileiro”. Constituíam-se em fascículos lançados pela editora Civilização Brasileira e visavam colocar em linguagem simples as grandes questões vividas no período pré-64. Assentavam-se na pedagogia revolucionária característica dos anos 61-

64 onde a ”conscientização” estava na ordem do dia. Os CPB apresentavam- se como obra de intelectuais e estudantes que buscavam eliminar a defasagem entre as massas e o ”povo” e, assim, criar as ”condições objetivas” da revolução. Cf. Pécaut(1990, p-153).
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pelos CPB  ”é de uma pedagogia que se define progressista para   o   progresso”.

Da análise da autora faz parte ainda o Manifesto do CPC, redigido por Carlos Estevam Martins, que se apresenta como declaração de princípios da vanguarda popular revolucionária no campo da cultura. Num contraponto com o referencial gramsciano, Chauí vai pontuando o teor da proposta desse manifesto, que não se dirige ao ”povo”, mas que tem como destinatários os intelectuais e os artistas alienados que optaram por  ser parte do povo(67).

É   nesta  direção   que  a  autora  tece  severas  críticas   à proposta do Manifesto,  apontando seus limites e equívocos como   proposta   que   se   coloca   no   âmbito   da   cultura.   Para Ortiz   (1980),    no    entanto,    mesmo   considerando   os    seus limites esquemáticos, o CPC constituiu-se em uma possibilidade de organização  da cultura como forma de libertação. No   texto   Conformismo e Resistência: aspectos da cultura popular no Brasil (1986),  Chauí também  tematiza a questão da   cultura   pelo   prisma   gramsciano.   O   objeto   do   trabalho centra-se  na exposição  da cultura popular   ”como  expressão dos   dominados”    e   das   formas   de   introjeção   da   cultura dominante pelas  classes  sociais  subalternas.  Nesta  direção, busca   abordar   a   cultura   popular    ”não   como   uma   outra cultura ao lado da dominante, mas como algo que se efetua por   dentro   dessa   cultura,   ainda   que   para   resistir   a   ela” (Chauí,   1986,  p.24-25)(68).

Nesta   reflexão,   a   autora   retoma   a   noção   gramsciana de  contra-hegemonia  como   fundamental   para  a   elaboração

(67) Conforme Chauí (1983, p.86) ”ao povo o Manifesto reserva uma definição, uma diferenciação interna e uma missão. É definido como ’o novo nahistória’; diferencia-se em povo ’fenomênico’ (alienado, passivo, cultivado, comunitário); sua missão é a ’passagem do reino da necessidade ao reino da liberdade’, quando puder ser ’o autor politizado dapólis’, criado pela vanguarda político-cultural”.

(68) Neste sentido a autora não trata a cultura popular no Brasil como uma totalidade antagônica à cultura dominante, mas como um conjunto disperso de práticas, representações e formas de consciência que possuem lógica própria, distinguindo-se da cultura dominante exatamente por essa lógica de práticas, representações e formas de consciência.
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do conceito de ”nacional-popular”. Nesse eixo, no capítulo ”Cultura popular e autoritarismo,” analisa os traços da história brasileira e o seu ápice com o golpe de 64, que excluiu do processo participativo amplos setores das classes subalternas do campo e da cidade.

Ao marcar o autoritarismo do regime, pontua como ele se organiza no interior da sociedade através da ideologia dominante. Chaui busca evidenciar que, paralelamente ao processo mesmo do autoritarismo, a cultura popular desenvolve formas de resistência e de contra-hegemonia. E o caso do Projeto SACI implantado no Rio Grande do Norte (69)  e que irá se caracterizar como um caso de resistência e recusa popular de uma comunidade à escolarização imposta pelo Estado. São exemplos disso, em épocas passadas, movimentos religiosos populares como Canudos, Juazeiro e Contestado, que se tornam, igualmente, expressões de resistência e contestação política.
O nacional e o popular são analisados ainda no contexto da política cultural elaborada, em 1982, pelo Estado, momento que marca a incorporação oficial da cultura no projeto estatal. O controle estatal sobre as ações culturais irá se expressar sobre atividades populares diversas como o carnaval, o futebol, ou em eventos religiosos, como a festa do Círio de Belém e de Nossa Senhora da Aparecida, em São Paulo.

Esse deslizamento contínuo do popular para o nacio; nal é atravessado, conseqüentemente, por uma determinada ideologia, tratada pela autora através da expressão ”mitolo- 
(69) O projeto  fazia parte do convênio entre centros de pesquisas aeroespaciais brasileiros e norte-americanos, a Universidade de Stanford, o CNPq e empresas multinacionais que pretendiam desenvolver um projeto de educação nacional via satélite.

(70) Para Chauí (1986, p.81), esses movimentos se apresentam ”não só como paliativos para as desgraças reais de um cotidiano percebido como sem saída (o famoso ”ópio do povo”), mas também como elaboração realista e consciente das adversidades do cotidiano, funcionando como pólo de resistência numa sociedade onde a cidadania foi recusada para a maioria e onde a opressão é a regra da existência social das camadas populares”.
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gia verde-amarela”, elaborada ao longo dos anos pela classe dominante para servir de suporte e de auto-imagem  celebrativa (Chauí, 1986, p.96).

Expressões   como   ”Ordem    e   Progresso”,   ”Brasil   gigante    pela   própria    natureza”,     povo    heróico”    que    em brado   retumbante   proclama   que    e’entre   outras   mil,   és   tu, Brasil,   ó   pátria   amada”,    permitem   a   absorção   contínua   da cultura  popular   através   da   ” mitologia  verde-amarela”,   tornando-se  o   ”cimento  ideológico      da  hegemonia dominante. A   exaltação   da   nação   com    slogans   do    tipo   ”Consolidar   a Nação”,    ”Construir   a   Nação”,    ’’Desenvolver   a   Nação”, ”Conscientizar   a   Nação”,   ”Proteger   e   Integrar   a   Nação”, ”Conciliar  a Nação”,  marcam  diferentes  períodos  da  história brasileira,  que revelam formas   diversificadas  de expressão   da   ideologia   dos   grupos    dirigentes    do   país   (Chauí, ’1986,  p.99).

Sob outro enfoque, Luiz Eduardo Wanderley (1984), numa ampla tese acadêmica, busca compatibilizar as categorias de análise de Gramsci com a realidade do Movimento de Educação de Base-MEB. O autor analisa como as campanhas de alfabetização também buscavam se voltar para o ”povo” no período  pré-64. O  MEB, incentivado sobretudo por Paulo Freire, foi lançado com grande apoio da Igreja. A origem de seus Participantes desloca-se da esfera intelectual e artística, envolvendo na sua maioria pessoas provenientes da classe média, alguns da classe operária e camponesa, mas congregando, principalmente, os militantes da Juventude Católica.

A análise do autor gira em torno das seguintes questões: os quadros do MEB eram compostos por intelectuais orgânicos ou tradicionais? Mesmo considerando que os membros das equipes eram provenientes quase todos da classe média, teriam tido condições de se transformar em intelectuais orgânicos das classes subalternas? Por estarem ligados ao campesinato, podem ser considerados intelectuais orgânicos das classes populares ou intelectuais tradicionais de tipo rural?
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O   autor   mesmo   responde,   analisando   a   relação   do MEB   com   o  campesinato.   ”O  MEB   esforçou-se  por  captar o    saber    das    classes    subalternas,    predominantemente    o campesinato,   e  por   fim,   difundir   uma   ideologia  com   certa articulação   interna,   posto   que   teoricamente   fragmentada”. Busca  deixar  de  lado   a   interpretação   que   denomina   ”mais ortodoxa”   de   Gramsci   para   qualificar   os   quadros   do   MEB como   ”tendencialmente   orgânicos   das   classes   populares”, uma vez que,   ”com formas diretas e indiretas, com avanços e    recuos,    lançaram    os    embriões    da    sua    hegemonia    e participaram,  nem  sempre conscientemente,  da luta político-ideológica pela mudança social do capitalismo na direção que   apontava   para   a   nova   sociedade”   (Wanderley,   1984, p.381).

Segundo o autor, o MEB - entendido  como partido ideológico no sentido gramsciano - criou uma estrutura, empregou técnicas pedagógicas e estimulou práticas sociais e políticas.

Os trabalhos analisados neste item evidenciam que, no segundo ciclo de inserção das idéias de Gramsci em nosso país, categorias gramscianas fundamentais foram mobilizadas para compreender a realidade sócio-política e cultural do Brasil.

A categoria mais recorrente, nos autores analisados, é a de ”revolução passiva” ou ”revolução pelo alto”, processo que caracterizou diferentes momentos da história brasileira, desde a Velha República, passando pela Revolução de 30, até o Golpe Militar de 1964. São análises que permitem compreender os processos de ”modernização conservadora” que caracterizaram a nossa realidade, desvendando o jogo das classes sociais na constituição dos blocos de poder, bem como as formas de transição de nosso país à modernidade capitalista.

Ganha   destaque,   também,   a  categoria   gramsciana   do nacional-popular,   tomada  por  Coutinho   para  desvendar  os
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meandros da cultura brasileira e o seu caráter ”ornamental” e elitista, e por Chauí, para analisar o trabalho de artistas e intelectuais no período pré-64. Assinala, ainda, a peculiaridade de diferentes projetos  em que o nacional e o popular se cruzam e se redefinem a partir da indústria cultural e da política cultural do Estado, expressando a ideologia a ela pertinente.

As categorias de americanismo e fordismo foram utilizadas nesse período apenas por Vianna, para caracterizar a ideologia liberal fordista adotada pela burguesia industrial dos anos 20, na formulação das leis trabalhistas surgidas no período.

A discussão gramsciana sobre os intelectuais percorre todos os textos ora apresentados, sendo tematizada mais especificamente por Wanderley, nas análises que realiza a respeito das propostas levadas a efeito pelo MEB, no início dos anos 60. O mesmo se pode dizer de categorias como sociedade civil, sociedade política e Estado ”ampliado”, resgatadas mais especificamente por Coutinho, que, ao analisar a realidade brasileira, alia a essas a noção de Oriente e Ocidente.

Como se pode observar, encontramos no conjunto das Ciências Sociais as mais diversas formas de resgatar o pensamento gramsciano para explicitar e/ou analisar a realidade brasileira. Os exemplos que aqui foram abordados, e que, repito, não esgotam o tema, permitem compreender que as idéias, os conceitos e as categorias se constituem sempre como formas de interrogação que nos ajudam a desvendar o real, a descobrir o segredo dos fatos e dos acontecimentos. Esta é a contribuição efetiva que podemos buscar num determinado autor e na sua obra, que, mesmo tendo refletido sobre o passado, trazem consigo os germes de uma universalidade que se põe no presente como possibilidade de análise de um novo tempo e de um novo espaço. O panorama de hoje não é certamente o mesmo vivido por Gramsci. Mas as instigantes
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 páginas da sua obra estão repletas de indicações que remetem para o presente e possibilitam engendrar reflexões frente aos desafios que se colocam no limiar do século XXI.
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Capítulo 3     Gramsci e o

Serviço  Social

3.1 Tempo  e  História.

3.2 Primeiros atores - primeiras idéias.

3.3 A proposta  de  Safira  Bezerra Ammann.

3.4 A proposta  de Alba Maria Pinho de  Carvalho.

3.5 A proposta de  Marina Maciel  e Franci  Gomes  Cardoso.

3.1 Tempo e História

Quando as primeiras obras de Gramsci foram traduzidas e publicadas no Brasil, em meados dos anos 60, o Serviço Social já desfrutava de reconhecimento legal e afirmava-se como profissão liberal de ”natureza técnico-científica”, inscrito na divisão social e técnica do trabalho,  É neste período, também, que se observam os primeiros questionamentos às matrizes conservadoras que subsidiavam o discurso e a prática profissionais desde a sua implantação.

Um   dos   marcos   desse   período   é   o   Movimento   de Reconceituação, que desenvolve um processo de questionamento dos referenciais  teóricos e da prática profissional até então subsidiados   pelas   matrizes   norte-americanas(71). Esse   processo   de  crítica   e  ruptura  está  intimamente  vinculado   ao cenário   sócio-político   latino-americano   e   se     inscreve   na dinâmica de rompimento das amarras  imperialistas,  de luta pela   libertação   nacional   e   de   transformação   da   estrutura capitalista excludente, concentradora, exploradora” (Faleiros,

1987, p.51).   Este movimento,  que tem  sua emergência em

1965  e seu exaurimento por volta de 1975, se desenvolverá a  partir  de  várias  vertentes,   desde  as   de  natureza  nitidamente    desenvolvimentista    até    as    que,    de    forma    mais radical, propunham a criação de um Serviço Social comprometido   com  a  realidade  dos  povos   latino-americanos,  cujo referencial  deslocava-se  da visão  funcionalista para a perspectiva   dialética.   Esta   última  proposta   avançou,   principalmente  em  países  como  o  Chile  e  Uruguai,   onde  o   quadro sócio-político   possibilitava   maior  liberdade   de   expressão   e avanços significativos do movimento social. Denominada de Trabalho   Social,  a  nova proposta  reconceitualizadora busca diferenciar-se   do   Social  Work  norte-americano,   não   apenas

(71) Acreditamos não ser necessário analisar o referido movimento dado que ha uma bibliografia considerável sobre o assunto dentre os quais citamos: Ander- Egg (1975) Lopes (1979), Lima (1982), Carvalho (1983), Santos (1985), Faleiros (1987) eNetto  (1991a).
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quanto aos enfoques teóricos, mas, principalmente, quanto ao ponto de vista histórico (Ander-Egg, 1975). Tal proposta não encontrou, contudo, espaço para se desenvolver na realidade brasileira, pois, com o golpe militar de 1964, a perspectiva modernizadora terminou por ser efetivamente assumida pelo Serviço Social. O projeto de cunho ”nacional-desenvolvimentista” cedeu lugar a uma proposta ”pragmático-tecnocrática”, destinada a responder às necessidades do crescente processo de acumulação capitalista.

As políticas sociais decorrentes da racionalidade do novo modelo político e econômico asseguraram, conseqüentemente, uma ampliação do campo de trabalho dos assistentes sociais. Conforme escreve lamamoto (1982), o Serviço Social passou a ser requisitado como profissão fundamental no encaminhamento de respostas da classe dominante às novas formas de expressão da ”questão social”.

O marco inicial do Movimento de Reconceituação no Brasil pode ser situado em  1965,  em Porto Alegre, quando um grupo  de profissionais  de diferentes  países  latino-americanos passam a questionar as  propostas  do  Serviço  Social Tradicional(72).   Este   grupo,   no   entanto,   não   desenvolverá propostas    homogêneas,    mas    conviverá   com    perspectivas diferenciadas,   uma   vez   que,   no   seu   interior,   certos   segmentos    da    categoria    tendiam    para    posições    de    cunho conservador e outros buscavam uma aproximação a tendências teóricas mais críticas. Conforme explicita Lídia M.M.R. Silva  (1991),   no  Brasil,  a  tendência para  uma  aceitação   da tradição   marxista   foi   efetivamente   rejeitada   pelos   grupos majoritários, havendo mais espaço para as vertentes neopositivistas

(72) O grupo de profissionais, paralelamente à ação dos organismos internacionais e latino-americanos que detinham a hegemonia no Serviço Social, realizou, entre 1965-1972, vários seminários: Porto Alegre-Brasil(1965);Uruguai (1966); Argentina(1967); Chile (1969); Bolívia (1970) e Porto Alegre-Brasil (1972). O grupo congregava os principais integrantes da denominada ”Geração 65” articulada em torno do grupo Ecro da Argentina responsável pela divulgação daprodução do Serviço Social na América Latina. Dele faziam parte, não só profissionais adeptos de uma perspectiva mais crítica, mas também setores tradicionais que mostravam simpatia pelos documentos de Araxá e Teresópolis.
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e modernizadoras, uma vez que se coadunavam mais facilmente com os princípios cristãos que ainda marcavam fortemente o Serviço Social.

A perspectiva modernizadora que emerge do encontro de Porto Alegre (1965) será sistematizada nos Seminários de Teorização do Serviço Social promovidos pelo Centro Brasileiro de Cooperação e Intercâmbio de Serviços Sociais-CBCISS, através dos documentos de Araxá (1967) e Teresópolis (1970). Nestes documentos, fica evidente a preocupação com o aperfeiçoamento do instrumental operativo da profissão, com os procedimentos metodológicos e técnicos, com claros padrões de eficiência que resultaram numa constante tecnificação do agir profissional, não distante do processo de burocratização que atingia todo o aparelho do Estado. Esta nova forma de construção de procedimentos profissionais reafirmou os fundamentos teóricos, derivados, principalmente, do estrutural-funcionalismo norte-americano. Nesse sentido, as formulações do Serviço Social resultantes dos encontros de Araxá e Teresópolis não ultrapassaram os traços conservadores que marcaram historicamente a profissão, uma vez que não tiveram como alvo as implicações sócio-políticas da profissão, seus valores teóricos e ideológicos, mas reforçaram o projeto profissional comprometido com a política de dominação e controle das classes subalternas, ditada pelo Estado autoritário.

Há que se considerar, no entanto, que as ações repressivas que atingiam toda a sociedade e se manifestavam igualmente no Serviço Social, se, por um lado, dificultaram o encaminhamento de reflexões de natureza ideopolítica, por outro não impediram que se gestassem algumas formas de crítica ao poder constituído e aos aportes teóricos que permeavam o Serviço Social no período. É o caso, por exemplo, da experiência desenvolvida pela Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais, em Belo Horizonte, entre 1972-1975, que irá expressar-se através do chamado Método BH. Os impasses políticos vividos em Belo Horizonte em 1975 impediram, contudo, a continuidade da experiência, que se apresentava
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como uma proposta de intervenção e formação profissional que, embora marcada por equívocos de ordem diversa, buscava pautar-se nos pressupostos da teoria marxista(73). 
Desse modo, o grupo de profissionais tendencialmente mais  crítico,  que questionava  o  Serviço  Social  e  as  condições   sócio-políticas   em   que  vivia  o   país,  viu-se   impedido de   participar   dos   eventos   da   categoria,   sendo   posto   em uma   situação   marginal,   conforme   se   pode   verificar   nos documentos   de   Araxá   e   Teresópolis.   Nestes   documentos, que   integram   a   historiografia   profissional   nos   marcos   do Movimento   de   Reconceituação,   não   se   evidencia  qualquer referência    ao    pensamento    marxista    em    suas    diferentes tendências,    o    que   só    ocorrerá   em    1978,    em    mais    um encontro   promovido   pelo   CBCISS,   no   Centro   de   Estudos do   Sumaré(73).    O   documento   do   Sumaré,   derivado   desse evento,   é   revelador   de   que   a   perspectiva   modernizadora que  até  então  ocupava  o  centro  dos  debates  profissionais, embora ainda presente, passa a dividir espaços  com  outras vertentes  que emergiam  nos  foros  de discussão  da categoria.

Convém      lembrar   que,   com   o   início   da   ”abertura” (1978-1984) ocorreu uma ampliação dos espaços de participação  dos  movimentos populares,  incluindo novos  itens  na agenda   política,    que   iam   desde   o   direito   à   greve   até melhores condições de trabalho, desde o direito à terra até a  luta  por  melhores   serviços  urbanos.  As  greves  de   1978-

79,  que atingiram vários  Estados,  embora concentradas  em reivindicações   salariais,   ajudaram   a   ampliar   a   consciência crítica dos trabalhadores e a ressaltar a importância da sua participação  como  sujeitos  políticos.

A revogação do AI-5 abriu novas possibilidades para as organizações de base, favorecendo o surgimento de novos movimentos populares, que passaram a desempenhar papel fundamental no quadro sócio-econômico e político

(73) O CBCISS promoveu ainda, em 1984, o encontro do Alto daBoa Vista, cuja repercussão não atingiu a expressividade dos encontros anteriores.
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do país. com a política de ”abertura” no governo Figueiredo os movimentos sociais de bairro multiplicaram-se meteoricamente (74).  As  associações de moradores  surgiam sobretudo nos bairros pobres   das   periferias   urbanas   e   mobilizavam   a  população ’para  atividades   de  pressão  política.  A  enorme  disparidade na    distribuição    de    renda,    bem    como    a    alta    taxa    de exploração   da  população   trabalhadora  originária  das  periferias   urbanas,  inscrevem  no  horizonte  de  luta  desses  movimentos  uma maior participação  social, política e  econômica nas  decisões governamentais.   É, pois,  o  tempo  em  que se registra a presença de uma série de novas práticas urbanas envolvendo amplos setores das classes populares, em especial  as  relativas  ao poder local,  onde a questão da participação   é   sustentada   como   requisito   básico   da   democracia Esta nova conjuntura política pressionou os organizadores do CBCISS a ampliarem o debate, incorporando no universo das  discussões, no encontro  do Sumaré, reflexões relativas  à vertente fenomenológica  e crítico-dialética.  Coube à professora   Creusa   Capalbo   a   explanação   dos   temas   acima referidos,  através  de duas  intervenções:   ”Algumas considerações   sobre   a   fenomenologia   que   podem   interessar   ao Serviço    Social”    e    ”Considerações    sobre  o    pensamento dialético  em nossos  dias”.   É  nesta última intervenção que a professora Capalbo expõe, embora sem maior sustentação teórica, a questão do método dialético na tradição marxista a  questão  do  Estado,  da hegemonia,  dos  intelectuais  e  do bloco histórico segundo o pensamento de Antônio Gramsci (75). 

O   quadro   sócio-político   vivido   neste   período,   fortemente marcado pela ação repressiva do  Estado em relação

(74) Registra-se que em 1980 somente no Estado do Rio de Janeiro surgia uma nova associação de moradores a cada semana. O mesmo fenômeno verificou-se em outros Estados como Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Pernambuco, Bahia, Maranhão, Pará, Goiás, Espírito Santo, Santa Catarina e Paraná. Cf. Moreira Alves (1987, p.227).

(75) Escreve a professora Capalbo (1984, p .94-95), que, para Gramsci, ”o Estado não é só aparelho de Estado. Compreende também as instituições da sociedade civil; Igreja, escolas, sindicatos (,..)O fator principal da história está nesta sociedade de homens, nesta sociedade civil que é capaz de formar a vontade social coletiva”. Refere-se ainda à necessidade de um novo tipo de intelectual ”que sejaadvindo das camadas populares e que
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à   sociedade  civil,   contribuiu,   assim,   para   o   surgimento   de um   novo   debate  no   seio   da  categoria  profissional.   Conforme ressalta José Paulo Netto  ( 1991a,  p.157-58), duas  novas perspectivas   passam   a   configurar   o   horizonte   teórico   da profissão,    quais    sejam:    a    ”reatualização    do    conservadorismo”,   que   busca   pensar   o   Serviço   Social   no   quadro   da inspiração   fenomenológica(76);  e  a ”intenção   de   ruptura com   o   Serviço   Social   tradicional”,   que   propõe   um   corte com   a  herança  teórico   metodológica  e  com  os   paradigmas do   reformismo  conservador,  recorrendo  à  tradição   marxista para  encaminhar  um  novo  debate  no  interior  da profissão. A  aproximação   do  Serviço  Social  à  tradição  marxista, já   ocorrida   no   início   dos   anos   60 (77)    e   interrompida   pela conjuntura  política   instaurada  pelo      Golpe   de   1964,   será retomada com  maior expressividade na segunda metade da década  de  70.

As modificações sofridas pela sociedade brasileira neste período ampliaram, conseqüentemente, os espaços da ação profissional dos assistentes sociais. Se, no passado, as formas de prática encontravam-se mais restritas ao âmbito institucional, a categoria passa a entrever, agora, a possi-

Seja capaz de realizar uma pedagogia da massa ou pedagogia revolucionária. A organização da massa é necessária para que se forme a hegemonia e o bloco histórico. Pela hegemonia se dá o movimento dialético da história enquanto vontade social coletiva. Pelo bloco histórico se dáo desenvolvimento histórico pelo processo de conscientização que consiste napassagem do econômico e da ideologia correspondente paraoético-polí tico (passagem do reino da necessidade para o reino da liberdade)”. Em 1979, no documento ”Correntes filosóficas contemporâneas e suas implicações no trabalho do Serviço Social”, também publicado pelo CBCIS S, a professora Capalbo volta a se referir a Gramsci, reduzindo o pensamento deste a ”passos” e ”atividades”. Considera ainda que, para Gramsci, o capitalismo não se apresenta como um sistema dinâmico que se transforma continuamente.

(76) O pólo difusor desta proposta serão os centros universitários, mais especificamente Rio de Janeiro, São Paulo e Rio Grande   do Sul através das Pontifícias Universidades Católicas.

(77) As pesquisas de José Paulo Netto  (1991a) e de Lídia M. M. R. Silva(1991) revelam que, nos anos 60, esta aproximação ocorreu através da militância política mediante a articulação com a esquerda católica especialmente através da Juventude Estudantil Católica-JEC, JuventudeUniversitáriaCatólica-JUC, Juventude OperáriaCatólica- JOCe, posteriormente, através do Movimento de Educação de Base-MEB e Ação Popular-AP.
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 bilidade    de    uma    maior    aproximação    com    o movimento organizativo   das   classes   subalternas.


Frente às novas situações históricas, a prática profissional, como parte da realidade, também vai se redefinindo, observando-se um desligamento da perspectiva modernizadora que caracterizou a profissão nas décadas anteriores, delineando-se, em conseqüência, um projeto de ruptura do compromisso social com o poder burguês que historicamente marcou a profissão. Nesse sentido, as reflexões profissionais mudam de direção, na medida mesma em que se colocam frente a frente com a realidade e com as condições de existência das camadas exploradas da população.

O processo de reorganização do Estado, a necessidade de fortalecimento da sociedade civil e a dinâmica mesma da realidade brasileira incentivaram os profissionais a buscarem novos referenciais  que possibilitassem recuperar a prática e a formação profissional. O novo cenário fez surgir tendências diversas que apontavam para uma renovação, ainda que restrita ao âmbito universitário. No entanto, apesar de suas limitações, é a partir da Universidade que se gestará o espaço da pesquisa e da investigação, com propostas que visam ultrapassar os-limites impostos pela ordem burguesa.

Esta mudança de direção que caracteriza o processo de renovação do Serviço Social brasileiro está relacionada, também, à política cultural e educacional vigente no período. A cultura que se ia gestando nos meandros da ”abertura democrática” recolocou em debate diferentes tendências no âmbito do marxismo, entre elas o pensamento de Antônio Gramsci, - como vimos no capítulo  anterior- que passa, neste período, a fazer parte da nossa cultura e a iluminar, com suas categorias, diversas formas de interpretação da realidade brasileira.

A inserção do Serviço Social no âmbito universitário, especialmente no que se refere à pós-graduação, irá interferir também, de forma decisiva, no seu processo de renovação, mediante a abertura de espaços e oportunidades
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de interlocução com outras áreas do saber. Observa-se igualmente, neste período, a ampliação editorial do Serviço Social que, até então, restrita ao âmbito do CBCISS, passa, através de outros canais, a divulgar a produção acadêmica, principalmente a derivada dos cursos de pós-graduação.

A conjuntura nacional  do  final  dos  anos  70  possibilitou,   ainda,   uma  certa  liberdade  em   termos   de  organização política    e    debate    intelectual.    Em    1979,    o    ”Encuentro Nacional   de   Capacitación   Continuada”   (1979),   promovido pelo CELATS no  Rio de Janeiro, e o Congresso Brasileiro de   Assistentes   Sociais,   realizado   no   mesmo   ano   em   São Paulo,  possibilitaram   a  articulação   de  um  grupo   de  profissionais  para ocupar  espaços  dentro  dos  órgãos  representativos   da   categoria   (ABESS,   CRASS,   APAS,   sindicatos)   até então dirigidos por profissionais  de tendência conservadora. Assim,   é   precisamente   no   limiar   da   década   de   80 que  a  reflexão   do  Serviço   Social  sofrerá  uma  significativa inflexão.   Pouco   a  pouco,   dá-se   a   emersão   de   um   debate que    prepara    o    terreno    para    o    surgimento    de    estudos diversificados, cuja base teórica distancia-se cada vez  mais das   tendências   que  até  então   dominavam   as   discussões   no âmbito   da profissão.

José   Paulo   Netto    (1991a),   autor   de   uma   das   mais significativas   análises   do   Serviço   Social   no   Brasil   pós-64, destaca   dois   trabalhos   como   marcos   do   momento   por   ele denominado  de   ”intenção  de  ruptura”.  Trata-se  do   ”Método   de   Belo   Horizonte”   (BH)   e   da   proposta   de   Marilda Vilela lamamoto, contida em Legitimidade e Crise no Serviço Social,   que   se   constituem   em   trabalhos   fundamentais   no processo    de    renovação    profissional.    A   base    teórica    do primeiro  é constituída essencialmente pelas  teses  maoístas e   althusserianas,   enquanto   o   segundo   centra-se   nas   fontes originais do pensamento de Marx, com algumas recorrências ao   Gramsci   de   ”Americanismo   e  Fordismo”   e,   mais   especificamente,  à  questão  dos   intelectuais.

No  entanto,  a meu ver,  ao  lado  dessas  duas  elaborações,  há ainda todo um acervo de formulações  que, embora
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reconhecidas, não são analisadas por Netto; elas instauram um novo debate no interior da profissão na virada dos anos 70 e início dos anos 80. Penso aqui na larga produção que, no eixo da tradição marxista, busca no aporte teórico gramsciano subsídios para refletir sobre o Serviço Social. Esta produção, além dos trabalhos do grupo de Belo Horizonte e de lamamoto, é constituída por formulações significativas de um grupo de profissionais que também buscaram caminhos para pensar o Serviço Social como profissão inserida no processo de transformação social.

No  final dos  anos  70,  quando  se observa um relativo distanciamento do pensamento althusseriano, Gramsci passa a   ser   um   marco   teórico   significativo   nas   elaborações   do Serviço Social. O referencial gramsciano é buscado, inicialmente,  como possibilidade para pensar a atuação  do  assistente social enquanto  intelectual orgânico, marcando  o seu

 compromisso    com   as    classes    subalternas.    Este    eixo    de reflexão,   nem   sempre   inspirado   numa   leitura   correta   da obra   gramsciana,   foi   muitas   vezes   utilizado   para   reeditar certas   tendências   da  visão   missionária   do   assistente   social em   face   dos   segmentos   pauperizados   da  população’78’.   No entanto, as idéias de Gramsci passaram progressivamente a ser incorporadas pelo Serviço Social, abrindo novas possibilidades  para pensar  seus  referenciais  teóricos  e  suas  ações interventivas.   A   significativa   produção   acadêmica   surgida neste período deixa evidente, conforme notou Marco Aurélio  Nogueira  (1987),  que  ”o  gramscismo veio  à luz do  dia com a força de um vulcão”. De uma forma ou de outra, as elaborações   teóricas   de   Gramsci   repercutiram   fortemente na   produção   do   Serviço   Social   em   toda   a   década   de   80, extrapolando   para   os   anos   90,   seja   em   forma   de   livros derivados   de   teses   acadêmicas,   seja   na   forma   de   ensaios diversos   publicados   nas   revistas   específicas   da   profissão. É    importante   registrar   que   as    idéias   gramscianas permearam    igualmente    o    debate    profissional    além    das

(78) Sobre este período, ver o trabalho deLídiaM. M. R. da Silva (1991).
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fronteiras   universitárias,   mesmo   que   de   forma   pouco   explícita.   Isso  pode  ser  verificado   nas   reflexões   ocorridas   no Encontro  realizado  pelo  CELATS,   em   1979,  cuja  temática gira  em   torno  da  prática  institucional  do  Serviço  Social.  A nova  visão   das   instituições,   compreendidas   não   mais   como bloco monolítico, mas como capazes de expressar conflitivamente os  interesses  da classe dominante e dos  grupos  dominados, tem   como   base   as   noções   gramscianas   de  aparelhos   privados  de  hegemonia,  de alargamento  do  Estado  e de intelectual.   Partindo   do   pressuposto   de   que   as   relações   entre prática profissional  e aparelho  institucional  não  podem  ser entendidas  mecanicamente,  será  através   de  um  esforço   de compreensão  de seu  movimento  contraditório  que se  tornará   possível   o   encaminhamento   de   novas   reflexões   sobre   o papel  profissional  do  assistente  social  enquanto  intelectual que   se   vincula   aos   interesses   de   uma   das   classes   fundamentais.    Nesse    sentido,    afirma-se    que    toda    a    prática profissional  tem   necessariamente  uma  dimensão  política.

No V e VI Congressos Brasileiros de Assistentes Sociais, realizados em 1985 e 1989, observa-se no temário das conferências e das teses apresentadas um constante recurso ao pensamento gramsciano na análise da realidade sócio-econômica e política do país, com ênfase nas questões de Política Social em seus diferentes desdobramentos: habitação, saúde, previdência e assistência social, movimentos sociais do campo e da área urbana, bem como reflexões a respeito da dimensão política da prática profissional do assistente social na realidade brasileira(79). 
(79) As principais teses apresentadas no V Congresso foram publicadas sob o título O Serviço Social nas relações sociais: movimentos populares e alternativas de políticas sociais91987); as do VI Congresso, sob o título: Serviço Social: as respostas da categoria aos desafios conjunturais (1991).
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3.2   Primeiros atores - primeiras idéias

A compreensão da influência do pensamento gramsciano nas propostas teóricas do Serviço Social pressupõe o esclarecimento das diversas dimensões assumidas por essa influência, desde a sua emergência até os dias atuais. A análise deste processo não é, certamente, tarefa fácil; o exame dos caminhos percorridos pelos diferentes autores ao longo do tempo, demandaria um ingente trabalho de pesquisa. No entanto, recorrer à gênese dessa trajetória, ainda que esboçada em grandes linhas, constitui momento fundamental deste estudo, uma vez que permite mapear as formas de aproximação do Serviço Social ao pensamento de Antônio Gramsci.

Embora a análise aqui realizada esteja centrada em três formulações de períodos e perspectivas diferentes, torna-se de fundamental importância mencionar, ainda que de passagem, a contribuição das reflexões de Vicente de Paula Faleiros e de integrantes do grupo orientado pela professora Míriam Limoeiro Cardoso, da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro-PUC-RJ, que, sem dúvida, possibilitaram um reexame dos aportes teóricos do Serviço Social, bem como do fazer profissional.

Vicente de Paula Faleiros é, certamente, um dos profissionais que merece ser referenciado quando tratamos do processo de renovação profissional. Exilado desde 1970, publica, em 1972, em Buenos Aires, o livro Trabajo Social, idenlogifi y método, produzido principalmente a partir da experiência da Unidade Popular chilena, editado no Brasil, em 1981, com o título Metodologia e Ideologia do Trabalho Social. Embora de forma pouco sistematizada, esse livro traz as primeiras referências a categorias gramscianas. Dado que a obra do autor já foi suficientemente analisada por Lope- (1979) e Carvalho (1983), interessa-nos marcar ape-
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nas   alguns   pontos   centrais   que   revelam   o   seu   universo intelectual   e   ideológico’80’.

O trabalho de Faleiros, publicado em 1972, fundamenta-se em Marx, Engels, Mao Tsé Tung e Althusser, com algumas referências a Gramsci e Poulantzas, em seu esforço para tematizar a questão da ideologia. Já na edição brasileira de 1981- o feixe de reflexões se amplia e, ao lado da fonte marxiana, subsidiam a sua construção teórica novas categorias do pensamento de Gramsci, Poulantzas e Michel Foucault. O autor contesta a concepção de hegemonia apresentada por Poulantzas, afirmando que este, diferentemente de Gramsci, separa hegemonia e dominação. Apoiado em Christine Buci-Gluksmann, Faleiros afirma que ”coerção” e ”hegemonia” não são opostos e, sim, elementos concomitantes, presentes em qualquer forma de Estado. É correta esta observação, pois hegemonia e dominação, coerção e consenso, direção e ditadura são feixes ’de funções que aparecem de modo mais ou menos explícitos, dependendo da autonomia das esferas estruturais, do grau de socialização da política e da correlação de forças entre as classes sociais que entram na luta para obter a supremacia. A hegemonia significa, assim, para o autor, ”em primeiro lugar, a conquista do consenso das classes dominadas e a capacidade que a classe operária tem de conquistar a consciência de seus aliados na formação de um novo bloco histórico” (Faleiros, 1981, p.103). Mesmo partindo desta concepção, Faleiros entrecruza a noção gramsciana de hegemonia e intelectual orgânico com a perspectiva de poder, originária de Michel Foucault.

Não   é   este   o   espaço   para   discutirmos   a   obra   de Foucault, mas parece indiscutível que a noção de poder do

(80) Vicente de Paula Faleiros é o primeiro profissional, no Brasil e provavelmente na América Latina, a utilizar o pensamento gramsciano nas reflexões sobre o Serviço Social. No que se refere à América Latina, temos posteriormente vários artigos publicados na revista Acción Critica que começa a ser publicada em 1977, no Peru, através do Centro Latino-Americano de Trabajo Social-CELATS e da Asociación Latino americana de Escuelas de Trabajo Social- ALAETS.
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autor francês e de Gramsci possuam diferenças significativas. Foucault não desenvolveu uma teoria do Estado,  Buscando, antes, identificar como ocorre a manifestação do poder no interior das instituições, ou seja, preocupa-se em Analisar a rnicrofísica do poder sem uma relação com o que poderíamos chamar de macrofísica.

A reflexão de Faleiros, em que pesem os problemas acima apontados, constitui, sem dúvida, uma das mais significativas contribuições à ruptura com os procedimentos típicos do tradicionalismo que marcou o Serviço Social até a década de 70. Apresenta-se como uma tentativa de denúncia do chamado Serviço Social Tradicional, marcando a dimensão política da prática profissional e a sua vinculação histórica ao capitalismo e aos interesses da classe dominante. É, ainda, uma denúncia à inconsistência dos referenciais teóricos do Serviço Social e às suas formas de prática pautadas numa perspectiva empirista, tecnicista e pragmática. São constantes as preocupações do autor em delimitar saídas e alternativas que viabilizem o exercício da prática profissional comprometida com os interesses da clientela no âmbito institucional. A edição de 1981, seguindo o mesmo eixo de reflexão, amplia esta crítica e contribui significativamente com uma análise das condições objetivas em que ocorre a prática profissional, delimitando as suas reais possibilidades na perspectiva da práxis transformadora e no processo de construção da hegemonia das classes subalternas. As reflexões de Faleiros, assentadas em grande parte no pensamento gramsciano e na tradição marxista, extrapolam, portanto, o mero discurso acadêmico, analisando o efetivo exercício da prática profissional no contexto da sociedade capitalista.

A perspectiva deste primeiro período será constantemente retomada pelo autor nos anos seguintes’(81) quando o

(81) Cf. textos publicados em 1979, 1981, 1982 e 1985, reunidos no livro Saber Profissional Poder Institucional, publicado em 1985, e no livro A política social no Estado Capitalista (1980) nos quais Faleiros acresce novas determinações teóricas surgidas no período do seu exílio no Canadá. É lá que travará um contato mais direto com a obra de Gramsci, conforme revela a pesquisa de Lidia M. M. R. Silva (1991).
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pensamento gramsciano aparece com maior ênfase para compreender o fazer profissional e analisar as conexões entre dinâmica social e dinâmica institucional, bem como a correlação de forças entre as classes em confronto na sociedade capitalista.

A    difusão    do    pensamento     gramsciano    no    Serviço Social    brasileiro    extrapola,    no   entanto,    as    reflexões   de Faleiros,  constituindo  também   objeto  de  estudos   de  Safira Bezerra   Ammann,   que,    entre   1973   e   1976,   marca   a   sua inserção  neste  debate  no  curso  de  Mestrado   em  Sociologia realizado junto  à Universidade de   Brasília-UNB.  O  interesse   de   Ammann   pelo    marxismo   já   se   delineara   desde   a década   de   60,   quando   do   início    da   sua   vida   acadêmica, bem como do  seu engajamento em  movimentos cristãos de esquerda, como a JUC, o MEB e a AP, desmobilizados com o   Golpe   Militar   de   1964.   Diante   da   repressão   vivida   no país,   relata  que,   somente   em   1969,   quando   da  sua  estada em  Paris,   teve  possibilidades   de   aprofundar  seus  conhecimentos  sobre  o  pensamento  marxista.  As  primeiras  indicações   sobre   a   obra   gramsciana   ocorrerão,   no   entanto,   por intermédio   da  professora   Bárbara    Freitag  Rouanet,   quando do  seu  ingresso   no  curso   de Mestrado  (Ammann,   1992).

Por volta de 1976, em face dos questionamentos que tinha em relação à profissão, quando Gramsci ainda não era adotado pelo Serviço Social (82), Ammann (1992) relata que, juntamente com Aldayr Brasil Barthy, passou a discutir as obras do pensador italiano. ”Para mim - informa a autora -, a obra de Gramsci oferecia algumas respostas às indagações sobre o Serviço Social pela ênfase que conferia ao papel da superestrutura no processo de transformação social. Gramsci procura superar as posições reducionistas, tanto do economicismo, quanto das linhas voluntaristas, as quais, caindo no extremo oposto, superestimam a instância da superestrutura

(82) A autora não reconhece aqui que, antes deste período, Gramsci já vinha sendo utilizado por Vicente de Paula Faleiros.
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acreditando    que   as    mudanças    se    operam    pela    ação    da consciência,    sem    interferência    na    esfera    econômica.    Ao contrário    de    tais    reducionismos,    a    proposta    gramsciana passa pela relação dialética entre a instância econômica e o domínio    político-ideológico,    na    tarefa    de    transformação revolucionária   da  sociedade.   Ela   abre  perspectivas   para   o Serviço  Social  e  ilumina  o  seu  campo  de  atuação  profissional,   apontando   para   a   possibilidade   de   contribuição    no projeto   global   de   transformação   da   sociedade   a   partir   da esfera   ideológica”.   Considera,   assim,   que   ”o   Serviço   Social,    ao    trabalhar    no    âmbito    das    políticas    sociais    sem grandes   possibilidades   de   uma   intervenção   direta   na   instância   da   infra-estrutura,   ver-se-ia   impossibilitado   de   contribuir   para   o   processo   de   transformação   a   não   ser   em posições   secundárias   e  inócuas”   (Ammann,   1992).   
É a partir dessas reflexões que a autora elabora a sua tese de livre docência, concluída em 1979 e publicada em 1980, sob o título Ideologia do Desenvolvimento de Comunidade no Brasil, na qual realiza uma exaustiva análise do Desenvolvimento de Comunidade na realidade brasileira e as formas de inserção dos assistentes sociais nesta modalidade de prática profissional, marcando o vínculo político dos mesmos com as classes fundamentais presentes na sociedade.

A   aproximação   do   Serviço   Social   ao   pensamento gramsciano terá, além dos enfoques de Faleiros e Ammann, outros   pólos   de   discussão.   Sem   dúvida,   o   marco   decisivo está    relacionado    às    produções    acadêmicas    do   curso    de mestrado    da   PUC-RJ,    através    do    trabalho    desenvolvido pela   professora   Miriam   Limoeiro   Cardoso   na   virada   dos anos   70.   A   marcante   influência   de   Limoeiro   Cardoso   fez com que se gestasse uma massa crítica que,  através  de uma interlocução   com   disciplinas   e   teorias   sociais,   colocou   na ordem   do   dia   um   novo   debate   que   abriu   possibilidades para    romper    com    a    herança    tradicionalista    do    Serviço Social.    O   grupo    de   profissionais    ligados    a   esse   debate centrou   suas   discussões   em   torno   das   principais   formulações  latino-americanas  que  tratam  da  renovação  do  Serviço
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Social no quadro da reconceituação, trazendo como marco de referência o pensamento de Antônio Gramsci. O grupo orientado pela professora Limoeiro Cardoso era composto por Josefa Batista Lopes, Maria de Guadalupe Silva, Gelba Cavalcante Cerqueira, Zulma Maria Lima de Souza e Alba Maria Pinho de Carvalho. Incluímos ainda neste arco de reflexões, embora não sob orientação da professora ora referida, os trabalhos de Maria Helena de Almeida Lima e Rose Mary Serra, dado o eixo de reflexão comum que norteou as referidas produções.

Para recuperar a trajetória da inserção do pensamento gramsciano no Serviço Social no contexto da PUC-RJ, é importante buscar o depoimento de duas pessoas que considero fundamentais no desencadeamento desse processo: Míriam Limoeiro Cardoso e Alba Maria Pinho de Carvalho.

A professora Míriam Limoeiro Cardoso ingressou na PUC-RJ em 1969, após seu retorno dos Estados Unidos, onde concluíra o curso de mestrado. Em 1972, defende sua tese de doutorado na Universidade de São Paulo-USP, cujo tema gira em torno da questão da dominação ideológica e baseia-se teoricamente em Althusser, com algumas impregnações gramscianas. Professora do Departamento de Sociologia, passou a ser requisitada por diferentes cursos para ministrar disciplinas mais especificamente relacionadas à metodologia científica(83).  Será no decorrer dos anos 70 que travará um contato mais estreito com o Serviço Social, principalmente a partir do curso de mestrado, ainda na fase denominada de ”nivelamento”, o que abrirá espaços para um grupo de profissionais, mais especificamente nos anos de 1978-1979, de requisitá-la para orientar as dissertações acadêmicas.

Mas, por se tratar de Míriam Limoeiro Cardoso (1991), dificuldades específicas criaram impasses no âmbito institucional: ”A orientação por mim realizada não correspondia

(83) O primeiro contato de Míriam Limoeiro Cardoso com o Serviço Social já havia ocorrido em 1966, por ocasião de um encontro da ABESS.
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à do Departamento de Serviço Social. Minha participação havia criado um impacto junto ao corpo de professores do mestrado, que naquela época possuíam uma orientação teórica diversa”. Mesmo assim, ”a proposta germinou e influenciou várias pessoas do grupo (...), que, mesmo não precisando de créditos, passaram a fazer cadeiras fora do mestrado em Serviço Social”.

Registra-se, nesse período, uma busca crescente por disciplinas oferecidas no circuito acadêmico, principalmente nas áreas de Filosofia e Sociologia, mesmo as ministradas no nível da graduação.

Nas disciplinas da professora Limoeiro Cardoso, a discussão girava em torno da construção do objeto e não especificamente do marxismo: ”A discussão sobre a dialética ocorria no contexto de diferentes vertentes teóricas. Naquela época, a grande novidade não era Marx e sim Bachelard,  Canguilhem e  Pierre  Bourdieu, dentre outros. Era a perspectiva que, na epistemologia, em termos de ciência contemporânea, tratava da construção do objeto como algo não apenas particular às ciências humanas e sociais, mas cujo debate permeava as discussões da física, da química, da geometria, o que não era comum no âmbito do Serviço Social. A grande novidade da época eram as discussões sobre a construção do objeto numa postura que se colocava contra o positivismo e mesmo contra certas formulações fenomenológicas que estavam muito em moda na academia”. A discussão metodológica levada a efeito nesses cursos foi significativa para o Serviço Social, pois ”instaurou-se a oportunidade para travar contato com correntes que não eram tradicionalmente discutidas na graduação e na pós-graduação do Serviço Social da PUC-RJ” (Cardoso, M. L., 1991).

Não havia, portanto, nesses cursos, um estudo específico nem sobre Marx nem mesmo sobre Gramsci. Certamente, ”o conhecimento do pensamento gramsciano ocorreu, inicialmente, pelas indicações do próprio Althusser, que subsidiava, na época, as discussões oriundas do Movi-
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mento de Reconceituação. Não se verificou, neste período, um estudo da fonte marxiana para posteriormente chegar-se ao pensamento de Gramsci. A grande inquietação do momento passava pela necessidade de compreender o Movimento de Reconceituação e buscar aportes teóricos para pensar a profissão” (Cardoso, M. L., 1991).

O   grupo   de   mestrandas   em   Serviço   Social   que  passou, neste período, a ser orientado pela professora Limoeiro Cardoso integrou-se no mesmo  tipo de investigação que ela  vinha   desenvolvendo   na  sua  tese   de   doutoramento,   o que  contribuiu  na  definição   do   objeto  a  ser  desenvolvido nas   dissertações   acadêmicas.   ”As   orientandas   tinham   apenas   uma   idéia   do   objeto   que   pretendiam   investigar,   mas não   traziam   uma  sustentação   teórica  capaz  de   subsidiar  o projeto   a   ser   desenvolvido.   E   Gramsci   certamente   entra aqui,  como  elemento  teórico para pensar o  Serviço  Social. Mesmo   considerando   que   o   contato   inicial   com   Gramsci ocorreu a partir de outras  áreas, como  Filosofia  e Ciências Sociais,  o aprofundamento da sua obra ocorreu no processo mesmo   de   orientação   e  das   discussões   travadas   posteriormente”(84)  (Cardoso,   M.   L.,   1991).

O   trabalho   da   professora   Miriam   Limoeiro   Cardoso cessará junto à PUC-RJ em  1981, em decorrência da grave crise  institucional  ocorrida no período.  Por motivos  políti- co-ideológicos,   um   grupo   de   29   professores   foi   demitido não podendo prosseguir suas  atividades  acadêmicas,  o  que

não impediu a continuidade de seu trabalho junto ao grupo que   orientava.

Em 1979, surge o primeiro trabalho na área do Serviço Social orientado por  Miriam Limoeiro Cardoso. Trata-se da dissertação de Mestrado de Josefa Batista Lopes(85), que apresenta um estudo sobre o processo de

(84) A própria metodologia do trabalho, peculiar nas formulações de Carvalho, Lopes e Silva, é calcada nos estudos de Limoeiro a respeito da construção de categorias no processo dapesquisa que, segundo a mesma, não está relacionada ao estudo específico do pensamento gramsciano.

(85) Trata-se do livro Objeto e especificidade do Serviço Social (1979).
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construção do objeto no Serviço Social. A questão é examinada a partir das formulações do Serviço Social latino-americano surgidas no período da reconceituação. O referencial gramsciano aparece apenas de forma subjacente, quando a autora discute a relação teoria-prática, para o qual se socorre do texto A concepção dialética da História, onde Gramsci trava uma aguda discussão a respeito dessa temática.

A  dissertação   de  Maria  de  Guadalupe   Silva(86)   surge em   1982   e  gira  em  torno  da análise crítica  dos  principais estudos latino-americanos do Movimento de Reconceituação, buscando identificar as implicações ideológicas e epistemológicas que influenciaram as elaborações teóricas do referido movimento.  A autora centra a sua análise  em  temas  específicos como   teoria,  prática,   metodologia,   filosofia  e   ideologia.   É precisamente   na   abordagem    das    noções    de   ideologia   e hegemonia   que   busca   suporte   teórico   em   Gramsci,   para proceder    a   uma   análise   da   problemática   ideológica   do Serviço Social, tomando como base o Movimento de Reconceituação latino-americano. Embora o suporte teórico da autora esteja centrado  nas  formulações  de Gramsci e Althusser,  o  procedimento analítico é realizado à luz do método proposto por Miriam  Limoeiro  Cardoso.

Merecem ser mencionados, também, os trabalhos de Maria Helena de Almeida Lima e Rose Mary Souza Serra (87),  autoras que, embora não tenham sido orientadas diretamente por Limoeiro Cardoso, participaram das discussões do grupo de mestrandas da PUC-RJ. A dissertação de Maria Helena de Almeida Lima analisa o Movimento de Reconceituação, mais especificamente voltada às particularidades desse processo na realidade brasileira. Busca interpretá- 
 (86) Trata-se do livro Ideologias e serviço social:   reconceituação  latino-americana
(1982),apresentado como dissertação de mestrado à PUC-RJ sob o título  Perspectivas
 ideológicas do moviemnto de reconceituação do serviço social latino-amencano . 
(87) Maria Helena de Almeida Lima, Serviço Social e Sociedade Brasileira (1982) e Rose Mary Souza Serra, A prática institucionalizada do Serviço Social: determinações e possibilidades (1982).
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 lo na relação das propostas profissionais com a realidade social, principalmente através das concepções de desenvolvimento, de Estado e da função profissional. O trabalho de Rose Mary Serra traz para discussão a retomada da instituição como espaço do agir profissional, subestimado que fora no primeiro momento da reconceituação. A preocupação da autora é buscar as determinações da prática profissional e a possibilidade de sua articulação com os movimentos populares. Tanto a formulação de Lima quanto a de Serra apóiam-se teoricamente no pensamento gramsciano, a partir de algumas categorias centrais como Estado, intelectual orgânico, bloco histórico e hegemonia.

Enquanto a proposta de Lima recorre com maior intensidade às fontes originais, Serra expõe as categorias gramscianas apoiada principalmente em intérpretes como Hugues Portelli, Maria Antonieta Macchiochi e Christine Buci-Gluksmann. As autoras, quando discutem a questão do Estado, em itens com a mesma denominação ”O Estado como problema teórico”, apresentam idênticos equívocos de interpretação. A análise centra-se na exposição de três concepções de Estado: a liberal, do Estado de Bem-Estar; a ’’marxista”, do Estado instrumento e a ”marxista”, do Estado ampliado. As concepções de Estado Liberal e Estado do Bem-Estar são tomadas pelas autoras indistintamente. Cabe explicitar que, enquanto o Estado Liberal é um Estado mínimo, o Estado do Bem-Estar  éum fenômeno social que decorre do próprio Estado ampliado. É um Estado que interfere na sociedade, privilegia certos direitos sociais incorporando pressupostos que se situam entre o liberalismo e o socialismo, embora de forma contraditória. Pode-se dizer que o Estado do Bem-Estar é, em certos aspectos, compatível com o liberalismo, mas- consegue implantar-se mesmo contra esta perspectiva, pois busca ultrapassar o jogo das forças do mercado no interesse do bem-estar social.

A tematização sobre o Estado é apresentada a seguir, de forma breve, a partir da perspectiva de Marx e Gramsci,
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privilegiando as formulações deste último a respeito da noção de Estado ampliado, na medida em que, para as autoras, este se configura como expressão da luta de classes a partir de uma visão dialética, exercendo funções coercitivas e educativas. Neste eixo de reflexão, articulam as categorias de intelectual orgânico, hegemonia e bloco histórico com uma tematização bastante simplificada em relação ao estatuto que ocupam na obra gramsciana. Enquanto Lima busca evidenciar a relação dos intelectuais com o aparato estatal, reproduzindo na prática os interesses da classe dominante, Serra confunde as funções do intelectual orgânico com as do partido político, atribuindo apenas ao primeiro a ”missão de realizar a reforma intelectual e moral”. Embora as categorias gramscianas ganhem destaque na proposição teórica das autoras - o que, sem dúvida, representa uma contribuição ao Serviço Social que buscava romper com as amarras tradicionalistas - não se verifica, posteriormente, a utilização das mesmas como eixo de análise na pesquisa realizada.

É no interior deste debate que Alba M. P. de Carvalho situa o seu contato com a obra gramsciana, mais precisamente a partir de 1979, quando ingressa no curso de mestrado da PUC-RJ. Nesta trajetória, além da influência da professora Miriam Limoeiro Cardoso, destaca a interlocução mantida com profissionais de Serviço Social que haviam iniciado este debate no interior da academia no ano anterior e, principalmente, através dos cursos oferecidos por áreas afins como Sociologia, Filosofia e Educação. Relata Carvalho (1991): ’’Não fiz só o mestrado em Serviço Social. Por minha insatisfação a respeito da linha de mestrado da PUC-RJ, busquei outros caminhos. Eu chegava ao mestrado com toda a discussão que permeava o debate latino-americano, cujas expressões eram Ander-Egg, Boris Alexis de Lima, Leila Lima Santos, Natálio Kisnerman, as quais eram incompatíveis com a linha modernizadora e psico-social que pautava o mestrado da PUC-RJ na época (...). As inquietações eram imensas e o mestrado não dava conta delas”.
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A expectativa por uma maior compreensão do novo debate que se colocava na ordem do dia a respeito do processo latino-americano abriu passagem para buscar em Gramsci um referencial teórico que permitisse pensar as novidades que se colocavam no horizonte da profissão: ”Eu busquei Gramsci como uma tentativa que me permitisse situar o Serviço Social no processo de transformação social, que era a grande questão colocada pelo grupo ECRO e pelas pessoas que articulavam a revista latino-americana Acción Critica” (Carvalho, 1991).

Carvalho (1991) vincula esta sua busca ao grupo de mestrandos cujo ingresso havia ocorrido em 1979 e que se contrapunha à linha vigente na PUC-RJ. Este grupo desempenhará um papel fundamental na construção de um Serviço Social mais crítico. ”Era um grupo que pensava um novo Serviço Social no momento da transição democrática da sociedade, em que novas forças se colocavam no cenário político. Gramsci passa a ser incorporado neste momento como uma alternativa, como um referencial que poderia nos dar pistas fecundas para pensar o Serviço Social que estava se gestando”.

 Para Carvalho (1991), ”Gramsci não é incorporado pelo Serviço Social simplesmente porque outras áreas o estavam discutindo. Ele é buscado em um momento de efervescência, quando se tentava compreender a contribuição da profissão no processo de transformação social.) Buscava-se questionar as propostas profissionais principalmente a partir da produção latino-americana, que em um certo momento havia proposto um rompimento com as práticas institucionais, pois acreditava-se que o Serviço Social iria fazer a transformação social. No momento da rearticulação da sociedade civil, quando emergia esse novo Serviço Social, ou essa perspectiva de intenção de ruptura, nós já tínhamos acumulado essa crítica, entendendo não ser o caminho (...). No início dos anos 80, tínhamos este desafio: como é que o Serviço Social, naquilo que lhe é peculiar (a sua natureza), poderia contribuir no processo de transformação social? Deparávamo-nos com as análises eco-
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nomicistas que não privilegiavam o trabalho na esfera ideológica, como se isso fosse algo natural, um apêndice que viria depois. Isso nos angustiava e a nossa aproximação com Gramsci se deu numa tentativa de pensar o Serviço Social no processo de transformação e pensá-lo a partir do referencial teórico marxista. Enfrentávamos esse debate no momento em que a profissão buscava reatualizar o conservadorismo através da vertente fenomenológica, que permeava as discussões acadêmicas, influenciava na escolha de temas de trabalhos e nas disciplinas oferecidas pelo Programa”.

A polêmica da época passou a centrar-se, portanto, em torno de duas vertentes distintas: a vertente inspirada no pensamento marxista e a perspectiva fenomenológica que norteava a orientação do mestrado da PUC-RJ, representada, principalmente, por Anna Augusta de Almeida. Mesmo considerando a frágil formação marxista do grupo que defendia esta proposta, Carvalho (1991) aponta a luta travada para abrir caminhos no sentido de instaurar um novo debate no âmbito da profissão a partir do eixo teórico gramsciano: ”Quando comecei a estudar Gramsci, vislumbrei o caminho que eu buscava (...); ao trabalhar a perspectiva de transformação social, Gramsci não a colocava só no plano econômico, mas também no plano cultural, da luta ideológica, o que respondia à especificidade do Serviço Social e à sua inserção neste processo”.

Não circulava ainda, na época, nenhuma produção sistematizada sobre o pensamento de Gramsci, especialmente no âmbito do Serviço Social. No final dos anos 70, conforme relata Carvalho (1991), havia pessoas que estavam começando a instaurar o debate. E, neste momento, foi de fundamental importância a participação de Míriam Limoeiro Cardoso, Vilmar do Valle Barbosa e Eduardo Jardim, os quais, a partir de recortes diferenciados do pensamento gramsciano, permitiam um avançar do debate. Mas a influência central foi Míriam Limoeiro Cardoso, ”que teve um papel decisivo na formação profissional do Serviço Social a partir da perspectiva marxista e, especificamente, da perspectiva gramsciana. Era para ela que  
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corriam   os   mestrandos   da  PUC-RJ   que  queriam   ousar   algo diferente   daquilo    que   era    oferecido    enquanto    linha    de reflexão (...).    Ela    nos    dava    força    e    legitimidade    para enfrentar o  debate com  a  fenomenologia,  que  era a grande questão   da   época”.

Ao reportar-se à relação entre Gramsci e o Serviço Social, Carvalho (1991) assim se manifesta: ”Eu vejo em Gramsci uma concepção ampla de transformação social, que permite um enfoque no âmbito da consciência, da luta ideológica, da luta política. Nesse sentido, ele oferece toda uma base para pensar a contribuição do Serviço Social no processo de transformação social”.

O referencial gramsciano apresentava-se, segundo Carvalho, como uma alternativa tanto à perspectiva cconomicista que ainda permeava a literatura marxista dos anos 70 quanto à fenomenologia, onde o Serviço Social buscava encontrar seu papel enquanto profissão. O entendimento de Gramsci como o autor que tematizou sobre ’’a superestrutura, sobre a reforma intelectual e moral, vontade coletiva, intelectual coletivo” configurou a grande busca do Serviço Social e de outras áreas profissionais. Apesar dessa  meteórica ascensão do pensamento gramsciano, Carvalho (1991) não deixa de reconhecer as limitações e equívocos de interpretação ocorridos não só no Serviço Social, mas também nas diferentes áreas profissionais. ”Os estudos sobre o pensamento gramsciano são, na maioria das vezes, inconsistentes; deturpam, reduzem e limitam a perspectiva gramsciana (...). Determinados conceitos calharam como uma luva e as pessoas os utilizaram sem situá-los dentro de toda a perspectiva política, ideológica e marxista com que Gramsci trabalhou”. Acrescenta que, ”se, por um lado, ocorreu uma difusão do pensamento gramsciano, ocorreu, por outro, uma certa vulgarização. Conceitos como o de intelectual e ideologia eram discutidos fora do contexto categoria! mais amplo do pensamento de Gramsci. Fizeram-se, assim, algumas reduções e caricaturas, uma vez que os conceitos eram utilizados sem fazer as mediações necessárias com determinadas idéias da produção gramsciana”.
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 Os    recortes   gramscianos   que   mais     interessavam   ao Serviço  Social  para  pensar   os  problemas  da  época  referem-se,   segundo  Carvalho,   ao   entendimento  da  hegemonia,  do consenso,   da   força,   da   reforma   intelectual   e   moral,   formação   da   vontade   coletiva,   construção   do   processo   contra-hegemônico no interior   do próprio processo  de dominação Destaca-se, ainda, a  tematização gramsciana  sobre ideologia que,  enquanto concepção de mundo,   ”ajudava-nos  a pensar tanto   na  perspectiva  da  ideologia  dos   dominantes  como  na dos  dominados”     Ganha destaque  também  a reflexão  sobre o   intelectual   orgânico,   conforme   ressalta   Carvalho   (1991)- ’’Qual  o papel  do assistente  social  como  intelectual  orgâmico   neste   processo?    Era   o   assistente   social   um   intelectual  orgânico? Discutíamos  muito  esta questão, pois  buscávamos aprofundar   os   níveis   de  organicidade  desse  profissional,   as mediações   que    permitiam  compreender   em   que   medida   o assistente   social  poderia   ser    um    intelectual   orgânico    da classe  dominada  e,  ao  mesmo   tempo,   fazer   uma  crítica  ao Serviço   Social,   uma  vez  que   ele   servia  ao  poder   constituído,   à   burguesia ”

Esse   intenso   debate,    ocorrido   nos   anos   80,   trouxe como   ganho   a  ponte   que   Gramsci   forneceu   para   pensar   o Serviço    Social    no     interior    do    marxismo     Embora    seja discutido   hoje  com  menor   intensidade  no  âmbito  acadêmico,   Carvalho   (1991)    reafirma   a   atualidade   do   pensamento de   Gramsci   para   pensar   tanto   o   Serviço   Social   quanto   as  grandes     questões    da   contemporaneidade      Em    relação   ao Serviço  Social,  considera  que  é  preciso  retornar   a  Gramsci,  às  raízes do seu pensamento, com estudos mais aproflindados, com   uma   nova    maturidade    uma   vez   que   a   inserção   das suas   idéias   se   deu   com   uma  certa  superficialidade 
Este retorno a Gramsci, ou, dito de outro modo, a continuidade sistemática de estudos a respeito do pensador italiano, prossegue na Universidade de  origem de Carvalho A sua influência  será significativa até 1984, quando se transfere para a Universidade federal do Ceará.  Franci Gomes Cardoso (1991) nos relata que, mesmo assim , o
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 trabalho de carvalho continua sendo uma referência fundamental à qual sempre se busca recorrer.

O   Departamento   de   Serviço Social   da   Universidade Federal   do   Maranhão-UFMA   apresenta-se   como   um   pólo significativo   no   estudo   do pensamento   gramsciano,   cujo aporte teórico é tomado como referência   para   pensar   a questão   metodológica   da  prática  profissional.


No final da década de 70, um  grupo de professores constituído por Franci Gomes  cardoso, Marina  Maciel, Josefa Batista Lopes, Maria Aparecida Fernandes, Edna Brito Ribeiro e, posteriormente, Alba  Maria Pinho de Carvalho, desencadeou no departamento uma nova discussão teórica que tentava contestar os traços do Serviço Social conservador, base da  formação Profissional do  grupo mesmo e das  novas gerações  que ingressavam na academia. A   busca   de   uma   nova   proposta teórica contará com a participação da professora Miriam Limoeiro Cardoso, com a  qual já haviam se estabelecido vínculos a partir do mestrado da PUC-RJ.

  Franci Gomes Cardoso (199l) relata que a professora Miriam Limoeiro Cardoso, inicialmente, assessorava a discussão do método marxiano e não propriamente do pensamento de Gramsci. Havia, na época, uma preocupação latente direcionada à compreensão do método, da ciência e da ideologia.


A partir dessas discussões,  uma nova inquietação se instalará no grupo: ”Se o método marxiano volta-se à interpretação da realidade, como  delinear a Prática interventiva do Serviço Social? Como seria possível construir algo em termos metodológicos que pudesse contribuir para a superação do pragmatismo e praticismo  que marcavam as ações do Serviço Social?”(Cardoso, F. G.,1991).


 É no eixo dessas preocupações que o grupo  recorre a Gramsci, entendendo tratar-se de um pensador, no campo marxista, que possibilita pensar o encaminhamento de uma prática ”política e pedagógica”,  portanto, de uma práxis
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social voltada à luta pela hegemonia na sociedade, na qual o Serviço Social, enquanto prática profissional, tem um papel a desempenhar.

O contato do grupo do Maranhão com as idéias de Gramsci ocorrerá mais a partir do debate instaurado no interior da academia do que propriamente através da professora Limoeiro Cardoso, em que pese a significativa influência por ela exercida, conforme pontuei. O retorno de Josefa Batista Lopes e Alba M. P. de Carvalho, após a conclusão do mestrado na PUC-RJ, foi fundamental para o grupo, quando os estudos relativos ao pensamento gramsciano passaram a ser socializados no debate já em andamento.

Torna-se   importante   salientar   que,   além   do   debate teórico,  o  grupo de professores vinculados  ao Departamento de Serviço Social da UFMA vem desenvolvendo experiências    significativas    no    âmbito    da    prática   profissional, tendo como suporte o pensamento gramsciano. A experiência   desenvolvida   com   o   pescador   artesanal   no   bairro   do Boqueirão   até   1979,   subsidiada   pelo   suporte   teórico   de Boris Alexis de Lima, sofrerá mudanças significativas, tanto nos referenciais teóricos quanto nos procedimentos interventivos. ”É   neste  momento  - relata Franci Gomes  Cardoso  (1991) que recorremos  a Gramsci e  nele buscamos  a categoria de ”práxis”,  pois   essa  nos   ajudava  a  pensar  a  relação   teoria/ prática (...), a construir a partir da prática profissional essa unidade entre produção do conhecimento  e intervenção na realidade”.

O trabalho iniciado no bairro do Boqueirão estendeu-se a outros grupos de pescadores da Ilha de São Luís do Maranhão, sendo encerrado em 1983, por pressão da própria Universidade. O Departamento inicia logo a seguir uma nova experiência, desta vez vinculada aos Movimentos Populares, cujo término ocorreu em 1988. Atualmente, o suporte teórico gramsciano subsidia o projeto denominado ”Relações pedagógicas na prática em face da problemática da Criança e do Adolescente em São Luís - subsídios para pensar a questão pedagógica do Serviço Social”, articulan-
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do atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão às demandas concretas colocadas pela prática organizada do movimento popular no âmbito da infância e da adolescência (Maciel, 1992).

A discussão sobre o pensamento gramsciano não subsidia apenas os projetos de pesquisa e extensão do Departamento, mas coloca-se igualmente no processo de formação profissional. É neste eixo de reflexão que se desenvolve atualmente a proposta dos cursos de graduação e pós-graduação (88),  incluindo as instituições  -campos de estágio e a categoria profissional.

Quanto à inserção das idéias de Gramsci junto aos cursos de pós-graduação em Serviço Social na PUC-SP, as primeiras discussões emergem a partir das disciplinas ministradas por Demerval Saviani, Evaldo Amaro Vieira, Octávio Ianni e Nobuco Kameyama (89). Evaldo Amaro Vieira orientou, em 1978, no Programa de Pós-Graduação em Serviço Social da PUC-SP, a primeira dissertação com suporte teórico gramsciano. Trata-se do trabalho de Maria da Conceição Menezes Vasconcelos, As representações sobre a prática escolar  f/o serviço social: um estudo exploratório (Sergipe), que, através de intérpretes de Gramsci como Hugues Portelli e Jean-Marc Piotte, traz uma discussão, ainda que superficial, sobre sociedade política, sociedade civil, Estado, hegemonia e intelectuais. De fonte direta, a autora menciona apenas o texto Os intelectuais e a Organização da Cultura.

Embora grande parte da produção teórica do Serviço Social emergida nos anos 80 esteja fortemente marcada pela influência do pensamento gramsciano, apontarei ape-

(88) O Departamento, desde 1980, desenvolve um curso de especialização e encontra-se em processo para transformar-se em curso de mestrado.

(89) A influência de Ianni e Kumeyamu circunscrevem-se ao debate ocorrido no interior das disciplinas a respeito de determinadas temáticas gramscianas. Enquanto Ianni centrava-se mais naquestão da cultura, Kameyamaprivilegiavaadiscussão da ”correlação de forças”.
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nas algumas questões que  considero significativas a serem tiazidas paia o debate, centrando-me, a seguir, na  análise de   três contribuições, que considero mais significativas no resgate do pensamento gramsciano: os  trabalhos de Safira Bezerra Ammann, de Alba Maria Pinho de Carvalho e de Franci Gomes Cardoso e Marina Maciel.
 No que se refere a produção teórica de inspiração gramsciana emergida a partir do segundo terço da década  de 80, é importante considerar que ela sofie um deslocamento. Já não é mais originária do curso de Mestrado  da PUC-RJ (com algumas exceções), mas o seu locus  privilegiado será a PUC-SP, através dos cursos de  Mestrado e Doutorado. Trabalhos significativos também são dccorrentes dos cursos de Mestrado de Campina  Grande, na Paraiba, e Recife, em Pemambuco(90).
 A produção a que ora me refiro resgata núcleos temáticos evidenciados por Alba M. P. de Carvalho e Vicente  de Paula Faleiros mas, ao mesmo tempo, traz em cena novas reflexões que enriquecem o debate posto pelas  formulações anteriores. As temáticas gramscianas mais constantes nos textos deste peiíodo - que se icfeiem às  noções de intelectual oigânico, intelectual tiadicional, hegemonia, bloco histórico, ideologia, Estado,  filosofia da práxis e americanismo e fordismo - são buscadas ora como divulgação do pensamento  gramsciano, ora como mediação para pensar a atualidade da profissão c o seu compromisso com a realidade  brasileira. Os artigos e livros publicados neste período testemunham a efervescência do debate acadêmico em  torno do pensamento gramsciano, que passa a ser tema constante de leflexões

 Na  produção  deste período,  a  tematização  das  categorias gramscianas   de   ”intelectual   orgânico”   e    ”intelectual   tradi-

(90) As  produções  teoricas a que me refiro são decorrentes de dissertações de mestrado, algumas de teses de doutorado e na sua maioria, artigos  derivados de monografias acadêmica.s
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cional”   vem  perpassadas   por   equívocos   de   ordem   diversa, valendo  a pena  apontar  alguns   deles.

A   reflexão   sobre   o   intelectual   orgânico,   que   ocupa   na obra de Gramsci um lugar considerável,  é retomada muitas vezes,   de   forma   simplista   e   reducionista.   Cabe   assinalar que   tornar-se  intelectual   orgânico,   no   sentido   gramsciano, não  envolve apenas uma questão moral de ”dever ser”, ou  uma   opção   apenas   tingida   com   as    tintas    de   um   novo referencial   teórico.   Não    é   suficiente,    também,    que    os assistentes   sociais   transfiram-se   em   massa   às   fileiras   dos movimentos   populares   e   posicionem-se   com   atitudes   de rejeição   e  crítica  ao  sistema  capitalista.  Tornar-se  intelectual  orgânico  das classes  subalternas  não  implica apenas  a realização   de   mudanças   de   cunho   teórico,   mas   implica também uma prática articulada com  as  organizações  representativas   das   classes   subalternas,   contribuindo   para   que estas  se  afirmem cada vez mais como  protagonistas  políticos.

No    que   se   refere   ao    entendimento    da   noção    do intelectual   tradicional   no   sentido   gramsciano,   na   maioria das   vezes,    entende-se   por    ”tradicional”    os    intelectuais conservadores,   que   defendem   uma   ”proposição   a-histórica cujo desdobramento lógico consiste na ’neutralidade científica   e  política’”,   conforme   expressa  Maria   Ester   B.   Dias (1982,   p.36);   ou,  ainda,   no   entender  de  Simone  de Jesus Guimarães    (1988,    p.123),    os    intelectuais    tradicionais ”atuam  como  mediadores  do  consenso  entre  o  Estado  e  a sociedade, assegurando a expansão dos aparatos de hegemonia da classe dominante”. Coloca-se em oposição ao intelectual tradicional  o   intelectual  orgânico,  o   que  demonstra  o   não entendimento dessas diferenciações no pensamento gramsciano. Conforme  explicitei  no  capítulo  I   do  presente  trabalho,  a noção   de   intelectual   tradicional,   no   sentido   que   Gramsci lhe   atribuiu,   tanto   se   refere   ao   intelectual   conservador quanto   ao   intelectual   revolucionário,   o   mesmo   ocorrendo com o intelectual orgânico, que pode estar vinculado  tanto ao projeto burguês  quanto  ao projeto  das  classes  subalter-
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nas. Portanto, é equivocada a noção de que o intelectual tradicional garante a sustentação do sistema e o intelectual orgânico trabalha no sentido da transformação.

A formulação de Simone de Jesus Guimarães levanta uma questão fundamental a respeito do assistente social na sua condição de intelectual, indagando se este pode ser considerado um intelectual tradicional ou se é somente um intelectual orgânico. Mesmo que em linhas gerais podemos estabelecer aqui uma distinção entre as duas posições.

Se resgatarmos o pensamento gramsciano, constataremos que os intelectuais tradicionais surgem na história, a partir de uma estrutura econômica anterior. Eles sobrevivem ao desaparecimento de um modo de produção passado e, na atualidade, gozam de uma certa autonomia em face das classes fundamentais. Pode ocorrer também que, na passagem de uma formação histórica a outra, o intelectual vincule-se aos aparelhos privados de hegemonia para desenvolver ruas funções profissionais e, ao mesmo tempo, vincule-se organicamente às instituições representativas da classe trabalhadora. Nesse sentido, ele é, simultaneamente, um intelectual orgânico e tradicional.

Se tomarmos como exemplo a Universidade, podemos caracterizá-la, a partir do pensamento gramsciano, como um aparelho privado de hegemonia que, tal como a Igreja, possui uma certa autonomia e já existia antes do capitalismo. Dessa forma, o intelectual ligado a esta instituição, enquanto desenvolve funções docentes, é - gramscianamente - um intelectual tradicional, que pode ser conservador ou revolucionário. Ele não pode ser definido como intelectual orgânico, uma vez que a função que exerce não foi criada por nenhuma das duas classes fundamentais.

De outra forma, se tomarmos  como eixo de análise as práticas de assistência social, vamos verificar que elas deitam raízes antes mesmo da Idade Média, como forma de ajuda aos pobres, prosseguindo durante o feudalismo e atravessando o período capitalista. Neste sentido, também
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 poderíamos situar o assistente social como intelectual tradicional, na medida em que suas funções  representam uma continuidade histórica, perpassando diferentes formações sociais. Durante muitos séculos, toda a assistência social  realizou-se através de instituições criadas pela Igreja; no capitalismo moderno, ao  contrario, essa assistência deixa de ser um instrumento de distribuição da caridade privada, transformando-se numa atividade institucionalizada e legitimada pelo Estado e pelo  poder dominante A Igreja Católica desempenha, assim, um papel  crucial antes e após a institucionalização do   Serviço Social que se mantém mesmo quando este se consolida e se legitima.
 Há que se considerar,  no  entanto,  que essa  passagem das  atividades  filantropicas  para a institucionalização  pública,  implica a  incorporação de parâmetios teórico-científicos, não   ocorrendo   num   meio    continuum.    Não   se   trata   de   um deslocamento  mecânico,   mas  sim   da  incorporação   de  novas  tarefas    no    enfrentamento    da    ”questão    social”,    com    as conf igurações   postas   pela   ordem   capitalista.    Não   se    trata mais   de    uma   oposição   entre   pobres    e   ricos,    mas   entre proletários   e   empresáros,  entre  capital  e  trabalho.    Conforme   escreve  Jannine  Verdès-Leroux  (1986,   p 15),   o    projeto da  assistência  social  que   nasce  com  o  capitalismo   não   e  o de  ”ajudar   operários  em  desigualdade mas  o  de  educar a  classe  operária,   isto  é,   fornecei-lhe  regras   de  bom   senso e   razões  práticas   de  moralidade,  corrigir   seus  preconceitos, ensinar-lhe   a   racionalidade,   discipliná-la    nos   seus   tiajes, nos   seus   trajes,   nos  seus lares, nos orçamentos   domésticos,   na   manena  de pensar”
No meu  entender, o Seiviço Social, no momento da sua institucionalização na sociedade capitalista  moderna, surge como uma síntese das práticas sociais pré-capitalistas, aliando-se ao piojeto da classe dominante.
 Se considerarmos ainda que os serviços sociais prestados pelo Estado, especialmente no que diz respeito às políticas sociais, constituem uma  arena de lutas como resultado da correlação de forças sociais que se manifestam
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nas  diversas conjunturas, podendo   , assim expressar as  pressões   e   reivindicações   concretas   da população   poderemos compreender  que   o  assistente  social tem  possibilidades de direcionar   sua    prática    tanto    na  perspectiva das classes dominantes quanto na perspectiva das classes dominadas,
possuindo,   portanto,   uma   certa    autonomia.   Assim,   se  a prática do   assistente   social   é   polarizada    pelos   interesses contraditónos   das   classes   fundamentais,   ele   não   reproduz  monoliticamente as demandas  do poder burguês, mas a sua  atividade  é  tensionada por  estas  contradições.  Conseqüen- temente, participa de  um jogo  de forças  que pode levá-lo a posicionar-se  também   ao  lado   das
 classes subalternas(91). Portanto, mesmo desenvolvendo a sua prática nos aparelhos privados de  hegemonia,   há  um certo espaço de liberdades uma  certa margem  de manobra   que possibilita estabelecer vinculos  com  o projeto  das  classes  dominadas.


Nesse contexto, pode-se considerar que o assistente social, no sentido gramsciano
 é um intelectual  tradicional. Ao    desenvolver   suas    atividades    diretamente    ligadas    ao Estado,    esta vinculado   a  um  aparelho de  hegemonia  mas: no  seu   interior,   tem  possibilidades   de se  posicionar,   seja do   ponto   de   vista   do   projeto   burguês     seja   do   ponto   de  vista   das   classes   subalternas,   embora  com   determinados limites.   Isso   porque   ele   estabelece uma relação   com   as classes   sociais  que não  é direta,   que não  é  dada a priori.  Certamente,   ele   toma   uma   posição,  que   o   define   como intelectual   tradicional   conservador  revolucionário,   cuja  organjcidade   irá  se   estabelecer   na medida  em   que   ele   se vincule ao partido, ao sindicato e aos   diferentes organismos representativos   das   diferentes   classe,Portanto,   para  compreender   a   noção  de   intelectual    orgânico  e   tradicional   no sentido   gramsciano,   torna-se   fundamental    estabelecer   as mediações  necessárias.

(91)Esta perspectiva, no âmbito doServiço Social, foi apontada por Iamamoto e Carvalho(1982),especialmente p.90-98.
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Embora pareça-me que esta seja a noção mais adequada, em toda a historiografia do Serviço Social defende-se a posição de que o assistente social é um intelectual orgânico da burguesia. Assim, se partimos da premissa de que o Serviço Social tem suas origens nos marcos do capitalismo, e se desenvolve como profissão no contexto da divisão social capitalista do trabalho, o assistente social é, sem dúvida, um intelectual orgânico da burguesia. Nesse sentido, ele se apresenta gramscianamente como um intelectual moderno, do tipo característico da sociedade industrializada.

Além das posições de diferentes assistentes sociais que compartilham esta perspectiva, conforme o demonstrei, José Paulo Netto entende que ”a emergência do Serviço Social (...) é uma variável da idade do monopólio; enquanto profissão, o Serviço Social é indivorciável da ordem  monopólica - ela cria e funda a profissionalidade do Serviço Social” (1992, p.70). A mesma perspectiva é defendida por lamamoto e Carvalho (1982, p. 112), entendendo que o Serviço Social ”se institucionaliza dentro da divisão social do trabalho como partícipe de implementação de políticas sociais específicas levadas a efeito por organismos privados e públicos, inscritos no espaço de legitimação do poder de grupos e frações das classes dominantes que controlam ou têm acesso ao aparato estatal”. Também para Maria Lúcia Martinelli (1986, p.57), o Serviço Social é ”uma criação típica do capitalismo, por ele engendrada, desenvolvida e colocada permanentemente a seu serviço, como uma importante estratégia de controle social, uma ilusão necessária para, juntamente com muitas outras ilusões por ele criadas, garantir-lhe a efetividade e a permanência histórica”.

No entanto, a meu ver, embora a profissão se institucionalize nos marcos do capitalismo, as funções do assistente social surgiram a partir de uma estrutura anterior, representando uma continuidade histórica; essas funções são assimiladas pela classe historicamente dominante
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para exercer o domínio (ou supremacia) sobre o conjunto das classes sociais subalternas seja qual for o tipo de sociedade. As funções do assistente social não foram, portanto, criadas pelas novas classes fundamentais (burguesia e proletariado), mas são originárias de formações sociais anteriores ao capitalismo; este certamente as redimensiona dando-lhes um novo significado social. Mas tais funções podem também existir em outras formas de sociedade pré ou pós-capitalistas.

As formulações teóricas do Serviço Social surgidas no decorrer dos anos 80, embora revelem uma recorrência significativa às fontes originais gramscianas, são perpassadas ainda, em grande parte, pelas reflexões de intérpretes de Gramsci como Alba M. P. de Carvalho, Hugues Portelli, Luciano Gruppi e Maria Antonieta Macciocchi, o que tem levado, muitas vezes, a colocações equivocadas a respeito do pensamento gramsciano, por não entendê-lo na sua totalidade. Muitos textos deste período são originários de uma leitura fragmentária, apressada, em que se isolam determinadas afirmações, perdendo-se de vista as direções em que se movimenta o pensamento global do autor.

Mesmo considerando a relevância de tais formulações, analiso a seguir os textos que, conforme situei anteriormente, apresentam-se como os mais significativos no resgate do pensamento gramsciano e de sua relação com o Serviço Social. O trabalho de Ammann é relevante, uma vez que constitui a primeira formulação que adota o referencial gramsciano para analisar o processo sócio-histórico do Desenvolvimento de Comunidade no Brasil; além disso, desde a sua publicação, vem exercendo grande influência no meio profissional. Encontra-se hoje na 8a edição atualizada e acrescida da análise do Desenvolvimento de Comunidade na transição democrática (1978-89). A reflexão mais significativa é, sem dúvida, a de Alba Maria Pinho de Carvalho, que, a meu ver, apresenta um estudo histórico-crítico do pensamento gramsciano colhido em suas fontes originais. Analiso, por fim, o texto de Franci Gomes Cardoso e Marina Maciel, que expressa o pensamento de
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um segmento de professores do Curso de Serviço Social da UFMA e que busca em Gramsci suporte teórico para subsidiar a discussão metodológica e as práticas interventivas do Serviço Social.

3.3 A proposta de Safira Bezerra Ammann

O trabalho de Safira Bezerra Ammann, Ideologia do desenvolvimento de comunidade no Brasil, propõe-se uma análise histórico-crítica do Desenvolvimento de Comunidade-DC na realidade brasileira, a partir da década de 50, estendendo-se até 1977(92). O estudo faz um balanço global de quase quatro décadas e concentra-se em algumas questões relativas à intencionalidade das políticas desenvolvimentistas que atribuem excessiva importância ao DC e à participação popular como sustentáculo das práticas comunitárias. Indaga ainda sobre o posicionamento ideológico (reprodução ou libertação) dos intelectuais vinculados à disciplina de DC e busca explicitar a existência ou não de uma relação entre as políticas traçadas e implementadas pelo DC e a exploração da força de trabalho.

A análise dessas questões demanda, segundo a autora, ”uma base de sustentação teórica e um referencial metodológico”, que possibilitem compreender ”as articulações processadas no domínio político-jurídico-ideológico e seu nexo com a instância infra-estrutural” (Ammann, 1980, p. 19). A sua opção é pelo ”arcabouço teórico gramsciano”, pois ”o Desenvolvimento de Comunidade representa uma ideologia e uma política propostas por organismos internacionais, absorvida e difundida pelas classes dirigentes e pelas organizações privadas, com a mediação de seus intelectuais, recebendo amplo respaldo do Estado no Brasil”. com base

(92) A 8a edição foi acrescida de uma análise do período atual,
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nesta problemática, entende que o referencial teórico gramsciano possibilita ”desvendar as conjunções que se operam no equilíbrio de forças” (Ammann, 1980, p.19), o papel na reprodução das ideologias e, ainda, a perspectiva para a realização de ”mudanças sociais” a partir da instância superestrutural onde se insere o DC.

Na  parte introdutória, a autora apresenta, sumariamente, seu programa teórico com uma breve exposição sobre as categorias gramscianas de bloco histórico, sociedade política, sociedade civil, Estado, ideologia, hegemonia e intelectual orgânico, à luz das quais busca evidenciar que os intelectuais do DC podem desempenhar um ”papel dialético”, tanto no sentido de ”reproduzir uma ideologia de dominação” como de ”deflagar um movimento cultural que objetive a consolidação de uma contra-ideologia e de uma contra-hegemonia centradas a partir dos intelectuais e das ideologias” (Ammann, 1980, p.24).

O fio condutor que impulsiona a reflexão da autora é a tematização do intelectual, mais especificamente da noção de intelectual orgânico, cuja vinculação pode ocorrer tanto em relação ao grupo dominante quanto em relação às classes subalternas. Recorre a Maria Antonieta Macchiocchi, apenas em uma nota, para fazer algumas indicações sobre o intelectual orgânico do proletariado, não buscando as fontes originais desta temática, central na obra gramsciana.

A partir do referencial teórico exposto, a autora formula uma série de questões norteadoras de seu trabalho: ”Qual a direção que tem tomado o Desenvolvimento de Comunidade no Brasil? Qual o posicionamento dos intelectuais dessa disciplina: são eles empregados da classe dominante, reproduzindo sua ideologia e sua dominação no interior do senso comum, ou têm eles tentado firmar um vínculo orgânico com as classes subalternas, trabalhando para uma reforma intelectual e moral que possa provocar a emergência de uma vontade coletiva nacional-popular? As propostas e práticas de participação implementadas por aqueles intelectuais têm contribuído para conformar as
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 massas  aos   interesses   da burguesia  ou,  pelo  contrário,  para levá-las  a ’participar ativamente na produção da  história do mundo’”?   Elas   pretendem,   factualmente,   facilitar   o   acesso dessas massas  ao comando e à ’direção  intelectual  e moral’ do   bloco   histórico   no   Brasil?   Quais   os   condicionamentos históricos   no   âmbito   da   sociedade  política   e  da  sociedade civil  que determinaram as aludidas propostas e práticas de participação?”  (Ammann,  1980, p.25). Para responder a tais questões,   Ammann   penetra   nos   meandros   e   sutilezas   da sociedade política e da sociedade civil, buscando identificar os   condicionamentos   sócio-políticos    que   determinaram   a emergência  do  DC  no  Brasil.

Ao   tratar   do   surgimento   dos   primeiros   intelectuais brasileiros  do DC,  Safira B.  Ammann (1980,  p.37)  reporta-se a Gramsci para afirmar que ”todo grupo social cria uma ou  mais  camadas  de  intelectuais  -  os  técnicos,  os  especialistas,   organizadores   de  uma  nova cultura -  a  fim  de  que lhe   sejam   asseguradas   a  homogeneidade   e  consciência   de suas   funções,   quer   no   campo   econômico,   político   ou   social”.   Assim,   ”neste  período,   as   frações   da  sociedade  civil e política do Brasil - interessadas na difusão do Desenvolvimento  de Comunidade - tratam  de  estimular a  emergência  de  intelectuais  autóctones   dessa  disciplina  a partir  dos anos   50”   (Ammann,   1980,  p.37).   Esta  estratégia  se   revela na  produção   teórica  do   período(93) cujos   traços   positivistas se coadunavam com  os   objetivos   e  estratégias  nacionais.  A autora   detém-se,   mais   especificamente,   na   obra   de   José Àrthur   Rios   e   Balbina   Ottoni   Vieira,   captando   suas   principais  implicações  no  processo  do  DC  e abrindo caminhos para   o   esclarecimento   da   postura   ideológico-política   dos primeiros   intelectuais   brasileiros   vinculados   a   esta   prática social.   Escapam   à   autora   traços   da   obra   de   Rios   que,   ao proclamar   o   ”planejamento   democrático”   como   estratégia

 (93)Em 1952  surge o documento do Ministério da Agricultura relativo à  ExperiênciadeItaperuna(RJ);e  em l957,destaca-se a obra de José ArthurRios Educação dos Grupos e, em 1958, o  livro deBalbinaOttoni Vieira introduçãoà organização sociai da comunidade. Cf. Ammann (1982).
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fundamental para o DC, nutre-se não só da teoria positivista comteana e da teoria sistêmica de Merton, mas também das teses defendidas por Mannheim(W). Isso não invalida, contudo, a correta afirmação de que a obra de Rios assenta-se na política nacional-desenvolvimentista, cujo eixo nuclear é a modernização, o que revela o nexo com a teoria funcionalista que se expandia no Brasil e se apresentava como suporte dos programas governamentais.

A formulação de Balbina O. Vieira e a experiência de Itaperuna são analisadas pela autora em seus traços comuns: ambas adotam o tripé positivista em sua estratégia de ação - ”o indivíduo, a família e a comunidade” -, sendo esta última perpassada pela conotação de  Geimeinschaft  de Tönnies. Tanto a proposta de Vieira quanto’ a de Itaperuna postulam a formação do espírito comunitário, dos laços materiais e espirituais como necessários para o bem-estar da comunidade, projetando na sociedade civil, através das obras sociais, a ideologia da sociedade política. A relação sociedade política/sociedade civil, que, na obra de Gramsci, refere-se à perspectiva do Estado ampliado, é apenas lembrada pela autora em nota de rodapé, não havendo qualquer referência, por exemplo, à tematização gramsciana relativa aos aparelhos privados de hegemonia que, no caso da sua pesquisa, são as obras sociais através das quais o Estado repassa a sua ideologia.

Para a autora, portanto, as formulações dos intelectuais deste período revelam claramente a reprodução das características americanas da organização social da comunidade, expressando uma perspectiva profundamente funcionalista na compreensão e trato da questão social(95)

(94) VerKarl Marinheira (1951) e a crítica de Michel Lowy (1987).

(95) A meu ver,  a concepção de integração e modernização e o entendimento de que os problemas sociais podem ser resolvidos de forma local, em cada comunidade, estão relacionados não só com o  estrutural-funcionalísmo norte- americano mas também com o  pragamatismo inglês, que juntos consubstanciam a concepção liberal da sociedade e da economia. Uma discussão maior sobre o assunto pode ser encontrada em  Castro (1984).
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Safira    B.    Ammann    (1980,    p.47)    considera    que    ”a concepção   de  participação   inferida  nas   obras   analisadas   se traduz    pela    contribuição    que    as    lideranças    e    o    povo, diretamente,   ou   através   de   suas   organizações,   concedem aos    técnicos    no    estudo    dos    problemas,    na    elaboração, execução   e   interpretação   de   programas   de   ”melhoria   de vida    local”.    Recorre    a    Gramsci    para    pontuar    que    ”os técnicos   operam   na   qualidade  de  funcionários   da   superestrutura,    contribuindo,    neste    caso,    para    que    as    classes subordinadas  permaneçam  à margem  do  processo  decisório da   sociedade   global   e   que,   mediante   o   acesso   a   decisões adjetivas    locais,    tenham    a    ilusão    de    estarem    de    fato participando”.   Assim,    ”os   intelectuais   colaboram   para   o ’consentimento  espontâneo  das  grandes  massas  da  população  à  direção  impressa  à vida social pelo  grupo  fundamental   dominante’”(96) .  A  meu  ver,   os  assistentes   sociais   operam  aqui  como   intelectuais  tradicionais  conservadores   que buscam o consenso passivo das grandes massas para legitimar  as propostas  do  grupo  dominante e não  como  intelectuais  orgânicos,  questão  que  retomarei  adiante.

Conclui evidenciando que o compromisso dos intelectuais do   DC,   seja   no   campo   teórico,   seja   na   prática   realizada durante o período, não revelou a unidade orgânica postulada  por   Gramsci,   como   alicerce  para  a  construção   de  uma vontade   nacional-popular.   Ao   contrário,   observa   que   ocorreu   uma   reprodução   da   ideologia   das   classes   dirigentes interessadas em remover os obstáculos à expansão  do modo de   produção   capitalista   e   em   aumentar   a   exploração   da força de trabalho agrícola através do aumento da produtividade,   da   modernização   de   técnicas   e   do   acirramento   da clominação  por  parte  dos   detentores   dos   meios   de produção. Nesta direção, o DC embargou ”a reflexão e a ação da classe   trabalhadora   rural   sobre   as   estruturas   geradoras   de sua   dominação   enquanto   força   de   trabalho”   e   dissimulou ”a  virulência  de  um   modo   de  produção   que  a  transforma em   simples   mercadoria”.   (Ammann,   1980,  p.55-56).

(96) Citação feita a partir do texto de Gramsci Cultura y Literatura (1 972).
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No capítulo II de sua proposta, Safira B. Ammann (1980, p.58) reconstitui as formas de operacionalização do DC no contexto da política nacional desenvolvimentista dos anos 1960-63, quando ocorre ”uma fase de ascenso das classes operárias em sua estratégia pela hegemonia”. Recorre a Gramsci para explicitar que, a partir ”das brechas abertas nos flancos do sistema, grupos diversos de intelectuais brasileiros prestam sua adesão aos interesses das classes subalternas - urbanas e rurais -, tentando estabelecer com elas um vínculo orgânico e iniciar um movimento cultural de reforma intelectual” (Ammann, 1980, p.58). A autora não se refere, contudo, às fecundas indicações de Gramsci a respeito do encaminhamento de uma ”reforma intelectual e moral”, que não significa apenas ”prestar adesão” às classes entendidas genericamente, mas, supõe uma vinculação às suas organizações representativas.

Na seqüência, um balanço dos governos Juscelino Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart possibilita à autora identificar as articulações da sociedade civil na luta por reformas estruturais. O referencial gramsciano é buscado, ainda que superficialmente, para caracterizar o engajamento dos intelectuais aos movimentos políticos que clamavam por reformas estruturais.

Os intelectuais do DC, neste período, preocupam-se com as ”reformas de estrutura” e, para a autora, mesmo conservando traços típicos do período anterior, tentam conferir às suas práticas um caráter mais político, crítico e classista. Ammann (1980, p.67) refere-se aqui às Ligas Camponesas, Sindicatos Rurais, Movimento de Educação  de Base, Centros Populares de Cultura, Ação Popular e outros. Preocupados com os interesses dos camponeses e operários urbanos, estes movimentos representaram, para a autora, uma tentativa de vínculo orgânico com as classes trabalhadoras.

Prosseguindo em sua análise, a autora pontua como o DC se articulou, neste período, a partir dos discursos dos intelectuais que o representavam. com base nos diferentes
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eventos realizados, evidencia a emergência de um discurso político, crítico e classista, permanecendo, no entanto, os fortes traços conservadores do período anterior, pois o discurso dos intelectuais do DC 97) apresenta-se ainda revestido de forte conotação positivista, com traços da orientação norte-americana sobre extensão rural, que frisava a necessidade de uma mudança cultural para vencer as resistências das populações interioranas (Ammann, 1980, p.72).

Ganham destaque, neste período, as teorias de mudança social expressas principalmente nos discursos de Josephina Albano, vinculada ao Serviço Social Rural, reproduzindo a concepção desenvolvimentista da época. A concepção de mudanças sociais não traz apenas a influência das teorias funcionalistas norte-americanas, conforme escreve Safira B. Ammann, mas fundamenta-se igualmente em dois outros eixos: a influência keynesiana, que embasa os enfoques econômicos sobre o subdesenvolvimento como é o caso da CEPAL, e a influência exercida pelo ”planejamento democrático”, segundo a concepção de  Mannheim conforme explicitei anteriormente.

O entendimento do DC como processo de mudança cultural dirigida é questionado pela autora a partir da seguinte indagação: ”Tal mudança diz respeito a transformações estruturais que dependem de uma ”reforma intelectual e moral” (na linguagem gramsciana), ou se trata da manifestação de certas áreas da cultura local para decidir sobre a direção das mudanças sócio-culturais?” (Ammann,

1980, p.72). Se pensarmos em Gramsci para elucidar a questão, a resposta já está dada. O Serviço Social que fundamenta suas ações na perspectiva das mudanças sociais está, sem dúvida, atrelado aos vaivéns do exercício político do poder e à implementação de programas contrapostos à alternativa das classes populares, conforme tão bem subli-

(97) A autora refere-se aqui principalmente a  Josephina Albano, Helena Iracy Junqueira e Aylda Pereira Reis.
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nhou Manuel Manrique (lastro (1984, p.140). Como esperar que um programa vinculado à ordem burguesa encaminhe uma proposição neste sentido?. A ”reforma intelectual e moral” preconizada por Gramsci não se limita a uma postulação meramente reformista, mas constitui-se em um projeto inserido na perspectiva de construção da sociedade socialista.

No capítulo ”Tentativas de unidade orgânica entre intelectuais e classes trabalhadoras”, Safira B. Ammann busca caracterizar as práticas de DC realizadas e divulgadas durante o período 1960-64 a partir de dois eixos, o ortodoxo e o heterodoxo, situando, no primeiro, os trabalhos inspirados nos postulados funcionalistas, afirmando que a postura do DC oculta o antagonismo das classes c reproduz a ideologia das camadas dirigentes. No questionamento às experiências ortodoxas, Ammann tenta se centrar no assistente social como funcionário das classes dominantes, cuja função consiste em repassar a ideologia burguesa. No segundo, situa as experiências levadas a efeito pelo Movimento de Educação de Base - MEB, na sua primeira e segunda fases. Ao analisar o ”compromisso dos intelectuais” a partir desta divisão situa três posturas: - a primeira assenta-se numa visão acrítica e a-histórica, com nítidos traços das experiências localistas; - a segunda extrapola a visão localista do DC, concebendo a participação na perspectiva macro-societária, capaz de provocar mudanças estruturais, não conseguindo, contudo, estabelecer um vínculo orgânico com as classes subalternas; - a terceira vinculada à segunda fase do MEB, busca firmar um vínculo orgânico com as classes subalternas e apoiar as lutas que visavam à libertação das mesmas. Segundo a autora, a participação social significa, para este grupo, ”a luta pela hegemonia das classes subordinadas” (Ammann,

1980, p.99). Nesse período, portanto, conclui a autora, pode-se identificar, por um lado, a existência de intelectuais vinculados às classes dirigentes, e, por outro, os que tentavam incorporar-se aos interesses e lutas das classes subalternas. Embora aponte para esta possibilidade, Safira
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B. Ammann não aprofunda a sua análise, observando-se a ausência de uma descrição intrínseca dos programas, que possibilite identificar como se desencadeou essa tentativa de vinculação; na exposição da autora, o processo ocorreu mais num nível basista distanciando-se da visão gramsciana da vinculação dos intelectuais aos institutos representativos de classe.

No capítulo  III a autora denuncia a postura dos intelectuais   do’   DC   que   absorveram   a   ideologia   da   integração subjacente ao  discurso  do  governo militar.  São representa-   tivos,   neste   período,   os   trabalhos   de   Aylda  Pereira   Reis, alicerçados nos cânones do humanismo cristão europeu com inspiração   preponderante  em   Lebret,   Mounier   e  Chardin, verificáveis   também   no   trabalho   de  Ivany   Lopes   Ribeiro, em   que  a  categoria  da  integração   assume  centralidade  no arsenal  teórico-metodológico  apresentado.  Refere-se, ainda, ao   ”Documento   de   Araxá”,   apontando   a   heterogeneidade das    suas   formulações,   onde  a  temática  desenvolvimentista adquire  centralidade  no   debate.

Finaliza,   pontuando   a   existência   de   duas   vertentes sobre   DC   no   período   de   1964-77.   A   primeira   congrega profissionais cujas práticas identificaram-se com as nuances da Política Social instituída no período  e com  os  modelos de desenvolvimento definidos pelo Estado, em consonância com  os  propósitos  e  interesses  das  classes  hegemônicas;  a segunda   vertente   postulava   ”o   enfrentamento   da   problemática  brasileira  a  partir   do   questionamento   dos   modelos de  desenvolvimento   e  transformação   das   estruturas  vigentes”    (Ammann,    1980,    p.157),    em    que    os    intelectuais buscavam   distanciar-se   da   corrente   ideológica   dominante ensaiando  um vínculo  com  a classe  subordinada.  Concebiam   a participação   social  como   expansão   e  distribuição   de oportunidades  para  que  o  conjunto   da  população  viesse  a tomar parte ativa na responsabilidade social de organização da sociedade.

A autora  não   deixa  de  resgatar  a proposta  do   grupo de   Belo   Horizonte   que   significou,   efetivamente,   a   única

220

surgida no período, como possibilidade de ruptura com os modelos positivistas do Serviço Social, inclusive de DC, envolvendo uma intenção profissional com bases epistemológicas assentadas na perspectiva dialética, marcando o vínculo dos intelectuais com as classes subalternas.

Na análise conclusiva, propõe a seguinte questão: ”Qual, pois, o devir do Desenvolvimento de Comunidade no Brasil?” E responde: é a possibilidade de construção de um novo caminho para os intelectuais do DC, ”capaz de nos conduzir àquela unidade orgânica com as classes subalternas, na construção de uma vontade coletiva nacional-popular que permita alcançar uma forma superior e total de civilização moderna” (Ammann,  1980 p.165-166), o que seria possível através da redefinição de posicionamentos que possibilitem ”desenvolver uma reflexão e ação críticas junto às categorias e frações das classes subordinadas com vistas à conquista de uma hegemonia no interior do bloco histórico”.

Cabe assinalar, no entanto, que, a meu ver, somente isso não basta. Retomo aqui o questionamento de Florestan Fernandes (1980, p. 11) no Prefácio do livro da autora: ”Como é possível modificar o posicionamento dessa técnica social? Como conciliar o estudo e o aproveitamento de Gramsci com tal esperança?”.

A ”reforma intelectual e moral” não poderá ser plenamente realizada sem a participação do partido político, pois o DC, embora tenha possibilidades de converterse numa instituição capaz de congregar as forças das classes subalternas, não substituirá o partido operário ou o sindicato, instituições representativas dessas classes. O DC, enquanto técnica, não possui condições para desenvolver a tarefa de organizar e difundir uma ”reforma intelectual e moral”, ou seja, construir aquilo que Gramsci denominou de ”vontade coletiva nacional-popular”. A autora busca em Gramsci subsídios para identificar os intelectuais que estiveram vinculados à ordem burguesa, ou seja, os intelectuais que se colocaram a serviço do poder e distanciaram-
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 que buscava se inspirar na perspectiva dialética para delinear novos caminhos ao projeto profissional. Propõe uma reflexão cujo eixo centra-se no desvelamento da ”função social e posição do trabalhador social, enquanto profissional, no processo político de transformação da sociedade” (Carvalho, 1983, p.l7)(98). 
O instrumental de análise da autora segue a orientação metodológica da professora Míriam Limoeiro Cardoso, que, a partir de categorias consideradas fundamentais, define unidades de análise denominadas ”temas”, os quais  por sua vez se subdividem em ”itens” e são operacionalizados através de ”indicadores”(99). 
A autora  centra-se no pensamento de Antônio Gramsci como   possibilidade   de  compreensão   do   ”processo   político de   transformação social  no   modo   de produção  capitalista” ’(Carvalho, 1983, p.18).    Segundo Alba M.   P.   de    Carvalho (1983, p.18-19), o pensamento gramsciano possibilita discutir a  transformação, social dentro de uma perspectiva mais abrangente   enquanto   um   processo   que  se  faz   simultaneamente  no   econômico   e  no   ideológico,   através   do    trabalho político”.     Daí a   razão   de   sua   escolha.    Do    pensamento gramsciano, delimita duas categorias fundamentais: a hegemonia e  o  intelectual  orgânico.
Carvalho (1983, p.29-31) inicia a sua exposição com uma análise das diferentes concepções de transformação social no eixo da tradição marxista, cujo resgate se dá a

(98) É importante marcar, conforme explicita a autora, que o estudo a que se propõe não contempla a análise do Movimento de Reconceituação brasileiro, pelas determinações específicas que assume em relação ao movimento latino-americano. Cf. Carvalho (1983, p.17-18).

(99) O método inspirado nas formulações de Míriam Limoeiro Cardoso é explicitado por Alba M. P. de Carvalho na nota 22, p.18-19. Define como categorias fundamentais de análise: hegemonia e intelectual orgânico derivadas do pensamento de Antônio Gramsci. Os temas se referem aconcepção de sociedade, concepção demudança, processo da práxis transformadora, concepção de Estado, concepção de instituição, posicionamento da profissão, referência da ação profissional, natureza da ação profissional, função social da profissão, intervenção profissional na realidade social. O detalhamento dos indicadores consta das p.20- 24.
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partir    da    categoria    da    totalidade    social.    Este    traço    da proposta  da  autora  se  reveste  de  significativa  importância, visto que toda a reflexão marxista sobre o social tem como base  o  princípio   da  totalidade.  Torna-se  fundamental  marcar    aqui    que    a    herança    hegeliana    de    compreensão    da sociedade   como   uma   totalidade   formada   por   mediações, contradições   e   processos   marcará   toda   a   tradição   marxista posterior(100). Mas,   ao   lado   deste   ponto   de   vista,   a   autora enfoca as perspectivas  analistas  que concebem  a totalidade social  de forma mecânica,  direta e imediata. Tais perspectivas   supõem   uma   compreensão   mecanicista   e  voluntarista da  realidade  social   que,   de  um   lado,   reduz  o  processo   de transformação    social    ao    campo    econômico,    excluindo    a dimensão  político-ideológica,  e,  de outro,  situa-o  no  domínio   político-ideológico   independente  da  base  econômica.

É neste fio de reflexão que a autora situa o pensamento político de Antônio Gramsci, cuja teoria da transformação social busca superar as posições reducionistas do economicismo e do voluntarismo a partir do desenvolvimento da dialética existente entre a base econômica e a  superestrutura(101). Na análise da relação infra-estrutura/ superestrutura, busca destacar o resgate de Gramsci das idéias de Marx e Engels sobre a questão da ideologia(102) a partir das quais desenvolve a tese de que a política ou a ideologia tem uma relativa autonomia em relação à esfera econômica. Reporta-se aqui às análises de Gramsci sobre o

(100) Esta perspectiva também é defendida por Lukács na sua obra História e consciência de Classe (1974), bem como na sua Ontologia do ser social -princípios antológicos fundamentais de Marx (1979).

(101) Escreve AlbaM. P. de Carvalho (1983, p.31), que ”a transformação do modo de produção não se faz apenas no econômico e pelo econômico, nem tampouco é fruto exclusivo da vontade revolucionária. A transformação social é concebida como um processo global que se faz simultaneamente no terreno econômico e ideológico através da luta política”.

(102) De Marx, Gramsci resgata a tese de que ”é no campo ideológico que os homens tomam consciência dos conflitos do mundo econômico e, de Engels, a tese de que’’a economia, somente em última instância, é amola da história” Cf. Carvalho (1983, p.32).
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individualismo de Croce, às teses deterministas da Terceira Internacional,  à derrota do movimento  operário  e à ascensão   do   fascismo   na   Itália,   a   partir   das   quais   realiza   um exame específico da superestrutura e da relativa autonomia’ do  político-ideológico  (Carvalho,   1983,  p.34),.  Nesse  sentido, resgata questões fundamentais do pensamento gramsciano, como   a   questão   da   sociedade  civil   e   das   ideologias,   que permitem    compreenda  a   relação   infra-estrutura/ superestrutura,  as  quais, no  seu conjunto, formam  o  que Gramsci denomina    de    ”bloco    histórico”.    Carvalho    centra-se    na tematização   da   sociedade   civil,   contribuição   original   de      Gramsci à teoria marxista do  Estado,  identificando-a como espaço  de luta de classes  e  lugar  decisivo  ao  exercício  da hegemonia.    Recupera    a    discussão    gramsciana    sobre    as ideologias,  ressaltando  como  a ideologia  dominante contribui  para  manter  a  contradição   capital/trabalho,   impedindo que as classes dominadas se organizem e tomem consciência   dos   conflitos    e   contradições    do   mundo    econômico.  Embora Gramsci atribua um peso significativo às ideologias na   constituição    das   classes   sociais   e   na   construção    da hegemonia,   Carvalho   aponta   corretamente   que,   também para   o   pensador   italiano,   a   base   econômica,   em   última instância,   é  determinante.

Estes pontos  destacados pela autora,  além  de importantes    para   a   compreensão    do   pensamento    gramsciano, servem   como   eixo   para   a   tematização   das   categorias   que considera fundamentais na perspectiva da ”teoria gramsciana da transformação social”, quais sejam, hegemonia e intelectual orgânico, que remetem à ’abordagem do partido político  e do  Estado.

A   noção   de   hegemonia   é   tematizada  inicialmente   a partir  da perspectiva  de conquista  do  poder.  Nesse  sentido,  ”expressa uma concepção do poder e indica o processo de   conquista   desse   poder   pelo   proletariado”    (Carvalho,

1983, p.41). Este fio de reflexão acompanha a proposta da autora,   ao   expressar,   através   do   pensamento   de   Miriam Limoeiro  Cardoso,  que o conceito  de hegemonia coloca-se
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no âmbito ”das relações de direção e domínio de classe sobre grupos afins, ou de classes sociais entre si”, ou seja, ”pelo lugar que ocupam  no seio de um modo de produção historicamente determinado, estão em condições de assumir o poder e a direção de outras classes” (Carvalho, 1983, p.43).

A partir desta perspectiva, concebe a hegemonia como ”direção” e ”domínio” de classe, na relação dialética consenso/força” (Carvalho, 1983, p.43.), ou seja, a concepção gramsciana de hegemonia se expressa, para a autora, a partir de dois modos: ”um, pela direção intelectual e moral que se faz através da persuasão, promovendo a adesão por meios ideológicos na formação do consenso de classe; outro, pelo domínio que supõe o acesso ao poder e o uso da força, compreendendo a função coercitiva” Carvalho,

1983, p.44).

Esta não é, no entanto, a meu ver, a forma mais fecunda de tratar a questão da hegemonia conforme o pensamento gramsciano; esse tratamento implica na identificação da hegemonia com a ”supremacia”, ou seja, como síntese de consenso e coerção. A noção de supremacia aparece uma única vez na obra gramsciana, mais especificamente no Caderno 19, escrito entre 1934-35(103); Gramsci a emprega como categoria interpretativa para analisar a ”supremacia” de qualquer classe em diferentes épocas históricas(104). Embora em alguns momentos da sua reflexão a autora se reporte à hegemonia como capacidade de conquistar o consenso - o que constitui uma especificidade da

 (l 03) Apassagem a que me refiroé a seguinte: ”A supremaciade um grupo social fundamental ocorre a partir de dois modos: como ’domínio’ e  como ’ direção intelectual e moral” ( Gramsci, 1977, p.2010).

(104) Perry Anderson (1986) critica esta passagem, entendendo que Gramsci desloca o campo de aplicação da hegemonia, referindo-se apenas à burguesia e não ao proletariado na análise do Ri sorgimento italiano. Esta crítica de Anderson é rebatída por Gianni Francionni (1984), que explicita que a revolução burguesa italiana  ou o papel dos moderados e do partido da Ação são entendidos por Gramsci como momentos históricos constitutivos de um modelo analógico e não como modelo válido universalmente.
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visão   política   de   Gramsci, insiste   no   entendimento da hegemonia  como   direção   e   domínio.

Articulada   a   este   ângulo,   a   autora   reflete   sobre   a questão    da    hegemonia    enquanto    ”reforma   intelectual    e moral”,    explicitando    com    clareza    que    esta    não    ocorre independentemente  das  transformações  econômicas  e apresenta-se como  o caminho  que possibilita o  desenvolvimento da ”vontade coletiva nacional-popular”.  Evidencia ainda que   o   processo   de   formação   de   uma   ”vontade   coletiva” exige    uma    correta    avaliação    da    relação    de    forças    que permeiam   a   realidade   social,   quer   no   seu   nível   orgânico (estrutural),   quer    no    nível   conjuntural   (Carvalho,    1983, p.52-53).

A   hegemonia   é    também   enfocada   pela   autora   no processo   de   formação   de   alianças   de   classe,   entendidas como    estratégia    fundamental    no    enfrentamento    com    a burguesia.  O  texto   ”Alguns  temas  da  questão  meridional” subsidia   a   análise   em   qvrestão   e   articula   a   tematização gramsciana  de superação  do  corporativismo,  que  impede  a formação   de   uma   autêntica   consciência   de   classe.   Esta superação    constitui    uma   das    tarefas    do    partido    e    das diferentes   organizações  políticas  que  possibilitam  a  elevação de frações de classe, da sua fase econômico-corporativa, à  fase  ético-política  (Carvalho,   1983,  p.56).

Nesse processo de superação dos interesses individualistas    e   particularistas,    de    organização    dos    movimentos espontâneos   de   massa   para   se   tornarem   ação   diretiva   no encaminhamento   do   processo   hegemônico,   exercem   papel fundamental   os   dois   pólos   da   ação   política   denominados por   Gramsci   de   espontaneidade  e   direção   consciente.   Nesta exposição,  a autora extrai  do pensamento  gramsciano  pontos   de  vista   fundamentais,   que  caracterizam   a  sua  recusa do fetichismo da espontaneidade, manifestando a importância   de   se   dar   uma   direção    consciente   aos    movimentos espontâneos. Busca assinalar que não é suficiente entender que estes movimentos  que atravessam a vida cotidiana das
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classes subalternas estão carregados de valores acríticos pertencentes ao senso comum. O que é decisivo é entender que esta espontaneidade pode se transformar em direção consciente, em movimento homogêneo e universalizante.

Nesse contexto,  Carvalho (1983, p.58) destaca a importância dos  organismos associativos nos quais a classe trabalhadora desenvolve a sua ação coletiva, com menção especial ao partido político enquanto elemento diretivo e disciplinador da ação política. A relação entre a ação espontânea e a ação diretiva se efetiva mediante o trabalho político do intelectual orgânico do proletariado, expressando-se na dialética intelectuais-massa. Para a autora, no entanto, o trabalho político do intelectual orgânico do proletariado ”se dá na militância partidária” (Carvalho,

1983, p.59), o que, a meu ver, reduz a perspectiva gramsciana de organicidade do intelectual apenas ao partido político. Conforme demonstrei acima, a própria autora refere-se às diferentes formas organizativas da classe trabalhadora, através das quais lhe é possibilitado desenvolver a sua ação política. A meu ver, Gramsci não se refere apenas à militância partidária, mas à necessidade da síntese política, seja através do partido, dos sindicatos e de outras expressões de classe.

Alba M. P. de Carvalho (1983, p.63) fecha a sua exposição da questão da hegemonia no pensamento gramsciano articulando a dialética entre condições objetivas e subjetivas, ou seja, as relações entre infra-estrutura e superestrutura, evidenciando que as condições subjetivas na esfera política não podem ser desenvolvidas sem as condições objetivas na esfera econômica, as quais, dialeticamente relacionadas, criam as condições necessárias para a constituição de um novo bloco histórico. Neste sentido, destaca a importância conferida por Gramsci à análise das forças que atuam na sociedade e da relação entre elas, o que permite avaliar ”as possibilidades e limites de resistência do bloco histórico no poder c das possibilidades e limites da classe dominada na sua luta pela conquista do poder” (Carvalho, 1983, p.63).
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Na seqüência da sua reflexão, articula o processo de construção da hegemonia com a questão dos intelectuais. Ao partir da configuração gramsciana sobre o intelectual tradicional e o intelectual moderno, centra-se na exposição deste último, ou seja, do intelectual orgânico, ou do intelectual de novo tipo, característico da sociedade industrializada.

Em sua articulada construção, a autora expõe em profundidade as principais formulações gramscianas a respeito da temática em questão, buscando trazer a debate a nova proposta elaborada pelo pensador italiano sobre os intelectuais. Retoma a formulação gramsciana de que o critério de distinção do intelectual não pode mais ser encontrado no que é intrínseco às atividades intelectuais, mas sim em sua inserção no processo social e em sua participação na luta pela hegemonia de uma das duas classes fundamentais: burguesia ou proletariado.

Essa   nova   formulação   sobre   o   intelectual   orgânico interessa particularmente à autora, pois Gramsci, ao redefinir o   conceito   de   intelectual,   o   faz  a  partir  do   seu   lugar   no processo  das  relações  sociais,  inserido  na divisão  social  do trabalho.  O   intelectual  orgânico   identifica-se  na  sociedade por sua função de organizador em todos os campos da vida social - organizador na vida econômica, na vida cultural, na vida administrativa,  a partir  do projeto  da classe burguesa

•   que   detém   a   hegemonia   ou   da   classe   que   luta   pela   sua conquista  (Carvalho,   1983,  p.69).

A autora fundamenta-se em Christine Buci-Gluksmann para   pontuar   que   essa   ruptura   gramsciana   em   relação   ao conceito   de   intelectual   permite   configurar   a   sua   atuação nos aparatos de hegemonia da sociedade civil e do Estado, ou   seja,   sua  atuação   no   âmbito   institucional  vinculada  ao processo    de   luta   pela   hegemonia    da   burguesia   ou    do proletariado. Para Alba M. P. de Carvalho, essa análise dos intelectuais na perspectiva gramsciana abre um  novo  espaço de reflexão para pensar a atuação das diferentes categorias sociais nas instituições, principalmente no que concerne
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à   sua   participação   no   projeto   político   de   uma   das   classes fundamentais.

Numa reflexão sistemática, a -autora busca extrair do pensamento gramsciano a questão da organicidade dos intelectuais e sua vinculação às classes fundamentais. Nesse sentido, sustenta que o trabalho do intelectual orgânico permeia os diferentes campos da vida social, o que permite compreender que o seu trabalho é de natureza ideológica, situando-se no nível da superestrutura (Carvalho, 1983, p.73) e desenvolvendo-se no aparelho de Estado ou nas organizações da sociedade civil. Nesse sentido, evidencia que o trabalho do intelectual não interfere imediatamente no mundo da produção, mas é mediatizado pelo conjunto das superestruturas.

Neste eixo de reflexão sobre a organicidade dos intelectuais, Carvalho (1983, p.79) busca reconstruir a discussão gramsciana sobre o intelectual orgânico da burguesia e do proletariado, configurando as características próprias dos respectivos tipos junto às classes fundamentais na estrutura da sociedade capitalista. Argumenta que ”o intelectual orgânico da burguesia atua nos aparatos de hegemonia oficialmente constituídos em estreita relação com o Estado e o intelectual orgânico do proletariado atua em oposição ao poder oficialmente constituído, o que exige um novo modo de ser, um novo estilo de intelectual capaz de responder às exigências de conquista da hegemonia no processo de luta de classes” (Carvalho, 1983, p.80-81).

A autora centra-se na análise do intelectual orgânico do proletariado, entendendo-o como dirigente e organizador político de classe que, inserido no mundo da produção é capaz de ultrapassar a sua função técnica, a sua prática imediata no sistema produtivo, desenvolvendo uma prática política como dirigente, assumindo uma luta efetiva na formação da consciência de classe que permita à massa trabalhadora ir compreendendo as suas condições objetivas de vida e posicionando-se no enfrentamento com a burguesia (Carvalho, 1983, p.82-83). A reflexão ultrapassa a
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interpretação corrente no Serviço Social (e não só) a respeito da organicidade do intelectual que, na maioria das vezes, é caracterizado pelo desenvolvimento de ações de qualquer gênero que não expressam o seu envolvimento no projeto político da classe a que se encontra vinculado. Vale ressaltar a colocação da autora de que o que define a organicidade do intelectual é a sua vinculação às ”instituições próprias do proletariado, sobretudo ao partido político” (Carvalho, 1983, p.84).

Esta rica exposição do pensamento gramsciano, evidenciado pela autora na primeira parte do seu trabalho, não se reflete, no entanto, na análise que busca desenvolver em seguida, uma vez que a abordagem crítico-analítica não toma por base a perspectiva gramsciana e, sim, o método da professora Míriam Limoeiro Cardoso. Embora a análise crítica das formulações dos autores escolhidos apresente-se como um trabalho rigoroso de desvelamento epistemológico e ideológico, não se vincula às concepções teóricas explicitadas na primeira parte de sua formulação. Isto se evidencia particularmente quando a autora busca delinear a configuração teórica dos autores analisados e as propostas de  Trabalho Social por eles formuladas.

Carvalho (1983, p.261-275) conclui o seu texto com um balanço dos trabalhos dos autores analisados, apontando as tendências gerais e os traços básicos que marcaram, em épocas distintas, as propostas iniciais do Trabalho Social na América Latina. Retomando a construção da autora, verifica-se que o momento inicial, elaborado precisamente no eixo teórico gramsciano, não se encontra relacionado ao segundo momento, destinado à análise das formulações sobre o Trabalho Social escolhidas como objeto de estudo. Assim, o altíssimo nível da sua elaboração teórica sobre o pensamento gramsciano constitui um trabalho à parte, dado que a proposta dos autores tomados para análise  inscrevem-se em outro quadro teórico. Não ocorre assim, na ótica gramsciana conforme sugere o subtítulo do livro da autora. Embora o eixo de análise de Carvalho esteja centrado na questão da transformação social tanto no pensamento de
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Gramsci quanto dos autores analisados, e se constitua em uma chave de interpretação legítima, no balanço final não se revelou como a melhor forma de tratar a questão.

Nas considerações finais, são poucas as referências ao modo pelo qual o pensamento gramsciano pode subsidiar a elaboração de uma nova proposta de Trabalho Social. As reflexões sobre  esse  tema se perdem na  tessitura do trabalho.

Estas pontuações críticas não pretendem negar a relevante contribuição de Alba M. P. de Carvalho. Seu livro é o primeiro trabalho no âmbito do Serviço Social brasileiro que busca apreender o pensamento gramsciano a partir das suas raízes;  ele se coloca no debate profissional como uma nova proposta de reflexão no eixo da tradição marxista. A análise aqui realizada não contempla certamente a amplitude da proposta da autora. No entanto, o que se pretende salientar é que o seu trabalho apresenta-se como um marco no processo do que José Paulo Netto denominou de ”intenção de ruptura”, oferecendo uma significativa abordagem das principais categorias gramscianas necessárias para pensar o significado e a direção social da prática profissional dos assistentes sociais.

3.5   A proposta de Marina Maciel e Franci Gomes Cardoso

 O   texto   de   Marina   Maciel   e   Franci   Gomes   Cardoso • que   analiso   a   seguir,   surge   no   âmbito   do  debate   sobre   a Metodologia  do   Serviço   Social   no   Brasil   e   reúne  o   pensamento  de   um   grupo   de   professores   do   Departamento   de Serviço   Social   da   Universidade   Federal   do   Maranhão(105).
(105) As reflexões do texto foram apresentadas como parte do resultado da pesquisa levada a efeito pelo Programa de Estudos Pós-Graduados em Serviço Social da
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A questão da metodologia do Serviço Social tem se apresentado como tema de grandes polêmicas e debates no interior da profissão, a partir mais precisamente da implantação do novo currículo do curso aprovado pelo Conselho Federal de Educação, em 1982. Considerando que diferentes tendências quanto à concepção de método e metodologia perpassam o debate profissional na atualidade, principalmente no âmbito das instituições de ensino, torna-se de fundamental importância situar, ao lado da proposta do grupo do Maranhão, outras perspectivas que tratam da questão metodológica no âmbito do Serviço Social.

Nobuco Kameyama (1989, p.99) parte do princípio de que o Serviço Social não possui uma metodologia própria. Sendo um ramo específico das Ciências Sociais, os seus pressupostos teórico-metodológicos assentam-se nas duas matrizes centrais do pensamento social: a teoria social marxista e as chamadas Ciências Sociais.

Kameyama centra-se na discussão da teoria marxiana, partindo de duas características que lhe são específicas: o princípio da totalidade e o da transformação social. Sustenta que, nesta perspectiva, o conhecimento mantém uma unidade indissolúvel com a prática, não se justificando a separação entre metodologia do conhecimento e metodologia da ação, que tem perpassado as reflexões no âmbito do Serviço Social. Teoria e prática constituem-se, portanto, em aspectos inseparáveis do conhecimento.

A teoria é compreendida como ”a forma de organização do conhecimento científico que nos proporciona um quadro integral de leis, conexões e relações substanciais num determinado domínio da realidade. É um sistema de

Pontifícia UniversidadeCatólicadeSãoPaulo-PUC-SP com a Associação  Brasileirade Ensino de Serviço Social - ABESS. O objeto da pesquisa centrou-se na análise das principais tendências presentes nacompreensão da metodologia do Serviço Social e seus desdobramentos no processo de ensino e formação profissional. Apesquisa foidesenvolvida entre junho de 1987 eagosto de 1988. Os resultados forampublicados nos Cadernos ABESS, n°3 (1989).
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representações, idéias, referentes a um objeto, a suas conexões internas, às leis do seu funcionamento e aos processos e operações no donínio teórico da realidade”. Prossegue afirmando que ”a teoria consiste também num conjunto de princípios e exigências interligadas que norteiam os homens no processo do conhecimento e na atividade transformadora” (Kameyama, 1989, p. 100).

A autora compreende o método a partir de uma teoria ontológica, entendendo que, embora possuam aspectos relativamente independentes, teoria e método apresentam-se interligados e dependem um do outro (Kameyama, 1989, p.102). Nesse sentido, ”o método consiste (...) em reproduzir na consciência o objeto em todas as suas conexões e relações principais”, o que significa elevar-se do abstrato ao concreto. A passagem do abstrato ao concreto, conforme expressa Kameyama, por si só não transforma a realidade, pois entre ”teoria e prática transformadora” devem ocorrer as mediações necessárias.

José Paulo Netto (1989, p.143) discute a questão da sistematização da prática e da teoria no Serviço Social a partir de duas posições distintas, no âmbito do racionalismo contemporâneo, acerca do processo de conhecimento do social. A primeira deita raízes na tradição neokantiana, que analisa os fenômenos sociais submetendo o material empírico a procedimentos de natureza lógico-formal. A segunda é a vertente crítico-dialética, que não compreende a construção de um modelo a partir do material empírico que investiga, mas busca reconstruir o movimento imanente do processo objetivo, ou seja, o movimento do objeto real.

A primeira matriz é perpassada por traços metodologistas e epistemologistas, na suposição de que o objeto do conhecimento é uma construção da razão, que se articula a partir da análise empírica e ocorre através de um movimento meramente intelectivo. Nessa perspectiva, portanto, a natureza das categorias que subsidiam a análise do social é meramente lógica.
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Na segunda matriz, o movimento é contrário, uma vez que se busca desvendar a racionalidade do próprio objeto. Este é tomado na sua totalidade, coloca-se ao nível da abstração e retorna ao movimento do real. Nesse sentido, a natureza das categorias é basicamente ontológica. Esta matriz compreende, portanto, um movimento mediante o qual a razão apreende a legalidade intrínseca dos processos objetivos e orienta-se no sentido da compreensão da ontologia do ser social, traço caracteristicamente lukacsiano, em que se direciona a proposta de Netto.

Tanto as discussões de Kameyama quanto as de Netto partem do pressuposto de que o Serviço Social não possui uma teoria e um método próprios, sendo que o quadro teórico que informa a profissão é anterior a ela e deriva das diferentes matrizes do pensamento social.

Contrariamente a essas perspectivas, situa-se a posição de Vicente de Paula Faleiros (1989, p.107-108), que defende a idéia da existência de teorias e métodos próprios do Serviço Social, pois, ”diante de um problema, elabora reflexões, critica determinadas posições, inclusive cria teorias”.

Embora a considere ”um avanço na elaboração do saber profissional”, a perspectiva dialética é ”insuficiente para desenvolver a prática e a teoria” (Faleiros, 1989, p.119). O desafio metodológico do Serviço Social consiste em trabalhar a  re-presentação  e  a re- produção  do sujeito no contexto das relações sociais capitalistas. Para o autor, uma metodologia precisa dar conta da análise de conjuntura, das forças, do objeto do Serviço Social, das instituições e da relação teoria/prática. Assim, se o campo de atuação do Serviço Social se dá na conjuntura das políticas sociais onde se separam e se formam grandes blocos de interesse, o processo metodológico deve se orientar no sentido de construir categorias de análise para cada conjuntura, visualizando as relações de força e os ”blocos em presença”.

A   proposta   de   Marina   Maciel   e   Franci   G.   Cardoso discute   a   metodologia   do   Serviço   Social   tendo   a   práxis
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como base conceitual e se  desdobra  em dois momentos distintos exposição do pensamento  gramsciano e tematização das questões metodológicas

A exposição do pensamento de Gramsci tem como ponto de partida a concepção de práxis ” considerando  sua  preocupação com a elaboração teórica voltada para a prática política, na perspectiva de instrumentar a classe  subalterna em seu processo de constituição como classe hegemônica” (Maciel c Caidoso, 1989, p 164)

 A noção de práxis é, primeiramente, resgatada a partir do ponto de vista marxiano, ou seja, como categona  que possibilita a apreensão da totalidade da pratica social desenvolvida pelos homens. A meu ver, o que  especifica a noção de práxis em Marx é o trabalho, uma vez que faz da produção e reprodução da vida  humana” o centro de sua teoria. A noção de praxis no pensamento gramsciano apresenta, no entanto,  características distintas das colocadas por Marx. Essas distinções não contempladas no texto em analise.  Embora Gramsci parta da análise da economia realizada por Marx e Lênin para desenvolver suas reflexões, a  noção de práxis é elaborada a partir do agir humano no âmbito da política.  As esferas do ser social são  analisadas a partir dessa perspectiva ou seja, para Gramsci, a política apresenta-se como um nível constitutivo  do ser social. É nesse eixo que se delineia o caminho percorrido por ele na construção da sua “ontologia  materialista da praxis politica”. Gramsci não nega, no entanto, que a totalidade social seja determinada, em  última instância, pela economia, visto que compreende que as estruturas são expressões do “conjunto das  relações sociais de produção” (Gramsci, 1977, p 1051) Certamente, a reflexão de Gramsci detém-se menos no  nível da economia política dedicando-se mais à crítica da política, que é onde vamos encontrar a sua onginal  contribuição no desenvolvimento do marxismo. Assim, a elaboração de Gramsci, em comparação com a de  Marx, apresenta semelhanças e diferenças No entanto o paradigma que as informa é essencialmente o mesmo:  ambas as categorias apóiam-se no princípio da contradição,
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que    funda   uma    nova   forma   de   compreensão    do    social (Ianni,   1990,  p.39).

Embora a práxis seja considerada a base do pensamento gramsciano, entendida como ”o processo coletivo das classes sociais em luta pela hegemonia no bloco histórico” (Maciel e Cardoso, 1989, p.165), a exposição das autoras detém-se no enfoque de algumas expressões particulares das ações dos sujeitos sociais especialmente centradas na hegemonia, no senso comum, no momento ético-político e no papel dos intelectuais.

A   noção   de   práxis   vem   tematizada   inicialmente   a partir da reflexão  gramsciana do  momento  ”ético-político”, que significa  ”a elaboração  da estrutura em  superestrutura na  consciência   dos   homens”,   e,   ao   mesmo   tempo,   representa as   ”condições  objetivas  e subjetivas  para a  transformação   da  práxis   nos   diferentes   domínios   da  vida   social” (Maciel  e Cardoso,   1989,  p.165)).  O  momento  ético-político, noção particularmente importante na discussão gramsciana da práxis,  tal como  tratado pelas  autoras,  necessita  de um ulterior  desenvolvimento.  A  análise  não  resgata  a  singular reflexão   de  Gramsci  sobre  a passagem  do  momento   ”econômico-corporativo”   ao   momento   ”ético-político”,   através do que ele denominou de ”catarse”. Conforme pontuei no Capítulo  II  deste trabalho,  a  ”catarse”  apresenta-se como a máxima   expressão   da  práxis   política,   ou   seja,   ;efere-se   à afirmação   gramsciana  da  liberdade  humana,   da capacidade que  tem   o   homem  de  criar   uma  nova   ordem  social   e   de operar   a  passagem   de   ”classe-em-si”   a   ”classe-para-si”.

A concepção de hegemonia, para as autoras, assenta-se na análise da interrelação estrutura/superestrutura, tendo nesta última o lugar privilegiado para a sua realização. É a partir dela que as mesmas indicam os elementos fundamentais para compreender a relação teoria/prática. A idéia de que a hegemonia ”efetiva e consubstancia o desenvolvimento do processo político da práxis” (Maciel e Cardoso, 1989, p.166) é fundamental, mas este pressuposto não é aprofundado enquanto conceito-chave do pensamen-
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to gramsciano. A hegemonia, a meu ver, é um processo dialético que traduz a noção mesma de práxis, na medida em que engloba a riqueza da história, feita de liberdade e necessidade. Enquanto ação prática, a hegemonia é um processo construído pelos homens e pressupõe um quadro teórico que, para Gramsci é, sem dúvida, o materialismo histórico e dialético(106). 
As autoras recuperam, a seguir, a tematização gramsciana do ”senso comum”, entendendo que ”a filosofia espontânea implícita na ação prática dos homens” pode ser elevada a níveis superiores, transformada em direção consciente. Nesse eixo de reflexão ganha destaque a temática sobre o ”divórcio entre o pensar e o agir”, através do qual Gramsci busca evidenciar a contradição presente no modo de ser do ser social, na medida em que a concepção de mundo, para o autor, não se forma unicamente com base nos elementos surgidos da própria realidade, mas vem perpassada por elementos da ideologia dominante. Esta reflexão permite apreender o sentido do ”senso comum” e a possibilidade de transformá-lo numa concepção de mundo coerente e unitária. Ganha destaque, neste contexto, a filosofia da práxis, entendida pelas autoras como caminho que possibilita a realização da ”crítica do senso comum”, bem como a sua superação (Maciel e Cardoso, 1989, p.167), o que implica a necessidade de uma ”reforma intelectual e moral” que possibilite o ”afastamento da influência ideológica da classe dominante”, tornando-se momento relevante no processo de transformação social.

O enfoque do ”senso comum” como aspecto fundamental do pensamento gramsciano e o seu nexo com a filosofia da práxis é corretamente compreendido pelas autoras. No entanto, cabe registrar a ausência de uma reflexão que contemple a rica tematização gramsciana sobre a ideologia, uma vez que a construção de uma nova

(106) Refiro-me aqui à hegemonia da classe trabalhadora que, ameu ver, inspira-se nesta matriz do conhecimento. A construção da hegemonia, no entanto, pode estar assentada   emperspectivas teóricas diversas.
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hegemonia  está vinculada  a  uma  crítica  das   ideologias   que perpassam   a   prática   dos   homens,   ou   seja,   o   seu   agir   na realidade social(107) .  Esta tarefa, Gramsci a atribui à filosofia da  práxis,  já  que,   enquanto   ideologia   superior,   ela  deverá realizar a crítica das concepções de mundo atravessadas por elementos bizarros, corporativistas e individualistas, portanto contraditórios.  É  através  da filosofia da práxis, conforme sugere o  texto,  que se cria a possibilidade da realização de uma  ”reforma intelectual e moral”  que permita ao proletariado   tornar-se classe  hegemônica  e  nacional.

Destaca-se   nesse   processo,   a   ação   dos   intelectuais, pois  segundo   as   autoras    cabe   a   eles   ”a   função   de trabalhar    no    desenvolvimento    da    reforma  intelectual    e moral   no   sentido   da   formação   da   vontade   coletiva   (...) mediante  um   trabalho  pedagógico   assentado   numa  relação democrática entre intelectuais e massa”  (Maciel e Cardoso, i989, p.168). A temática dos intelectuais, recorte importante e fundamental de reflexão gramsciana, está relacionada à questão  da  ”prática pedagógica”,  sendo  esta compreendida pelas   autoras   como   estratégia   fundamental   na   luta   pela hegemonia.

A prática pedagógica, entendida como elemento que perpassa todo o processo hegemônico, configura-se - no nível das classes dominadas - como ”um conjunto de estratégias e práticas políticas a partir das quais se efetiva o processo de adesão, coesão e organização da classe, o que exige a criação de meios e mecanismos numa ação  dessimétrica à atividade pedagógica dominante” (Maciel e Cardoso,

1989, p.169).

A reflexão deriva da colocação gramsciana de que ”toda relação hegemônica é necessariamente uma relação pedagógica”. Esta colocação de Gramsci está relacionada, principalmente à sua reflexão sobre a escola. Visto que nesta ocorre a formação de um novo modo de pensar, de

 (107)Uma discussão o assunto pode ser encontrada em Coutinho(1989) e Cirese(1975). 
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uma nova hegemonia, certamente o aspecto pedagógico e as formas de condução deste processo exercem um papel fundamental(108).  É nesta direção que parece residir o enfoque do texto das autoras, no sentido de capitalizar a colocação gramsciana como pressuposto para o estabelecimento de novas relações sociais, de novas formas de agir que garantam ”a elevação da consciência das camadas populares na formação da vontade coletiva como força decisiva na sua organização política” (Maciel e Cardoso,

1989, p.169).

Neste primeiro momento da reflexão, as autoras indicam  a  necessária unidade entre teoria e prática presente nas formulações gramscianas, que podem oferecer valiosos subsídios ”para o Serviço Social enquanto prática interventiva em seu esforço de superação do pragmatismo” (Maciel e Cardoso, 1989, p. 164). Compreendem que o Serviço Social, como profissão definida no quadro da divisão social do trabalho, ”é fundamentalmente uma intervenção direta na realidade social (...) e inscreve-se nas relações sociais como uma prática pedagógica, vinculada predominantemente às estratégias de dominação”, podendo, no entanto, ”constituir-se num instrumento de luta” a serviço da classe trabalhadora (Maciel e Cardoso, 1989, p.

170).

A ação interventiva do Serviço Social é apresentada no texto a partir da sua vinculação aos setores dominantes, cuja prática assenta-se no discurso neutro e apolítico que exclui o caráter de classe. Assim, se, na sua trajetória histórica, o Serviço Social, respaldado pelas teorias sociais conservadoras, reproduziu a dicotomia entre teoria e prática presente no interior da própria ordem capitalista, intensificando o ”divórcio entre o pensar e o agir”, impõe-se como tarefa recuperar esta unidade, não como trabalho específico do Serviço Social, mas de todas as práticas profissionais engajadas no processo de transformação da sociedade. O 
(108) Sobre a questão ver Gramsci (1977, p. 1331 – 332 } e  Manacorda (1977).
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que subsidia esta possibilidade, segundo as autoras, é o resgate da postura fundada no materialismo histórico (Maciel e Cardoso, 1989, p.170-71).

Ao assinalar a importância da< unidade entre teoria e prática, o texto iccupera a colocação gramsciana da identidade entre o pensar e o agir. Esta colocação carece, no entanto, de elucidação teórica e desenvolvimento. A meu ver, se, para Croce, a identidade entre história e filosofia se coloca num nível abstrato, para Gramsci a ciência histórica se identifica com a metodologia da ação política, com a prática concreta. Assim, o termo identidade, no sentido que Gramsci lhe confere, não exclui a distinção, uma vez que compreende a realidade como um processo dialético. Na discussão que trava com Croce, Gramsci está preocupado em evidenciar que a teoria compreende um conjunto de conhecimentos que possibilita compreender os fenômenos sociais na sua totalidade e, conseqüentemente, iluminar os procedimentos da ação. O que Gramsci recupera, contra o idealismo croceano e as tendências mecanicistas, é a verdadeira dimensão dialética das relações entre teoria e prática, ou seja, o marxismo entendido como uma teoria da revolução.

O segundo momento da reflexão das autoras refere-se à tematização da metodologia no Serviço Social. Sob o título ”Metodologia do conhecimento e metodologia de intervenção”, concebem o ”Serviço Social como uma expressão da práxis”, a qual, por sua vez, possui uma dimensão teórica e uma prática. É correta a observação de que o Serviço Social apresenta-se como um momento da prática coletiva e, enquanto prática que se manifesta em situações sociais específicas, diferencia-se da práxis como um fenômeno social geral.

O texto critica, a seguir, na mesma linha das propostas anteriores, os métodos formalistas e empiristas que marcaram fortemente o Serviço Social durante um longo período de sua história e que, após o Movimento de Reconceituação, passam a ser questionados, propiciando a
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emergência de  novos  aportes  teóricos  para pensar  a profissão.

A análise detém-se, ainda, na explicitação da teoria e da prática como momentos relativamente independentes. A metodologia   é   entendida   ”como   o   conjunto   de   relações estabelecidas entre sujeito  e objeto de conhecimento  e de intervenção,   admitindo-se  a  distinção   entre  o  processo   de produção de conhecimento e o processo da prática interventiva” (Maciel  e Cardoso,   1989, p. 172).  Esta compreensão  fundamenta o pensamento das autoras a respeito do conceito de teoria   e   de   prática:    ”A   teoria   (...)   entendida   como   um conjunto   de conhecimentos,  produto  inacabado  e  processo permanente de redefinições contínuas de críticas e polêmicas,   de   superação   de  conceitos   e   de   formas   de  pensar   e agir;  a prática como  ação  política pedagógica que tem  uma estrutura   própria,    não    prescindindo    deste    conjunto    de conhecimentos  para  sua  efetivação   consciente,  conseqüente,   comprometida   com   o   processo    de   transformação    da realidade”   (Maciel  e  Cardoso,   1989,   p.173).

A teoria e a prática, certamente, devem ser colocadas em sua diferencialidade, ou seja, a instância da prática possui um grau de complexidade diverso que, muitas vezes, a teoria não consegue apreender. Na ótica marxiana,  o ”saber jamais esgota o ser”, na medida mesmo em que a realidade é sempre mais rica e abrangente do que a própria teoria.

Na seqüência da reflexão, as autoras sugerem a possibilidade de construção de um tríplice método; se em Marx coloca-se a distinção entre método de investigação e método de exposição abre-se também a perspectiva de se pensar um outro método, por elas denominado de ”intervenção” (Maciel e Cardoso, 1989, p.180).

Na preocupação de destacar a ótica interventiva do Serviço Social propõem, ainda, a utilização da metodologia da ”investigação/ação” como alternativa de pesquisa que,
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segundo as autoras, possibilita ”a participação dos setores populares no processo de produção de conhecimento e uso concreto desse conhecimento por parte destes setores no fortalecimento da luta pela transformação da sociedade” (Maciel e Cardoso, 1989, p.176). Fundamentam a partir dessa metodologia, a possibilidade de o Serviço Social estabelecer alianças com os setores populares e, a partir dessa prática, construir um saber específico que tem por base a própria prática desenvolvida com a população.

Parece-me, no entanto, que faltaram às autoras elementos teóricos  para tematizar as questões relativas ao método. O método dialético apresenta-se como uma forma de apreensão do movimento constitutivo das relações sociais. Refere-se à teoria mesma do conhecimento que, no marxismo, caracteriza-se pela razão dialética dirigida à compreensibilidade do ser social, na apreensão dos seus nexos internos e na possibilidade do seu vir-a-ser. Dirige-se, portanto, à apreensão do movimento mesmo do real.

A meu ver, o método de investigação, na perspectiva marxiana, refere-se a um procedimento de pesquisa norteado pelo conhecimento teórico, destinado a compreender as formas de existência do real, procedimento que parte do concreto dado, realiza as abstrações necessárias e retorna ao concreto. O método da exposição, que se dirige do abstrato ao concreto, refere-se à apresentação dos resultados desse procedimento, do qual é exemplo o próprio Marx, ao escrever O Capital. Este procedimento’ metodológico não é interventivo, uma vez que se refere a um exercício da razão para desvendar os processos sociais, a partir de um movimento que vai da aparência à essência, do particular ao universal, da parte ao todo, do presente ao passado e vice-versa, estabelecendo as múltiplas determinações do objeto em estudo. É neste movimento que o concreto apresenta-se como a síntese de múltiplas determinações. O que subsidia esse procedimento é a compreensão ontológica da questão do método, uma vez que a teoria é uma construção que nos possibilita apreender a realidade do ponto de vista da totalidade e da historicidade.
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Pode-se dizer que há em Gramsci uma análise do real que recebe o mesmo tratamento metodológico realizado por Marx. A compreensão sobre o método nos dois pensadores é, portanto, a mesma. É nessa linha de raciocínio que situo o pensamento de Gramsci, visto que, para ele, o marxismo não é apenas ”um cânone de interpretação histórica”, não é somente um método, mas é uma concepção integral da realidade, ou seja, uma concepção de mundo.

Nesse sentido, a meu ver, o Serviço Social pode colher das reflexões marxiana e gramsciana elementos que possibilitam iluminar os processos  interventivos, não se constituindo este;, num método à parte, com estatuto próprio. Na medida em que a teoria _fornece novos parâmetros para a compreensão dos processos sociais, coloca-se a possibilidade de imprimir um novo rumo às práticas profissionais a partir de uma leitura totalizante da realidade social. Podemos dizer que os princípios teóricos do marxismo subsidiam a intervenção da vontade organizada, a compreensão da história e das transformações históricas decorrentes da própria ação dos sujeitos sociais. Essa intervenção não se pauta pela aplicação de uma doutrina pronta e acabada, mas pela análise concreta de situações concretas. É preciso, pois, entender a teoria marxista criticamente, libertá-la do formalismo acadêmico e apreendè-la no seu caráter de teoria crítica da sociedade.

A  virtù  do Serviço Social, para utilizar um termo de Maquiavel, está em identificar como a teoria marxista possibilita, a partir de uma nova leitura da realidade, a construção de uma nova forma de relação com as classes subalternas no contexto da modernidade que vivemos hoje. É nesse sentido que o Serviço Social pode perceber a possibilidade desta articulação, tornando-a viável e concreta. Assim, na ação direta com os sujeitos sociais, com as situações cotidianas, o referencial teórico  nas permite ultrapassar a perspectiva funcionalista de que ”cada caso é um caso”, permitindo compreender as determinações só-
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ciais, culturais, políticas e  econômicas que engendram tais situações Coloca-se, assim, a  possibilidade de passar da prática fetichizada, manipulatória e   repetitiva para uma prática mais ampla, decorrente da  teoria que a ilumina e a fundamenta. 

Embora o resgate que as  autoras  fazem do pensamento gramsciano seja rico   e   legítimo, carece ainda de um maior  desenvolvimento  teórico  e metodológico e do encadeamente de uma série de questões que no seu conjunto,  compõem aquilo que Gramsci chama de práxis politica. A tematização das questões de métodos também carece  de aprofundamento,   uma   vez   que   as  autoras sugerem uma tripartição metodológica que não encontra respaldo no pensamento marxiano e gramsciano.

A proposta das autoras marca, no entanto, a importância do pensamento  Gramsci        para pensar as ações interventivas   do   Serviço   Social  em uma nova dimensão teórico-crítica,  possibilitando  um  salto qualitativo no trato das questões da prática cotidiana.   A   proposta   continua sendo desenvolvida na atualidade e representa uma contribuição à prática do Serviço   Social e aos desafios que é levado a enfrentar no  contexto  da sociedade presente.
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4 O legado de Gramsci e a contemporaneidade

Em   1907,   Benedetto   Croce   escreveu:   “O   marxismo está   definitivamente   morto    para   a   humanidade”.    Hoje, novamente, a mídia recoloca com ênfase esta afirmação. Os meios  de  comunicação,  desde  1989,  decretaram,  mais  uma vez,   a   ”morte   do   marxismo”   e   o   ”fim   do   comunismo”. Ganham   ressonância   as   teses   de   Francis   Fukuyama,   que decretou o  ”fim da história”  e o triunfo do neoliberalismo, buscando    provar    que    o    projeto    liberal    se    impõe   como forma única  e  suprema de organização  social. A sociedade articula-se   cada  vez   mais   segundo   os   requisitos   da   ”razão instrumental”, derivados das tendências militaristas, pragmatistas e positivistas. Em meio a essa crise de relevância histórico universal,   ouve-se   falar,   pela   enésima  vez,   em   ”crise  do marxismo”.   E,  a propósito  desta última, vale a pena notar a   enfática   idéia   que   busca   selar   para   sempre   as   suas tentativas  de desenvolvimento. Os principais  acontecimentos   políticos   dos   últimos   anos   -   a   queda   do   Muro   de Berlim   e   do   ”império   soviético”   -   parecem   reafirmar   a expressão   marxiana   de   que    ”tudo   o    que   parecia   sólido desmanchou-se   no   ar”.

Ao ingressarmos na última década do século XX, a ruína do chamado ”marxismo-leninismo” tem sido apontada como causa para eliminar o socialismo enquanto alternativa à ordem capitalista, comprometendo a idéia mesma da proposta de transição socialista. O que vivemos hoje, no entanto, não é o fim das possibilidades de construção do socialismo, mas o fim de um regime político fechado e excludente, dominado pela burocracia e pela estagnação teórico-política. O que se encontra em crise é uma forma determinada de transição socialista, em que o Estado exerce o monopólio político, subestimando o protagonismo dos trabalhadores e de toda a sociedade civil. Em verdade, assistimos, nos países do Leste europeu, à decadência do
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stalinismo, e não o fim das possibilidades de concretização do  projeto  socialista.


Diante das tempestades político-sociais deste final de século, com o fracasso das experiências ditas socialistas em escala histórico-mundial, em que medida é possível pensar os problemas contemporâneos a partir do legado de Gramsci? Em que sentido seu pensamento é capaz de nos ajudar a desvelar as novas questões postas pela ordem presente?


Tais questões só podem ser efetivamente respondidas se    situarmos    Gramsci    como    um    pensador    inserido    na tradição marxista, cuja proposta assenta-se no mesmo paradigma fundado por Marx.  Se muitas  das  questões  difundidas por Marx   e   Gramsci   podem   ser   consideradas   datadas,   não   se pode    dizer    que    o    paradigma   por    eles    fundado    tenha deixado    de   ser   pertinente. Certamente,    tanto    na    obra gramsciana    quanto    na    marxiana    encontramos    elementos superados   e/ou   insuficientes   para   esclarecer   os   problemas com   que   nos   deparamos   nos   umbrais   do   século   XXI.   A articulação teórico-metodológica de raízes marxianas, prosseguida por   Gramsci   e  por   grande   parte   da   tradição   marxista,   é, contudo, a meu ver, a proposta mais adequada para pensar a   transformação   profunda   da   totalidade   social. Conforme escreve   José   Paulo   Netto   (1991b,   p.18),   ”no   limiar   do século   XXI   a   herança   teórica   de   Marx,   seu   método   de pesquisa,    permanece    um    instrumento    essencial    para    a apreensão  da ordem  social  contemporânea.  Isso,  no  entanto,    não    deve    excluir    a    retificação    do    que    se    tornou anacrônico,   nem   a   interlocução   com   outras   correntes   de pensamento”.

Certamente,   a   realidade   atual   é   diversa   daquela   de Gramsci.   Se   os   anos   por   ele  vividos   foram   os   da  grande esperança    na    revolução,    os    nossos    são    os    da    falência catastrófica de um modo específico de conceber a perspectiva   revolucionária.  A   fortuna   de   uma   figura   como   a   de Gramsci, no entanto, e a continuidade de sua influência no futuro,   não   podem   ser   descartadas   quando   nos   aproximamos  do  próximo  milênio.  É  importante ter clareza de que
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a crise do ”socialismo real”, conforme expressa Carlos Nelson Coutinho (1991, p.96), ”compromete uma específica interpretação de Marx, mas não o patrimônio categoria do marxismo, expresso nos textos dos ’clássicos’ e na grande variedade de leituras deles decorrentes”. O que se esfacela com esta crise é o marxismo-leninismo, utilizado como pseudônimo de stalinismo, que empobreceu o aporte teórico de Marx e a própria leitura de Lênin.

Mesmo em meio à profunda crise que assola a tradição comunista, o socialismo tem-se mostrado ainda vivo, não se constituindo num horizonte perdido, porque as causas que o fizeram nascer ainda se fazem presentes em toda a humanidade. A esperança revolucionária não se esgotou somente porque o comunismo entrou em colapso no Leste europeu; a idéia de socialismo ainda permanece como projeto, no horizonte daqueles que acreditam na superação de uma realidade mundial moldada pelo capitalismo. Torna-se evidente que o fim do comunismo a que estamos assistindo neste limiar do século XXI é a superação de uma forma histórica nascida e construída por aqueles que acreditavam na necessidade imperiosa e inelutável da revolução.

A miséria do ”socialismo real” foi ter desenvolvido uma experiência instrumental com o nome de comunismo, cuja dimensão revolucionária transfigurou-se em uma forma específica de ”revolução passiva”. O partido comunista demonstrou-se incapaz de desenvolver um projeto hegemônico de forma democrática, subestimando o papel central dos trabalhadores e da sociedade civil com uma limitada socialização do poder político. Conforme notou Luiz Sérgio Henriques (1991, p.43), ”a idéia de comunismo foi mortalmente lesada no processo de sua redução à ideologia de partidos e Estados autoritários, deixando pelo caminho - uma a uma - as promessas originais de que era portadora”.


O que estamos a assistir hoje é, portanto, a crise desta forma de transição ao socialismo, e não a crise da tradição marxista e do projeto socialista revolucionário e
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Das suas possibilidades de concretização real. Os valores e princípios do projeto socialista são originários do marxismo e, portanto, vão além do bolchevismo, e não foram invalidados pela derrocada da experiência do Leste europeu. Conforme escreve hobsbawm (1989, p.63-64), “Enquanto o  capitalista requer crítica, o marxismo pode ser transformado, mas é improvável que desapareça (...); é extremamente improvável que o posto obtido por Marx no universo intelectual de nosso século, o estímulo encontrado por muitos intelectuais  no marxismo e as discussões desenvolvidas em torno dele não prossigam no futuro, a menos que sejam destruidos todos os livros ou a civilização humana aniquilada em sua forma atual”.


É no interior desse movimento que se encontram as possibilidades da luta pelo socialismo,  isto é, essa reivindicação moderna  pela dignidade humana, em que os valores e aspirações fundamentais possam realizar-se. Não vivemos hoje  o fim do marxismo,mas a sua libertação da hipoteca e da apropriação ilegítima que dele se fez.


Não podemos, entretanto, abandonar os ensinamentos dessa dramática história. Conforme bem notou Fernando Claudin (1990, p.113), não podemos permanecer insensíveis ao drama de sucessivas gerações de comunistas, que viveram e lutaram pelo socialismo, que o conceberam como realizado no sistema soviético e, num momento ou noutro, descobriram sua trágica realidade.

Ao evocarmos os males do antigo mundo comunista, não devemos nos esquecer dos males do mundo capitalista que, embora diversos, são igualmente muito sérios. A esse respeito, é importante lembrar as palavras de Robin Blakburn (1991, p.58): “É nesta hora em que o capitalismo, mais do que nunca, tornou-se o sistema do mundo dominante que  devemos estar mais atentos à miséria, à mutilação, à destruição, à negligência, à divisão e à irresponsabilidade conseqüentes do processo de acumulação capitalista”.
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Nesse contexto, o pensamento de Gramsci (1977, p. 862) é, sem dúvida, uma tentativa de elaborar uma nova idéia de revolução, reafirmando a necessidade de construção de uma ”vontade coletiva”, que se forme de ”baixo para cima”, a partir ”das posições ocupadas pela coletividade no mundo da produção”.

O autor dos Quaderni  espalhou por todos os continentes a idéia de revolução contra a ordem das coisas existentes, uma revolução não pautada em sonhos evanescentes, mas na construção paciente, ação tenaz e combativa, tentativa contínua que necessariamente se renova e se transforma (Gerratana, 1991, p. 28). Desenvolveu uma reflexão radical sobre o capitalismo, o poder político, a opressão. Ao elaborar a sua estratégia revolucionária para o Ocidente, estava preocupado na preparação da classe trabalhadora para enfrentar as novas exigências históricas e encaminhar uma nova estratégia política. Para ele, a classe trabalhadora precisava distanciar-se dos horizontes ideológicos do capitalismo e, enquanto classe, construir um projeto diferenciado daquele inscrito pela ordem burguesa, desenvolvendo suas potencialidades para encaminhar uma nova forma de civilização.


 Gramsci (1977, p. 1 298) nos deixa, assim, profundas lições no sentido de estarmos abertos ao novo que irrompe na história e na política. A afirmação contida nos Cadernos, de que ”é preciso voltar brutalmente a atenção para o presente tal como é, se se quer transformá-lo”, leva-nos a pensar que, embora o tempo presente difira muito do presente de Gramsci, não se pode deixar de admitir que o texto gramsciano chama a atenção, na contemporaneidade, justamente para o presente ”tal como é agora. Assim, as reflexões sobre o projeto socialista para o qual Gramsci lutou ainda podem nos ajudar na realidade ”ocidentalizada” do nosso tempo, na dimensão histórica radicalmente nova em que nos encontramos, num movimento de continuidade/ruptura.
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Se Gramsci desenvolveu, em relação a Marx e Lênin, um processo  de  conservação/superação, por perceber  que a ordem capitalista se havia complexificado sensivelmente,  o mesmo processo devemos realizar hoje, uma vez que novas determinações   se   colocam   no   desenvolvimento   capitalista contemporâneo. Gramsci  captou  o  movimento   histórico-social num  tempo  dado  e hoje ele se  modifica,  rearticula-se em    outros    patamares.  O que    importa,    no    entanto,    é resgatar   o   método   de  análise   que,   embora  em   função   de um novo real, apresenta-se como atualíssimo e fundamental na  compreensão   do   movimento   histórico-social  presente.
Certamente, esse encaminhamento não exclui a interlocução   com   outras   perspectivas   teóricas   e   analíticas   que possibilitam captar os novos fenômenos sociais não presentes   à  época  de Marx  e  de  Gramsci.  Vale ressaltar   o   que escreve César Benjamin (1992, p.28),  ou seja, que qualquer sistema   político   precisa   refletir   a   diversidade   presente, inclusive   no   mundo   do   trabalho   e  da  cultura.  Precisamos nos   desvencilhar   do   saber   codificado,   pois   ”o   sentido   da    história   está   permanentemente   sendo   reconstruído   pelas próprias    interpretações   -   mais    ou    menos   válidas,    mas necessariamente  múltiplas  - que  os  homens  fazem   dela  a cada   momento”.   Apresenta-se   hoje,   portanto,   um   grande desafio   para   aqueles   que   desejam   pensar   uma   sociedade nova.   E,   para   enfrentá-lo,   ”devemos,   por   um   lado,   estar atentos   para   denunciar   oportunismos   e   modismos   e,   por outro, reconhecer que não há lugar para sectarismo de tipo algum”.  (Benjamin,   1992,  p.28). Precisamos,  hoje,  de  uma nova prática política, que tenha em mente que democracia e   transição   socialista   são   indissociáveis.   Uma   democracia que  aprofunde  os   elementos   democráticos  já  conquistados no   contexto   das   estruturas   capitalistas,   criando   condições de  emergência para a  ”sociedade  regulada”   de  que  falava Gramsci.  É preciso,   conforme   ele   escreve,   construir   uma democracia  ”de baixo   parajüma”,  uma democracia  econômica, política  e social.  Precisamos  ler  Gramsci  não  apenas situando-o em seu tempo, mas situando-o  hoje, na história que   estamos  vivendo   e  que   ele  não  viveu;   retomar   o   seu
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discurso    criador,    não    no    vazio    nebuloso    de    desejos    e sonhos,  mas   a partir  da  concretude  real  e  histórica.  O  seu legado  não  nos  ajuda apenas  a pensar o  passado,   mas põe no presente a perspectiva da  revolução,  que é hoje a luta pela   democracia   e   pelo   socialismo O   que  vivemos   neste final   de  século   não   deve,   a    nenhum  preço,   furtar-nos   da esperança do devir, pois o socialismo precisa ser reinventado a partir das possibilidades objetivas criadas pelas condições da sociedade presente. Se Gramsci buscou resgatar o estilo de trabalho de Marx, para compreender a dinâmica do seu tempo,   essa   mesma   questão   se   coloca   hoje   como   fundamental   para   desvendar   as   novas   tendências   que   a   ordem burguesa  adquire   na  contemporaneidade.
A superação  da ordem atual,  entretanto,  a construção de   uma   nova    civiltà  que   consiga   vencer   os   desafios   da modernidade, necessita de vontade, ação e iniciativa políticas   capazes   de   impulsionar   a   erradicação   da   propriedade privada   dos    meios    de   produção    e   a   lógica   do   capital centralizados    na    dinâmica   do    mercado. A   meu   ver,    o marxismo  é  ainda o  horizonte  que possibilita a construção dessa    nova   socialidade,    que    engloba    a    socialização    da economia    e    do    poder    político,    ou    seja,    no    limite,    o desaparecimento   da  relação   governantes   e  governados.

Se hoje vivemos aquilo que tão bem expressou Lukács, em 1909, ao comentar o poeta Endre Ady: ”Vivemos o período dos revolucionários sem revolução”, isso nos leva a concluir que precisamos inventá-la novamente. Ou seja, o socialismo é uma realidade por se fazer, que está a nos exigir um ”esforço cansativo, difícil, incômodo no sentido de abrir nossas cabeças para a aventura de pensar o novo” (Konder, 1992, p.14).

Mas esse esforço de pensar o novo deve passar, sem dúvida, por uma reflexão crítica a respeito dos processos que marcaram a inserção do pensamento gramsciano em nossa realidade, para que possamos enriquecê-lo a partir de novas determinações. Não se trata de abandonar o patrimônio

255

teórico    acumulado,    mas    de    renová-lo    frente    às    novas questões   postas   pelo   processo   civilizatório.

Pode-se  observar   que,   é  a partir   de   1975-76  que  as idéias de Gramsci passam a ter maior ressonância no Brasil, transportando-se   para   além    das    fronteiras    universitárias, sendo   amplamente   utilizadas   não   só   por   comunistas,   mas também    por    liberais,    socialistas    e    pela    ala    da    Igreja progressista.’ Tanto   em  nosso  país  como   em  boa  parte   da América   Latina,    esse   recurso    a   Gramsci    está   bastante relacionado   com   as   ditaduras   militares,   com   a   resistência que precisava ser feita à margem do aparelho governamental, ou seja, implicava a organização autônoma da sociedade civil em face do Estado. Assim, a sociedade civil, enquanto conjunto  de organismos privados  de hegemonia que emergia   como   experiência   real,   ao   se   contrapor   à   ditadura, encontrará, em Gramsci, respaldo teórico para compreender a realidade social e política que se delineava na época.  A assimilação   de   Gramsci   por   segmentos   tão   diversificados revela,    sem    dúvida,    a   universalidade    da   sua    obra,    os elementos por ela fornecidos na compreensão das contradições   capitalistas,  mas   também  os  equívocos   que  caminharam juntamente com  esta  ascensão  meteórica.

Compreendido na sua universalidade enquanto pensamento  capaz  de ajudar  a refletir  sobre  as  contradições  do capitalismo   contemporâneo   e,  principalmente,   as   questões essenciais  da realidade brasileira,  as categorias  gramscianas foram sendo  incorporadas de maneira heterogênea, abrindo espaço    para   as    mais    diversas    interpretações.    Conforme ressalta Nogueira  (1988,  p. 131), ”Gramsci  foi  rapidamente difundido no Brasil, mas acabou por funcionar como ’meio’ para   o   estabelecimento   de   um   descompromissado   flerte com o marxismo e para emprestar autoridade às idéias mais estranhas, regra geral arquitetadas a partir de uma operação preocupada  em   manipular   as   categorias   gramscianas   como se  se tratasse  da peça de  um  puzzle cuja  resolução  pouco interessava.  Seu pensamento terminou assim por  ser  reduzido  a conceitos,  desvinculado  de qualquer  dimensão  doutrinária mais abrangente e, sobretudo, separado da perspec-
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tiva de transformação socialista e da particular teoria do Estado que fazem de Gramsci um ponto de inflexão na história do marxismo e do movimento operário. (...) De certa forma, acentuou-se ao limite do paroxismo o caráter fragmentário inerente à própria obra de Gramsci, deixando-se em segundo plano sua unidade e a visão de mundo a ela subjacente”.

Nesse sentido, o debate sobre a obra de Gramsci tem revelado  diferentes   leituras,  as  quais  são,  freqüentemente, bastante   instrumentais   e   até   mesmo   inocentes,   conforme ressalta Dias  (1987),  reduzindo-se as verdades  de Gramsci às   teses   que  o  autor  quer provar.  Gada  uma das  perspectivas  aqui  apresentadas  lançam mão  de  uma forma  específica   de   interpretação   do   pensamento   gramsciano.   Muitas dessas   interpretações   se   bifurcam,   outras   se   distanciam, revelando   ora   uma   atitude   apaixonada,   ora   de   recusa   e crítica à obra do pensador italiano. A crítica muitas vezes é pertinente,   outras   vezes   demonstra   a   formulação   de   um discurso    que    não    é   próprio    nem    inerente    à    obra    de Gramsci.  Algumas  interpretações  buscam  situar a universalidade   do   pensamento   gramsciano,    outras   se   detém   no enfoque de abordagens isoladas. Essa diferenciação se deve muitas vezes às características próprias da obra de Gramsci. Ela diz muito  e pouco  ao  mesmo  tempo.  Diz pouco,  se a tomamos a partir de passagens fragmentárias, desvinculadas da perspectiva  de  totalidade  e  historicidade  a  ela  inerentes.   A   obra   de   Gramsci   possui,   entretanto,   um   encadeamento, uma ligação de conceitos que, embora muitas vezes separados  por lacunas,  autoriza seu  intérprete  a preenchê-las   por   conta   própria,   subestimando,   assim,   aquilo   que nesse  pensamento  revela-se como  fecundo,  crítico  e  original.

É procedente nesse sentido, a crítica  Joseph Buttigieg (1989), ao explicitar que seria um erro entender que a quantidade de referências a Gramsci e o eco aparentemente onipresente de sua terminologia testemunhem, por si sós, um conhecimento e uma compreensão aprofundada da sua obra e do seu pensamento e, mesmo,
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uma  aceitação   dos   seus  princípios   fundamentais   e  do  seu projeto político. Percebe-se uma notável confusão,  ignorância    e    distorção    não    só    dos    significados    específicos    da terminologia utilizada por Gramsci, mas,,principalmente, da essência do seu pensamento. A crítica de Buttigieg refere-se,   principalmente,   ao   uso   inapropriado,   aproximativo   ou simplesmente   instrumental   das    idéias   de   Gramsci,   uma prática que é fruto de uma leitura preconceituosa, simplista e manipulativa,  quando  não,  simplesmente,  de um  conhecimento  de segunda  ou  terceira mão.

 Assim,   ao   gosto   acadêmico,   Gramsci   acabou   sendo esvaziado,  manipulado  e  reinterpretado  segundo  as  conveniências  de seus  diferentes  leitores.  Esses vícios  acadêmicos  contribuíram  para  que  o  pensamento  gramsciano  fosse sucateado, ”hiperpolitizado” e, conseqüentemente, desvinculado do  rigor  marxista  que sempre  o  caracterizou.  

Mesmo   assim,   Gramsci   mostrou-se   fecundo   (e   ainda se mostra)  para as  diferentes  áreas  do  saber,  as  quais,  em diversos momentos históricos, não deixaram de proclamar o seu  legado  como  fundamental para compreender  os  meandros  da realidade econômica, política, cultural e social. As categorias   gramscianas   não   só   foram   de   grande  valia   em períodos passados,  como  o  são  hoje para analisar as  novas determinações sócio-históricas. As realidades sobre as quais se  debruçaram  a Historiografia,  a  Sociologia,   a Antropologia, a Filosofia, a Ciência Política, a Educação e o Serviço Social adquirem hoje novas conotações. As diferentes áreas do saber devem buscar em Gramsci uma relação de diálogo e de crítica, apreendendo a fecundidade do seu pensamento    não    apenas    como    moda    acadêmica,    mas    como    um referencial  forjado  para  a  ação.   Embora  Gramsci   não   seja um    sociólogo,    um    pedagogo,    um    antropólogo,    ou    um cientista político,   encontramos   em  sua  obra  questões  fundamentais   que   têm   muito   a  contribuir   com   as   diferentes ciências   sociais  particulares   no   enfrentamento   dos  problemas que  despontam  neste final  de  século.
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 A valorização da democracia, a socialização da política e do poder, a construção de uma nova hegemonia são questões que foram úteis não somente para compreender a situação imposta pelo regime militar de 64, mas continuam sendo fundamentais para a compreensão das profundas transformações que estão ocorrendo no Brasil e no mundo. A meu ver, em virtude do seu marxismo aberto e da sua capacidade de articular ”comunismo e democracia”, Gramsci é um ponto de referência fundamental para todas as forças empenhadas na luta pela construção de uma nova sociedade.

É importante observar que isso não significa que os escritos de Gramsci devam ser tomados como uma pedagogia oficial, um manual em que se pode encontrar sem esforço a teoria revolucionária. Conforme escreve Carlos Nelson Coutinho (1989, p. 114), ”reconhecer a universalidade de Gramsci não significa de nenhum modo (...) a suposição de que estejam contidos em sua obra respostas prontas e acabadas para todos os desafios teóricos e práticos que a realidade de hoje coloca aos marxistas”. Nessa direção, o pensamento gramsciano apresenta-se como mais um caminho (e não o único) que possibilita repensar as contradições e os desafios postos pela ordem capitalista.

É importante observar, contudo, que é na universalidade da obra de Gramsci, ”no plano do método e dos conceitos básicos”, e não nas afirmações literais colhidas arbitrariamente, que encontramos uma fecunda contribuição para pensar as novas questões postas pela sociedade contemporânea.

Em relação ao Serviço Social, parece claro que a realidade desenhada ao longo dos anos 70 impôs à profissão a necessidade de uma revisão dos seus referenciais teóricos para superar a herança conservadora e reorientar as ações profissionais. Frente à nova situação histórica, a prática e a teoria passaram por constantes redefinições, buscando a ruptura do compromisso social historicamente  estabelecidos com os interesses da ordem burguesa, direcionando-
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-se   na  perspectiva  dos   setores   e   classes   subalternos.   Tal perspectiva se fortaleceu a partir da busca de fundamentos científicos  mais  consistentes,  que passaram a reorientar  as ações   profissionais,   ultrapassando   a   sua   característica   de mera atividade técnica. Isso possibilitou o delineamento de novas propostas alinhadas no eixo da tradição marxista e o aporte   teórico    gramsciano   contribuiu,   sem   dúvida,   para operar  mudanças   significativas,  tanto   no   que  se  refere  ao referencial   teórico-metodológico   quanto   ao   fazer   prático-operativo.

É   a  partir   da  recuperação   desses   referenciais   que   o Serviço   Social   se   interroga   sobre   questões    relativas    às instâncias estrutural e superestrutural, com problematizações não  somente a respeito  da esfera econômica, mas  também política,  ideológica e cultural.   Entram  em  cena considerações  relativas  às classes  sociais,  ao  Estado  e ao papel  das ideologias   na   análise   e   compreensão   da   realidade   social, possibilitando    o    desenvolvimento    de   uma   atitude   mais crítica e  investigativa.

Esse    enriquecimento    teórico    se    reflete    nas    ações prático-operativas,   permitindo   a   compreensão   do   Serviço Social na divisão sócio-técnica do trabalho e no encaminhamento   de   ações  voltadas   à  ultrapassagem   do   discurso   da denúncia   e   no   encaminhamento   de  propostas   efetivas   no âmbito das políticas sociais e práticas institucionais. Permite  compreender   as   questões   culturais,   os   modos   como   se forma  a  identidade   social,   o   senso   comum,   a   função   das ideologias e dos mitos, ou seja, aquilo  que Gramsci chama de conformismo.  A compreensão  dessa esfera da cultura é fundamental para os assistentes sociais, na medida em que as suas ações profissionais são travadas numa relação direta com as  formas  de vivência cotidiana dos  sujeitos  sociais.

Embora o referencial gramsciano tenha sido, de maneira geral, compreendido pelo Serviço Social a partir de temas elaborados por Gramsci em função de circunstâncias históricas particulares, desvinculados de uma teoria do
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processo  revolucionário,  vislumbro   nele  a  possibilidade  de delinear novos caminhos para ultrapassar a prática  imediata, manipulatória  e fetichizada  que  cerceia  a compreensão   da dimensão política da profissão e da sua inserção na história da sociedade.  Ele nos fornece elementos para ultrapassar’ a imediaticidade e o fatalismo da prática, a atitude messiânica conferida   ao   assistente   social   enquanto   intelectual,   visto apenas  em  sua  relação   imediata com  a  clientela  e  não   na perspectiva  do  conjunto  das  classes  sociais,  das   diferentes formas de expressão e organização, terreno essencial para a criação   de   uma   vontade   política   e   de   uma   consciência crítica   capaz   de   romper   com   a   razão   instrumental   que funda a ordem capitalista. Neste sentido, é de fundamental importância   recuperar   a   noção   gramsciana   de   práxis,   que possibilita    compreender    a    realidade    para    superá-la revolucionariamente,   a   partir   de   um   ponto   de   vista   de classe,   ou  seja,  do  ponto  de vista  das  classes  subalternas. Mesmo  levando em conta os  equívocos presentes  nas formulações desse período, não se pode deixar de reconhecer o papel positivo que o pensamento de Gramsci desempenhou no processo de renovação do Serviço Social, contabilizando ganhos   significativos   para  a  profissão,   os   quais   marcam   a conquista   de   espaços    na   interlocução    com   as    Ciências Sociais, uma vez que se incorporaram no  debate profissional temáticas da atualidade, que possibilitam aos profissionais   ultrapassar   a   posição   de   ”intelectuais   subalternos”   e consumidores   de   reflexões   de   outras   áreas.   A   produção deste período é reveladora de que as páginas dos Quaderni estão  repletas  de  sugestões  que permitem  pensar a profissão  e o  papel  do  assistente social na realidade contemporânea.
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